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1. INTRODUÇÃO 

 

Dando cumprimento ao regime jurídico de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro, na sua atual redação, o Metro do Porto, S.A. (MP), na qualidade de entidade proponente do 

projeto submeteu, na plataforma eletrónica SILiAmb 3 Sistema Integrado de Licenciamento do Ambiente, no 

Módulo LUA, (PL20220603004985) o Estudo de Impacte Ambiental (EIA) relativo ao projeto da <Linha Casa da 
Música 3 Santo Ovídio (Linha Rubi)=, em fase de Estudo Prévio. O Ministério do Ambiente e da Ação Climática 

é a entidade licenciadora ou competente para a autorização do projeto. 

 

O projeto foi submetido a AIA, ao abrigo da alínea h) do n.º 10 - Projetos de infraestruturas, do Anexo II do 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua atual redação, que para áreas sensíveis considera a AIA 

obrigatória para linhas de metropolitano aéreas e subterrâneas ocupando uma área g 4ha ou com uma extensão 
1 g km. No presente caso, o conceito de áreas sensíveis, ao abrigo do disposto na subalínea iii) da alínea a) do 

Art.º 2.º do diploma em referência, refere-se a Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de 

classificação, definidas nos termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.  

 

Neste seguimento a Agência Portuguesa do Ambiente, IP (APA), na sua qualidade de Autoridade de Avaliação 

de Impacte Ambiental (AAIA) nomeou ao abrigo do Art.º 9º do RJAIA, a respetiva Comissão de Avaliação (CA), 

constituída pelas seguintes entidades: APA: Departamento de Avaliação Ambiental (DAIA), que preside, 

Departamento de Comunicação e Cidadania Ambiental (DCOM), Departamento de Alterações Climáticas 

(DCLIMA), Departamento de Gestão Ambiental (DGA) e a Administração da Região Hidrográfica do Norte (ARH 

Norte); Direção-Geral do Património Cultural (DGPC); Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

do Norte (CCDR Norte); Administração Regional de Saúde do Norte (ARS Norte); Laboratório Nacional de 

Energia e Geologia, IP (LNEG); Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto (FEUP) e o Centro de Ecologia 

Aplicada Prof. Baeta Neves/Instituto Superior de Agronomia (CEABN/ISA). 

 

Foram nomeados, pelas entidades acima referidas que integraram a CA, os seguintes representantes: 

 APA/DAIA 3 Eng.ª Dora Beja e Dr.ª Ana Ribeiro. 

 APA/DCOM 3 Dr.ª Clara Sintrão. 

 APA/DCLIMA 3 Eng.ª Ana Filipa Fernandes. 

 APA/DGA 3 Eng.º Fernando Pereira. 

 APA/ARH Norte 3 Eng.º Sérgio Fortuna. 

 CCDR Norte 3 Dra. Maria João Barata. 

 DGPC 3 Dr. João Marques. 

 LNEG 3 Dra. Rita Solá. 

 FEUP 3 Prof. Dra. Cecília Rocha. 

 ARS Norte 3 Dra. Susana Catarina Pereira Salgado. 

 CEANB/ISA 3 Arq.ª Pais. Francisca Aguiar Pinto e Arq.º Pais João Jorge. 
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O EIA, datado maio de 2022, foi elaborado entre janeiro e maio de 2022, pela empresa Profico Ambiente e 

Ordenamento, Lda. Posteriormente, foi reeditado no âmbito da conformidade, sendo datado de setembro de 

2022. 

 

O projeto <Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (Linha Rubi)= visa responder à procura deste meio de transporte 
público na Área Metropolitana do Porto (AMP), tem cerca de 6,27 km de extensão, entre eixos de estações, 

com troços enterrados, à superfície e em viaduto, e inclui oito estações, três poços de ventilação, dois poços 

de emergência, um ramal de ligação, uma obra de arte especial e reformulação do espaço urbano. 

 

O traçado da Linha Casa da Música-Santo Ovídio (Linha Rubi) atravessa áreas sensíveis nos termos definidos 

na subalínea iii) da alínea a) do Art.º 2.º do RJAIA, nomeadamente: 

 Mercado do Bom Sucesso, monumento de interesse público (MIP), classificado pela Portaria n.º 250/2011, 

DR, 2.ª Série, n.º 17, de 25-01-2011, diploma que delimita a zona especial de proteção (ZEP) conjunta do 

Mercado do Bom Sucesso e da Casa e Capela do Bom Sucesso. 

 Conjunto na Zona do Campo Alegre / Arrábida, junto às Ruas do Campo Alegre, da Rainha D. Estefânia, 

do Bom Sucesso e da Travessa do Campo Alegre, classificado como interesse municipal (IM), pelo Decreto 

n.º 8/83, DR, I Série, n.º 19, de 24-01-1983. 

 Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, em vias de classificação, com Despacho de Abertura 

publicado pelo Anúncio n.º 94/2022, DR, 2.ª série, n.º 96, de 18-05-2022. 

 Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota 3 integrada na ZEP da (Faculdade de 

Arquitetura da Universidade do Porto), segundo o anúncio n.º 94/2022, de 18 de maio de 2022 da DGPC, 

foi objeto de abertura de um novo procedimento de classificação do imóvel (DR, 2ª Série, nº 96, de 18 de 

maio de 2022, parte C, pág. 151), encontrando-se em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 

25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

 

A área da implantação do Projeto enquadra-se fora de áreas com elevado interesse conservacionista, 

nomeadamente fora de Sítios de Importância Comunitária (SIC) que se encontram classificados ao abrigo da 

Diretiva Habitats (Resolução do Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de Agosto (Fase I)), posteriormente 

classificadas como Zona Especiais de Conservação (ZEC) pelo Decreto Regulamentar n.º 1/2020, de 16 de 

março, e fora de Zonas de Proteção Especial (ZPE) classificadas no Decreto-Lei n.º 384B/99, de 23 de setembro. 

 

Na envolvente à área de implementação do projeto, encontra-se o Estuário do Douro (Reserva Natural Local) a 

mais de 1,7 km. Todas as outras estão a mais de 10 km. A ZEC mais próxima é a ZEC Valongo (PTZPE0024) 

que está quase toda englobada na Paisagem Protegida Regional das Serras do Porto e têm o seu limite a cerca 

de 10,7 km da área de estudo. 
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De salientar, também, a existência de dois exemplares arbóreos classificados de Interesse Público pelo do 

Despacho (extrato) n.º 9919/2020, de 28 de setembro de 2020, designadamente de um exemplar da espécie 

Cinnamomum camphora (L.) J. Presl, de nome comum canforeira, situado junto à Via Panorâmica <Edgar 
Cardoso= (a poente da nova Ponte) e, mais afastado da área de implantação da Ponte e dos respetivos acessos, 
de um exemplar isolado arbóreo da espécie Fagus silvatica var. Atropurpurea L., de nome comum faia púrpura, 

situado na Quinta do Gólgota.  

 

O presente parecer da Comissão de Avaliação pretende apresentar todos os aspetos que se consideram 

relevantes na avaliação técnica efetuada, de forma a poder fundamentar/apoiar a tomada de decisão 

relativamente à viabilidade ambiental do projeto em avaliação. 
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2. PROCEDIMENTO DE AVALIAÇÃO 

 

A metodologia adotada pela CA para a apreciação técnica do EIA foi a seguinte: 

 Realização de reunião a 18 de julho de 2022 para apresentação do EIA e respetivo projeto pelo proponente 

e equipa consultora, à CA. 

 Análise da conformidade do EIA - solicitação de elementos adicionais, ao abrigo do n.º 8, do Art.º 14º, do 

Decreto-Lei n.º 151-B/2013 de 31 de outubro, na sua atual redação, relativos a Aspetos Gerais, Projeto, 

Descrição do Projeto, Recursos Hídricos, Recursos Hídricos, Vibrações, Qualidade do Ar, Alterações 

Climáticas, Uso do Solo e Ordenamento do Território, Saúde, Socioeconomia, Paisagem, Património, e a 

reformulação do Resumo Não Técnico. 

 Declaração da Conformidade do EIA, a 29 de setembro de 2022. 

 Solicitação de elementos complementares relativos a: Projeto, Vibrações, Socioeconomia e Paisagem. 

 Solicitação de Pareceres Externos, dadas as afetações em causa e de forma a complementar a análise da 

CA, às seguintes entidades: Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC), Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC), Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, SA 

(APDL), Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, 

Câmara Municipal do Porto, Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto (FAUP), Infraestruturas de 

Portugal, SA (IP), Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT) e Sociedade de Transportes Coletivos 

do Porto, E.I.M. (STCP), S.A.. Os Pareceres, até à data, recebidos encontram-se no Anexo 2.   

 Realização de visita ao local de implantação do projeto, no dia 19 de outubro de 2022, onde estiveram 

presentes os técnicos que integraram a CA e representantes do proponente e da equipa que elaborou o 

EIA.  

 Análise dos Elementos Complementares, datados de 15 de novembro de 2022, remetidos pelo proponente. 

 Análise dos resultados da Consulta Pública, que decorreu durante 30 dias úteis, de 6 de outubro a 17 de 

novembro de 2022.  

 Análise técnica do EIA com o objetivo de avaliar os impactes do projeto e a possibilidade dos mesmos 

serem minimizados/potenciados. A apreciação dos fatores ambientais foi efetuada tendo por base os 

pareceres emitidos pelas entidades que constituem a CA e pareceres externos solicitados. 

 Realização de reuniões de trabalho, com o objetivo de verificar a conformidade do EIA; analisar o projeto 

e respetivos impactes; analisar os contributos setoriais das várias entidades da CA, e os pareceres 

solicitados a entidades externas; analisar os resultados da consulta pública; selecionar a alternativa 

ambientalmente mais favorável; e, definir Medias de Minimização e Planos de Monitorização. 

 Elaboração do Parecer Final tendo em consideração os aspetos atrás referidos, com a seguinte estrutura: 

1. Introdução, 2. Procedimento de Avaliação, 3. Antecedentes, Objetivos e Enquadramento do Projeto, 4. 

Descrição do Projeto, 5. Análise dos Fatores Ambientais, 6. Pareceres Externos, 7. Consulta Pública, 

8.Análise de Alternativas, 9. Conclusões. 10. Elementos a apresentar, Medidas de Minimização e Planos de 

Monitorização. 
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3. ANTECEDENTES, OBJETIVOS E ENQUADRAMENTO DO PROJETO 

 

Este capítulo foi elaborado de acordo com a informação disponibilizada no EIA. 

 

3.1. ANTECEDENTES DO PROJETO 

 

Em 2009, por forma a dar continuidade à expansão da rede de Metro do Porto, foi elaborado o Estudo Prévio 

para uma futura linha que fazia a segunda ligação entre o Porto e Vila Nova de Gaia, respetivamente entre a 

Casa da Música e Laborim. 

 

Configurava-se assim o desenvolvimento de uma nova linha de metro, a Linha Laranja ou Linha G, que se 

desenvolvia entre as cidades do Porto e Gaia, com cerca de 7,7 km de extensão. 

 

O traçado então desenvolvido, ao nível do Estudo Prévio, teve por base o Estudo de Viabilidade, onde foram 

estudados vários corredores possíveis, tendo como base a sua viabilidade técnica, funcionalidade e facilidade 

de execução.  

 

A solução apresentada tinha como consequência alguns ajustes à rede viária existente e prevista na altura, 

destacando-se a via rodoviária VL3, previstos nos instrumentos de planeamento da Câmara Municipal de Gaia. 

 

O trecho em questão desenvolvia-se paralelamente ao canal de metro entre a rotunda Manuel Pinto Canedo e 

a rotunda com a EN1. Este traçado (AIA 2150), apesar de possuir Declaração de Impacte Ambiental (DIA) 

favorável condicionada, foi, entretanto, abandonado por razões económicas e financeiras, dado que sobreveio 

o grande impacte da crise financeira a nível mundial, e que se iniciou em 2008/2009. 

 

Em 2018 a Resolução do Conselho de Ministros n.º 172/2018, de 13 de dezembro, e a Resolução de Conselho 

de Ministros n.º 168-A/2018, de 6 de dezembro, aprovaram, respetivamente: 

 a construção dos troços Casa da Música / São Bento- Linha Rosa (G); 

 a expansão da linha Amarela (Santo Ovídio 3 Vila d9Este), que inclui a construção de um Parque de Material 
(PM) em Vila d9Este, autorizando a respetiva despesa até ao montante global de 307,7 milhões de euros; 

 a aquisição e manutenção de 18 novas composições de material circulante, autorizando a respetiva despesa 

até ao montante global de 56,1 milhões de euros (50,4 milhões de euros para a aquisição e 5,7 milhões de 

euros para a manutenção). 

 

O Metro do Porto perseguindo a sua vocação metropolitana e cumprindo com o seu propósito na cadeia de 

valor do setor, reforçando a sua importância para a coesão social, sustentabilidade ambiental e competitividade 

da região assinou em fevereiro de 2020 o Protocolo de Gondomar. 
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Este protocolo entre o Estado/AMP/Municípios/MP, tinha como objeto a formalização das condições para o 

desenvolvimento dos estudos de procura e de definição com vista à consolidação da rede de metro ligeiro do 

Porto e desenvolvimento de sistemas de transportes coletivos em sítio Próprio (BRT/Metro Bus) na AMP, 

considerando que: 

 No Plano Nacional de Investimento 2030 (PN 1) está prevista uma verba de cerca de 620 milhões de euros 

para a consolidação da rede de metro do Porto e de 240 milhões de euros para o desenvolvimento de 

sistemas de transportes coletivos em sítio próprio, as quais deverão ser executadas entre 2021 e 2030. 

 Através do regime jurídico do serviço público de transporte de passageiros, aprovado pela Lei n.º 52/2015, 

de 9 de junho, na sua redação atual (RJSPTP), a AMP recebeu um amplo acervo de novas competências 

no domínio dos serviços públicos de transporte de passageiros, designadamente relativas à organização, 

planeamento, desenvolvimento e articulação das redes e linhas do serviço público de transporte de 

passageiros, dos equipamentos e infraestruturas. 

 O Estado reconhece que é do interesse público que o desenvolvimento do sistema de metro do Porto, vá 

ao encontro das ambições de desenvolvimento socioeconómico e de coesão territorial da AMP, almejando 

a progressiva captação de deslocações ao transporte individual, através de uma política muito ambiciosa e 

concertada, com vista ao cumprimento das metas de descarbonização da mobilidade e de redução das 

emissões poluentes. 

 MP dispõe de um conhecimento acumulado privilegiado sobre o desenvolvimento do sistema, estando em 

condições de promover as análises e os estudos necessários para que a tomada de decisão sobre a 

utilização das verbas previstas no PNI, tenha em consideração o equilíbrio metropolitano, a viabilidade 

técnica, os benefícios ambientais e a sustentação económico-financeira do sistema, não só dos 

investimentos, mas da operação. 

 

Os estudos a desenvolver no âmbito deste protocolo deveriam sustentar as decisões da AMP e dos Municípios 

envolvidos, quanto às prioridades de investimento em soluções de metro ligeiro e BRT /metro bus para o período 

2021-2030, tendo em conta os objetivos estratégicos do MP, os montantes de investimento previsto no PNI e 

a sustentabilidade ambiental, económico-financeira, coesão territorial e social da AMP. 

 

Foram assim desenvolvidos e atualizados os estudos de procura e viabilidade das seguintes linhas: 

 Casa da Música - Devesas - Santo Ovídio. 

 Prolongamento da linha Circular (Casa da Música- Polo universitário Asprela ou Combatentes). 

 Gondomar (Campanhã 3 Souto, via Valbom). 

 São Mamede (Polo Universitário da Asprela 3 Fonte do Cuco). 

 ISMAI 3 Trofa. 

 Campo Alegre. 

 II Linha da Maia (Polo Universitário Asprela /FEUP-Maia). 
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Para a concretização destes estudos iniciaram-se em março de 2020 reuniões com os diferentes municípios com 

vista a definir os eixos a estudar. 

 

Em outubro de 2020 foi realizada a apresentação do relatório do Estudo de Procura realizado pela CITTA/FEUP 

à AMP e municípios subscritores do Protocolo de Gondomar. 

 

Nas conclusões deste relatório é realizada uma comparação final com uma proposta de hierarquização das 

linhas, com base na procura em que surge destacada a 2.ª linha de Gaia: 

 1.º Nível 3 2.ª Linha de Gaia 3 elevados ganhos globais para o sistema, elevado VMDA/nova estação, 

VMDA/km entre os mais altos e valor estratégico de alternativa à linha amarela (bastante sobrecarregada); 

 

<No cômputo global destaca-se o desempenho da segunda linha de Gaia, não só pelos ganhos globais de VMDA 

trazidos direta e indiretamente ao sistema do MP como pelos valores de VMDA/estação, que não tem em 

qualquer dos casos, comparação com os valores registados para os diferentes eixos de análise, como também 

pelos valores muito interessantes (entre os mais altos) de VMDA/km. Esta segunda linha de Gaia tem ainda a 

vantagem de oferecer uma efetiva alternativa à atual linha amarela que, como é sabido, apresenta já os mais 

elevados níveis de sobrecarga de toda a rede, sobretudo às horas de ponta=. 
 

Em junho de 2021 aquando da aprovação do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) português pela Comissão 

Europeia, dado o desenvolvimento dos estudos e projetos, o PRR contemplou o Metro do Porto com o 

financiamento a 100% da Linha Casa da Música-Devesas-Santo Ovídio no valor de 299 milhões de euros. 

 

Assim o atual projeto designado <Linha Rubi= é uma solução de traçado que irá fazer a ligação entre a estação 
de metro da Casa da Música, a estação de comboio das Devesas e a estação de metro de Santo Ovídio. Esta 

linha, em via dupla, desenvolve-se ao longo de 6,27 km com troços em túnel, à superfície, em ponte sobre o 

Rio Douro e em viaduto. 

 

Esta Linha vai proporcionar, entre outras vantagens, o alívio da Linha Amarela 3 a mais concorrida do Metro. 

Para tal, serão criadas sete novas estações: Campo Alegre, Arrábida, Candal, Rotunda, Devesas, Soares dos 

Reis e Santo Ovídio.  

 

Com o novo traçado prevê-se otimizar o uso de um transporte público, esperando-se também potenciar a 

captação de utentes do transporte rodoviário coletivo e individual. Este objetivo enquadra-se nas políticas de 

transporte nas grandes cidades e suas áreas metropolitanas, sendo um contributo decisivo para a 

descarbonização da mobilidade e das cidades. 

 

Os resultados preliminares do Estudo de Procura e da Análise Custo-Benefício elaborados por entidade 

independente apontam para 12,7 milhões de validações no ano de cruzeiro, gerando elevados níveis de 
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benefícios sociais e ambientais, dos quais se destacam os ganhos de tempo, representando 51% do total de 

benefícios. 

 

3.2. ALTERNATIVAS DE TRAÇADO 

 

O projeto da linha Casa da Música - Santo Ovídio ao desenvolver-se essencialmente em meio urbano, está 

condicionado pela localização das estações e locais a servir, como é o caso da Estação das Devesas, pelas 

condicionantes de traçado em planta e perfil, pelas condições de operação e exploração dentro de limites 

aceitáveis quer para o conforto dos passageiros quer em termos de manutenção do sistema e ainda pela razão 

de que o projeto deve ser dimensionado de modo a garantir que a linha possa vir a operar com 16 veículos 

duplos por hora e por sentido (i.e., a cada 225s). 

 

Esta linha será uma linha independente do resto da rede, devendo garantir ligações às atuais Linhas Amarela e 

Linha Rosa (Circular) para permitir a injeção/retirada de veículo de/para as estações Santo Ovídio e Casa da 

Música. 

 

Tendo em conta os impactes que a Solução Base apresenta, pela eventualidade da demolição de edificado na 

aproximação à estação de Santo Ovídio, foram, em fase de Estudo Prévio, considerada uma solução alternativa 

de traçado no troço entre as estações Soares dos Reis e de Santo Ovídio. Com esta Solução Alternativa, 

implantada sob a Rua António Rodrigues Rocha, pretende-se minimizar a demolição/expropriação de edifícios 

nas zonas onde o traçado se sobrepõe (zona de aproximação à estação de Santo Ovídio). 

 

A Estação terminal de Santo Ovídio esteve na sua conceção muito condicionada, quer em planta quer em 

altimetria, pela absoluta necessidade de se garantir a ligação técnica à Linha Amarela e ao Parque de Material 

e Oficinas em construção. Sendo esta estação términus da linha, deve dispor de condições de 

operação/exploração particulares para permitir a inversão de veículos e a possibilidade, sempre que necessário, 

poder operar com um qualquer dos cais, esta exigência impõe que se disponha de um aparelho de mudança de 

via <bretelle= tão próximo, quanto os critérios de projeto o permitam, de modo a reduzir os tempos de manobras 
e consequentemente garantir os tempos dos ciclos de operação por sentido de circulação. 

 

Todas as condicionantes levaram a que na Solução Base do Estudo Prévio o túnel, que recorre ao processo 

construtivo <top down=, com uma estrutura do tipo quadro fechado na aproximação da estação terminal de 
Santo Ovídio, apresente pouco recobrimento o que, por questões de prudência, levou a considerar, nesta fase 

de Estudo Prévio, à previsão da necessidade de demolição de alguns edifícios, sendo certo que na fase 

subsequente de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções técnicas que possam evitar as demolições 

(obrigando, neste caso, ao realojamento temporário dos proprietários/moradores dos edifícios em causa), ou 

em alternativa a eventual reconstrução dos edifícios demolidos sobre o túnel executado.  
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3.3. OBJETIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJETO 

 

O projeto do Metro Ligeiro da Área Metropolitana do Porto remonta ao início dos anos noventa, tendo a primeira 

linha da rede, que liga a estação da Trindade ao Senhor de Matosinhos, sido inaugurada em dezembro de 2002. 

 

Desde então, verificou-se uma expansão rápida da rede, com inaugurações sucessivas de novos troços, tendo, 

em maio de 2006, ficado concluída a 1ª Fase do projeto, com a abertura e exploração comercial de todos os 

projetos aprovados, com uma extensão total de cerca de 60 km em via dupla (dos quais sete em túnel) e com 

69 estações. 

 

Posteriormente em 2008, deu-se a abertura da estação D. João II, na linha D e, em 2011 a entrada em serviço 

da extensão a Fânzeres (6,75 km e 10 estações) e a abertura da estação de Sto. Ovídio. 

 

A rede de Metro do Porto ficou assim estabilizada com 67 km de extensão e 82 estações. 

 

Fazendo parte integrante da proposta de expansão da rede de metro, em cumprimento com a estratégia do 

Metro do Porto, o projeto da Linha Casa da Música / Santo Ovídio tem o objetivo primordial de responder à 

procura deste meio de transporte público na Área Metropolitana do Porto, justificando-se pela estimativa do 

número de utentes potencialmente captados pelo MP e pela sinergia que permite com a rede atual. 

 

Assim, constituem os grandes objetivos do projeto o aumento da área servida pela Rede do Metro do Porto, 

com reforço das ligações entre o Porto e a sua Área Metropolitana e do nível de serviço prestado. Ao melhorar 

a extensão da área servida pela rede de metro, a Metro do Porto visa contribuir para uma melhoria da mobilidade 

em toda a área metropolitana, contribuindo também indiretamente para o descongestionamento de algumas 

das vias de acesso à cidade do Porto e de Vila Nova de Gaia. 

 

Efetivamente em 2019, e refletindo a importância crescente que o Sistema de Metro Ligeiro assume para a 

mobilidade na Área Metropolitana do Porto, constituindo um elemento estruturante do sistema de transportes 

e dos padrões de mobilidade dos cidadãos, é registado o recorde absoluto no domínio da procura, tendo sido 

ultrapassada a barreira dos 70 milhões de Validações, para um resultado final apurado de 71,36 milhões de 

passageiros transportados representando um aumento de 13,9% face a 2018, o mais expressivo de entre os 

operadores de transporte do Sistema Intermodal Andante. 
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4. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

Este capítulo, tal como o anterior, foi elaborado, exclusivamente, de acordo com a informação constante do 

EIA. No Anexo I consta a Planta de localização do Projeto. 

 

4.1. LOCALIZAÇÃO DO PROJETO 

 

O projeto em avaliação insere-se na Região Norte (NUTS II), na Sub-região Área Metropolitana do Porto 

(NUTSIII), nas freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos e Cedofeita, Santo Ildefonso, Sé, Miragaia, São 

Nicolau e Vitória, do concelho do Porto e nas freguesias de Mafamude e Vilar do Paraíso e Santa Marinha e São 

Pedro da Afurada, do concelho de Vila Nova de Gaia. No anexo 1 apresenta-se, também, o enquadramento do 

projeto sobre ortofotomapa. 

 

O projeto desenvolve-se em espaço urbano densamente povoado, com alta densidade de edificado 

predominantemente residencial, de serviços e de equipamentos públicos e privados, sendo atravessado por 

importantes artérias de circulação rodoviária de tráfego relevante e por linhas de circulação ferroviária de 

superfície. 

 

4.2. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 

A Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (ou Linha Rubi) tem um desenvolvimento total de 6,27 km de extensão 

entre eixos de estações, com troços enterrados, à superfície e em viaduto, e inclui: 

 Oito estações, uma já em construção - Casa da Música e sete novas Estações: Campo Alegre (subterrânea), 

Arrábida (superfície), Candal (superfície), Rotunda (superfície), Devesas (subterrânea semienterrada), 

Soares dos Reis (subterrânea) e Santo Ovídio (subterrânea semienterrada). O projeto contempla a 

construção de um parque de estacionamento na Estação Rotunda (subterrâneo, com aproximadamente 

500 lugares). 

 3 Poços de Ventilação e Emergência (PEV). 

 2 Poços de Emergência (PE sendo um deles equipado com sistema de bombagem). 

 Ramal de ligação nas Estações Casa da Música e Santo Ovídio para a injeção e retirada de veículos e via 

para realizar a inversão de veículos após as estações. 

 Obra de Arte especial 3 Ponte sobre o Rio Douro 3 e viadutos de acesso. 

 Reformulação do espaço urbano (incluindo vias rodoviárias) de superfície: nas extensões em que a nova 

linha de metro está à superfície, nas zonas das estações e poços. 

 

Apesar do projeto da Linha Rubi ter como primeira estação a Casa da Música, inicia-se ao km 0+200, após 

aquela estação, já que a ligação entre a Linha Rubi e a Estação Casa da Música foi projetada e avaliada 

ambientalmente no âmbito do concurso da Linha Circular. A referida ligação encontra-se em construção. 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 12 

  

 

Características da Via  

O eixo principal da via apresenta tanto em planta como em perfil longitudinal apresenta características 

compatíveis com a velocidade de projeto prevista de 50 km/h. Para o traçado em planta foram tidos em 

consideração os pressupostos definidos nos critérios de projeto da Metro do Porto, dos quais se destaca a 

velocidade máxima de circulação de 80 km/h. 

 

O projeto foi dimensionado de modo a garantir que a Linha Rubi possa vir a operar com 16 veículos duplos por 

hora e por sentido (i.e., a cada 225s). 

 

Esta linha será uma linha independente do resto da rede, tendo uma ligação às atuais Linhas Amarela e Circular 

apenas para permitir a injeção/retirada de veículo de/para as estações Santo Ovídio e Casa da Música. 

 

O tipo de carril adotado será o 50E6 (Vignole). A frota do material circulante para a nova linha inclui: 

 CRRC-TS. 

 Eurotram (Flexity Outlook). 

 

Troço Casa da Música 3 Campo Alegre 

O projeto inicia-se ao pk 0+200, logo após a Comunicação prevista após a Estação da Casa da Música e atenderá 

ao projeto de traçado do túnel mineiro já desenvolvido. O traçado deste troço será integralmente em túnel e 

garantirá, no seu desenvolvimento inicial, a compatibilidade/ligação em termos de planta e perfil com o troço 

de túnel já projetado e a construir no âmbito da empreitada em curso para a Linha Circular. 

 

Este troço apresenta a construção de dois poços de emergência, sendo um deles de ventilação com saídas para 

o exterior devidamente integradas no existente ao pk 0+363 e ao pk 0+729, sendo este último onde se encontra 

um ponto baixo da rasante e que servirá também para bombagem. 

 

Estação de Campo Alegre 

A Estação Campo Alegre localiza-se entre o km 0+964.690 e o km 1+110.351, sendo projetada em túnel Cut & 

Cover, situa-se na zona compreendida entre a Rua do Campo Alegre e a Rua de Entrecampos, numa área 

atualmente ocupada por um parque de estacionamento de exploração privada. Será uma estação subterrânea. 

 

O lado sudoeste, no sentido de Vila Nova de Gaia, o recobrimento de solo sob a Via Panorâmica não possibilita 

a chegada à galeria da estação em túnel mineiro, sendo necessário o prolongamento da via em túnel Cut & 

Cover até ao ponto do traçado definido no âmbito do presente estudo. 
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Troço Campo Alegre 3 Arrábida 

Neste troço encontra-se a nova Ponte sobre o Douro que visa materializar a travessia do rio Douro na ligação 

entre a estação do Campo Alegre e a Estação da Arrábida. O traçado desenvolvido inicia-se a Norte, do lado do 

Porto (Campo Alegre) no limite das plataformas daquela estação. Do lado de Vila Nova de Gaia, o raio da curva 

de conexão da ponte à Estação da Arrábida foi aumentado para 265 m uma vez que as limitações urbanas do 

lado de Vila Nova de Gaia resumem-se ao cruzamento da VL8. O perfil longitudinal foi estudado tendo em vista 

a sua adaptação a uma solução estética da ponte. Após o cruzamento da Via Panorâmica o canal será partilhado 

com os passeios e ciclovia. Termina na Estação da Arrábida. 

 

Estação da Arrábida 

Localiza-se entre o pk 2+112.450 e o pk 2+182.453, e consiste numa estação de superfície localizada entre a 

via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8) e a rua Camilo Castelo Branco, com acesso no topo sul para a rua Manuel 

Moreira Barros estabelecendo ligação franca com a entrada do centro comercial e o Hospital da Arrábida que 

se localizam na envolvente mais próxima. 

 

Estação Candal 

Localiza-se entre o pk 3+096.532 e o pk 2+3+166.532, e consiste numa estação de superfície localizada na via 

Engenheiro Edgar Cardoso (VL8), a sul da rotunda de interceção com a alameda da Empresa e a rua Rei Ramiro. 

Terá acessos e atravessamento do canal nos topos (dois nos extremos de cada cais) e apresentará esquema 

de funcionamento semelhante às restantes estações de superfície do sistema atualmente em exploração. 

 

Estação Rotunda 

A Estação Rotunda localiza-se entre o pk 3+665.827 e o pk 3+735.827, na aérea correspondente à atual 

configuração da rotunda Edgar Cardoso. Embora se constitua como uma estação de superfície, encontra-se 

associada a uma reformulação mais abrangente do espaço, com a implantação de um parque de estacionamento 

subterrâneo com dois pisos enterrados público sob um parque urbano para lazer e atividades culturais. O troco 

Candal - Rotunda desenvolve-se ao longo da via Eng.º Edgar Cardoso em alinhamento reto descendente ao 

trainel de 2.5% por aproximação em trincheira ao viaduto norte de atravessamento da rotunda. Prosseguindo 

no sentido Rotunda-Devesas com atravessamento em passagem inferior sob a mesma via.  

 

Estação Devesas 

A Estação Devesas localiza-se entre o pk 4+172.460 e o pk 4+256.110, na proximidade da estação ferroviária 

existente e será projetada desenvolvendo um sistema de interface entre ambas as estações e os transportes 

públicos rodoviários que circulam naquele eixo de grande importância municipal 3 rua Barão do Corvo e rua do 

Conselheiro Veloso da Cruz. O projeto desta estação dará particular atenção ao método construtivo, prevendo 

a sua execução pelo método Cut & Cover, para que o seu faseamento construtivo garanta o menor impacte 
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possível no funcionamento das instalações e exploração do serviço da estação das Devesas, propriedade da 

Infraestruturas de Portugal, I.P., bem como no tráfego rodoviário que acede a esta estação. 

 

Estação Soares dos Reis 

Localiza-se entre o pk 5+409.210 e o pk 5+518.010 e consiste numa estação subterrânea (26 m de 

profundidade) localizada na área de terreno, delimitada a nascente pelo extremo sul rua Gonçalo Velho Cabral 

e que confronta a poente com a avenida Infante Dom Henrique, que se insere numa zona residencial de blocos 

habitacionais com três pisos elevados. É dotada de ramificações subterrâneas para acesso pedonal à superfície 

para rua Gonçalo Velho Cabral a norte, para a avenida Infante Dom Henrique a poente, e para a rua Diogo Cão 

a nascente, bem como de acessos verticais diretos para as veredas ajardinadas atualmente existentes. 

 

Estação de Santo Ovídio 

Localiza-se entre o pk 6+243.044 e o pk 6+352.157, a construir pelo método cut & cover, na proximidade da 

estação de metro existente e apresenta uma ligação entre as duas, pelo seu interior. Existirão assim ligações à 

avenida da República e rua António Rodrigues Rocha e ruas Fernão Mendes Pinto e Conde Dom Pedro. A estação 

desenvolve-se com aproximadamente 16 m de altura, e com 3 pisos principais.  

 

Túneis 

Tuneis Mineiros: 

A linha Rubi conta com dois tipos de túnel mineiro, o túnel mineiro de via e os túneis mineiros de ligação. O 

túnel mineiro de via é um túnel de via dupla que permite a circulação de dois veículos do Metro do Porto em 

direção oposta. Os túneis de ligação permitem a ligação do túnel mineiro de via com os Poços de Emergência 

e Ventilação. 

 

O túnel de via mineiro encontra-se dividido por 3 trechos na solução base, num total de 2 555 m de extensão: 

 No trecho Casa da Música até estação Campo Alegre, o túnel mineiro de via começa no pk 0+200, onde se 

conecta com a linha Circular (atualmente em construção) e apresenta cerca de 764 m de extensão. 

 No trecho Estação Devesas até Estação Soares dos Reis, desenvolve-se o segundo túnel mineiro de via 

com cerca de 1 153 m de extensão. 

 No terceiro e último trecho de túnel mineiro, i.e. estação Soares dos Reis até Cut & Cover de Santo Ovídio, 

existem cerca de 638 m de extensão em túnel (solução base). Existe um traçado alternativo ligeiramente 

mais curto em túnel mineiro. 

 

Túneis em Cut & Cover e Trincheiras 

 Túnel a Oeste da Nova Estação de Santo Ovídio 3 Solução Base: localiza-se entre o pk 6+156 e o pk 6+243, 

com uma extensão aproximada de 87 m. O traçado da Solução Base em planta resulta num atravessamento 
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sob um conjunto de lotes existentes, dos quais se pretende manter dois deles, demolindo-se os restantes. 

Trata-se de um túnel que recorre ao processo construtivo <top down=. 
 Túnel a Oeste da Nova Estação de Santo Ovídio 3 Solução Alternativa: alternativamente, considerando o 

traçado variante entre a Estação Soares dos Reis e o fim da linha, este túnel localiza-se entre o pk 6+140 

e o pk 6+275, com uma extensão aproximada de 135 m. O processo construtivo e a conceção estrutural 

são idênticos aos adotados no traçado base. 

 

Poços 

Os Poços de Emergência e Ventilação irão permitir a criação de várias frentes de trabalho. O traçado em estudo 

possui cinco poços: três dos quais - P1-EV, P4-EV, P5-EV/P5-EVA (alternativo) 3 com dupla função de saída de 

emergência e de ventilação; e outros dois 3 P2-E e P3-E 3 para utilização específica em emergência. 

 

 Poço de emergência e ventilação 3 P1 3 EV: implantado a nordeste da ligação do Largo Ferreira Lapa com 

a junção da Rua Caldas Xavier à Praça do Bom Sucesso serve o trecho do traçado Casa da Música 3 Campo 

Alegre. 

 Poço de emergência e ventilação 3 P2 3 E: implantado na zona ajardinada do Bairro do Bom Sucesso junto 

aos acessos para veículos e de empena do edifício da IBM Porto pela Rua de Gonçalo Sampaio, insere-se 

no trecho do traçado Casa da Música 3 Campo Alegre. 

 Poço de emergência e ventilação 3 P3 3 E: implantado nas imediações da Central de Correio de Vila Nova 

de Gaia, no lote de terreno delimitado pela interseção da Rua Professor Manuel Pinho Veloso com Rua 

Mouzinho de Albuquerque insere-se no trecho do traçado Devesas 3 Soares dos Reis. 

 Poço de emergência e ventilação 3 P4 3 EV: implantado a sudoeste da entrada da unidade hoteleira Holiday 

Inn Porto Gaia, no Lote de terreno adjacente ao Seminário Redentorista Cristo Rei com frente para a Rua 

Visconde de Devesas serve o trecho do traçado Estação de Devesas a Estação Soares dos Reis. 

 Poço de emergência e ventilação 3 P5 3 EV: implantado no extremo norte da Rua Álvaro Cabral Figueiredo 

insere-se no trecho do traçado Estação Soares dos Reis a Estação Santo Ovídio. 

 Poço de emergência e ventilação 3 P5 3 EVA (alternativo): implantado no extremo este da Rua Gil Eanes 

insere-se no trecho do traçado alternativo entre Soares dos Reis 3 Santo Ovídio. 

 

Ponte Sobre o Rio Douro 

De acordo com o proponente, em termos de conceção, a primeira decisão fundamental passou pela definição 

da posição dos apoios principais da obra de arte, os quais devem estar fora do leito do rio. De acordo com a 

solução proposta, os apoios localizam-se atrás da marginal e no caso da margem esquerda atrás do edifício 

existente do Armazém da Arrozeira, atingindo um vão central de aproximadamente 400 m, apresentando as 

seguintes vantagens: 

 melhor integração com edifícios existentes, reduzindo o impacte visual com a ponte da Arrábida; 

 nula afetação ao rio; 

 menor risco de impacte de barcos, garantindo altura livre de 20 a 30 m junto à margem; 
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 melhores condições de fundação, encontrando a rocha em profundidade inferior a 5 m; 

 redução do vão na encosta da margem direita, sem afetar os edifícios existentes, para um valor de 

aproximadamente 100-105 m. 

 

No que respeita ao tipo de solução estrutural da ponte foram descartadas as soluções de ponte atirantada ou 

ponte suspensa, por exigirem a disposição de elementos acima do tabuleiro, o que, do ponto de vista de 

integração na cidade e na paisagem e na relação com as pontes existentes no Porto, seria uma opção muito 

negativa. Especialmente, no que concerne à ponte da Arrábida, estas opções gerariam um obstáculo visual pela 

sua maior altura e criariam uma imposição à imagem e presença da ponte da Arrábida. 

 

Foi assim adotada a solução do tipo arco, solução eficiente tendo em conta a magnitude do vão central e por 

permitir a existência de pilares intermédios por meio de apoios verticais no arco que reduzem os vãos do 

tabuleiro. No entanto, na encosta da margem direita, é necessário, em qualquer caso, um vão de mais de 100 

m para evitar afetar os edifícios existentes. 

 

A solução do tipo pórtico permite que o vão principal seja dividido em 3 troços mais curtos para o tabuleiro. 

Assim, a sequência resultante entre os pontos de apoio para o tabuleiro no vão principal sobre o arco é de 125 

+ 180+125. 

 

No que refere ao material estrutural principal, outra decisão de projeto inicial foi a escolha do betão, por ser 

um material que apresenta, em ambiente marinho, uma durabilidade superior a estrutura metálica, garantindo 

uma vida útil mais longa com menos operações de manutenção (inspeções, repintura, reparos e outros) e menor 

custo associado a essas operações durante sua vida útil. Por outro lado, apresenta um custo de construção 

inferior, principalmente no atual contexto inflacionário em que o preço do aço como matéria-prima tem subido 

rapidamente, tornando as soluções metálicas menos competitivas. 

 

Tendo em conta o condicionamento do gabarito de navegação e da inexistência de pilares no leito do rio, a 

proposta da nova ponte sobre o rio Douro garante uma altura livre face ao plano de navegação de mais de 60 

m em mais de 150 m no centro do canal, atingindo uma altura livre de até 70 m no ponto central, e não 

apresenta apoios definitivos em todos o leito do rio com 330 m de largura. Garante também junto às margens 

uma altura livre de mais de 20 m, evitando totalmente o risco de impacte de navios. 

 

De forma a responder aos condicionamentos ambientais, está ainda previsto um plano de monitorização 

ambiental durantes as obras. 

 

Conceção para o vento 

Uma estrutura de 400 m de vão e mais de 70 m de altura acima do solo tem fortes solicitações do vento e a 

possibilidade de algum tipo de suscetibilidade a vibrações ou instabilidades aerodinâmicas. Isto foi tomado em 
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consideração no projeto, adotando uma solução com uma abertura transversal de mais de 20 m entre os apoios 

das escoras inclinadas, que proporciona muita estabilidade transversal, e adotando um tabuleiro betão com 

boas condições de rigidez e massa, que reduzem fortemente a suscetibilidade a estes efeitos em relação a 

outras soluções metálicas ou mais esbeltas. 

 

Durabilidade 

Na conceção foram adotadas as medidas necessárias para assegurar uma vida útil de 120 anos, e foram 

tomadas medidas adicionais para reduzir a necessidade de manutenção e os custos associados. Na fase de 

projeto de execução será efetuado um estudo pormenorizado do dimensionamento para a durabilidade, de 

acordo com as normas e especificações de referência, a fim de garantir a durabilidade para a vida útil de 120 

anos e alargá-la para além deste período. 

 

Traçado 

A Ponte visa materializar a travessia do rio Douro na ligação entre a estação do Campo Alegre e a Estação da 

Arrábida, tendo-se definido na fase de concurso em Caderno de Encargos as coordenadas dos pontos de ligação 

obrigatórios a respeitar pelo traçado.  

 

Para além dos condicionamentos geométricos impostos pelos pontos de ligação obrigatórios, tendo em conta 

os elementos base do estudo e o reconhecimento local efetuado pela equipa de projeto, são ainda relevantes 

em termos de traçado os seguintes: 

 o local definido para o atravessamento do Douro e demais condicionamentos da obra de arte no que 

interajam com a definição do traçado, nomeadamente os que condicionam a implantação dos apoios, tais 

como a orografia, o edificado existente, entre outros; 

 os critérios de traçado incluídos na Especificações Técnicas do Metro do Porto; 

 o cruzamento dos arruamentos existentes (Rua de Entrecampos e da Via Panorâmica do lado do Porto e a 

Via Engenheiro Edgar Cardoso 3 VL8 3 do lado de Vila Nova de Gaia), nomeadamente quanto à definição 

altimétrica do traçado; 

 a velocidade de circulação indicada pela Metro. 

 

Outro condicionamento funcional importante é o perfil transversal tipo sobre a obra de arte, que enquadra uma 

plataforma de duas vias enquadrada de cada lado com uma ciclovia e um percurso pedonal, com uma largura 

total de 15,40 m, dividida em 4,30 m (Passeio+ Ciclovia) + 6,40 m (GLO do Metro) + 4,30 m (Passeio+ Ciclovia). 

 

Do lado do Porto houve a necessidade de fazer um ajuste da rasante às várias condicionantes existentes, 

nomeadamente a estrada Rua de Entrecampos e a Via Panorâmica, bem como as diversas edificações 

atualmente presentes. 
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Integração urbana do traçado  

O traçado da Ponte une o Polo Universitário do Porto nº 3, num espaço entre a Faculdade de Letras e a 

Faculdade de Arquitetura, à VL8, de frente ao centro comercial Arrábida Shopping, no lado de Vila Nova de 

Gaia. Trata-se de unidades de composição da cidade distintas, com especificidades funcionais distintas e que 

suscitam respostas dedicadas e diferenciadas.  

 

 Zona de desembarque Pólo Universitário, Porto  

O atravessamento e desembarque da ponte sobre esta área da cidade faz-se entre Imóveis de Interesse 

Patrimonial evidente.  

 

Nesta zona, sobre a curva da Via Panorâmica entre a antiga casa da escritora Agustina Bessa Luís e a Casa 

Rosa, da Faculdade de Arquitetura (Antiga mansão da Quinta da Póvoa), a interferência com o tecido urbano é 

considerada sensível. O traçado da ponte sobrepõe-se ao muro de delimitação da faculdade, sendo, de acordo 

com o proponente, a maior fragilidade do traçado. Foi analisada a hipótese, de neste ponto da cidade, o 

tabuleiro da ponte entrar em túnel (possibilidade de estabelecer uma passagem sob a Via Panorâmica, 

prolongando o túnel até à sua marginal sul), mas não cumpria o requisito de cota imposto pelo ponto 3 do 

traçado do caderno de concurso. Além disso, esta solução implicaria um maior custo, conduziria a uma 

assimetria na ponte principal, em virtude da grande diferença de cotas entre os dois lados e acarretaria maiores 

pendentes longitudinais no tabuleiro tanto para o metro como para peões e ciclistas, o que foi considerado uma 

desvantagem funcional.  

 

A solução proposta assume assim o corte do antigo Muro da Quinta da Póvoa (Casa Rosa), reconstituindo-o a 

8.00 m quase paralelo à fachada da Casa e a 7,60 m do perfil da ponte. Entre o alinhamento do muro 

reconstituído e o perfil de desembarque, de acordo com o Plano do Arq. Siza Vieira para o local, desenharam-

se dois passeios em rampa. A intervenção no Pólo Universitário envolve uma redefinição das áreas verdes, das 

áreas de circulação, uma requalificação do desenho urbano e uma correção às cotas na curva da Via Panorâmica. 

O jardim frente à faculdade em estado de abandono, usurpado pelo estacionamento ad hoc, será alvo de 

ordenamento pelo Arq. Siza Vieira.  

 

 Zona de desembarque na VL8 3 Arrábida Shopping, Vila Nova de Gaia  

A ligação na margem esquerda do lado de Vila Nova de Gaia far-se-á diretamente à nova estação de metro da 

Arrábida, localizada entre a via Engenheiro Edgar Cardoso (VL8) e a rua Camilo Castelo Branco, com acesso no 

topo sul para a rua Manuel Moreira Barros, estabelecendo ligação franca com a entrada do centro comercial e 

o Hospital da Arrábida que se localizam na envolvente mais próxima. O desenho desta estação considera a 

continuidade dos percursos pedonais e ciclovias da nova ponte. Antes de chegar à estação da Arrábida, o metro 

e a nova via pedonal/ciclável terão que cruzar a VL8.  
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Integração urbana dos apoios  

 Rua do Ouro 3 Cais do Bicalho, Porto.  

A hipótese de implantação de pilares nos passeios da Rua do Ouro foi imediatamente excluída pelas razões de 

passagem do elétrico e preservação da panorâmica relativamente à Ponte da Arrábida. O Muro da margem do 

Douro seria talvez a solução mais imediata, porém custosa do ponto de vista da cimentação das fundações, já 

que o solo de apoio se encontra a maior profundidade. Tornar-se-ia num imenso obstáculo visual tangente ao 

rio, a uma distância considerável a todos quantos circulam a pé ou bicicleta na marginal, anulando a vista 

integral sobre a Ponte de Arrábida. Tendo em conta o delgado arranque dos pés arco poderiam facilmente ser 

alvo de utilização abusiva, para escalada da estrutura, colocando em risco a segurança pública.  

 

O local que se apresenta como mais adequado para a implantação do apoio principal do lado do Porto, é a zona 

do atual posto de abastecimento na Rua do Ouro. A forma e dimensão do espaço (cerca de 60 x 30 m), seguido 

de um patamar elevado (com cerca de 20 x 10 m) entre o nível da marginal e a Rua do Bicalho, revela-se como 

um vazio urbano de grande potencial para acolher os principais apoios da ponte. Esta propriedade, encaixada 

entre edifícios habitacionais, protegida dos ventos, frente ao rio constitui uma oportunidade de regeneração de 

um denso tecido urbano e a oportunidade para a criação de um espaço público de grande qualidade de apoio 

às populações da Rua do Bicalho, Rua e Calçada da Boa viagem e um acesso privilegiado para os itinerários 

culturais da Rua e Travessa do Gólgota, à cota mais alta.  

 

Os dois apoios do arco estão implantados sensivelmente a meio do espaço à cota 5.95m (nível da marginal), 

estabelecendo-se uma praça nivelada pelo passeio público onde circula o elétrico.  

 

Os apoios do arco possuem perímetro de segurança, em forma de espelho de água, para dissuadir tentativas 

imediatas de escalada da estrutura. Do lado nascente da praça, encostado ao muro norte uma escada dá acesso 

à Rua do Bicalho (cota 19,00 m) e ao patamar panorâmico (cota 13,40 m) entre níveis, onde se implantam os 

pilares principais da ponte. Prevê-se instalação de um ascensor público com vista à melhoria das condições de 

acessibilidade que servirá as populações do Bicalho e da encosta, bem como os itinerários turísticos dos 

caminhos do romântico. O elevador permite paragem ao nível do patamar panorâmico e tem saída através de 

uma passagem aérea ao nível passeio da rua do Bicalho. O projeto prevê também, a jusante da praça, encostado 

ao muro norte a implantação de um edifício comercial de serviço ao espaço público. A sua altimetria permite a 

criação de uma esplanada própria sobre o rio (à cota 10,10m) e sobre o volume de acesso à esplanada, oferecer 

a cobertura para fazer uma extensão ao patamar panorâmico (cota 13,40 m). 
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Fig. 1- Cais de ancoragem, lado Porto (1) e Vista da ponte e pilares 4 e 3, lado Porto (2) 

 

Fig. 2 -Vista da ponte e inserção dos apoios do arco no cais do Bicalho, Porto 

 

 Cais do Lugan, Marginal 3 Vila Nova de Gaia 

Tal como na marginal do Porto, a hipótese de apoio sobre o muro de margem do rio, constituiria um grave 

prejuízo à definição do passeio e às vistas tangenciais dos peões sobre a marginal ribeirinha. Na marginal de 

Vila Nova de Gaia (cota 4,10 m) a frente ribeirinha está ocupada pelo antigo edifício da Arrozeira Mercantil, 

todavia, acima do gaveto, sobre a Rua Cavaco, existe também um terreno vago entre os edifícios de habitação 

multifamiliar. 

 

O muro de granito antigo que faz o suporte de terras para a Rua Cavaco e a criação do acesso vertical e patamar 

de manutenção será desmontado e montado. O patamar à cota 12,40 m dará suporte aos pés do arco da ponte 

e o patamar à cota 15,90 m dará acesso aos pilares adjacentes. Uma vez reconhecido o interesse utilitário ou 
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recreativo do espaço, entre os pés do arco foi deixado um espaço coberto e fechado em vidro que pode acolher 

serviços permanentes de manutenção à ponte, ou ser utilizado como centro interpretativo, ou como pequena 

estrutura de restauração. De forma a promover uma melhor integração nas texturas e matrizes do local, foram 

selecionados revestimentos em granito locais e vegetação, prevendo-se a correção dos cobertos vegetais locais 

e a revalorização vegetal. 

 

Fig. 3 - Cais de ancoragem, lado de Vila Nova de Gaia (1) Apoio da ponte, marginal Vila Nova de Gaia (2) 

 

Em toda a extensão do traçado da ponte, numa faixa de 0,70 m serão instalados módulos de pavimento solar 

fotovoltaicos que permitem a geração de energia elétrica para uso na própria iluminação da ponte e na rede do 

metro.  

 

Outras Obras de Arte: 

 Pontão da Arrábida de Acesso ao Shopping, cerca do pk 2+136.  

 A passagem pedonal da Arrábida localiza-se junto da nova estação da Arrábida, sensivelmente ao ponto 

quilométrico 2+163.  

 Viaduto da Arrábida entre 2+245.8 e 2+321.4 e resulta de uma escavação significativa incluindo a 

demolição de uma passagem inferior. 

 Os viadutos A, A1 e A2 localizam-se entre os pontos quilométricos 2+580 e 2+784 para adaptação do 

viaduto existente da via VL8 ao novo perfil viário do Metro do Porto. 

 Obras de Arte da Avenida Eng.º Edgar Cardoso: P.I. da Rua de Rei Ramiro, P.I. da Rua André de Castro. 

 Viaduto B, antes do túnel sob o pátio da estação ferroviária de Devesas, nomeadamente entre os pontos 

quilométricos 3+963 e 4+064 estando totalmente integrado na bacia de retenção de águas do rio Horto. 

 P.I. sob o Pátio da Estação de Devesas. 

 

Estaleiros / Frentes de Obra 

Para a execução da Linha Rubi estão previstas diversas áreas de ocupação temporária: 
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 Ocupações temporárias para estaleiros gerais. 

 Ocupações temporárias para frentes de obra. 

 

Zonas de Estaleiro Gerais 

 Junto à Estação do Campo Alegre/zona norte da Ponte (0,39 ha). 

 A sul da FAUP (0,16 ha) (estaleiro A, associado à construção da ponte, assinalado na figura mais adiante). 

 No parque de estacionamento a este do traçado da futura ponte (0,4 ha) (estaleiro B, associado à 

construção da ponte, assinalado na figura mais adiante). 

 A norte do Campo de Futebol do Clube Desportivo do Candal (0,63 ha) (estaleiro C, associado à construção 

da ponte, assinalado na figura mais adiante). 

 Junto à rotunda do Candal (0,24 ha). 

 Junto à Estação Candal (0,96 ha). 

 Junto ao P5 - EV (0,7 ha). 

 

Estão previstas outras Zonas de Estaleiros de Frentes de Obra, nas zonas de implantação dos pilares e pilares 

provisórios das Estações e dos Poços. 

 

Demolições 

A construção da Ponte sobre o rio Douro prevê unicamente o recurso à demolição de uma estrutura, do lado 

da cidade do Porto, para viabilizar a implantação e construção do pilar P4 e fundação do arranque do arco. A 

estrutura em causa é a estação de serviço da Repsol. Em fase posterior será elaborado um Projeto de Demolição 

para a estrutura em causa. 

 

De referir que no que respeita ao desenvolvimento do traçado no troço Soares dos Reis a Santo Ovídio existem 

ainda indefinição sobre a necessidade de efetuar algumas demolições. Neste troço o traçado será integralmente 

subterrâneo, em túnel mineiro e em trincheira coberta na ligação à Estação de Santo Ovídio. 

 

Devido à presença de edifícios residenciais e propriedades privadas ao longo do traçado, na vertical, ou dentro 

da zona de influência, do túnel a construir, o desenvolvimento subterrâneo é realizado em parte através de um 

túnel mineiro e em parte através de trincheiras escavadas a céu aberto. O túnel mineiro encontra-se entre os 

pk 5+518 e o pk 6+156 com uma extensão de 638 m. O túnel em trincheira coberta a Oeste da nova estação 

de Santo Ovídio localiza-se entre o pk 6+156 e o pk 6+243, com uma extensão aproximada de 87 m. 

 

O traçado base do metro em planta resulta num atravessamento sob um conjunto de lotes existentes, dos quais 

se pretende manter dois deles, caso seja possível, demolindo-se os restantes.  
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A disciplina de túneis estudará, durante o Projeto de Execução, com modelos constitutivos do terreno e modelos 

de interação solo-estrutura mais avançados, a possibilidade de reduzir os edifícios a demolir na região final do 

túnel mineiro junto a Santo Ovídio. 

 

No que respeita a expropriações não foi ainda elaborado o projeto de expropriações, o qual será desenvolvido 

na fase de projeto de execução. 

 

Movimentações de Terras 

Estão previstos os seguintes movimentos de terras totais: 

Solução Base (incluindo a ponte): 

 Escavação: 971 802 m3. 

 Aterro: 206 450 m3. 

Solução Alternativa (incluindo a ponte): 

 Escavação: 977 908 m3. 

 Aterro: 211 246 m3. 

 

Algumas das terras escavadas poderão vir a ser reutilizadas em obra. No entanto prevê-se que a maior parte 

dos aterros venham a ser executados com terras de empréstimo. 

 

Programação Temporal Geral da Intervenção 

A duração total prevista para a obra é de aproximadamente 33 meses, ou seja 2,8 anos (correspondendo a 

cerca de 741 dias úteis). 

 

O custo do investimento relativo à implementação da Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio é de 299 milhões de 

euros. 
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5. ANÁLISE DOS FACTORES AMBIENTAIS 

 

5.1. GEOMORFOLOGIA, GEOLOGIA E RECURSOS MINERAIS 

 

A caracterização geológica e geomorfológica da área em estudo apresentada no EIA está devidamente 

detalhada para uma fase de Estudo Prévio, tendo sido efetuada com base em cartografia geológica oficial e 

temática, bibliografia especializada e ainda em dados geológicos e geotécnicos contidos no Estudo Prévio da 

Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (Volume 06 - Geologia / Geotecnia; Tomo 06.A - Geologia / Geotecnia) e 

no Volume 03 3 Anexos Temáticos | Anexo 07 - Elementos de Projeto; Anexo 07.2 Estudo Geológico e 

Geotécnico.  

 

Geomorfologia  

Em termos geomorfológicos regionais, a área envolvente do projeto é caracterizada por uma superfície mais ou 

menos aplanada, levemente inclinada para o mar, com forte ocupação urbana destacando-se o vale encaixado 

do rio Douro, com vertentes íngremes, atingindo altitudes de cerca de 70 metros, na proximidade da ponte da 

Arrábida.  

 

A geomorfologia granítica e xistenta predomina na região, condicionada por grandes alinhamentos tectónicos- 

falhas e zonas de cisalhamento - gerados no final da orogenia hercínica. Parte desses alinhamentos tectónicos 

foram posteriormente reativados pela fase de deformação Alpina. As orientações dos três sistemas de 

fracturação regional - NW-SE a NNW-SSE; NE-SW a NNE-SSW e W-E condicionaram o padrão hidrográfico 

regional do tipo dendrítico e/ou retangular. 

 

Ao longo do seu traçado, a linha Rubi do Metro do Porto, atravessa extensas áreas mais ou menos aplanadas 

com baixos declives (< 20%), com exceção do vale e encostas do rio Douro e da secção do rio Horto.  

 

O traçado da Linha Rubi inicia-se em túnel mineiro, emergindo à superfície após a estação de Campo Alegre, 

no topo de encosta da margem direita do rio Douro, junto à faculdade de Arquitetura. A ligação com a margem 

esquerda do rio Douro (à cota de ~75 m) será feita pela ponte ferroviária a construir, unindo os topos de 

encosta. A partir deste ponto (~ 2,740 km), o traçado desenvolve-se à superfície ao longo das áreas de planalto 

e topos de vertente, segundo o eixo central da Via Engenheiro Edgar Cardoso, até ao final da rotunda principal 

onde inflete para cotas inferiores mantendo-se subterrâneo cerca de 80 m. Segue-se um troço de superfície 

com cerca de 192 m de extensão que atravessa o rio Horto através de um viaduto com cerca de 90 m de 

extensão e que culmina em túnel mineiro por debaixo da infraestrutura ferroviária de Vila Nova de Gaia 

(Devesas). Posteriormente a Linha Rubi mantém-se subterrânea até quase ao final do seu trajeto e em percurso 

ascendente, seguindo grosso-modo o pendor da encosta xistenta, fortemente urbanizada.  
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Geologia  

Em termos geológicos regionais, a área de influência da linha Rubi, insere-se no bordo sul da unidade 

tectonoestratigráfica denominada Zona Centro-Ibérica, próximo do contacto ocidental com a Zona de Ossa-

Morena, materializado pela falha (cisalhamento) de Porto-Tomar de orientação NNW-SSE neste sector e 

considerada falha ativa. 

 

O traçado da linha Rubi entre a Estação da Casa da Música e Santo Ovídio atravessa essencialmente litologias 

graníticas (granitos do Porto e da Arrábida) e litologias metassedimentares do Complexo Xisto-Grauváquico 

(CXG) de idade Precâmbrico/Câmbrico. Nos troços superficiais, o traçado atravessa nalguns locais, rochas 

sedimentares 3 depósitos fluviais (Quaternário Antigo e Pliocénico Recente) que assentam pontualmente nas 

rochas ígneas e metamórficas do substrato, anteriormente referidas. 

 

Os granitos do Porto e da Arrábida, de instalação sin-tectónica relativamente à 3ª fase de deformação (F3) 

hercínica são de duas micas, com foliação tectónica (orientação preferencial dos minerais), fraturados e 

localmente muito alterados. O granito do Porto é de grão médio a fino, com cor acinzentada clara, relacionada 

com a significativa presença de moscovite. O Granito da Afurada e Arrábida, que aflora nas encostas do rio 

Douro é de grão fino, fortemente deformado, exibindo por vezes bandado gnaissico. 

 

Os metassedimentos do CXG apesentam-se muito heterogéneos em termos petrográficos, grau de 

metamorfismo e em estado de meteorização. Compreendem níveis de micaxistos granatíferos, xistos (argilosos 

ou siltosos), micaxistos, metagrauvaques, gnaisses e migmatitos. 

 

Por último, das litologias sedimentares quaternárias antigas e pliocénicas recentes, destacam-se duas tipologias, 

os depósitos fluviais e os depósitos de praias antigas que assentam em discordância sobre os granitos e 

metassedimentos do CXG podendo atingir espessuras de várias dezenas de metros (localmente superando os 

100 m) e algum grau de consolidação diagenética. Ao longo seu traçado, a linha Rubi interseta depósitos em 

três locais: junto à Casa da Música (rotunda da Boavista), na zona da Arrábida e no sopé oeste do cume de 

Santo Ovídio. 

 

Segundo o EIA, o traçado da linha de metro não interseta acidentes tectónicos (falhas ou cisalhamentos) de 

grande dimensão. Na zona do Campo Alegre, junto à futura estação existe uma pequena ribeira com traçado 

retilíneo (NNW-SSE) que pode corresponder a uma falha geológica. Para Sul, o traçado interceta alinhamentos 

tectónicos de orientação NW-SE e NE-SW em vários pontos, nomeadamente na zona da Arrábida, Regadas, rio 

Horto e Devesas (na zona de interseção com a A44). De referir a presença de filões aplito-pegmatíticos e 

filonetes de quartzo associados às zonas de descontinuidade tectónica e/ou fracturação. 

 

As principais direções de fracturação das rochas da região são direções Variscas de orientação geral NW-SE a 

NNW-SSE, NE-SW a NNE-SSW e W-E.  
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No âmbito do Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes, a zona de implantação 

do traçado enquadra-se, em termos de zonamento do território para efeitos da quantificação da ação dos 

sismos, na zona D, que apresenta o menor índice de sismicidade de Portugal continental. De acordo com a 

cartografia do Atlas do Ambiente (APA), a área do projeto situa-se numa zona de intensidade sísmica máxima 

de grau VI, que segundo a escala de Mercalli modificada (1956) é considerado como bastante forte (IPMA). 

Segundo o registo da sismicidade instrumental, a magnitude máxima conhecida de sismos gerados na região 

do Porto é de 5,6.  

 

O fator mais relevante a considerar, em termos construtivos e de trabalhos escavação, será o grau de alteração 

e fracturação do granito e dos metassedimentos do CXG assim como a espessura dos depósitos sedimentares 

recentes. Estes aspetos estão bem documentados no Estudo Geologico-Geotecnico em que se constata grande 

heterogeneidade ao nível da alteração das rochas com espessuras muito variáveis entre sondagens próximas. 

 

No âmbito do Regulamento de Segurança e Ações para Estruturas de Edifícios e Pontes, a zona de implantação 

do traçado enquadra-se, em termos de zonamento do território para efeitos da quantificação da ação dos 

sismos, na zona D, que apresenta o menor índice de sismicidade de Portugal continental. 

 

De acordo com o Mapa de Intensidade Sísmica Máxima (histórica e atual) (APA), a área do projeto situa-se 

numa zona de intensidade sísmica máxima de grau 6, que segundo a escala de Mercalli modificada (1956) é 

considerada como bastante forte (IPMA). Segundo o registo da sismicidade instrumental, a magnitude máxima 

conhecida de sismos gerados na região do Porto é de 5,6.  

 

O traçado da linha Rubi não inviabiliza recursos geológicos de interesse económico conhecidos. De referir que 

o troço final Devesas-Santo Ovídeo, ocorre a cerca de 900 m de uma antiga exploração de caulinos 3 Vilar do 

Paraíso, uma pequena ocorrência numa zona de terraços fluviais, areias e cascalheiras. A sul do limite da linha, 

a menos de 1 800 m, é de mencionar uma antiga exploração mineira de pequena dimensão denominada por 

<Fonte da Quinta do Guardal de Cima=, onde foram assinaladas ocorrências de estanho (Sn), volfrâmio (W) e 
Molibdénio (Mo). Esta ocorrência mineral caracteriza-se por filões quartzosos (com direções E-W e N15ºE, 

subverticais e com espessura variável entre 0,5 e 1,0 m) com volframite, e, por vezes acompanhada por 

molibdenite que intruem o granito da Madalena. 

 

Igualmente também não se prevê a afetação de património geológico classificado (geossítios). O geossítio mais 

próximo corresponde à Escarpa Granítica da Rua de D. Pedro V situado a mais de 300 m da linha. 

 

Atendendo à natureza do projeto e às características do traçado a executar: túnel mineiro (cerca de 50% do 

traçado), túnel Cut & Cover, nova Ponte sobre o rio Douro e viadutos em termos gerais, os impactes geológicos 

e geomorfológicos associados ocorrerão sobretudo durante a fase de construção.  
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Os impactes mais significativos devem-se essencialmente à movimentação de terras resultante das escavações 

(subterrâneas e a céu aberto) necessárias à construção dos túneis, poços, estações subterrâneas e implantação 

do traçado à superfície e execução de aterros durante a fase de construção, afetando diretamente as formações 

geológicas e provocando alterações geomorfológicas / fisiográficas.  

 

A execução de escavações e aterros resultante da moldagem do substrato geológico irá alterar de forma 

permanente e irreversível a morfologia dos terrenos da parte da extensão total do traçado com exceção dos 

troços em túnel mineiro onde se consideram os impactes, a este nível, nulos. 

 

O balanço de terras para a execução do projeto da linha Rubi é muito significativo. Segundo o EIA o volume 

total de escavações envolvido no traçado base será da ordem dos 971 802 m3 (977 908 m3 no traçado 

alternativo) e de aterro 206 450 m3 (211 246 m3 no traçado alternativo). Parte do material proveniente das 

escavações será utilizado na construção dos aterros, contudo também está prevista a obtenção de materiais de 

empréstimo, sendo que o balanco final será sempre excedentário e o impacte dependente do destino final 

desses materiais. 

 

O balanco de terras excedentário será ainda superior no traçado alternativo devido ao facto de implicar um 

maior volume de escavação (cerca de 6105 m3), valor quase negligenciável, face aos totais envolvidos.  

 

Não estão previstas afetações de recursos geológicos de interesse económico conhecidos nem ocorrências de 

património geológico pelo que se considera que os impactes nesse domínio serão nulos. Porém na eventualidade 

de serem intersectados elementos de interesse geológico e/ou filões mineralizados durante a fase de 

construção, estes deverão ser objeto de registo documental e/ou estudos complementares ou eventuais 

medidas de proteção, de forma a colmatar lacunas de conhecimento (à semelhança das práticas adotadas para 

outros descritores como por exemplo Património e áreas classificadas).  

 

Como impactes cumulativos deve referir-se a existência da rede de Metro do Porto atualmente em 

funcionamento e os projetos atualmente em construção 3 Linha Rosa (São Bento/Praça da Liberdade à Casa da 

Música) e Extensão da Linha Amarela (Santo Ovídio e Vila D9Este) a que acrescem parqueamentos subterrâneos 

no âmbito de outras obras de construção civil, que podem contribuir para impactes cumulativos do projeto 

sobre as condições geológicas e geomorfológicas. Porém dado o contexto geológico e desde que os trabalhos 

de movimentação de terras sejam executados de acordo com as melhores práticas, não se perspetivam efeitos 

cumulativos significativos com outros projetos existentes ou futuros. 

 

Relativamente às medidas de minimização, e dada a natureza intervenções, o EIA preconiza o cumprimento de 

várias das medidas gerais e medidas especificas (MM.GEO.01 a 03) para a fase de construção/exploração que 

se subscrevem no presente parecer. Como medidas adicionais propõe-se à semelhança das medidas propostas 

para o património MM.PC.02, o acompanhamento contínuo da obra, por geólogo, no decurso das operações de 
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escavação, também com efeito preventivo em relação à afetação de património geológico ou mineiros incógnitos 

(MM GEO 04 e 05).  

 

MM.GEO 04 (acompanhamento geológico da obra) - Acompanhamento contínuo da obra, por geólogo, no 

decurso das operações de escavação do substrato rochoso, também com efeito preventivo em relação à 

afetação de património geológico ou mineiros incógnitos.  

 

MM.GEO 05 - Na eventualidade de serem intersectados elementos de interesse geológico e/ou filões 

mineralizados durante a fase de construção, estes deverão ser objeto de registo documental e/ou estudos 

complementares ou eventuais medidas de proteção, de forma a colmatar lacunas de conhecimento. 

 

 

5.2. RECURSOS HÍDRICOS  

 

Recursos hídricos superficiais 

A área de estudo situa-se na Região Hidrográfica do Douro (RH3), sendo que no sentido norte-sul o traçado 

interseta três sub-bacias hidrográficas: a ribeira da Granja, a sub-bacia Hidrográfica do rio Douro (troço 

principal, cuja referência simbológica é WB3) e a ribeira da Madalena. Esta última sub-bacia corresponde a uma 

das sub-bacias costeiras contíguas à Bacia do Douro que drena diretamente para o mar e tem uma área de 

aproximadamente 945 hectares. 

 

Além da sub-bacia Hidrográfica do rio Douro (troço principal) e da sub-bacia da ribeira da Madalena, nos 

primeiros 122 m (na zona da Casa da Música) o traçado interseta a sub-bacia da ribeira da Granja. Trata-se de 

uma ribeira que drena diretamente para o rio Douro em Lordelo do Ouro e cuja área total (da sub-bacia) supera 

os 1 250 hectares. Nesta sub-bacia o traçado é subterrâneo ao longo de túnel mineiro já existente.  

 

Da análise da Carta Militar de Portugal, identifica-se ainda outra subunidade hidrológica localizada na encosta 

esquerda do rio Douro (com cerca de 315 hectares), a sub-bacia do rio Horto. Esta sub-bacia, que se estende 

a montante da margem esquerda do rio Douro (numa extensão máxima de 2,8 km), entre Sta. Marinha e Sto. 

Ovídio é atravessada pelo traçado da futura linha de metro.  

 

Cerca de 90,4% do traçado da futura linha de metro insere-se no domínio da sub-bacia Hidrográfica do rio 

Douro (WB3). Neste domínio hidrológico, a sub-bacia do rio Horto representa cerca de 40,4% 

(aproximadamente 2,63 km do traçado).  

 

Nos primeiros 1 009 m das vertentes norte do rio Douro o traçado contínua subterrâneo, emergindo à superfície 

em local de ligação com a nova ponte ferroviária (nova travessia do rio Douro), junto à Faculdade de Arquitetura. 

Até à travessia do curso de água principal da sub-bacia hidrográfica do rio Horto (por meio de viaduto), o 
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traçado mantém-se superficial, emboquilhando junto à estação ferroviária das Devesas e mantendo-se 

subterrâneo até ao final do percurso. 

 

Já em Santo Ovídio, os últimos 411 m do traçado da Solução Base e Alternativa intersetam em túnel mineiro a 

sub-bacia hidrográfica da ribeira da Madalena. À semelhança das demais ribeiras subsidiárias do rio Douro, 

existentes na região, trata-se de um curso de água parcialmente artificializado em virtude de atravessar áreas 

fortemente urbanizadas. 

 

Grande parte das áreas das sub-bacias envolventes à área de estudo encontram-se fortemente urbanizadas 

pelo que evidenciam extensas superfícies impermeabilizadas, com alteração de troços de cursos de água, 

processando-se o escoamento através de infraestruturas artificiais para a recolha e transporte das águas pluviais 

na rede de drenagem.  

 

Um particular exemplo de artificialização de troços de linhas de água (e áreas envolventes) corresponde ao rio 

Horto, especialmente no local em que este é intersetado pelo traçado da linha de metro. No caso concreto, o 

nível de artificialização está evidenciado no traçado do curso de água principal e num pequeno dique de retenção 

de água situado a cerca de 50 m para jusante. 

 

 Estado das massas de água 

O rio Douro corresponde à principal massa de água superficial atravessada pela futura linha de metro Casa da 

Música 3 Santo Ovídio. De acordo com o PGRH do Douro, existem mais duas massas de água intersetadas 

classificadas no âmbito do 2º ciclo de planeamento de recursos hídricos (2016-2021). 

 

As ribeiras da Granja e da Madalena e o rio Horto são massas de água com cursos de água principais perenes. 

Todavia, dos três riachos em apreço, o rio Horto corresponde à massa de água cujo curso principal será 

atravessado pela futura linha de metro. Nas demais sub-bacias consideradas, as poucas linhas de água 

intersetadas não são perenes pois apenas evidenciam escoamento hídrico em episódios de precipitação intensa. 

De acordo com os dados contidos no PGRH do Douro, o rio Douro (WB3) e a ribeira da Granja são as massas 

de água superficiais que se encontram sujeitas a pressões mais significativas, essencialmente de natureza 

urbana. 

 

Segundo a ficha de caracterização desta massa de água rio Douro WB3, as pressões significativas são de 

natureza industrial, com as cargas de CBO5, CQO, Ntotal e Ptotal responsáveis pelas referidas pressões. 

Relativamente à massa de água ribeira da Granja, apesar de se identificarem atividades agrícolas e industriais 

suscetíveis de condicionar o estado global das águas, não se identificam pressões significativas. 
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 Hidrodinâmica e sedimentologia 

As potenciais alterações hidrodinâmicas da secção do rio Douro estão relacionadas com a implantação de 

estruturas de apoio à edificação de dois pilares temporários de apoio à construção da nova ponte (ferroviária) 

que servirá a futura linha de metro Casa da Música 3 Santo Ovídio. Essas estruturas correspondem a estaleiros 

construtivos que ficarão implantados juntos às duas margens do rio Douro e cujas volumetrias, além de 

condicionarem a hidrodinâmica local, também interferem com o ritmo sedimentológico e hidrogeomorfológico. 

  

Da análise batimétrica do leito do rio Douro no local e da modelação hidrodinâmica efetuada no âmbito do EIA, 

verifica-se que a estrutura a instalar junto ao Cais do Cavaco (Vila Nova de Gaia) é mais suscetível a processos 

hidrodinâmicos de grande energia. Com efeito, trata-se de uma área mais sujeita a processos erosivos 

relacionados com a velocidade das correntes e pelo transporte de areias em suspensão. 

 

Um pouco em oposição, na margem norte, o estaleiro construtivo a edificar junto à Rua do Ouro estará menos 

sujeito à dinâmica erosiva das correntes pois encontra-se numa área de menor energia fluvial. Todavia, a sua 

edificação representará um fator potenciador de maiores taxas de deposição de sedimentos (essencialmente 

areias, mas também gravilhas). 

 

No que concerne ao rio Douro a localização dos pilares da nova ponte ferroviária está completamente acautelada 

de eventos de cheia, na medida em que os registos históricos de alcance máximo estão em cotas inferiores. No 

que concerne a Vila Nova de Gaia os níveis máximos de cheia encontram-se próximos dos pilares mais a norte.  

 

No caso do Rio Horto e no que respeita ao balanço histórico dos níveis hídricos da bacia de retenção, o projetista 

forneceu dados concretos sobre o nível máximo de cheia, calculado em 58 m. Este dado revela-se 

particularmente importante na medida em que a plataforma do aterro construtivo estará no geral à cota de 

59,7 m. Por outro lado, a face inferior da laje inferior do quadro em betão armado da passagem inferior a ser 

empurrada, estará à cota 60 m e, a longo prazo, a redução do volume da bacia é mínimo na medida em que 

apenas três pilares do viaduto serão implantados em cotas inferiores a 58 m. 

 

Em termos de avaliação de impactes, para a fase de construção as principais ações que se identificam, 

suscetíveis de originarem impactes sobre os recursos hídricos superficiais durante a fase de construção, são: 

 

 A instalação dos estaleiros e de áreas de ocupação temporária, sem prejuízo das áreas que virem a ser 

definidas com maior detalhe em fase de projeto de execução, será responsável por impactes em áreas de 

dimensão variável, a maioria dos mesmos previstos para locais aplanados. Para a construção da 

infraestrutura ferroviária são quatro os locais selecionados para a instalação de estaleiros: Estaleiro do 

Campo Alegre, com uma área de aproximadamente 3 874 m2; Estaleiro do Candal I, com uma área 

aproximada de 2 427 m2; Estaleiro do Candal II, com cerca de 9 576 m2; e, o Estaleiro de Soares dos Reis, 

com uma área de terreno de sensivelmente 6 877 m2. Encontram-se igualmente previstas áreas de 
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ocupação temporária para a construção da Estação do Campo Alegre, no Porto, num total de 16 714 m2. 

Em Vila Nova de Gaia as áreas de ocupação temporária ocuparão cerca de 173 596 m2 entre a zona da VL8 

e a Estação das Devesas. A ocupação temporária a ocorrer para a construção da Estação Soares dos Reis 

será de 5 336 m2; para a construção da Estação de Santo Ovídio e túnel na Solução Base será de 14 036 

m2; e, para a respetiva Solução Alternativa, de 13 809 m2. 

 

Além dos estaleiros associados à construção da linha do metro propriamente dita e convenientemente referidos 

anteriormente, ocorrerá igualmente a instalação de estaleiros dedicados à construção da nova travessia sobre 

o rio Douro.  

 

Os estaleiros e áreas de ocupação temporária previstos para o suporte à construção da nova travessia sobre o 

rio Douro, sem prejuízo dos mesmos virem a ser definidos com maior detalhe em fase de projeto de execução, 

ocorrem na envolvente da futura travessia, tanto no Porto como em Vila Nova de Gaia, sendo também utilizado 

parcialmente o Estaleiro do Campo Alegre. 

 

A instalação dos estaleiros e das áreas de ocupação temporária anteriormente referidos será responsável pela 

alteração superficial do solo e, nos locais onde houver maior movimentação de terras, pela alteração da 

superfície topográfica e pela abstração de parte da cobertura do substrato por onde as águas superficiais se 

infiltram. Por outro lado, a intensa movimentação de pessoal de construção e das diversas máquinas e 

equipamentos será responsável pela compactação da superfície. Assim, a capacidade de infiltração das águas 

de precipitação e, por conseguinte, a taxa de escoamento, será afetada. Além disso, em caso de queda de 

precipitação irá ocorrer o transporte de material particulado e de granulometria mais fina existente na obra. 

Este transporte irá afetar o meio hídrico, essencialmente através do eventual assoreamento das redes pluviais 

municipais.  

 

Outro dos aspetos a considerar na instalação dos estaleiros está relacionado com a eventual ocorrência de 

operações de manutenção, abastecimento e reparação de equipamentos e veículos de construção e da inerente 

capacidade para a degradação da qualidade das águas superficiais. As ações de manutenção, abastecimento e 

reparação de equipamentos e veículos de construção podem constituir situações geradoras de impactes. 

 

Assim, é expectável que possam ocorrer derrames pontuais (de carácter acidental ou negligente) e que possam 

contaminar as águas superficiais em caso de escorrência.  

 

Uma vez que os derrames associados às atividades referidas implicam, geralmente, baixas quantidades e efeitos 

localizados, considera-se que embora negativo, o impacte seja marginal. 

 

Por fim, também a realização nas áreas de estaleiro da lavagem de betoneiras e outros equipamentos de 

construção poderão afetar a qualidade das águas superficiais. 
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Em suma, da análise anteriormente efetuada à instalação dos diversos estaleiros de apoio à execução do Projeto 

e das respetivas áreas de ocupação temporária, resultam impactes sobre o presente fator ambiental de natureza 

negativa e pouco significativos, de magnitude reduzida, provável, duração temporária, de médio prazo, 

reversível, de incidência direta e com dimensão local.  

 

 A construção dos acessos temporários/definitivos, restabelecimento de vias e infraestruturas públicas 

implica alteração da topografia local, bem como a realização de escavações e aterros e construção de novas 

vias e infraestruturas. A movimentação de pessoal de construção e de máquinas e equipamentos será 

responsável pela compactação do solo. Consequentemente, a capacidade de infiltração das águas de 

precipitação e, por conseguinte, a taxa de escoamento, será diminuída. Além disso, em caso de queda de 

precipitação irá ocorrer o transporte de material particulado e de granulometria mais fina existente na obra. 

Este transporte irá afetar o meio hídrico através do eventual assoreamento das redes pluviais municipais.  

 

Pelo exposto, os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude 

reduzida, prováveis, duração temporária, de médio prazo, reversíveis, de incidência direta e dimensão local. 

 

 A Escavação e construção de poços de emergência e ventilação será responsável pela ligeira alteração 

topográfica da superfície e remoção do substrato existente adjacentemente. O Projeto prevê a existência 

de cinco poços de emergência e/ou ventilação. 

 

A alteração sobre a topografia de superfície através da escavação do local e remoção do substrato existente 

e que irá provocar como impacte a diminuição da capacidade de infiltração das águas superficiais nesse 

local, gerando um pequeno acréscimo no escoamento superficial gerado. A movimentação de pessoal de 

construção e de máquinas e equipamentos será responsável pela compactação do solo, reduzindo a 

capacidade de infiltração das águas de precipitação e, consequentemente, aumentado a taxa de 

escoamento. Em caso de precipitação o material particulado e de granulometria mais fina existente na obra 

será arrastado. A movimentação de grandes volumes de terras e de substrato irá provavelmente intercetar 

o nível freático sendo assim necessário o recurso a bombagem das frentes de obra, contribuindo também 

esta ação para o arrastamento e transporte de material sólido pelas redes de drenagem. 

 

Os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude reduzida, provável, 

de duração permanente, de médio prazo, irreversíveis, de incidência direta e dimensão local. 

 

 A Escavação e construção dos túneis mineiros e das estações subterrâneas será responsável pela alteração 

do meio hídrico superficial ao longo do desenvolvimento da linha ferroviária no subsolo e da inserção das 

respetivas estações subterrâneas de transbordo sempre que estas construções (as estações subterrâneas) 
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sejam realizadas através do método Cut & Cover. As estações construídas de acordo com o método Cut & 

Cover são: Campo Alegre, Devesas, Soares dos Reis e Santo Ovídio. A Estação Rotunda é semienterrada. 

 

A construção da Estação do Campo Alegre (através do método Cut & Cover) será responsável pela alteração 

superficial do solo e, nos locais onde houver maior movimentação de terras, pela abstração de parte da 

cobertura do substrato hidrogeológico por onde as águas subterrâneas se movimentam. Além disso, 

também a capacidade de infiltração das águas de precipitação e, por conseguinte, a capacidade de recarga, 

será afetada. De todo o modo as formações hidrogeológicas em questão correspondem a formações 

cristalinas, ainda que em alguns locais cobertas por areias e depósitos de idade recente, estando integradas 

em meio urbano e já de si alteradas relativamente ao seu estado inicial. 

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente os impactes identificados são de natureza negativa e 

pouco significativos, de magnitude reduzida, provável, duração permanente, de médio prazo, irreversíveis, 

de incidência direta e dimensão local. 

 

Relativamente às estações Santo Ovídeo, Rotunda, Devesas e Soares dos Reis a construção das mesmas 

será responsável pela geração de um impacte associado à diminuição da taxa de infiltração das águas 

superficiais e consequente aumento, ainda que ligeiro, do escoamento de água, sem esquecer o eventual 

transporte de material sólido pela rede de drenagem. 

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente os impactes identificados são de natureza negativa e 

pouco significativos, de magnitude reduzida, certos, duração permanente, médio prazo, irreversíveis, de 

incidência direta e dimensão local. 

 

 A Construção da linha ferroviária à superfície e em viaduto bem como das estações superficiais será 

responsável pela remoção superficial do solo e do substrato existente ao longo do desenvolvimento da 

linha ferroviária nos locais de abertura das trincheiras e nos locais para instalação dos pilares dos viadutos 

e preparação do terreno.  

 

A construção das trincheiras e dos troços à superfície, bem como dos viadutos, são responsáveis pela 

alteração da topografia existente e remoção de substrato devido às escavações, implicando ainda 

movimentos de terras. Estas ações serão responsáveis pela alteração das taxas de infiltração de água no 

solo com consequente aumento, ainda que marginal, das taxas de escoamento de água. A escavação das 

trincheiras poderá igualmente intercetar o lençol freático sendo necessária a bombagem de água nesses 

locais, tendo como resultado o arrastamento de material sólido pela rede de drenagem. 

 

Assim, no que concerne à construção da linha ferroviária à superfície, em viaduto e as estações superficiais, 

considera-se que os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude 
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reduzida, probabilidade certa, duração temporária, imediatos, reversíveis, de incidência direta e dimensão 

local. 

 

 A construção do viaduto B será avaliada do ponto de vista dos recursos hídricos superficiais tendo 

igualmente em consideração a construção da passagem inferior das Devesas (construção executada através 

do método de box jacking). 

 

As operações de construção inerentes ao método box jacking e também do Viaduto B implicam 

necessariamente que toda a área onde se encontra a bacia de retenção do Rio Horto se torne num pátio 

de construção. 

 

Está prevista a necessidade de construção de um aterro provisório que ocupa o leito da linha da bacia de 

retenção do rio Horto, pelo que, provisoriamente, o mesmo deverá ser entubado numa box culvert de betão 

armado. Com o objetivo de manter o maior volume de bacia possível, as saias do aterro serão contidas 

com uma contenção provisória. A execução do aterro provisório e do entubamento da linha de água 

correspondente ao rio Horto, bem como a construção dos pilares do viaduto, irá incrementar a 

artificialização do meio e alterar as condições de drenagem e em particular anular temporariamente a 

capacidade de retenção existente na referida bacia de retenção do rio Horto. 

 

Por outro lado, a movimentação de operários de construção e máquinas, bem como a movimentação de 

terras irá provavelmente contribuir para a degradação da qualidade da água devido à eventual dispersão 

de sólidos suspensos pela rede de drenagem superficial. 

 

Considera-se que os impactes identificados são de natureza negativa e muito significativos, de magnitude 

média, certos, temporários, imediatos, reversíveis, de incidência direta e dimensão local. 

 

 A execução dos pilares para a nova travessia no rio Douro será responsável pela escavação e alteração 

topográfica dos locais onde os mesmos se encontram previstos. 

 

A impermeabilização efetuada pela inserção dos pilares será igualmente responsável pela diminuição da 

taxa de infiltração e aumento do escoamento. Considera-se que este impacte negativo é completamente 

negligenciável.  

 

Relativamente à instalação de 2 pilares temporários no leito do rio Douro, cada um colocado proximamente 

a cada margem, os mesmos serão instalados no fundo do leito a uma profundidade de sensivelmente 3 a 

4 metros. O pilar temporário norte estará a cerca de 12 m da margem norte (Porto) e o pilar temporário 

sul estará a cerca de 4 m da margem sul (Vila Nova de Gaia). Pelo exposto, tendo em vista a baixa 
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profundidade onde os pilares vão ser instalados e a reduzida distância para com as margens considera-se 

que a interferência dos pilares sobre a hidrodinâmica do Rio Douro será praticamente nula.  

 

Assim, tendo em consideração os valores de profundidade e distância à margem dos pilares temporários, 

considera-se que o impacte identificado é de natureza negativa e pouco significativo, de magnitude 

reduzida, probabilidade certa, temporário, imediato, reversível, de incidência direta e dimensão local. 

 

Para a fase de exploração não são esperados impactes ambientais relevantes contudo, há a referir os seguintes 

aspetos ambientais a ter em conta: consumo de água e geração de efluentes. 

 

Relativamente ao consumo de água e geração de efluentes, perspetiva-se que o consumo hídrico associado 

seja muito baixo. Por outro lado, os efluentes gerados a partir da precipitação serão encaminhados para a rede 

municipal de águas pluviais. O impacte associado é negativo, de magnitude reduzida, pouco significativo, certo, 

permanente, imediato, direto e local. 

 

Recursos hídricos subterrâneos 

Em termos hidrogeológicos, as áreas de estudo integram o Maciço Antigo Indiferenciado da Bacia Hidrográfica 

do rio Douro onde as massas de água subterrâneas se desenvolvem essencialmente em meios cristalinos 

(maciços graníticos) e cristalofilinos (metassedimentos paleozoicos). Neste contexto, o escoamento e 

armazenamento de águas processa-se por meio de descontinuidades tectónicas e extensos mantos de alteração. 

Localmente, a infiltração e escoamentos subterrâneos ocorre em meios porosos como depósitos modernos, 

pliocénicos e quaternários. 

 

De um modo geral, pode dizer-se que a geologia da região propicia a ocorrência de aquíferos fissurados, cuja 

recarga é efetuada essencialmente por via da precipitação, e, pontualmente, por meio de rega (recarga 

artificial). Neste cenário, subsistem condições compatíveis à ocorrência local de aquíferos fissurados. 

 

Da análise da carta hidrológica da região do Porto é possível concluir que o traçado interseta dois tipos de 

aptidão aquífera: uma com produtividade importante (>3 l/s.km2); e outra (mais a oeste) com produtividade 

significativa (1 a 3 l/s.km2). O meio geológico também encerra condições favoráveis à simultânea ocorrência de 

dois tipos de unidades hidrogeológicas, aquíferos subsuperficiais e aquíferos profundos. 

 

No primeiro caso, está-se na presença de unidades hidrogeológicas litologicamente heterogéneas (fissuradas e 

alteradas) que se encontram em conexão hidráulica com aluviões e outros depósitos recentes, e com os 

aquíferos mais profundos. Estas unidades hidrogeológicas, que são exploradas através de poços e pequenas 

minas, podem apresentar águas com qualidade medíocre na medida em que estão mais diretamente afetadas 

por atividades superficiais potenciadoras da contaminação.  
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Por sua vez, as massas de água mais profundas, são frequentemente exploradas com recurso a furos verticais, 

equipados com sistemas de bombagem mecânica. Estas águas encontram-se mais frequentemente em melhor 

estado qualitativo, em resultado de estarem mais protegidas de atividades de superfície potenciadoras da sua 

contaminação. 

 

Em meios geológicos da tipologia do que se encontra na área estudada, as direções de fluxo hídrico subterrâneo 

(e respetivos gradientes hidráulicos) são diretamente afetados por fatores como a topografia e os principais 

alinhamentos de estruturas tectónicas ao longo da generalidade do traçado evidenciando-se diferentes direções 

de fluxo hídrico subterrâneo às quais se associam baixos gradientes hidráulicos, assim como modestas 

velocidades de percolação. Umas exceções a esta regra correspondem às encostas escarpadas das margens do 

rio Douro.  

 

Os terrenos intersetados pela nova linha de metro são essencialmente constituídos por materiais de aspeto 

terroso, como: aterros, aluviões, depósitos de praias antigas, depósitos de terraços fluviais, maciços graníticos 

fortemente alterados (mantos de saibro) e solos silto-argilosos derivados de alteração de níveis xistentos.  

 

As litologias quaternárias e pliocénicas (e.g. aluviões, depósitos de praias antigas, terraços fluviais) não 

constituem unidades hidrogeológicas relevantes em virtude de apresentarem baixa possança. Deste modo, 

apresentam baixas transmissividades hidráulicas, no entanto, representam secções favoráveis à infiltração de 

águas e consequente recarga de aquíferos. A recarga dos sistemas hidrogeológicos é direta, através da 

infiltração de águas de precipitação nos depósitos e ao longo das descontinuidades do maciço rochoso. 

 

Apesar do seu carácter superficial, o horizonte de alteração dos meios graníticos e metassedimentares, podem 

apresentar espessuras na ordem de três dezenas de metros. A presença de níveis argilosos em depósitos, em 

xistos alterados, em mantos de meteorização granítica e em algumas das principais falhas geológicas, constitui 

um fator obstrutivo à transmissão de águas subterrâneas.  

 

Em profundidade, os horizontes graníticos e metassedimentares, menos alterados, apresentam uma típica 

permeabilidade fissural, processando-se a infiltração e a circulação da água através da rede de fraturas. Estes 

sistemas de fraturas tendem a diminuir com a profundidade e a apresentar-se progressivamente mais fechados. 

Neste contexto, as áreas com maior potencial hidrogeológico correspondem a níveis tectonizados e/ou de 

contacto litológico.  

 

No que concerne aos níveis hidrostáticos, ficou já evidenciada uma considerável oscilação lateral dos mesmos. 

Esta oscilação deverá estar relaciona com dois fatores fundamentais: a geomorfologia e o nível de pressão 

antrópica sobre as massas de água subterrâneas locais. Entre estes dois fatores, a pressão antrópica é a que 

exerce impacte mais significativo ao longo da maior parte dos setores da linha de metro, devido à maior 
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concentração de tecido urbano e, consequentemente, maior concentração de sistemas de captação de águas 

subterrâneas. 

 

 Captações de água 

O EIA refere que a maior parte das captações inventariadas se concentram nas imediações dos troços que 

atravessam o concelho de Vila Nova de Gaia. 

 

Entre todas as captações inventariadas, quatro são praticamente intersetadas pelo traçado da futura linha de 

metro (localizadas a menos de 10 metros), e todas elas estão localizadas em Vila Nova de Gaia, nas imediações 

da Via Engenheiro Edgar Cardoso. Todavia, dentro de uma faixa de 100 m envolvente ao traçado (área de 

estudo) projetado já se identificam 12 captações, 5 poços e 7 furos; e, considerando uma periferia de 200 m 

(área de estudo alargada) identificam-se 21 pontos de água: 8 poços, 12 furos, 1 mina e 1 nascente. Todas 

estas captações são particulares, sendo que a generalidade das mesmas serve para rega. 

 

 Estado das águas subterrâneas 

O contexto petrográfico das áreas envolventes à implantação da linha de metro condiciona fortemente a 

<assinatura geoquímica= do meio, a qual está na base das principais fácies hidroquímicas que presidem nas 
massas de água subterrâneas. De facto, está-se perante águas subterrâneas muito pouco mineralizadas, 

particularmente nos aquíferos subsuperficiais. Esta situação está diretamente relacionada com o reduzido tempo 

de residência/percolação e, consequentemente, reduzido período de contacto água-rocha. Todavia, todas as 

fácies hidroquímicas se podem considerar fracamente mineralizadas, podendo-se classificar como águas macias. 

As principais fácies hidroquímicas da região são cloretadas sódicas, mas com fortes concentrações de magnésio 

(Mg), manganês (Mn) e ferro (Fe). Em áreas mais próximas da linha costeira assiste-se a um gradual aumento 

da fácies sulfatada (Pedrosa et al., 1998). Importa, desde já, realçar que estas considerações são muito gerais, 

não se reportando a uma escala local. 

 

O EIA refere que os sistemas hidrogeológicos abrangidos pela área de estudo são caracterizados por baixa e 

variável vulnerabilidade à poluição. 

 

Não obstante as inúmeras ameaças potenciais ao estado qualitativo do meio hídrico da região, a realidade é 

que o estado químico e qualitativo das águas subterrâneas da região é BOM, ou seja, o estado global é BOM 

(APA, 2009-2015). 

                 

No âmbito da avaliação de impactes, para a fase de construção, as principais ações que se identificam, 

suscetíveis de originarem impactes sobre os recursos hídricos subterrâneos durante a fase de construção, são: 
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 A instalação dos estaleiros e de áreas de ocupação temporária, sem prejuízo das áreas que virem a ser 

definidas com maior detalhe em fase de projeto de execução, será responsável por impactes em áreas de 

dimensão variável, a maioria dos mesmos previstos para locais aplanados.  

 

A instalação dos estaleiros e das áreas de ocupação temporária anteriormente referidos será responsável 

pela alteração superficial do solo e, nos locais onde houver maior movimentação de terras, pela abstração 

de parte da cobertura do substrato hidrogeológico por onde as águas subterrâneas se movimentam. Além 

disso, também a capacidade de infiltração das águas de precipitação e, por conseguinte, a capacidade de 

recarga, será afetada. De todo o modo as formações hidrogeológicas em questão correspondem a 

formações cristalinas, ainda que em alguns locais cobertas por areias e depósitos de idade recente, 

estando integradas em meio urbano e já de si alteradas relativamente ao seu estado inicial.  

 

Outro dos aspetos a considerar na instalação dos estaleiros está relacionado com a eventual ocorrência 

de operações de manutenção, abastecimento e reparação de equipamentos e veículos de construção e da 

inerente capacidade para a degradação da qualidade das águas subterrâneas. As ações de manutenção, 

abastecimento e reparação de equipamentos e veículos de construção podem constituir situações 

geradoras de impactes. 

 

Assim, é expectável que possam ocorrer derrames pontuais (de carácter acidental ou negligente) e que 

possam contaminar as águas subterrâneas em caso de infiltração.  

 

Uma vez que os derrames associados às atividades referidas implicam, geralmente, baixas quantidades e 

efeitos localizados, considera-se que embora negativo, o impacte seja marginal. 

 

Em suma, da análise efetuada à instalação dos diversos estaleiros de apoio à execução do Projeto e das 

respetivas áreas de ocupação temporária, resultam impactes sobre este fator ambiental de natureza 

negativa e pouco significativos, de magnitude média, probabilidade certa, duração temporária, de médio 

prazo, reversível, de incidência direta e com dimensão local.  

 

 A construção dos acessos temporários/definitivos, restabelecimento de vias e infraestruturas públicas 

implica alteração da topografia local, bem como a realização de escavações e aterros. Em termos 

hidrogeológicos, são afetados na envolvente ao Arrábida Shopping o substrato cristalino existente (Granito 

da Arrábida e da Afurada) e o substrato arenoso relativo à litologia correspondente aos Depósitos Fluviais 

do Quaternário Antigo e Pliocénico Recente. As restantes afetações na hidrogeologia, no sentido Norte 3 

Sul pela Via Engenheiro Edgar Cardoso, incidem sobre os substratos cristalofilinos (terrenos 

metassedimentares dominados por micaxistos granatíferos, metagrauvaques e xistos). De um modo 

global, a movimentação de terras, a alteração topográfica, bem como a execução de perfis em escavação 

e aterro será diminuta e com especial incidência na zona da Arrábida onde ocorre o restabelecimento das 
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vias existentes e onde a plataforma sul da nova ponte sobre o rio Douro irá assentar. Pelo exposto, a 

afetação do substrato hidrogeológico será baixa.  

 

Pelo exposto, os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude 

reduzida, probabilidade certa, duração permanente, imediatos, irreversíveis, de incidência direta e 

dimensão local.  

 

 A escavação e construção de poços de emergência e ventilação será responsável pela remoção direta do 

substrato hidrogeológico nos locais afetados bem como por uma ligeira alteração topográfica da superfície.  

 

Assim, no que refere ao P1-EV, prevê-se a abertura de um poço com uma profundidade de cerca de 23,58 

m, ao longo de um diâmetro de 15 m e uma área de ocupação temporária à superfície durante a construção 

de 1.016 m2. Ocorrerá assim um impacte sobre as condições hidrogeológicas existentes e sobre a 

topografia de superfície através da escavação do local e remoção do substrato cristalino existente (Granito 

do Porto).  

 

Relativamente ao P2-E, prevê-se a abertura de um poço com uma profundidade de cerca de 27,38 m, ao 

longo de um diâmetro de 7,3 m. A área de ocupação temporária à superfície durante a construção 

corresponde a 325 m2. Esta ação será assim responsável por um impacte sobre as condições 

hidrogeológicas existentes e sobre a topografia de superfície através da escavação do local e remoção do 

substrato cristalino aí existente (Granito do Porto).  

 

No que concerne ao P3-E, localizado entre a Rua Professor Manuel Pires Veloso e a Rua Mouzinho de 

Albuquerque, prevê-se a abertura de um poço com 35,25 m de profundidade e um diâmetro de 7,30 m e 

uma área de ocupação temporária à superfície durante a construção de 422 m2. Tal como referido 

anteriormente, esta ação será responsável por um impacte sobre as condições hidrogeológicas e 

topográficas existentes através da remoção do substrato cristalofilino (formações metassedimentares 

correspondente a micaxistos granitíferos, metagrauvaques e xistos).  

 

O P4-VE, na Rua Visconde das Devesas, alcançará uma profundidade de 33,52 m e um diâmetro de 17,60 

m. A área de ocupação temporária à superfície durante a construção corresponde a 4 141 m2. De entre 

os poços previstos este é aquele de maior diâmetro e com maior profundidade, se excetuarmos o P3-E. 

De modo análogo ao referido para os outros poços ocorrerá um impacte sobre o substrato hidrogeológico 

existente, de natureza cristalofilina (formações metassedimentares correspondente a micaxistos 

granitíferos, metagrauvaques e xistos). 

 

Por último, o P5-EV prevê uma escavação com 20,77 m de profundidade e um diâmetro de 13,90 m. A 

área de ocupação temporária à superfície durante a construção será de 471 m2. Também aqui ocorrerá 
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um impacte motivado pela subtração do substrato hidrogeológico (formações metassedimentares 

correspondentes a micaxistos granitíferos, metagrauvaques e xistos) e também depósitos de terraços 

fluviais e de praias antigas do Pliocénico).  

 

No traçado alternativo, o P5-EV prevê uma estrutura semelhante à do traçado base, diferindo a localização 

e a dimensão de ocupação temporária à superfície, que ascenderá a 1 119 m2. Também aqui ocorrerá um 

impacte motivado pela subtração do substrato hidrogeológico existente correspondente a depósitos de 

terraços fluviais e de praias antigas do Pliocénico.  

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente relativamente ao aspeto ambiental associado à execução 

dos poços de emergência e ventilação, e não obstante as formações hidrogeológicas intersetadas 

constituírem uma sequência repetitiva e comum local, é possível que ocorram algumas alterações nos 

níveis piezométricos existentes na envolvente próxima destas afetações.  

 

Os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude reduzida, 

provável, de duração permanente, imediatos, irreversíveis, de incidência direta e dimensão local. 

 

 A Escavação e construção dos túneis mineiros e das estações subterrâneas será responsável pela abstração 

do substrato hidrogeológico ao longo do desenvolvimento da linha ferroviária no subsolo e da inserção 

das respetivas estações subterrâneas de transbordo. O Projeto prevê a existência de três túneis mineiros, 

com ligeiras diferenças consoante se trate do traçado base ou do traçado alternativo.  

 

Além dos túneis mineiros onde ocorrerá a inserção do troço ferroviário existem igualmente os denominados 

túneis de ligação mineiros. Os túneis de ligação mineiros têm a função de conectar o túnel de via com os 

poços de saída de emergência e ventilação ou poços de saída de emergência. O Projeto prevê a existência 

de 5 túneis de ligação mineiros. 

 

Tendo por base a caracterização geotécnica realizada, o túnel mineiro Casa da Música 3 Campo Alegre, 

com uma extensão de 763,69 m, bem como a Estação Campo Alegre, irão intersetar o substrato 

hidrogeológico (que corresponde ao Granito do Porto, com diferentes graus de alteração e de textura), 

mas sempre em contexto cristalino. Neste contexto, as formações hidrogeológicas que correspondem ao 

maciço granítico, apresentam perfis de alteração erráticos e complexos condicionados pela fracturação e 

pela circulação das águas subterrâneas, dando origem a espessuras de alteração muito variáveis. 

 

O túnel mineiro será responsável pela escavação de um volume de 54 464 m3 e um volume de aterro de 

855 m3. Por outro lado, a construção da Estação Campo Alegre (através do método Cut & Cover) será 

responsável por um volume de escavação que ascende a 82 154 m3 e um volume de aterro de 15 020 m3.  
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Assim, ocorrerá um volume total de escavação de cerca de 136 618 m3 de substrato hidrogeológico e um 

volume total de aterro de 15 875 m3. O desmonte de rocha, que neste fator ambiental em avaliação 

corresponde ao substrato hidrogeológico, será feito através de equipamento pesado e eventualmente com 

uso localizado de explosivos nos casos em que o substrato granítico surja pouco alterado e com maior 

espaçamento entre a fracturação.  

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente relativamente à execução do troço em túnel, túneis de 

ligação e de emergência e ventilação, bem como a construção da Estação do Campo Alegre, importa referir 

que pese embora o substrato hidrogeológico constituir uma sequência repetitiva e comum local e 

regionalmente, torna-se provável a alteração dos níveis piezométricos e dos movimentos de circulação de 

água subterrânea existentes localmente e na envolvente próxima. De todo o modo, os impactes 

identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude média, provável, duração 

permanente, imediatos ou de médio prazo (consoante a ação ocorra no semestre seco ou no semestre 

húmido), irreversíveis, de incidência direta e dimensão local.  

 

Relativamente ao túnel mineiro Devesas 3 Soares dos Reis (com uma extensão de 1 152,88 m) e à 

construção das respetivas estações, a caracterização geotécnica realizada indica que a parte inicial do troço 

interseta formações que do ponto de vista hidrogeológico correspondem a formações cristalofilinas 

(metassedimentos com diferentes graus de alteração de migmatitos e micaxistos). Sensivelmente por volta 

do PK 4+750 ocorre uma alteração nas litologias intersetadas, passando-se de um contexto cristalofilino 

(metassedimentar) para o contexto cristalino (granítico). Por volta do PK 5+150 o contexto hidrogeológico 

cristalino volta a intercalar com o contexto hidrogeológico cristalofilino que se mantêm até à Estação Soares 

dos Reis.  

 

O túnel mineiro será responsável pela escavação de um volume de 78 662 m3 e um volume de aterro de 1 

968 m3. Por outro lado, a construção da Estação Devesas será responsável por um volume de escavação 

que ascende a 66 512 m3 e um volume de aterro de 21 617 m3. A construção da Estação Soares dos Reis 

por sua vez, será responsável por um volume de escavação de 113 607 m3 e um volume de aterro de 28 

497 m3. Considerando a globalidade das operações anteriormente referidas, ocorrerá um volume total de 

escavação de cerca de 258 781 m3 de substrato hidrogeológico e um volume total de aterro de 52 531 m3.  

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente relativamente ao aspeto ambiental associado à execução 

do troço em túnel, túneis de ligação e de emergência e ventilação, bem como a construção das Estações 

Devesas e Soares dos Reis, importa referir que, pese embora o substrato hidrogeológico constituir uma 

sequência repetitiva e comum local e regionalmente, torna-se provável a alteração dos níveis piezométricos 

das captações de água existentes e dos movimentos de circulação de água subterrânea existentes 

localmente e na envolvente próxima. De todo o modo, os impactes identificados são de natureza negativa 

e pouco significativos, de magnitude média, provável, duração permanente, imediatos ou de médio prazo 
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(consoante a ação ocorra no semestre seco ou no semestre húmido), irreversíveis, de incidência direta e 

dimensão local. 

 

No que diz respeito ao túnel mineiro que parte da Estação Soares dos Reis até à Estação Santo Ovídio (com 

uma extensão de 638,14 m) e, neste caso, referente ao Traçado Base e à construção das respetivas 

estações, a caracterização geotécnica realizada indica que a parte inicial do troço intersecta formações 

hidrogeológicas cristalofilinas (formações metassedimentares correspondentes a diferentes graus de 

alteração de migmatitos e micaxistos). Sensivelmente por volta do PK 4+750 ocorre uma alteração no 

contexto hidrogeológico intersetado, passando-se de um contexto cristalofilino para o contexto cristalino. 

Assim, alteram-se as formações hidrogeológicas cristalofilinas com as cristalinas. Por volta do PK 5+150 o 

contexto hidrogeológico cristalino volta a intercalar com o contexto hidrogeológico cristalofilino e que se 

mantêm até à Estação Soares dos Reis. O volume de escavação estimado corresponde a cerca de 197 832 

m3, enquanto o volume de aterro a executar ascende a 34 956 m3.  

 

Tendo em consideração o exposto anteriormente e de modo análogo ao mencionado anteriormente, 

relativamente ao aspeto ambiental associado à execução do troço em túnel, túneis de ligação e de 

emergência e ventilação, bem como a construção da Estação Santo Ovídio, importa referir que, pese 

embora o substrato hidrogeológico constituir uma sequência repetitiva e comum local e regionalmente, 

torna-se provável a alteração dos níveis piezométricos das captações de água existentes e dos movimentos 

de circulação de água subterrânea existentes localmente e na envolvente próxima.  

 

De todo o modo, os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude 

média, provável, duração permanente, imediatos ou de médio prazo (consoante a ação ocorra no semestre 

seco ou no semestre húmido), irreversíveis, de incidência direta e locais.  

 

Por outro lado, no Traçado Alternativo, o túnel mineiro que parte da Estação Soares dos Reis até à Estação 

Santo Ovídio (com uma extensão de 636,99 m) e a construção da respetiva estação e túnel de ligação, a 

caracterização geotécnica realizada indica, tal como para o Traçado Base, que a parte inicial do troço 

intersecta formações hidrogeológicas cristalofilinas (correspondentes a diferentes graus de alteração de 

migmatitos e micaxistos). Também aqui ocorre alteração das formações hidrogeológicas intersetadas, 

passando-se de um contexto cristalofilino para o contexto cristalino. Na parte final do traçado o contexto 

hidrogeológico cristalino volta a intercalar com o contexto hidrogeológico cristalofilino (metassedimentar) 

e que se mantêm até à Estação Soares dos Reis. O volume de escavação estimado corresponde a cerca de 

203 937 m3, enquanto o volume de aterro a executar ascende a 39 751 m3. 

 

De modo análogo ao referido na avaliação ambiental do Traçado Base, o Traçado Alternativo tem os 

mesmos impactes identificados, pois embora o substrato hidrogeológico constituía uma sequência repetitiva 

e comum local e regionalmente, torna-se provável a alteração dos níveis piezométricos das captações de 
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água existentes e dos movimentos de circulação de água subterrânea existentes localmente e na 

envolvente próxima.  

 

De todo o modo, os impactes identificados são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude 

média, provável, duração permanente, imediatos ou de médio prazo (consoante a ação ocorra no semestre 

seco ou no semestre húmido), irreversíveis, de incidência direta e dimensão local. Contudo, 

comparativamente, o impacte sobre o presente fator ambiental é superior no Traçado Alternativo, 

essencialmente devido ao facto de implicar um maior volume de remoção de substrato hidrogeológico 

(cerca de 6 105 m3), valor que ainda assim, face aos valores totais envolvidos, é quase negligenciável. 

 

 A construção da linha ferroviária à superfície e em viaduto bem como das estações superficiais será 

responsável pela abstração superficial do substrato hidrogeológico ao longo do desenvolvimento da linha 

ferroviária nos locais de abertura das trincheiras e nos locais para instalação dos pilares dos viadutos e 

preparação do terreno.  

 

Além dos troços em viaduto existe o normal troço à superfície, assente sensivelmente na superfície 

topográfica existente e, noutros casos, em trincheira. A construção das trincheiras e dos troços à superfície, 

bem como dos viadutos, são responsáveis pela alteração das formas topográficas existentes e remoção de 

substrato hidrogeológico devido às escavações, implicando ainda movimentos de terras. 

 

No caso particular do Viaduto B, o mesmo vai ser construído na zona do Rio Horto e respetiva bacia de 

retenção. Assim, a execução dos pilares do Viaduto B vai implicar a escavação de formações hidrogeológicas 

do tipo cristalofilino (metassedimentos correspondentes a micaxistos granitíferos, metagrauvaques e 

xistos).  

 

Assim, no que concerne ao aspeto ambiental associado à construção da linha ferroviária à superfície, em 

viaduto e as estações superficiais, tendo em consideração que as formações hidrogeológicas existentes 

constituem uma sequência repetitiva e comum local e regionalmente, os impactes identificados são 

negativos e pouco significativos, de magnitude reduzida, certos, temporários, imediatos, reversíveis, diretos 

e locais. 

 

 A Execução dos pilares para a nova travessia no rio Douro será responsável pela escavação do substrato 

hidrogeológico nos locais onde os mesmos se encontram previstos. 

 

Os pilares a norte assentarão sobre formações hidrogeológicas do tipo cristalino (Granito do Porto) e os 

pilares a sul em níveis intercalados de contexto cristalofilino e cristalino.  
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Tendo em consideração a reduzida afetação, que é pontual, considera-se que os impactes identificados 

são de natureza negativa e pouco significativos, de magnitude reduzida, certos, temporários, imediatos, 

irreversíveis, diretos e locais. 

 

Importa ainda destacar, a este propósito, a existência de um posto de abastecimento de combustível 

localizado onde o Projeto prevê a execução dos pilares a norte da nova ponte sobre o rio Douro. A avaliação 

de impacte agora efetuada não tem em consideração a eventual existência de contaminação das águas 

subterrâneas por hidrocarbonetos que possa ter ocorrido ao longo do período de exploração do posto de 

abastecimento de combustível. Nesse sentido, definiu-se como medida de minimização para a fase de 

projeto de execução a realização de um estudo de avaliação do grau de contaminação existente no local.        

 

Na fase de exploração, considera-se que após a estabilização dos terrenos e das formações hidrogeológicas 

ocorrerá um novo equilíbrio dos níveis piezométricos e da circulação das águas subterrâneas. Ainda que a 

situação existente durante a fase de exploração possa ser ligeiramente menos favorável do que aquela que 

existia antes da construção do Projeto, considera-se a inexistência de impactes tendo em consideração as 

condições entretanto impostas e que passarão a estar em equilíbrio. 

 

 Evolução Previsível na Ausência de Projeto 

Do ponto de vista das águas superficiais a evolução das condições existentes sem nenhuma intervenção não 

representa, necessariamente, uma melhoria futura. A área de estudo encontra-se profundamente humanizada 

e com elevada proliferação das mais variadas atividades humanas. A situação existente encontra-se 

significativamente alterada relativamente às condições naturais. A rede de drenagem existente é 

maioritariamente constituída por infraestruturas artificiais e a drenagem superficial natural é quase inexistente. 

Considera-se que a ausência da intervenção do Projeto sobre a situação existente, no que refere aos recursos 

hídricos superficiais, não implica necessariamente uma melhoria na evolução do estado do ambiente. 

 

A evolução expectável das condições associadas à hidrogeologia sem a intervenção do Projeto não seria 

significativamente melhor do que aquela que ocorrerá com a execução prevista. De todo o modo, e sem prejuízo 

do facto do projeto se localizar na segunda maior área metropolitana portuguesa, entre cidades altamente 

antropizadas e significativamente alteradas relativamente às suas condições pristinas, torna-se irrefutável que 

irá ocorrer a abstração de um elevado volume de substrato hidrogeológico devido à construção dos túneis 

mineiros e estações subterrâneas. 

 

É previsível que os níveis piezométricos das captações de água existentes sejam diretamente alterados nos 

locais afetados pela passagem dos túneis e também na envolvente próxima.  
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Pelo exposto, considera-se que na ausência da intervenção do projeto sobre a situação existente, no que se 

refere à hidrogeologia, o estado do ambiente será alterado localmente ao longo dos túneis mineiros, ainda que 

tal alteração, no contexto municipal e regional seja de baixa relevância. 

 

Enquadramento na Diretiva Quadro da Água  

Os trabalhos inerentes ao projeto suscetíveis de interferir com o estado das massas de água Douro WB3, ribeira 

da Granja e ribeira da Madalena do Estuário do Douro associadas à construção e exploração do projeto 

encontram-se sistematizadas nas tabelas 7-22 e 7.23 do EIA. 

 

De acordo com a informação veiculada nas referidas tabelas 7.22 e 7.23, depreende-se que serão as ações a 

ocorrer durante a fase de construção aquelas com maior potencial de afetação das massas de água, ainda que 

de forma pouco preocupante. A fase de exploração do projeto implica que, devido à sua especificidade, a 

interação sobre as massas de água seja diminuta.  

 

Em suma, das atividades previstas para a construção e exploração do projeto, não se perspetiva a ocorrência 

de qualquer afetação das massas de água desde que cumpridas as medidas de minimização previstas. As 

interações ambientais são de baixa magnitude e significância. Conclui-se assim que o projeto não contribui 

negativamente para a prossecução dos objetivos da DQA.  

 

Impactes cumulativos 

Relativamente aos recursos hídricos superficiais a profusão de urbanizações, vias de comunicação, 

equipamentos e demais ocupação humanas provocou a impermeabilização de boa parte do território. Em 

conjunto com os restantes projetos do Metro do Porto (os existentes e aqueles atualmente em fase de 

construção) ocorrem impactes cumulativos sobre o meio hídrico superficial. Ainda assim, considerando a 

situação de referência e a espacialização da rede de metro existente e prevista, considera-se que o impacte 

cumulativo é negativo, de magnitude reduzida, pouco significativo, certo, permanente, imediato a médio prazo, 

irreversível, direto e local. 

 

Para os recursos hídricos subterrâneos mantém-se as considerações referidas para os recursos hídricos 

superficiais, para além da pressão efetuada pela extração de água pelas captações de água existentes. De modo 

análogo e pelos mesmos motivos considera-se a existência de um impacte ambiental cumulativo negativo, de 

magnitude reduzida, pouco significativo, certo, permanente, imediato a médio prazo, irreversível, direto e local. 

 

 

5.3. RUÍDO  

 

A caracterização acústica da área de estudo foi efetuada através de medições de níveis sonoros, por laboratório 

acreditado pelo Instituto Português de Acreditação (IPAC). 
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As medições dos níveis sonoros seguiram os procedimentos normativos (Normas NP ISO 1996:2019, Partes 1 

e 2), e orientações técnicas previstas no Regulamento Geral do Ruido (RGR) bem como o descrito no Guia de 

Medições de Ruído Ambiente, da APA. As medições foram realizadas nos dias 14 a 18 de março de 2022. Para 

a realização dos referidos ensaios foram selecionados 21 pontos de medição, quatro no concelho do Porto (M1 

a M4) e os restantes no concelho de Vila Nova de Gaia (M5 a M21), conforme descrito na tabela n.º 1, abaixo 

indicada. 

 

Tabela 1: Localização dos pontos de medição e designação do código do ponto de medição 

Código  Localização  

PM1 Ponto de medição junto a futuro poço 1 de emergência e ventilação (P1-EV), no Largo de 

Ferreira Lapa com influência do tráfego de autocarros em piso de calçada de acesso ao Terminal 

de Autocarros Boavista (Bom Sucesso). 

PM2 Ponto de medição junto a futuro poço 2 de emergência (P2-E), no Bairro Bom Sucesso, com 

influência não imediatamente próxima mas ainda relevante do tráfego rodoviário significativo 

da Rua de Gonçalo Sampaio 

PM3 Ponto de medição localizado junto à futura Estação de Campo Alegre, em Parque de 

Estacionamento rodoviário. 

PM4 Ponto de medição junto Via Panorâmica e junto a Parque de Estacionamento da Faculdade de 

Arquitetura da Universidade do Porto. Junto ao início da futura ponte sobre o Rio Douro. 

PM5 Ponto de medição junto ao Arrábida Shopping e junto à Via 8. Junto à futura Estação Arrábida 

e a alterações de traçado rodoviário e pedonal.  

PM6 Ponto de medição junto da Via Engenheiro Edgar Cardoso. Junto à futura Estação Candal e de 

alterações de traçado rodoviário e pedonal.  

PM7 Ponto de medição junto à Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso. Junto à futura Estação Rotunda 

e a alterações de traçado rodoviário e pedonal 

PM8 Ponto junto à Estação de Devesas da Linha do Norte e à futura Estação Devesas do 

metropolitano.  

PM9 Ponto de medição junto a futuro poço 3 de emergência (P3-E), junto à Rua Mouzinho de 

Albuquerque.  

PM10 Ponto de medição junto a futuro poço 4 de emergência e ventilação (P4-EV), junto à Rua 

Visconde das Devesas 

PM11 Ponto de medição junto à futura Estação Soares dos Reis, junto à Rua Gonçalo Velho Cabral.  

PM12 Ponto de medição junto a futuro poço 5 de emergência e ventilação (P5-EV), junto à Rua Álvaro 

Cabral Figueiredo.  

PM13 Ponto de medição junto a futuro túnel relativamente próximo das habitações, junto à Rua Diogo 

Couto.  
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PM14 Ponto de medição junto à futura Estação de St.º Ovídio, junto à Rua António Rodrigues Rocha.  

PM15 Ponto de medição junto a final do traçado, junto à Av. da República.  

PM16 Ponto de medição junto a traçado alternativo, na Rua António Rodrigues Rocha.  

PM17 Ponto de medição junto a futura nova rotunda rodoviária, na Praceta de Henrique Moreira.  

PM18 Ponto de medição junto a futura nova rotunda rodoviária, junto Via 8. 

PM19 Ponto de medição junto a futuro novo acesso rodoviário, junto a Rua Gustavo Moreira.  

PM20 Ponto de medição junto a futuro novo acesso rodoviário, junto a Rua Manuel da Silva Cruz.  

PM21 Ponto de medição junto a atual Estação de St.º Ovídio. 

 

De acordo com os resultados obtidos na caracterização do ambiente sonoro, efetuada junto dos recetores 

sensíveis potencialmente mais expostos ao ruído, verificou-se que os níveis sonoros variaram entre 56 dB(A) e 

77 dB(A) para o indicador Lden e 45 dB(A) e 59 dB(A) para o indicador Ln . 

 

De acordo com o RGR, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 janeiro, o Critério de Exposição Máxima 

determina que as zonas sensíveis e mistas estabelecidas em Instrumento de Gestão Territorial eficaz, não 

ultrapassem os seguintes valores limite: Zonas Mistas : Lden f 65 dB(A); Ln f 55 dB(A) e Zonas Sensíveis: Lden 

f 55 dB(A); Ln f 45 dB(A). 
 

Atento os Planos Diretores dos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia, na área de estudo constata-se a 

seguinte delimitação zonal, nos termos instituídos pelo RGR: 

 

Porto  

Zona Mista: envolvente próxima da Praça de Mouzinho de Albuquerque (Casa da Música); envolvente próxima 

(perto do valor limite) da Rua de Gonçalo Sampaio e envolvente próxima da Rua do Campo Alegre.  

 

Zona Sensível: edifício Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional - Norte, Rua do Campo Alegre e 

Via Panorâmica; Faculdade de Ciências da Universidade do Porto; Rua de Campo Alegre e da Rua de 

Entrecampos; Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto; Via Panorâmica e Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto e Residência Universitária Alberto Amaral, Rua de D- Pedro V.  

 

Vila Nova de Gaia 

Zona Mista: Envolvente da A1; Envolvente imediata da Via 8 e Via Engenheiro Edgar Cardoso; Envolvente Linha 

do Norte; Envolvente A44; Envolvente Av. Infante D. Henrique e Envolvente EN222. 

 

Não existe classificação e delimitação de zonas sensíveis na área de estudo. 
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Do cruzamento dos níveis sonoros registados na caracterização do ambiente sonoro na área do projeto com os 

valores limite para zonas sensíveis e mistas, verificou-se que existem já situações em que o valor limite legal já 

é ultrapassado, designadamente os pontos de medição com os códigos M1, M2, M5, M6, M8, M14, M15 e M21. 

O EIA apresenta ainda uma análise comparativa entre os valores medidos e os registados nos mapas dos 

municípios abrangidos pelo projeto, tendo-se verificado que em cerca de 70% dos pontos selecionados para a 

caracterização acústica atual apresentam níveis sonoros próximos dos níveis verificados nos mapas municipais 

de ruído. 

 

Segundo o EIA a estimativa da evolução dos níveis sonoros ao longo dos anos é difícil, dado existir um infindo 

número de hipóteses de evolução das principais fontes de ruído existentes e de um infindo número de outras 

fontes de ruído relevantes que poderão passar a contribuir para o ambiente sonoro existente, sendo assumido 

que, na ausência de informação relevante sobre a evolução futura da área em estudo, sem a concretização do 

projeto, assume-se no presente estudo que as previsões para o futuro sem a concretização do Projeto (Situação 

de Referência), são iguais à Situação Atual (Mapa de Ruído Municipal disponível e medições acústicas in situ). 

 

No capítulo da identificação, previsão e avaliação de impactes, o EIA começa por tecer considerações sobre a 

ausência de critérios para a avaliação do ruído no interior das edificações, com especial importância para as 

zonas em Túnel, destacando os seguintes aspetos do RGR: 

 Fase de exploração (atividade ruidosa permanente): a. O Legislador considera que as atividades 

ruidosas permanentes que não infraestruturas de transporte necessitam de verificar requisitos para o 

ruído ambiente exterior (Critério de Exposição Máxima e de Incomodidade) e para o ruído ambiente 

interior (Critério de Incomodidade). b. O Legislador considera que as infraestruturas de transporte 

apenas necessitam de verificar requisitos para o ruído ambiente exterior e só em termos de Critério 

de Exposição Máxima. Aparenta existir assim uma maior <tolerância= do Legislador relativamente às 
infraestruturas de transporte, relativamente a outras Atividades Ruidosas Permanentes, o que pode 

encontrar justificação no carácter <público ou coletivo= das infraestruturas de transporte. c. A APA 

acrescentou, no seu documento <Nota técnica para avaliação do descritor Ruído em AIA, Versão 2=, 
de 2010, apenas requisitos de ruído ambiente exterior (RGB) para as infraestruturas de transporte, 

mantendo a maior perspetiva de tolerância.  

 Fase de construção (atividade ruidosa temporária): a. O Legislador aparenta ter uma maior <tolerância= 
para as atividades ruidosas temporárias, relativamente às atividades ruidosas permanentes, não 

estabelecendo sequer requisitos quantitativos (níveis sonoros), para qualquer período, para atividades 

com duração menor do que um mês. Para atividades com duração superior a um mês estabelece 

apenas requisitos quantitativos (níveis sonoros) de ruído ambiente exterior e apenas para o período 

do entardecer e noturno. Não estabelece requisitos quantitativos para o ruído ambiente exterior 

durante o período diurno e não estabelece requisitos para o ruído interior. b. Não se conhece nenhuma 

Regra de Boa Prática da Agência Portuguesa do Ambiente, em documento institucional associado, para 

complementação dos requisitos acústicos legais para Atividades Ruidosas Temporárias. 
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Face ao atrás descrito, não se considera o procedimento de AIA o espaço para a discussão técnica de alteração 

de paradigma na avaliação do ruído gerado por fontes sonoras, sendo certo que o atual diploma legal dispõe 

de valores limite para o ruído ambiente no exterior e verificação da incomodidade devida ao ruído ambiente, 

quer no interior quer no exterior de edifícios. Para o interior e exterior, estabelece ainda valores de níveis 

sonoros, a partir dos quais é obrigatória a avaliação da incomodidade sonora. 

 

Face ao atrás exposto, o presente parecer cingir-se-á aos critérios acústicos previstos no RGR, contudo, nada 

há a opor que o proponente adote as preocupações plasmadas no EIA. 

 

Assim, tem-se a referir: 

Fase de Construção 

As atividades da fase de construção correspondem a Atividades Ruidosas Temporárias.  

O RGR estabelece que as atividades ruidosas temporárias, não poderão ocorrer:  

 Junto de edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas.  

 Junto a edifícios escolares durante o respetivo horário de funcionamento.  

 Junto de hospitais e similares. 

 

Caso haja necessidade, devidamente fundamentada e justificada, de laborar nos horários de inibição das 

atividades ruidosas temporárias, junto da tipologia de usos referidos anteriormente, tal só é possível mediante 

a obtenção de uma Licença Especial de Ruído (LER), a qual é emitida pelos serviços municipais, serviços que 

avaliam as justificação das razões técnicas e/ou económicas a apresentar pelo propoente. 

 

Nesta eventualidade de execução do projeto, salienta-se que o exercício das atividades ruidosas, com duração 

superior a 30 dias, nos períodos do entardecer e noturno terão que cumprir os valores-limite abaixo indicados, 

em cada dia, no exterior junto aos Recetores (Artigo 14.º do RGR):  

 Entardecer (20h-23h): LAeq, exterior f 60 dB(A);  
 Noturno (23h-7h): LAeq, exterior f 55 dB(A).  
 

De acordo com o exercício de previsão dos níveis sonoros apresentado no EIA e face às condições e 

pressupostos assumidos (uma propagação em campo livre sobre um solo refletor (+3 dB) onde prevalece 

apenas a atenuação devido à divergência geométrica e valores típicos de potência sonora utilizados em outras 

obras, que variam entre um nível de potência sonora de 70 dB (A) a 110 dB (A)) verificou-se que é expectável 

existirem recetores sensíveis a distâncias muito próximas das frentes de obra, em que os níveis sonoros serão 

ultrapassados e que necessitam de cuidados especiais, nomeadamente os seguintes recetores Sensíveis:  

 P1-EV: Habitações a 14 m. 

 P3-E: Habitação a 16 m. 

 P5-EV (Alternativa): Habitação a 17 m. 
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 Túnel Cut&Cover antes da Estação Santo Ovídio 2 (Base): Habitação a 15 m. 

 Túnel Cut&Cover antes da Estação Santo Ovídio 2 (Alternativa): Habitações a 11 m.  

 

Nestes casos, a atividade construtiva deverá ser evitada nos períodos entardecer e noturno.  

 

Existem recetores especialmente sensíveis, com funcionamento típico mais sensível no período diurno, 

relativamente próximos das principais zonas de intervenção previstas, de onde se destacam:  

 Estação Campo Alegre: Faculdade de Ciências, Faculdade de Letras.  

 Estaleiro Estação Campo Alegre: Faculdade de Arquitetura, Faculdade de Letras.  

 Estação Arrábida: Hospital da Luz.  

 P4-EV: ISLA. 

 Estação Soares dos Reis: Jardim Escola.  

 Estaleiro P5-EV: Creche.  

 

Nestes casos, e dada a típica prevalência de atividades construtivas no período diurno, e o típico funcionamento 

mais sensível destes usos no período diurno, poderá proceder-se a uma gestão de ruído articulada com eventual 

LER. 

 

Relativamente às atividades de escavação subterrâneas, o EIA refere que é usual considerar a possibilidade de 

afetação acústica, em termos de ruído estrutural, ou ruído re-radiado, para distâncias menores ou iguais a 50 

metros da frente de escavação, e a possibilidade de uma elevada afetação acústica para distâncias menores ou 

iguais a 20 metros.  

 

O EIA refere que: 

Zona do Porto:  

 Até cerca do km 0+260, a distância da base do túnel à superfície é cerca de 20 m, mas não existem edifícios 

na imediata proximidade até cerca do km 0+340 (Praça de Mouzinho de Albuquerque). 

 A partir do km 0+340 começam a existir edifícios, e a distância à superfície é de cerca de 23 m e vai 

aumentando até cerca de 26 m ao km 0+600. 

 

Destaca-se a habitação ao km 0+340, com cave com profundidade de 6 m, o que faz com que esteja a uma 

distância do Túnel de cerca de 23-6=17 m. 

 

Zona de Gaia:  

 Ao km 3+640 e 3+800, existem dois pequenos túneis na zona da Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso, a 

cerca de 6 m da superfície. 
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 A partir de cerca do km 4+060 (boca do túnel) até cerca do km 4+340, a distância à superfície é menor 

ou igual a cerca de 20m, mas não existem recetores sensíveis à superfície (linha do Norte) até cerca do 

km 4+200. 

 Destaca-se ao km 4+300, Habitação que deverá estar a uma distância do Túnel de cerca de 14 m. 

 A partir do km 4+340 até ao km 4+400 a distância à superfície aumenta até estabilizar em cerca de 31 m 

a partir do km 4+440. Passando os edifícios a estar, no geral, a uma distância do Túnel de cerca de 30-

3=28 m. Destaca-se o caso particular de habitação ao km 4+500, com caves com profundidade de 5,6 m, 

que faz com que a distância ao Túnel deve ser de cerca de 30-5,624 m.  

 A partir do km 5+000 a distância à superfície torna-se menor do que 31 m, aproximando-se algumas vezes 

de cerca de 20 m, ou abaixo (entre o km 5+660 e o km 5+840), sendo de destacar os seguintes casos: 

Holiday Inn, cerca do km 5+000, com caves com profundidade de 16,7 m, o que faz com que a distância 

vertical ao Túnel seja cerca de 32- 16,715 m. A distância horizontal é cerca de 20 m.  

 Habitação, cerca do km 5+100, com cave com 6m de profundidade, que faz com esteja a uma distância 

vertical do Túnel de cerca de 23- 6=17 m. A distância horizontal é cerca de 21m.  

 Escola Secundária António Sérgio, ao km 5+250, com cave com 7,5 m de profundidade, que faz com a 

distância ao Túnel seja cerca de 18- 7,510m. 

 Habitação, ao km 5+700, com cave com 6 m de profundidade, que faz com que a distância ao Túnel seja 

cerca de 20-6=14 m.  

 A partir do km 5+840 a distância à superfície vai diminuindo até ao final do traçado, sendo de destacar:  

 Habitação, km 5+900, com caves com profundidade de 6,4m, o que faz com que a distância 

ao Túnel deva ser cerca de 20-6,414 m.  

 Habitação, km 6+080, a uma distância do Túnel de cerca de 14- 3=11 m.  

 Habitação, km 6+120, a uma distância do Túnel de cerca de 12-3=9 m. 

 

Relativamente à Alternativa, que começa ao km 5+431, com uma distância à superfície de cerca de 23 m, essa 

distância vai diminuindo até cerca de 20 m, perto do km 5+900, continuando a diminuir até ao final do traçado, 

sendo de destacar: 

 Habitação ao km 5+950, com cave com profundidade de 10,4 m, o que faz com que a distância ao túnel 

deva ser de 22-10,412 m.  

 Habitação ao km 6+025, com caves com profundidade de 7,6 m, o que faz com que a distância vertical ao 

Túnel seja cerca de 18-7,610 m. A distância horizontal é cerca de 12 m.  

 Habitação ao km 6+100, com cave com profundidade de 4,85 m, o que faz com que a distância vertical ao 

Túnel deva ser cerca de 16- 4,85=11m. A distância horizontal é cerca de 4 m. 

 

Face ao atrás exposto, verificou-se que o EIA considerou que os impactes gerados pelas operações subterrâneas 

da fase de construção do projeto serão negativos e pouco significativos para os recetores mais próximos e mais 

afastados da obra para as atividades no período diurno. Quanto às atividades que se estendem aos períodos 
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do entardecer e noturno, os impactes serão negativos e pouco significativos, nos recetores mais afastados, e 

negativos e significativos, nos recetores mais próximos. 

 

De notar no entanto, que o RGR não estabelece valores-limite a observar no interior dos edifícios, pelo que o 

presente parecer atenderá aos critérios de significância dos impactes alinhados com os valores limite de 

exposição máxima ao ruido ambiente no exterior e avaliação do critério de incomodidade previstos no n.º 1, 

artigo 13.º do RGR.  

 

Relativamente às alternativas (Solução Base e a Solução Alternativa), do ponto de vista do ruído são 

praticamente idênticas, verificando-se apenas, de forma pontual, uma maior proximidade de edifícios (11 m e 

"dois" edifícios), à zona do Túnel Cut&cover, para a Solução Alternativa do que para a Solução Base (15 m e 

<um= edifício). Há mais edifícios demolidos na Solução Base, ficando os restantes mais distantes. A Solução 

Base é ligeiramente melhor do que a Solução Alternativa.  

 

O Poço P5.EV da Solução Base está mais afastado dos edifícios de habitação (34 m o mais próximo) do que na 

Solução Alternativa (17m o mais próximo). A Solução Base é ligeiramente melhor que a Solução Alternativa. 

 

Na zona do P5.EV a Solução Alternativa passa a maior profundidade com maior probabilidade de menor 

perturbação em termos de ruído interior dos edifícios devido à escavação do túnel. Solução Alternativa é 

ligeiramente melhor que a Solução Base.    

 

Na solução Base, relativamente ao Túnel, destacam-se 4 edifícios e para Solução Alternativa destacam-se 3 

edifícios, contudo, em termos médios, esses destaques possuem a mesma distância ao Túnel (12 m). 

 

Fase de Exploração  

Relativamente à identificação e avaliação de impactes, foi realizado um exercício previsional suportado no 

software Cadna A, incluindo os métodos denominados por CNOSSOS. 

 

De acordo com os resultados obtidos e tendo em conta os critérios de significância assumidos no estudo, 

registaram-se os seguintes impactes negativos expressos na tabela, abaixo indicada. 

 

Recetor Ponto 

Medição 

Classificação 

Zonal 

2026 2036 

Ln Lden Ln Lden 

R1 PM4 Zona Sensível   46 56 

R2 PM4 Zona Sensível 46 56 46 56 

R3 PM4 Zona Sensível 49 58 50 59 

R4 PM4 Zona Sensível 49 58 50 59 
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R5 PM4 Zona Sensível 46 56 46 56 

R26 PM18 Zona Mista 56  56  

R27 PM18 Zona Mista 57  57  

R28 PM18 Zona Mista 59 67 59 67 

R29 PM18 Zona Mista 56  56  

R34 PM18 Zona Mista 58 66 58 66 

R35 PM18 Zona Mista 56   56 

R39 PM19 Zona Mista 59 67 59 67 

R41 PM19 Zona Mista 57  57  

R42 PM19 Zona Mista 58 66 58 66 

R43 PM19 Zona Mista 58 66 58 66 

R44 PM19 Zona Mista 58 66 58 66 

R45 PM19 Zona Mista 59 67 59 67 

R46 PM19 Zona Mista 56  56  

R47 PM19 Zona Mista 56  56  

R54 PM19 Zona Mista 57  56  

R62 PM19 Zona Mista 56  57  

R63 PM19 Zona Mista 58 66 58 66 

R64 PM19 Zona Mista 58 66 58 66 

R65 PM19 Zona Mista 57  58 66 

R66 PM19 Zona Mista 57  57  

R67 PM19 Zona Mista 56  56  

R74 PM7 Zona Mista 56  56  

 

      Tabela 2 3 Previsões de impactes (fase exploração) 

 

De acordo com a avaliação apresentada no EIA é previsível ocorrerem impactes negativos, de magnitude 

reduzida a média e pouco significativos, para os anos de 2026 e 2036. Os de magnitude reduzida, em 2026, 

nos recetores sensíveis R07, R08 e R74 e em 2036 nos recetores R07, R08, R09, R024 e R74; nos de magnitude 

média, em 2026, ocorrerão nos recetores sensíveis: R37, R38, R40, R48, R49, R51, R52, R53, R55, R56, R57, 

R58, R59, R60 e R61 e em 2036 é previsível ocorrerem nos recetores R37, R38, R40, R48, R49, R51, R52, R53, 

R55, R56, R57, R58, R59, R60 e R61. 

 

É ainda previsível ocorrerem impactes negativos significativos de magnitude reduzida nos seguintes recetores 

R02, R03, RR04, R05, R26, R27, R29, R32, R34 e R35, em 2026 e nos recetores sensíveis R02, R03, RR04, R05, 

R26, R27, R29, R32, R34 e R35, em 2036. 
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Relativamente aos recetores R01, R02, R03 e R05, inseridos em zonas sensíveis, são expectáveis acréscimos 

entre 1 a 4 dB(A) em 2036, e de 1 a 5 dB(A) em 2036. Nos recetores R26 a R29 (Douro Heritage em construção) 

é previsível que os valores limite excedam cerca de 1 a 2 dB(A) em ambos os anos considerados na avaliação 

(2026 e 2036). Para os R32 a R35 o acréscimo será de 1 a 3 dB(A) em ambos os períodos de avaliação. 

 

Quanto aos impactes negativos significativos de magnitude média, este são expectáveis vir a ocorrer quer em 

2026 quer em 2036 nos seguintes recetores: R28, R39, R41, R42, R43, R44, R46, R47, R50, R54, R62, R63, 

R64, R65, R66, R67; concretamente, nos recetores sensíveis R41 a R67 os acréscimos ao valor limite são entre 

1 a 3 dB(A), enquanto que nos recetores R28, R39 e R45, o acréscimo é da ordem dos 4 dB(A). 

 

No que respeita aos impactes cumulativos do projeto em avaliação (Linha Rubi: Casa da Música 3 Santo Ovídio) 

com outros projetos, existentes ou previstos, o EIA destacou a Linha do BRT (autocarros em corredor dedicado), 

a Linha Rosa, no Porto (Casa da Música-São Bento) e a Extensão da Linha Amarela, desde Santo Ovídio a Vila 

D9Este.  
 

De acordo com o EIA, e considerando o período temporal de março de 2023 a dezembro 2025 para a obra do 

projeto da Linha Rubi, na fase de construção deverá haver um planeamento das fases de obra em termos 

temporais, de forma a se evitarem coincidências temporais e de localização dos estaleiros. 

 

Os tempos de obra da Linha BRT atualmente previstos são: julho de 2022 a dezembro de 2023, pelo que o 

período de coincidência será março de 2023 a dezembro de 2023; neste período será necessária uma adequada 

gestão de localização de estaleiros e períodos de obra, para minimização dos impactes cumulativos devido ao 

ruído. 

 

Para a obra da Linha Rosa, já em execução, o período previsto é até dezembro de 2024, pelo que o período de 

potencial acumulação de ruido é de março de 2023 a dezembro de 2024. 

 

Relativamente ao projeto da Extensão da Linha Amarela cuja construção se prevê estar em curso até dezembro 

de 2023, sendo que a sua sobreposição com o projeto da Linha Rubi é previsível vir a ocorrer entre março de 

2023 a dezembro de 2023. 

 

Para a fase de exploração, os impactes cumulativos de sinal negativo serão negligenciáveis a tendendo a que: 

 a zona da Casa da Música (zona de potencial impacte cumulativo), a Linha Rubi desenvolve-se em túnel e 

a Linha do BRT desenvolve-se à superfície, o que minimizará eventuais incrementos de energia acústica; 

 a zona da Casa da Música, onde as linhas divergem e ambas se desenvolvem em túnel; e,  

 a zona de Santo Ovídio, onde a linha amarela e rubi se ligam, é expectável que os impactes sejam pontuais 

e negligenciáveis (tendo em conta a avaliação individual de cada o projeto). 
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5.4. VIBRAÇÕES  

 

Apesar de se ter individualizado a apresentação dos fatores ambientais Ambiente Sonoro e Vibrações, optou 3
se no EIA por manter no Ambiente Sonoro, fenómenos decorrentes exclusivamente da excitação vibrátil, 

prejudicando a apreciação deste projeto. Foi, ainda, opção do proponente introduzir novas abordagens, no 

âmbito deste fator ambiental, que prejudicam a adoção de critérios harmonizados de avaliação e de apreciação. 

A avaliação relativamente ao fator ambiental Vibrações, como para os demais fatores ambientais, apresenta a 

estrutura tradicional de avaliação de impactes. 

 

São elencados os 21 pontos considerados os quais, segundo o proponente, coincidem com os pontos de medição 

adotados para o ambiente sonoro. Tendo-se questionado a representatividade desses pontos para a 

componente das vibrações, foi alegada a representatividade para o conjunto ruído/vibração ou para proximidade 

a fontes existentes. Não se concorda com esta abordagem, uma vez que os fenómenos são manifestamente 

distintos e, como tal, a seleção dos pontos de monitorização deveria retratar essa distinção. Por outro lado, a 

presença de estímulos de vibração atuais, em muitos dos pontos selecionados, não estará diretamente 

relacionada com a potencial exposição a futuras vibrações induzidas pela passagem das composições do metro. 

 

No anexo 11 são apresentadas peças desenhadas nas quais o proponente identifica os edifícios que, no seu 

entender, apresentam sensibilidade às vibrações. No entanto, não é dada nenhuma explicação sobre a 

atribuição dessa classificação que, em diversas situações é difícil de compreender. Existem diversos edifícios 

com tipo de uso semelhante que são claramente identificados com níveis de sensibilidade às vibrações distintos 

(como exemplo, edifício onde se localiza o Hotel Fénix e edifício que aloja o Hotel da Música). Igualmente não 

se compreende a distinção de classificação entre edifícios de uso sensível e edifícios em zona sensível (nos quais 

se incluem os edifícios do Polo do Campo Alegre da Universidade do Porto). Ao Museu do Carro Elétrico foi 

atribuída uma classificação de edifícios de uso não sensível, o mesmo acontecendo com um edifício de habitação 

da Rua do Bicalho, um edifício de serviços no gaveto das Via e Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso, o seminário 

redentorista Cristo Rei, a escola profissional de Gaia, a escola básica de Cabo-Mor e os edifícios de voluntariado 

nas imediações. 

 

No mesmo anexo estão assinalados os troços de linha nas quais será necessária a utilização de explosivos. Não 

foi feita qualquer distinção em relação ao tipo de uso e à correspondente sensibilidade às vibrações continuadas 

e impulsivas, nem qualquer distinção em relação ao tipo de estrutura e da correspondente sensibilidade a 

vibrações impulsivas. Apenas no Anexo 1 do projeto se encontram peças desenhadas associadas ao risco do 

edificado relativo à escavação do túnel de via e a correspondentes assentamentos induzidos. 

 

As medições de vibração foram realizadas nos dias 21, 22, 23 e 24 de março de 2022, para a gama de 

frequências compreendida entre 1 e 500 Hz. Foram realizadas medições com um equipamento que se considera 
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adequado. Nada foi possível concluir sobre a adequação do posicionamento do sistema de medição. Não existiu 

qualquer medição no interior dos edifícios.  

 

Na seguinte Tabela apresenta-se um resumo, obtido a partir da informação reportada no EIA, das características 

dos locais onde decorreram as medições e dos respetivos resultados, retendo-se apenas a informação relevante 

para a presente apreciação. 

 

Ponto de medição 
Vpico 

[mm/s] 
Vef, máx 1s 

[mm/s] Análise 

Nome Extrato das plantas do Anexo 11 1-500Hz 1-80Hz 

PM01 

 

0,73 0,16 

Junto a futuro poço de emergência e ventilação 
(P1-EV), no Largo de Ferreira Lapa com influência 
do tráfego de autocarros em piso de calçada de 
acesso ao Terminal de Autocarros Boavista. 
 
Valores relativamente elevados devido à influência 
de passagem próxima de autocarro em calçada. 

PM02 

 

0,2 0,048 

Junto a futuro poço de emergência (P2-E), no 
Bairro Bom Sucesso, com influência ainda 
relevante do tráfego rodoviário significativo da Rua 
de Gonçalo Sampaio. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM03 

 

0,12 0,033 

Junto à futura Estação de Campo Alegre, em 
Parque de Estacionamento rodoviário. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular, a baixa velocidade (parque 
estacionamento). 

PM04 

 

0,22 0,066 

Junto à Via Panorâmica e ao Parque de 
Estacionamento da FAUP, próximo do início da 
futura ponte sobre o Rio Douro. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular e/ou a muito baixa 
velocidade. 

PM05 

 

0,84 0,071 

Junto ao Arrábida Shopping e à Via 8, na 
proximidade da futura Estação Arrábida e a 
alterações de traçado rodoviário e pedonal. 
 
Valores relativamente elevados devido à influência 
de passagem próxima de veículo pesado. 
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Ponto de medição 
Vpico 

[mm/s] 
Vef, máx 1s 

[mm/s] Análise 

Nome Extrato das plantas do Anexo 11 1-500Hz 1-80Hz 

PM17 

 

0,14 0,033 

Junto a futura nova rotunda rodoviária, na Praceta 
de Henrique Moreira. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM18 

 

0,32 0,043 

Junto a futura nova rotunda rodoviária a cota 
inferior à da Via 8. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular a baixa velocidade. 

PM19 

 

0,11 0,035 

Junto a futuro novo acesso rodoviário, na Rua 
Gustavo Moreira. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
muito distante. 

PM06 0,42 0,095 

Junto da Via Eng.º Edgar Cardoso. Junto à futura 
Estação Candal e de alterações de traçado 
rodoviário e pedonal. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM20 

 

0,13 0,036 

Junto a futuro novo acesso rodoviário, na Rua 
Manuel da Silva Cruz. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM07 

 

0,21 0,073 

Junto à Rotunda Eng.º Edgar Cardoso e à futura 
Estação Rotunda e a alterações de traçado 
rodoviário e pedonal. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM08 

 

0,11 0,033 

Junto à Estação de Devesas da Linha do Norte e à 
futura Estação Devesas do metropolitano. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM08
b 0,74 0,21 

Ponto mais próximo do caminho-de-ferro. 
 
Passagem de vários comboios, sendo que a que 
gerou valores de vibração mais elevados foi a 
passagem de um Alfa Pendular. 
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Ponto de medição 
Vpico 

[mm/s] 
Vef, máx 1s 

[mm/s] Análise 

Nome Extrato das plantas do Anexo 11 1-500Hz 1-80Hz 

PM09 

 

0,1 0,03 

Junto a futuro poço de emergência (P3-E), na Rua 
Mouzinho de Albuquerque. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM10 0,15 0,037 

Junto a futuro poço de emergência e ventilação 
(P4-EV), na Rua Visconde das Devesas. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM11 0,91 0,048 

Junto à futura Estação Soares dos Reis, na Rua 
Gonçalo Velho Cabral. 
 
Valores relativamente elevados devido à influência 
de passagem próxima de veículos em pavimento 
irregular. 

PM12 0,11 0,032 

Junto a futuro poço de emergência e ventilação 
(P5-EV), na Rua Álvaro Cabral Figueiredo. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular a baixa velocidade. 

PM13 

 

0,41 0,11 

Junto a futuro túnel relativamente próximo das 
habitações, junto à Rua Diogo Couto. 
 
Valores relativamente elevados devido à influência 
de passagem próxima de veículos em calçada 
irregular. 

PM14 0,14 0,034 

Junto à futura Estação de St.º Ovídio, n Rua 
António Rodrigues Rocha. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 
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Ponto de medição 
Vpico 

[mm/s] 
Vef, máx 1s 

[mm/s] Análise 

Nome Extrato das plantas do Anexo 11 1-500Hz 1-80Hz 

PM16 0,31 0,042 

Junto ao traçado alternativo, na Rua António 
Rodrigues Rocha. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM15 

 

0,33 0,11 

Junto ao final do traçado, na Av. da República. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

PM21 0,039 0,1 

Junto a atual Estação de St.º Ovídio. 
 
Valores dentro do tipicamente <insensível= para o 
ser humano, influenciados por tráfego rodoviário 
em pavimento regular. 

 

Tabela 3 - Características dos locais onde decorreram as medições (EIA) 

 

A análise dos resultados obtidos nos diferentes locais selecionados pelo proponente para avaliação dos valores 

de vibração existentes revela que os valores da velocidade de vibração registados são genericamente baixos, 

bastante inferiores a 0,11 mm/s, limiar definido nos critérios do LNEC como passível de poder induzir 

incomodidade. A exceção verifica-se nos pontos 1 e 8-b que, naturalmente, pelas suas características de 

posicionamento e de envolvente não são representativos para análise da situação futura em termos de 

propagação de vibrações associadas a esta linha de metro. 

 

Segundo o proponente os pontos de medição foram distribuídos ao longo do traçado procurando caraterizar 

locais com relevância em termos de ruído/vibração na situação atual ou na situação futura (fase de construção 

e/ou exploração), conforme explicitado da descrição seguinte de cada ponto. No entanto, como se pode verificar 

pelos extratos das peças desenhadas incluídas no Anexo 11 do volume 4 do EIA incluídos no Quadro 1, a larga 

maioria desses pontos não tem nenhum edifício associado, sendo pouco representativa da real exposição a 

vibrações dos edifícios que serão potencialmente afetados pela passagem do metro.  

 

Assim, na fase subsequente de projeto de execução, deverá ser realizada uma campanha de caracterização da 

situação existente exaustiva, independentemente da atual exposição a estímulos vibráteis, com um foco 

específico no edificado e que contemple medições no interior dos edifícios nos locais e posições mais 

desfavoráveis para avaliar a incomodidade às vibrações. Todos os edifícios, no mínimo até 100 m da futura 

linha, deverão ser inventariados e caracterizados (número de caves e de pisos acima do solo, menor distância 
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direta em relação ao carril mais próximo, tipo de estrutura e estado de conservação, tipo de utilização, 

sensibilidade às vibrações continuadas e impulsivas).  

 

Deverá ser elaborada uma (ou mais) peça(s) desenhada(s) na qual se consiga identificar o tipo de utilização e 

a respetiva sensibilidade às vibrações continuadas e impulsivas, o tipo de estrutura do edificado e respetiva 

sensibilidade às vibrações continuadas e impulsivas, a localização relativa em relação à futura linha de metro, 

tanto em planta como em perfil. 

 

Deverá ser apresentado o relatório das medições, no qual deverá constar a descrição de todos os procedimentos 

e equipamentos utilizados, com indicação dos locais e posições de medição, assim como das condições de 

medição, com a apresentação de elementos que o comprovem. O tratamento da informação deverá estar de 

acordo com a normalização aplicável (NP 2074:2015, Critério LNEC para vibrações continuadas, Critério LNEC 

de Incomodidade às vibrações e BS 6472-2:2008). 

 

Para a identificação, caracterização e avaliação dos impactes no que se refere às vibrações, foi apresentado um 

enquadramento teórico e comparativo sobre as diferentes abordagens internacionais e nacionais que se 

considera desadequado para integrar o corpo de um relatório síntese de um EIA. É uma informação que deveria 

constar em Anexo.  

 

Salienta-se que, nos anos mais recentes, se tem vindo a fazer um esforço crescente no sentido de harmonizar 

as práticas de avaliação de impactes relativas a este fator ambiental, principalmente no que respeita ao modo 

ferroviário. 

 

Na Tabela seguinte procura-se sintetizar o esquema de avaliação adotado, cuja avaliação se encontra dispersa 

por dois fatores ambientais (ambiente sonoro e vibrações), prejudicando severamente a adequada leitura do 

documento em relação à total abrangência de efeitos associados à propagação das ondas vibráteis. 

 

Fase em avaliação 

FC (fase de construção) 

FE (Fase de 

exploração) 

Significância 

Impacte pouco significativo Impacte significativo 

FC 3 Dano patrimonial Sensíveis: vpico f 1.5 mm/s;  
Correntes: vpico f 3 mm/s;  
Reforçados: vpico f 6 mm/s 

Sensíveis: vpico > 1.5 mm/s;  

Correntes: vpico > 3 mm/s;  

Reforçados: vpico > 6 mm/s 

FC 3 Incomodidade às 

vibrações (sensação da 

vibração como tal) 

(p. noturno) 

vWmSMax f 0.3 mm/s 
(p. noturno) 

vWmSMax > 0.3 mm/s 
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FC (ruído re-radiado 

proveniente de 

estímulos vibráteis 

propagados por meio 

sólido) 

LAeq,interior f 42 dB(A)  
(zona de túnel; habitações: p. noturno; 

escolas, hospitais e similares: período 

sensível de funcionamento).  

LAeq,interior > 42 dB(A)  

(zona de túnel; habitações: p. noturno; 

escolas, hospitais e similares: período 

sensível de funcionamento).  

FE 3 Incomodidade às 

vibrações (sensação da 

vibração como tal) 

vWmSMax (p. diurno) f 0.3 mm/s; 
vWmSMax (p. do entardecer) f 0.2 mm/s; 
vWmSMax (p. noturno) f 0.1 mm/s. 
 

vWm,eq,13h(7h-20h) f 0.084 mm/s; 
vWm,eq,3h(20h-23h) f 0.056 mm/s; 

vWm,eq,8h(23h-7h) f 0.028 mm/s. 

vWmSMax (p. diurno) f 0.3 mm/s; 
vWmSMax (p. do entardecer) f 0.2 mm/s; 
vWmSMax (p. noturno) f 0.1 mm/s. 
 

vWm,eq,13h(7h-20h) f 0.084 mm/s; 
vWm,eq,3h(20h-23h)  f 0.056 mm/s; 

vWm,eq,8h(23h-7h) f 0.028 mm/s. 

FE (ruído re-radiado 

proveniente de 

estímulos vibráteis 

propagados por meio 

sólido) 

LAeq,interior f 32 dB(A)  
(zona de túnel; habitações: p. noturno; 

escolas, hospitais e similares: período 

sensível de funcionamento). 

LAeq,interior > 32 dB(A)  

(zona de túnel; habitações: p. noturno; 

escolas, hospitais e similares: período 

sensível de funcionamento). 

Fase em avaliação 

FC (fase de construção) 

FE (Fase de 

exploração) 

Magnitude 

Nula Reduzida Média Elevada 

Incomodidade às 

vibrações ((sensação 

da vibração como tal) 

vWmSMax (Resultante)  

=  

vWmSMax (Referência) 

vWmSMax (Ref.)  

< vWmSMax (Resul.) f 

vWmSMax (Ref.) x 1.4 

vWmSMax (Ref.) x 1.4  

< vWmSMax (Resul.) f  
vWmSMax (Ref.) x 6 

vWmSMax (Resul.)  

>  

vWmSMax (Ref.)  

 

Tabela 4 3 Síntese da Quantificação/qualificação de impactes (Vibração) adotados. Fonte: tabelas 5.56 e 5.57 

do EIA, 2022. 

 

Considera-se que o enquadramento legal e normativo apresentado é redutor em relação à efetiva identificação 

e avaliação de impactes associados ao fator Vibrações, com potencial minimização severa de aspetos 

relacionados com a incomodidade às vibrações. Por essa razão, em fases subsequentes e na elaboração do 

estudo detalhado de vibrações com modelação avançada para estimar o nível de vibração no recetor (por edifício 

e piso, sem e com medidas de minimização), dever-se-á atender ao seguinte: 

 

 Na vertente do dano patrimonial e para a fase de construção 

 Manter a aplicação da NP 2074:2015 
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Valor limite vmax (pico) 

Tipo de estrutura f ≤ 10 Hz 10 Hz < f ≤ 40 
Hz 

f > 40 Hz 

Estruturas Sensíveis 

(edificações antigas ou com revestimentos 

cerâmicos colados com argamassa, chaminés, 

torres, monumentos, infraestruturas de transporte, 

escolas e hospitais1, habitações ou escritórios com 

relação altura/menor dimensão da base > 2)  

1,5 mm/s 3 6 

Estruturas correntes 

(habitações ou escritórios com relação altura/menor 

dimensão da base f 2) 

3 6 12 

Estruturas reforçadas  

(edifícios industriais recentes, em betão armado ou 

com elementos estruturais de natureza metálica) 

6 12 40 

 

 Na vertente da incomodidade à vibração e ao ruído re-radiado 

 Fase de construção 

norma de referência: BS 5228-2: 2009 3 quadro B.1 (vibração continuada, eventualmente 

complementada com a BS 6472-1: 2008) 

Sensação de incomodidade e perceção de vibração (Valor limite) vmax (pico) 

1Hz f-f f 80Hz 

não percetível ou apenas percetível nas situações mais sensíveis f 0.14 mm/s 

deverá apenas ser percetível em residências ]0.14; 0.30] mm/s 

é provável que haja reclamações em residências, mas é usual ser tolerado se 

houver aviso prévio e forem dadas explicações aos residentes 

]0.30; 1] mm/s 

só tolerável se a exposição for muito curta ]1; 10] mm/s 

intolerável > 10 mm/s 

em edifícios com equipamentos muitos sensíveis, consultar quadro B.3 da mesma norma BS 5228-2:2009 

 

norma de referência: BS 6472-2: 2008 3 Vibrações impulsivas, até 3 detonações diárias 3 Tabela 1 

Magnitude de vibração máxima para minimizar reclamações da 

população em relação à sensação de incomodidade às vibrações 

(Valor limite) vmax (pico) 

1Hz f-f f 80Hz 

Uso residencial Período diurno f 6 mm/s 
Período noturno f 2 mm/s 
Outros períodos f 4.5 mm/s 

Uso terciário f 14 mm/s 
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Nota #1: 

 Período diurno: 8h00 às 18h00, em dias úteis; 8h00 às 13h00, aos sábados; proibição da utilização de explosivos 

aos domingos e feriados. 

 Período noturno: 23h00 às 7h00 

 Outros períodos: os não classificados como período diurno ou noturno. 

Nota #2: 

 Sempre que existam mais do que 3 detonações diárias deverá ser aplicado um fator de correção F que irá 

determinar a redução da magnitude de vibração máxima (consultar ponto 6.2 da norma), em função do número 

de detonações, da duração do evento e do tipo de estrutura. 

 

 Fase de exploração 

Critério LNEC para vibração continuada 

Sensação de incomodidade e perceção de vibração (Valor limite) Vef  

1Hz f f f-80Hz) 

Afetação nula f 0.11 mm/s 

Percetível, suportável para pequena duração ]0.11; 0.28] mm/s 

Perceção nítida, afetação humana incómoda, podendo afetar as condições de 

trabalho 

]0.28; 1.10] mm/s 

Muito nítida, muito incómoda, reduzindo as condições de trabalho > 1.10 mm/s 

 

Critério LNEC para ruído re-radiado 

Afetação humana devido ao ruído estrutural  

resultante da vibração induzida a cada passagem de composições de Metro 

(Valor limite)  

16Hz f f f-250Hz) 

Vibração no interior dos compartimentos sensíveis vef f 0.02 a 0.03 mm/s 

Ruído no interior dos compartimentos sensíveis LAeq f 22 dB(A) 

 

Os comentários seguintes têm em consideração o enquadramento legal e normativo referido nos quadros 

anteriores que, como já se referiu deverá ser utilizado para fases subsequentes do projeto. 

 

No que respeita à identificação e avaliação de impactes associados à Fase de Construção, considera-se 

adequada a identificação dos equipamentos de construção que potencialmente serão utilizados na futura 

empreitada, exceto no que respeita à utilização de bate-estacas, cuja utilização é proibida. 

 

Na tabela 7.58 e nas figuras 7.24 e 7.25 do EIA são apresentados valores3tipo de pico da velocidade de vibração 

e os valores da velocidade eficaz de vibração, a diferentes distâncias da fonte emissora e por unidade de 

equipamento.  
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Refere-se, ainda, que <No caso da utilização de explosivos é usual a determinação experimental, in situ, 

previamente em local sem afetação de estruturas, para determinação de qual a carga explosiva máxima 

permitida para que, face à posição relativa entre o local previsto para o desmonte a fogo e as estruturas/edifícios 

que se pretende proteger, os limites de danos cosméticos em estruturas não sejam ultrapassados=, terminando 
com a conclusão de que <não é expetável que nos Edifícios que se constituem como Recetores Sensíveis, possam 

ocorrer valores que ultrapassem os limites dos danos cosméticos, o que é tipicamente controlado e ajustado 

através de monitorização=. No entanto, não foi feita qualquer avaliação mais específica que permita suportar 
esta afirmação, uma vez que a avaliação é meramente qualitativa, sem qualquer associação com os processos 

construtivos previstos, e sem contabilizar o número de equipamentos que poderão ser usados em 

simultaneidade temporal.  

 

Face a esta avaliação qualitativa, quanto à propagação de ondas de vibração, o proponente conclui que será 

provável a ocorrência dos seguintes impactes: 

Atividades cingidas ao período diurno: 

 Impactes Negativos Diretos e Indiretos, Temporários, Incertos, de Magnitude Nula a Reduzida, e Pouco 

Significativos: 

 Recetores mais afastados. 

 Impactes Negativos Diretos e Indiretos, Temporários, Incertos, de Magnitude Média a Elevada, e Pouco 

Significativos: 

 Recetores mais próximos. 

Atividades estendidas ao período do entardecer e/ou noturno: 

 Impactes Negativos Diretos e Indiretos, Temporários, Incertos, de Magnitude Nula a Média, e Pouco 

Significativos: 

 Recetores mais afastados. 

 Impactes Negativos Diretos e Indiretos, Temporários, Incertos, de Magnitude Elevada e Significativos: 

 Recetores mais próximos. Necessidade de gestão e controlo (monitorização) de vibração e 

definição de medidas para cumprir os limites definidos e o Impacte passar a Pouco Significativo. 

 

Da mesma avaliação qualitativa resulta a constatação que, na globalidade do traçado que passa em cota inferior 

às edificações existentes, serão de esperar impactes associados às vibrações com propagação via estrutural e 

consequente emissão de ruído re-radiado, para distâncias menores ou iguais a 50 metros da frente de 

escavação, e a possibilidade de uma elevada afetação acústica para distâncias menores ou iguais a 20 metros. 

Da análise dos perfis longitudinais, das plantas e dos resultados do levantamento patrimonial e sem qualquer 

avaliação numérica mais detalhada são indicadas algumas zonas do traçado onde serão de esperar a ocorrência 

de impactes: 

Na zona do Porto: 

 Até cerca do km 0+260, a distância da base do túnel à superfície é cerca de 20m, mas não existem edifícios 

na imediata proximidade até cerca do km 0+340 (Praça de Mouzinho de Albuquerque). 
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 A partir do km 0+340 começam a existir edifícios, e a distância à superfície é de cerca de 23 m e vai 

aumentando até cerca de 26 m ao km 0+600. Destaca-se: 

 Habitação ao km 0+340, com cave com profundidade de 6m, o que faz com que esteja a uma 

distância do Túnel de cerca de 23-6=17 m. 

 Hotel Fénix perto do km 0+600, com cave com profundidade de 7m, que faz com que a distância 

ao Túnel seja de cerca de 26-7 =19m. 

 A partir do km 0+600 a distância à superfície começa a diminuir atingindo de novo cerca de 20 m ao km 

0+840, a partir do qual começa a diminuir até à boca do túnel. 

 Junto do km 0+700, onde se encontra o edifício do Millennium BCP, que manifestou preocupação com o 

seu equipamento sensível relativamente à vibração, a profundidade é cerca de 25 m. Para uma 

profundidade de cava de 3 m, temos uma distância ao Túnel de cerca de 25-3=22m. 

 Destaca-se, ainda que não sensível (em termos de articulação com o Artigo14.º), ao km 0+950, o edifício 

da FABAMAQ, com cave com profundidade de 6,2m, que faz com que a distância ao Túnel seja cerca de 

16-6, , junto, a oeste, habitação que deve estar a uma distância do Túnel de cerca de 16m. 

 

Na zona de Gaia: 

 Ao km 3+640 e 3+800, existem dois pequenos túneis na zona da Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso, a 

cerca de 6 m da superfície. 

 A partir de cerca do km 4+060 (boca do túnel) até cerca do km 4+340, a distância à superfície é menor 

ou igual a cerca de 20 m, mas não existem Retores Sensíveis à superfície (linha do Norte) até cerca do km 

4+200. Destaca-se ao km 4+300, Habitação que deverá estar a uma distância do Túnel de cerca de 14 m. 

 A partir do km 4+340 até ao km 4+400 a distância à superfície aumenta até estabilizar em cerca de 31 m 

a partir do km 4+440. Passando os edifícios a estar, no geral, a uma distância do Túnel de cerca de 30-

3=28 m. Destaca-se o caso particular de habitação ao km 4+500, com caves com profundidade de 5,6 m, 

que faz com que a distância ao Túnel deve ser de cerca de 30-5,624 m. 

 A partir do km 5+000 a distância à superfície torna-se menor do que 31 m, aproximando-se algumas vezes 

de cerca de 20 m, ou abaixo (entre o km 5+660 e o km 5+840), sendo de destacar os seguintes casos: 

 Holiday Inn, cerca do km 5+000, com caves com profundidade de 16.7 m, o que faz com que a 

distância vertical ao Túnel seja cerca de 32-16.715 m. A distância horizontal é cerca de 20 m. 

 Habitação, cerca do km 5+100, com cave com 6m de profundidade, que faz com esteja a uma 

distância vertical do Túnel de cerca de 23-6=17 m. A distância horizontal é cerca de 21 m. 

 Escola Secundária António Sérgio, ao km 5+250, com cave com 7.5 m de profundidade, que faz 

com a distância ao Túnel seja cerca de 18-7.510 m. 

 Habitação, ao km 5+700, com cave com 6 m de profundidade, que faz com que a distância ao 

Túnel seja cerca de 20-6=14 m. 

 A partir do km 5+840 a distância à superfície vai diminuindo até ao final do traçado, sendo de destacar: 

 Habitação, km 5+900, com caves com profundidade de 6.4m, o que faz com que a distância ao 

Túnel deva ser cerca de 20-6.414 m. 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 66 

  

 Habitação, km 6+080, a uma distância do Túnel de cerca de 14-3=11 m. 

 Habitação, km 6+120, a uma distância do Túnel de cerca de 12-3=9 m. 

 Relativamente à Alternativa, que começa ao km 5+431, com uma distância à superfície de cerca de 23 m, 

essa distância vai diminuindo até cerca de 20 m, perto do km 5+900, continuando a diminuir até ao final 

do traçado, sendo de destacar: 

 Habitação ao km 5+950, com cave com profundidade de 10,4 m, o que faz com que a distância 

ao túnel deva ser de 22-10.412 m. 

 Habitação ao km 6+025, com caves com profundidade de 7,6m, o que faz com que a distância 

vertical ao Túnel seja cerca de 18-7.610 m. A distância horizontal é cerca de 12 m. 

 Habitação ao km 6+100, com cave com profundidade de 4,85 m, o que faz com que a distância 

vertical ao Túnel deva ser cerca de 16-4,85=11 m. A distância horizontal é cerca de 4 m. 

 

Face a esta avaliação qualitativa, quanto à propagação de ondas de vibração por via estrutural com a 

consequente emissão de ruído re-radiado, o proponente conclui que será provável a ocorrência dos seguintes 

impactes: 

Atividades cingidas ao período diurno: 

 Impactes Negativos, Diretos e Indiretos, Temporários, Prováveis, de Magnitude Nula a Reduzida, 

e Pouco Significativos: 

 Recetores mais afastados. 

 Impactes Negativos, Diretos e Indiretos, Temporários, Prováveis, de Magnitude Média a Elevada, 

e Pouco Significativos: 

 Recetores mais próximos. 

Atividades estendidas ao período do entardecer e/ou noturno: 

 Impactes Negativos, Diretos e Indiretos, Temporários, Prováveis, de Magnitude Nula a Média, e 

Pouco Significativos: 

 Recetores mais afastados. 

 Impactes Negativos, Diretos e Indiretos, Temporários, Prováveis, de Magnitude Elevada e 

Significativos: 

 Recetores mais próximos. Necessidade de gestão e controlo (monitorização) de 

ruído/vibração e definição de medidas para cumprir os limites acústicos legais e de boa 

prática (ruído e vibração) e o Impacte passar a Pouco Significativo. Destacam-se os 

Recetores identificados na Tabela 10.5 (ruído interior/túnel). 

 

Novamente se conclui, sem qualquer estudo mais detalhado que o suporte, que <A utilização de explosivos 3 

desde que devidamente controlada (cumprindo os requisitos de segurança), tem, usualmente, um efeito 

positivo, em termos de perturbação da população, quando comparada com a típica utilização de equipamentos 

mecânicos de escavação, sobretudo porque: 
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 tal utilização de equipamentos mecânicos implica, por razões de segurança, um funcionamento 24 h por 

dia (necessidade de ocorrência no período noturno, onde a sensibilidade/exigência da população é típica e 

naturalmente mais exigente); 

 implica, tipicamente, um menor avanço da frente de escavação (maior tempo de perturbação). 

A utilização controlada de explosivos engloba, o cumprimento dos limites de vibração para não ocorrência de 

danos cosméticos nos edifícios, nomeadamente através de instrumentação dos edifícios mais expostos, o aviso 

e sensibilização da população, nomeadamente com indicação clara dos momentos de ocorrência das explosões 

(absolutamente cingidas ao período diurno) e a devida informação do controlo/resultados dos sistemas de 

instrumentação. 

 

Não se concorda, em absoluto, com esta afirmação que apenas demonstra um foco na vertente do dano 

patrimonial, ignorando a incomodidade às vibrações e à propagação de ruído re-radiado. De facto, estando 

atualmente a decorrer diversas empreitadas de construção do Metro do Porto, acompanhadas com planos de 

monitorização de vibrações, é com manifesto desagrado que se nota que o presente EIA não demonstra 

qualquer efeito benéfico do acréscimo de informação que, entretanto, foi criado e consolidado com as obras 

em curso, cuja consideração produziria um melhor desempenho do projeto. 

 

Igualmente se constata que, nas obras em curso e segundo informação do proponente, a utilização de 

explosivos não implica determinantemente a inexistência de operações em período do entardecer e noturno. 

Apenas altera algumas das ações de construção, sendo certo que o desmonte a fogo não implica a não utilização 

de meios pesados para desmantelamento dos maciços rochosos para construção desta infraestrutura.  

 

Releva-se que, noutros fatores ambientais também é referida uma preocupação com a ocorrência de vibrações 

durante a fase de construção.  

 

Assim, no caso das vibrações, em fase subsequente, terá de ser categoricamente demonstrado o cumprimento 

dos critérios de incomodidade às vibrações, ao ruído re-radiado e de dano patrimonial para a fase de construção 

e para os diferentes métodos construtivos que serão empregues. No âmbito da verificação do cumprimento da 

DIA deverá ser categoricamente demonstrado 3 com simulações numéricas nos recetores sensíveis e para os 

equipamentos que efetivamente venham a ser empregues, não só que foram adotadas as melhores práticas 

disponíveis como a seleção dos equipamentos mais adequados e o cumprimento das disposições normativas 

enunciadas.  

 

Adicionalmente, o proponente e demais agentes intervenientes deverão programar a execução da empreitada 

de forma a garantir que 3 em período do entardecer e noturno, não ocorrem velocidades eficazes de vibração 

superiores a 0,28 mm/s. Na eventualidade de tal poder acontecer, deverá, desde logo, ser disponibilizada uma 

opção de realojamento dos recetores sensíveis 3 devidamente comprovada, tanto no caso de aceitação como 

de não-aceitação dessa opção. A programação da obra deverá sempre garantir que é terminantemente proibida 
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a ocorrência de velocidade eficaz de vibração igual ou superior a 1,10 mm/s, assim como a utilização de 

quaisquer explosivos. 

 

Para identificação e avaliação de impactes nesta fase de exploração foi estimado o nível de vibração em 

recetores-tipo ao longo do traçado com recurso ao método de previsão simplificado proposto pela FTA. Na 

figura 7.38 do EIA é apresentada a conversão de valores de velocidade de vibração vSMax de [VdB] em [mm/s]. 

Nas figuras seguintes 7.39, 7.40 e 7.41 são ilustrados os ajustes relativos à propagação de vibrações associada 

ao efeito da velocidade de circulação, em túnel, à superfície e na zona da ponte. Seguidamente, nas figuras 

7.42, pode-se observar o ajuste relativo à propagação de vibrações por via estrutural, percebido no recetor 

como ruído re-radiado, novamente associado ao efeito da velocidade de circulação, na zona em túnel. Foi 

assumida uma velocidade de circulação variável entre 80 km/h, 50 km/h e 30 km/h, consoante a zona do 

traçado em apreciação.  

 

Os resultados preliminares das estimativas efetuadas com base no método simplificado da FTA foram repartidos 

segundo três soluções tipo: ponte; traçado à superfície (incluindo a parte semi-enterrada) e traçado em túnel. 

Apenas para o caso do traçado em túnel foram apresentadas simulações preliminares, cujos resultados 

relevantes se indicam na Tabela 4, tendo sido adotada a cor 8laranja9 sempre que os critérios LNEC de 
incomodidade às vibrações e de incomodidade por ruído re-radiado não são cumpridos. 

 

ID 

Descrição e 

localização do 

Recetor muito 

próximo do Túnel 

Velocidade 

de 

circulação 

prevista 

[km/h] 

Valor previsto 

(vSMax [mm/s]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(incomodidade 

às vibrações) 

vef ≤ 0.11 
mm/s 

Valor 

previsto 

(LASMax 

[dB(A)]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(ocorrência 

de ruído re-

radiado) 

vef ≤ 0.02 

mm/s 

LAeq, passagem ≤ 
22 dB ou 

LASMax ≤ 27 
dB 

B+A01 

Habitação 

(41° 9'24.66"N; 

8°37'46.61"W) 

a cerca de 17 m do 

Túnel 

80 0.10 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

52 

vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 
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ID 

Descrição e 

localização do 

Recetor muito 

próximo do Túnel 

Velocidade 

de 

circulação 

prevista 

[km/h] 

Valor previsto 

(vSMax [mm/s]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(incomodidade 

às vibrações) 

vef ≤ 0.11 
mm/s 

Valor 

previsto 

(LASMax 

[dB(A)]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(ocorrência 

de ruído re-

radiado) 

vef ≤ 0.02 

mm/s 

LAeq, passagem ≤ 
22 dB ou 

LASMax ≤ 27 
dB 

B+A02 

Hotel Fénix 

(41° 9'17.20"N; 

8°37'49.29"W) 

a cerca de 19 m do 

Túnel 

80 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A03 

Millenium 

(41° 9'15.46"N; 

8°37'54.77"W) 

a cerca de 22 m do 

Túnel 

80 0.08 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

50 

Vef > 0.02 

mm/s LASMax > 

27 dB 

B+A04 

Habitação 

(41° 9'7.90"N; 

8°37'59.86"W) 

a cerca de 16 m do 

Túnel 

80 0.11 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

53 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A05 

<FABAMAQ= 

(41° 9'8.19"N; 

8°37'58.87"W) 

a cerca de 10 m do 

Túnel 

80 0.16 vef > 0.11 mm/s; 56 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A06 

Habitação 

(41° 7943.52=N; 
8°37911.35=W) 
cerca de 14 m do 

Túnel 

80 0.13 vef > 0.11 mm/s; 54 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 
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ID 

Descrição e 

localização do 

Recetor muito 

próximo do Túnel 

Velocidade 

de 

circulação 

prevista 

[km/h] 

Valor previsto 

(vSMax [mm/s]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(incomodidade 

às vibrações) 

vef ≤ 0.11 
mm/s 

Valor 

previsto 

(LASMax 

[dB(A)]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(ocorrência 

de ruído re-

radiado) 

vef ≤ 0.02 

mm/s 

LAeq, passagem ≤ 
22 dB ou 

LASMax ≤ 27 
dB 

B+A07 

Holiday Inn 

(41° 7'26.64"N; 

8°36'53.69"W) 

cerca de 20 m do 

Túnel 

80 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A08 

Habitação 

(41° 7928.12=N; 
8°36958.05=W) 
cerca de 19 m do 

Túnel 

80 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A09 

Escola 

Secundária 

António Sérgio 

(41° 7917.79=N; 
8°36952.84=W) 
a cerca de 10 m do 

Túnel 

80 0.16 vef > 0.11 mm/s; 56 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A10 

Escola 

Profissional de 

Gaia (41° 

7919.61=N; 
8°36954.93=W) 
a cerca de 20 m do 

Túnel 

80 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 
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ID 

Descrição e 

localização do 

Recetor muito 

próximo do Túnel 

Velocidade 

de 

circulação 

prevista 

[km/h] 

Valor previsto 

(vSMax [mm/s]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(incomodidade 

às vibrações) 

vef ≤ 0.11 
mm/s 

Valor 

previsto 

(LASMax 

[dB(A)]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(ocorrência 

de ruído re-

radiado) 

vef ≤ 0.02 

mm/s 

LAeq, passagem ≤ 
22 dB ou 

LASMax ≤ 27 
dB 

B01 

Habitação 

(41° 7'4.44"N; 

8°36'49.59"W) 

cerca de 14 m do 

Túnel 

50 0.08 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

50 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B02 

Habitação 

(41° 7'0.01"N; 

8°36'41.49"W) 

cerca de 14 m do 

Túnel 

50 0.08 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

50 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B03 

Habitação 

(41° 6'56.97"N; 

8°36'36.01"W) 

cerca de 11 m do 

Túnel 

50 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B04 

Habitação 

(41° 6'55.87"N; 

8°36'34.78"W) 

a cerca de 9 m do 

Túnel 

30 0.06 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

48 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

A01 

Habitação 

(41° 7'3.61"N; 

8°36'36.99"W) 

a cerca de 12 m do 

Túnel 

50 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 
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ID 

Descrição e 

localização do 

Recetor muito 

próximo do Túnel 

Velocidade 

de 

circulação 

prevista 

[km/h] 

Valor previsto 

(vSMax [mm/s]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(incomodidade 

às vibrações) 

vef ≤ 0.11 
mm/s 

Valor 

previsto 

(LASMax 

[dB(A)]) 

Cumprimento 

do critério 

LNEC 

(ocorrência 

de ruído re-

radiado) 

vef ≤ 0.02 

mm/s 

LAeq, passagem ≤ 
22 dB ou 

LASMax ≤ 27 
dB 

A02 

Habitação 

(41° 7'2.49"N 

8°36'34.46"W); a 

cerca de 12 m do 

Túnel 

50 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

A03 

Habitação 

(41° 7'1.13"N; 

8°36'33.67"W) 

a cerca de 11 m do 

Túnel 

50 0.09 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

51 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

A04 

Habitação 

(41° 6'58.97"N; 

8°36'33.50"W) 

a cerca de 11 m do 

Túnel 

30 0.05 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

46 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

A05 

Habitação 

(41° 6'57.08"N; 

8°36'31.47"W) 

a cerca de 8 m do 

Túnel 

30 0.06 
vef f 0.11 mm/s; 
afetação nula 

48 

Vef > 0.02 

mm/s 

LASMax > 27 dB 

B+A (zonas em que a solução Base e a Alternativa coincidem); B (Solução Base) e A (Solução Alternativa). 

 

Tabela 5 - Síntese da quantificação de impactes associados ao fator ambiental Vibrações (incomodidade às 

vibrações e ruído re-radiado), na fase de exploração. Fonte: tabelas 7.61 e 7.62 do EIA, 2022. 
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No que respeita à parte do traçado associada à nova ponte sobre o rio Douro, concluiu-se que a <a velocidade 

de vibração na zona da ponte, à passagem das composições, seja negligenciável junto dos Recetores Sensíveis 

vizinhos=. Por esse motivo estima-se que ocorrerão <Impactes Negativos, Diretos, Permanentes, Incertos, de 

Magnitude Nula a Reduzida e Pouco Significativos=. Uma afirmação que deverá ser confirmada com a modelação 
numérica avançada a realizar no âmbito do Projeto de Execução desta linha. 

 

Quanto à zona de traçado à qual corresponde uma via à superfície, definida como de nível ou em trincheira, 

estima-se que a sua área de influência apenas se estenda até 22 m à linha, ou seja, 25 m ao eixo para 

consideração de linha dupla. Como se assume que todos os recetores se encontrem a distâncias superiores 

considera-se que ocorrem Impactes Negativos, Diretos, Permanentes, Incertos, de Magnitude Nula a Reduzida 

e Pouco Significativos. Não se deixa de salientar que existem diversos edifícios sobre esta linha de 25 m e que 

será imprescindível uma confirmação por modelação numérica avançada a realizar no âmbito do Projeto de 

Execução. 

 

No caso do traçado em túnel, foram identificadas as Habitações/Hotéis, e os recetores especialmente sensíveis 

(Escolas, Hospitais ou similares) mais próximos. Os resultados das simulações preliminares estão sintetizados 

no Erro! A origem da referência não foi encontrada. anterior. Concluiu-se que os limiares do Critério LNEC 

para incomodidade às vibrações eram excedidos na zona dos recetores B+A04, B+A05, B+A06 e B+A09 e, por 

esse motivo, os impactes associados foram classificados como Negativos, Diretos, Permanentes, Incertos, de 

Magnitude Média a Elevada e Significativos. Esta situação determinará a adoção de medidas de minimização 

específicas. Nas demais situações (B+A01, B+A02, B+A03, B+A07, B+A08, B+A10) os impactes foram 

classificados como Negativos, Diretos, Permanentes, Incertos, de Magnitude Nula a Reduzida e Pouco 

Significativos. Já no que concerne a impactes associados à propagação de vibrações por via estrutural, 

percebidas como ruído re-radiado, concluiu-se que em todas as situações se irão ultrapassar os limiares 

definidos no Critério LNEC correspondente e, como tal, determinou-se a necessidade de adoção de medidas de 

minimização. Nestas circunstâncias os impactes são classificados como Negativos, Diretos, Permanentes, 

Incertos, de Magnitude Média a Elevada e Significativos. 

 

Para minimização destes impactes negativos, no ponto 10.3.12.3. do EIA é indicada uma solução tipificada de 

manta anti-vibrátil, apenas com as necessidades de atenuação identificadas preliminarmente. Adicionalmente, 

também se refere, e representa graficamente nas peças desenhadas da ferrovia, a adoção de Bloco de Betão 

Sistema LVT sobre Pantufa Elástica Canelada, assente em Betão de Selagem e em Betão de Enchimento da Via, 

Sobre uma Manta Anti-Vibrátil.  

 

Por outro lado, no ponto 7.4. GEOLOGIA, GEOMORFOLOGIA E GEOTECNIA também se menciona <No que 

concerne às vibrações geradas pelo movimento do material circulante, as mesmas serão transmitidas através 

do material geológico que envolve os túneis e estações, podendo interferir com as estruturas edificadas na 

envolvente próxima. Contudo, estas interações são minimizadas por medidas incorporadas no projeto sempre 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 74 

  

que necessário, nomeadamente pela instalação de palmilhas ou mantas elásticas anti-vibráteis que isolam os 

carris da estrutura em que assentam=. 
 

As previsões incluídas no EIA consideram-se preliminares e apenas relevam para uma identificação inicial de 

zonas onde será necessária a adoção de medidas de minimização. No entanto, todo o traçado terá de ser 

novamente objeto de um estudo detalhado, com modelação avançada ao longo da globalidade do mesmo e 

independentemente da solução de construção que vier a ser adotada, para uma aferição mais eficaz da 

propagação de vibrações para os edifícios potencialmente afetados e para a população que os utiliza.  

 

Esse estudo deverá igualmente detalhar as medidas de minimização necessárias, no domínio das vibrações 

(incomodidade às vibrações e ao ruído re-radiado), as características específicas dos materiais a considerar para 

minimização da propagação de vibrações, as necessidades de atenuação e a durabilidade dos materiais e 

soluções a empregar e o programa de monitorização a adotar para verificação da eficácia dessas medidas. 

 

Comparação de alternativas 

No que respeita à fase de construção concluem pela equivalência das duas alternativas apresentadas na zona 

da aproximação à estação de Santo Ovídeo, apesar de constatarem que: 

 Maior proximidade de edifícios (11 m e "dois" edifícios), à zona do Túnel Cut&Cover, para a Solução 

Alternativa do que para a Solução Base (15 m e <um= edifício; mais edifícios demolidos na Solução 
Base, ficando os restantes mais distantes). Solução Base ligeiramente melhor do que a Solução 

Alternativa. 

 Poço P5.EV da Solução Base, mais afastado dos edifícios de habitação (34m o mais próximo) do que 

para a Solução Alternativa (17m o mais próximo). Solução Base ligeiramente melhor do que Solução 

Alternativa. 

 Na zona do P5.EV a Solução Alternativa passa a maior profundidade com maior probabilidade de menor 

perturbação em termos de ruído interior dos edifícios devido à escavação do túnel. Solução Alternativa 

ligeiramente melhor do que Solução Base. 

 Na solução Base, relativamente ao Túnel, destacam-se 4 casos e para Solução Alternativa destacam-

se 3 casos, contudo, em termos médios esses destaques possuem a mesma distância ao Túnel: 

o Base: (14+14+11+9)/4=12m 

o Alternativa: (12+12+11)/3 12m. 

 

A mesma conclusão é indicada no caso da fase de exploração, sendo assinaladas as seguintes distinções: 

 Ligeiro maior número de Recetores destacados afetados para a Solução Alternativa (A01 a A05) do 

que para a Solução Base (B01 a B04). Solução Base ligeiramente melhor do que Solução Alternativa. 

 A média das distâncias dos Recetores destacados ao Túnel é ligeiramente meno

Alternativa do que para a Solução Base (12m). Solução Base ligeiramente melhor do que Solução 

Alternativa. 
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São referidos projetos com potenciais impactes cumulativos para o fator ambiental Vibrações (linha do BRT, 

linha Rosa, extensão da linha Amarela), no entanto, nada se quantifica ou avalia nesse sentido. 

 

Apenas são referidos potenciais impactes da fase de construção pela eventual simultaneidade de ações de 

construção aos quais é atribuída uma classificação como pouco significativos se as atividades de construção 

ocorrerem em período diurno e como potencialmente significativos se extravasarem esse período diurno. 

 

Na análise de risco apresentada, releva-se a incongruência entre a avaliação de impactes apresentada e a matriz 

de riscos construída; além de ser muito redutora uma vez que, no caso das vibrações apenas respeita ao dano 

patrimonial ignorando a potencial afetação da saúde e bem-estar da população decorrente da ultrapassagem 

dos limites de perceção humana estabelecidos nos critérios seguidos pelo LNEC. 

 

Igualmente se considera que, na fase de exploração e atendendo a que a minimização de efeitos associados às 

vibrações está diretamente relacionada com a eficácia dos sistemas a implementar, não foi incluído nenhum 

risco decorrente da ineficácia ou menor eficácia desses sistemas, os quais poderão conduzir a situações 

insustentáveis, em termos de convivência da população e das atividades com a nova infraestrutura.  

Na fase de projeto de execução esta análise deverá ser refeita com a identificação de todos os potenciais riscos, 

incluindo os associados às vibrações em todas as fases do projeto. 

 

No EIA apresentado as medidas de minimização foram indicadas com uma estrutura diversa para os diferentes 

fatores ambientais. Em cada um deles, o proponente procura organizar as medidas segundo a fase de projeto 

em que as pretende implementar. O sucesso desta estrutura é questionável uma vez que a informação se 

encontra dispersa em diversas rubricas: Fase de Projeto de Execução; Fase Prévia à fase de Construção; Fase 

de Construção; Fase de Exploração e é variável entre fatores ambientais, não vertendo integralmente o 

conteúdo expresso na avaliação de impactes nem colmatando eventuais lacunas identificadas. 

 

Esta situação é particularmente relevante no caso das vibrações. 

 

Ao longo do EIA refere-se, em múltiplas ocasiões, a necessidade de integrar e gerar informação mais detalhada 

que permita uma eficaz e efetiva avaliação da propagação das ondas de vibração entre a futura linha de metro 

e a necessidade de realizar um estudo aprofundado deste fator ambiental. No entanto, neste fator ambiental, 

não existe uma fase dedicada à Fase de Projeto de Execução, que corresponde ao momento em que se definem, 

de forma detalhada, todas as ações a empreender para garantir o sucesso do projeto. 

 

Aliás, não se pode deixar de salientar a opção do proponente equacionar uma fase prévia à fase de construção 

na qual insere quase toda a informação que deveria constar numa fase dedicada ao conteúdo a incluir no 
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projeto de execução. Grande parte das medidas incluídas em MM.VB.01, em MM.VB.02 e em MM.VB.04 

deveriam ser incluídas e definidas na fase de projeto de execução. 

 

O mesmo se poderá afirmar em relação às medidas destinadas à fase de exploração que, mais uma vez, têm 

de ser detalhadamente definidas em fase de projeto de execução. 

 

Uma abordagem com a qual não se concorda, uma vez que todas as medidas necessárias para minimizar 

impactes devem ser devidamente integradas e dimensionadas em fase de Projeto de Execução. O elenco de 

todas as medidas e recomendações deve ser absolutamente claro e não aberto a outras interpretações. 

 

Neste contexto, deve ser dado cumprimento das condições mencionadas no ponto 9 deste Parecer. 

 

 

5.5. ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS 

 

O EIA enquadra, devidamente, o projeto no âmbito dos principais instrumentos de referência estratégica em 

termos de política climática, nomeadamente, no Plano Nacional Energia e Clima 2030 (PNEC 2030) e no Roteiro 

para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC 2050), bem como na Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2020) e no Programa de Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC). Foi feita 

referência à Lei de Bases do Clima, Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro, nomeadamente no que diz respeito 

aos pressupostos do referido instrumento ao nível do setor dos transportes.  

 

Refere-se, ainda, que o EIA considerou o Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área 

Metropolitana do Porto (PMAAC-AMP), e ao nível municipal, as Estratégias Municipais de Adaptação às 

Alterações Climáticas dos municípios do Porto e de Vila Nova de Gaia (EMAAC do município do Porto e EMAAC 

do município de Vila Nova de Gaia).  

 

Quanto à vertente mitigação das alterações climáticas é de referir o seguinte: 

 

A avaliação dos impactes decorrentes de projetos sujeitos a AIA prende-se com a necessidade de calcular as 

emissões de GEE que ocorrem direta ou indiretamente nas diversas fases do projeto e que as mesmas sejam 

analisadas numa perspetiva de mitigação às alterações climáticas. Adicionalmente devem ser tidos em conta 

todos os fatores que concorrem para o balanço das emissões de GEE, quer na vertente emissora de carbono, 

quer na vertente de sumidouro, se aplicável. 

 

Para a determinação das emissões de GEE em todos os setores devem ser utilizados, sempre que possível, os 

fatores de cálculo (exemplo: fatores de emissão) e as metodologias de cálculo constantes do Relatório Nacional 

de Inventários (NIR - National Inventory Report) que pode ser encontrado no Portal da APA. Mais se acrescenta 
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que, caso seja utilizada uma metodologia diferente da dos inventários, deve o proponente apresentar a 

justificação dessa opção. 

 

O EIA identifica os principais impactes da implementação do projeto nas fases de construção e exploração. Para 

a fase de construção, o EIA destaca a movimentação de veículos pesados, a operação de equipamentos e 

maquinaria de apoio à obra, os consumos energéticos, a utilização de explosivos e a manufatura do cimento 

utilizado nesta fase, inerente à aplicação de betão, como principais fontes de emissão de GEE geradoras de 

impactes negativos no âmbito das alterações climáticas. O EIA refere ainda o abate de árvores inerente à 

realização do projeto como um aspeto igualmente associado à redução da capacidade de sumidouro. Na fase 

de exploração, o EIA prevê que o principal impacte negativo resulta essencialmente do consumo de energia 

elétrica para o funcionamento das estações e circulação de comboios, sendo a redução da utilização de 

transporte individual (TI) por transferência modal, um impacte positivo a destacar. 

 

Na sequência dos impactes acima identificados, foram apresentadas as respetivas estimativas das emissões de 

GEE, associadas às atividades previstas nas fases de construção, nomeadamente movimentação de veículos 

pesados e produção de cimento. Baseando-se na metodologia exposta no NIR, o EIA estima um total de 

emissões de GEE associadas a esta fase de 4,6 kton CO2 eq e 4,7 kton CO2 eq, para a solução base e alternativa, 

respetivamente. No que diz respeito às emissões de GEE inerentes à produção de cimento, e baseando-se nos 

fatores de emissão constantes da United Nations Environmental Protection Agency (USEPA) - AP42 3 Mineral 

Products Industry - o EIA estima a emissão de 21,6 kton CO2 eq e 21,8 kton CO2 eq, para a solução base e 

alternativa, respetivamente. 

 

Para a estimativa de emissões de GEE inerentes à fase de exploração, o proponente estruturou o cálculo em 

duas dimensões, uma dedicada às emissões de GEE associadas ao consumo de energia (material circulante e 

estações) e à transferência modal associada (transporte individual e público), e uma segunda dimensão 

representativa das emissões de GEE decorrentes das alterações da rede viária atual (entre o Arrábida Shopping 

e a Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso), fruto da implementação do projeto, baseada num Estudo de Tráfego 

constante dos anexos do EIA. 

 

Assim, o EIA baseou-se nos consumos de energia associados a infraestruturas atuais, operadas pelo Metro do 

Porto, e equiparáveis às previstas pelo projeto, tendo estimado emissões de CO2 associadas ao consumo elétrico 

previsto para o material circulante (2,4 kton CO2/ano) e ao consumo elétrico previsto para o funcionamento das 

estações definidas pelo projeto (186 ton CO2/ano).  

 

No que diz respeito às emissões de GEE evitadas com o projeto por via da redução do número de veículos 

ligeiros em circulação, o EIA apresentou as respetivas estimativas adaptando os fatores de emissão que constam 

do EMEP/CORINAIR (Atmospheric Emission Inventory Guidebook 3 Road Transport) ao parque automóvel 

português, através do programa EFcalculatoR, recorrendo a dados estatísticos da ACAP 3 Estatísticas do setor 
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automóvel e da ASF 3 Autoridade de Supervisão de Seguros. Assim, o EIA indica que <O projeto da Linha Rubi, 
tendo em conta o cenário de captação previsto para o ano horizonte, tenderá a promover uma redução de 

emissões de CO2 de cerca de 9,3 kton por ano.= 
 

Para a determinação do balanço de emissões de GEE evitadas com a captação de passageiros para os 

transportes coletivos foram utilizados os fatores de emissão constantes do POSEUR (Programa Operacional 

Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos), que apresenta fatores de emissão por passageiro, tendo o 

EIA estimado uma redução de 7,5 kton CO2 eq/ano. Este valor reflete não só as emissões evitadas pela captação 

de passageiros do transporte individual para o coletivo, mas também o acréscimo de emissões resultantes do 

aumento do número de passageiros do transporte coletivo e do metro em particular. 

 

Assim, e conforme exposto no EIA, verifica-se que a redução das emissões de CO2 supera a emissão indireta 

inerente ao consumo energético, sendo, desta forma, possível concluir que o impacte do projeto Linha Rubi nas 

emissões de GEE será positivo, pouco significativo, de magnitude reduzida, certo, permanente, médio a longo 

prazo, reversível, direto/indireto e nacional, tendo em conta o efeito das emissões de GEE para a totalidade do 

concelho do Porto e Vila Nova de Gaia. No entanto, em termos locais, considerando a envolvente das vias 

rodoviárias que serão afetadas positivamente com o projeto (menos tráfego rodoviário), a magnitude e 

significância passam a ser mais relevantes, passando de reduzidas a médias. 

 

Por fim, e ainda no que diz respeito à fase de exploração, o EIA determinou as emissões de GEE associadas à 

utilização da rede viária objeto de ajustes, fruto da implementação do projeto (rede viária entre o Arrábida 

Shopping e a Rotunda Eng.º Edgar Cardoso), estimando-se um acréscimo anual de 4,4 kton CO2 eq. 

 

Apesar de não terem sido estimadas as emissões de GEE associadas a um eventual cenário de desativação, 

pelo mesmo não ser perspetivado pelo EIA, considera-se pertinente aludir que, verificando-se tal cenário, os 

materiais a remover deverão ser transportados e encaminhados para operadores de gestão de resíduos 

devidamente licenciados para que os resíduos sejam integrados em processos adequados de reciclagem, dado 

que a transformação de resíduos em novos recursos, em linha com um modelo de economia circular, contribui 

para uma redução das emissões de GEE. 

 

O EIA apresenta, igualmente, um conjunto de medidas de minimização para as várias fases do projeto, sob a 

perspetiva da vertente mitigação, nomeadamente para a fase de construção e exploração. 

 

As medidas de minimização previstas no EIA para a fase de construção são parte integrante das <Boas Práticas 
Ambientais em Obra (BPAO), nomeadamente quanto à boa manutenção dos veículos para redução de emissões 

de GEE, humedecimento das frentes de escavação em épocas secas e colocação de tapumes em torno dos 

estaleiros que minimizem a dispersão de partículas.= 
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Para a fase de exploração, e ainda sob a perspetiva das medidas de minimização, o EIA destaca a seleção de 

equipamentos de elevado rendimento e eficiência energética ao nível da iluminação, dos elevadores, dos 

sistemas de AVAC, devidamente preparados para garantir temperaturas de conforto no material circulante e 

nas estações quando ocorrerem ondas de calor, a adoção de mecanismos de controlo e otimização dos sistemas 

de climatização do material circulante, bem como a seleção de equipamentos de climatização sem gases 

fluorados, ou em alternativa, <implementar um sistema de controlo de fugas e de manutenção periódico, que 
deve ser realizado por entidades certificadas, como é já prática no Metro do Porto.= O EIA identifica igualmente, 
como medida de minimização a <manutenção de espaço verdes, conforme previsto pelo projeto.= É, ainda, de 
salientar que está prevista a implementação de pavimento solar fotovoltaico na nova ponte sobre o Douro, que 

irá permitir suprir parte das necessidades energéticas de iluminação da ponte e estações, com origem na rede 

elétrica nacional. 

 

Ainda que o EIA identifique esta medida como tendo maior relevo para a vertente adaptação, entende-se ser 

pertinente referi-la também no contexto da vertente mitigação: <Garantir, conforme previsto no projeto em fase 
de estudo prévio, um balanço positivo entre árvores a afetar (que devem ser o estritamente necessário à 

implementação do projeto) e árvores plantadas, de forma a expandir a área verde e maximizar sombra, 

sobretudo nos locais de passagem ou estada.= 
 

Sobre este tema, o EIA refere ainda que um dos critérios adotados no projeto consiste não apenas na 

substituição de todos os elementos arbóreos a afetar, mas também na qualificação, com espécies nativas, dos 

novos espaços previstos que acompanham a infraestrutura da nova linha de metro, tornando-os mais vegetados 

do que atualmente. O projeto prevê, na zona da estação Campo Alegre, através da execução e implementação 

de um Projeto de Reorganização Paisagística, o reforço da vegetação existente com a plantação e a 

transplantação das mesmas espécies que já se encontram no local. No troço Arrábida-Santo Ovídio a intenção 

do projeto é manter o maior número possível de exemplares e favorecer, se possível, o transplante e 

reaproveitamento de árvores afetadas pela intervenção do projeto para espaços verdes ao longo da linha e 

inserção urbana das estações. O balanço previsto entre as árvores a afetar e árvores plantadas é positivo 

resultando num acréscimo de 81 árvores. 

 

Salienta-se, por fim, que as linhas de atuação identificadas no PNEC 2030, como forma de redução de emissões 

de GEE, devem ser igualmente consideradas como referencial a adotar para efeitos de implementação de 

eventuais medidas de minimização dos impactes a ter em conta em função da tipologia do projeto, podendo 

reforçar as medidas de minimização já identificadas no EIA.  

 

Quanto à vertente adaptação às alterações climáticas é de referir o seguinte: 

 

No essencial, a vertente adaptação incide na identificação das vulnerabilidades do projeto às alterações 

climáticas, durante a fase de exploração, tendo em conta, em particular, os cenários climáticos disponíveis para 
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Portugal e eventuais medidas de minimização. Aspetos importantes a considerar englobam a possibilidade de 

aumento da frequência e intensidade dos fenómenos extremos. Assim, o estudo deve abordar a avaliação destes 

fenómenos tendo em consideração não apenas os registos históricos, mas também o clima futuro, por forma a 

identificar as vulnerabilidades do projeto. 

 

Neste contexto, salienta-se que o Portal do Clima disponibiliza as anomalias de diversas variáveis climáticas 

(temperatura, precipitação, intensidade do vento, entre outras) face à normal de referência de 1971-2000, para 

os seguintes períodos 2011-2040, 2041-2070, 2071-2100. Estes resultados são apresentados para Portugal 

continental com uma resolução aproximada de 11 km para cenários de emissões conducentes a forçamentos 

radiativos médio (RCP 4.5) e elevado (RCP 8.5). Propõe-se a consideração do ano 2100 para projetos de longo 

prazo e do ano 2050 para projetos de médio prazo.  

 

O EIA procedeu à caracterização do clima da área de estudo abrangida pelo projeto sob duas perspetivas, uma 

com vista à caracterização das condições meteorológicas locais (analisando valores médios e fenómenos 

extremos, com base em dados históricos) e outra, com vista à avaliação das projeções climáticas para a zona 

em estudo, com base no Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas (PMAAC) da Área 

Metropolitana do Porto (AMP) (2018). O EIA dá, ainda, nota de que a caracterização efetuada é representativa 

das duas variantes de traçado em avaliação (solução base e solução alternativa). 

 

Para a caracterização do clima da área de estudo, o EIA recorreu à consulta das Normais Climatológicas do 

Porto/Pedras Rubras, Porto/Serra Pilar e Porto/São Gens referentes ao período 1971-2000.  

 

No sentido de identificar as principais projeções climáticas para a área de estudo, o EIA recorreu à EMAAC do 

município do Porto (2017), à EMAAC do município de Vila Nova de Gaia (2019), e ao acima referido, PMAAC-

AMP, que, por sua vez, apresenta os cenários climáticos futuros, nomeadamente RCP 4.5 e RCP 8.5, para dois 

períodos temporais (2041-2070 e 2070-2100). 

 

Nessa sequência, as principais vulnerabilidades identificadas no projeto face às alterações climáticas prendem-

se com fenómenos extremos, nomeadamente, ondas de calor e fenómenos de intensa pluviosidade.  

 

Dada a localização da área em questão, considera-se relevante referir que no que diz respeito às áreas com 

probabilidade de inundação devido à subida do nível médio do mar próximas às zonas de implantação dos 

apoios principais da nova ponte, o EIA indica que para os dois cenários, 2050 e 2100, as cotas máximas 

correspondem a 3,25 m e 4,85 m, respetivamente (com probabilidade de ocorrência entre 0,25 % a 20 %). A 

cota de implantação dos apoios do arco da ponte na margem do Porto é 5,95 m e na margem de Vila Nova de 

Gaia, a cota de implantação do acesso ao patamar que dá suporte aos apoios do arco da ponte é 8,50 m, pelo 

que ambas se encontram acima das referidas cotas máximas de inundação. 
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No sentido de determinar as consequências das projeções climáticas sobre o projeto, o EIA realizou uma análise 

de risco aplicada aos vários elementos que integram o mesmo, nomeadamente, material circulante, linha férrea, 

viaduto, túnel e estações. Desse modo, o EIA identificou a degradação estrutural, o desconforto térmico dos 

passageiros, a sobrecarga dos equipamentos de climatização ou a ocorrência de inundações temporárias como 

potenciais impactes sobre o projeto, concluindo que os impactes são negativos, prováveis, permanentes, 

imediatos e de médio/longo prazo (por exemplo, ao nível da degradação das infraestruturas), diretos, em alguns 

casos reversíveis, noutros irreversíveis, de efeito local a regional (à escala intermunicipal), de magnitude 

reduzida a média e pouco significativos a significativos (risco moderado a elevado). 

 

Com base na referida análise de risco, o EIA apresenta um conjunto de medidas de adaptação previstas com o 

objetivo de aumentar a resiliência do projeto às alterações climáticas, nomeadamente:  

a. Prever um sistema de drenagem de águas pluviais do projeto eficiente e robusto, em articulação com 

eventuais projetos e boas práticas (drenagem sustentável) previstos pela Câmara Municipal do Porto e 

Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.  

b. Prever sistemas de bombagem de águas pluviais com maior capacidade de redundância e preparados para 

a possibilidade de ter que se instalar um grupo de bombagem adicional, caso venham a verificar-se 

fenómenos de precipitação intensa.  

c. Dimensionar os sistemas de refrigeração atendendo à possibilidade de serem atingidas temperaturas mais 

elevadas que o normal e a ocorrência cada vez mais frequente de ondas de calor.  

d. Utilizar materiais de construção que tenham capacidade de suportar temperaturas mais elevadas, bem 

como selecionar materiais e cores que reduzam a acumulação de calor e que apresentem baixa intensidade 

carbónica. 

e. Aquisição de pavimento solar fotovoltaico para implantação no troço da nova ponte sobre o rio Douro, com 

níveis elevados de eficiência. 

f. Avaliar a viabilidade de instalação de pontos de água ou bebedouros nas áreas de estada ou nos principais 

circuitos pedonais ou cicláveis previstos pelo projeto nas áreas sobreaquecidas. 

g. Garantir, conforme previsto no projeto em fase de estudo prévio, um balanço positivo entre árvores a afetar 

(que devem ser o estritamente necessário à implementação do projeto) e árvores plantadas, de forma a 

expandir a área verde e maximizar sombra, sobretudo nos locais de passagem ou estada. 

 

Importa referir que as medidas de adaptação identificadas no P-3AC, como forma de minimização de impactes 

das alterações climáticas sobre o projeto, devem ser consideradas como referencial a adotar para efeitos de 

implementação de eventuais medidas de adaptação e prevenção, podendo reforçar as medidas de adaptação 

já identificadas no EIA. 
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5.6. USO DO SOLO  

 

Ao longo de praticamente todo o traçado previsto para a Linha Rubi encontram-se planificadas ocupações 

temporárias e definitivas do solo, imperativas para a concretização do projeto proposto e associadas aos 

trabalhos de construção das infraestruturas férreas superficiais, subterrâneas e aéreas (ponte e viadutos), por 

onde circularão as composições ferroviárias ligeiras do Metro do Porto, das estações que servirão a nova linha, 

dos poços de ataque para a escavação dos lanços subterrâneos, dos poços de emergência e ventilação para os 

túneis e dos novos acessos que serão intervencionados e/ou construídos para implantação deste projeto. 

 

Quanto às ocupações temporárias diretamente associadas à construção da nova Linha, encontra-se planeada 

uma ocupação de aproximadamente 24,13 ha, dos quais cerca de 3,48 ha correspondem a estaleiros. As 

ocupações temporárias encontram-se muito associadas aos locais que virão a ser tomados por ocupações 

definitivas e revelam particular expressão junto aos locais onde serão edificadas as estações previstas, assim 

como, ao longo da faixa constituída pela VL8/Avenida Eng.º Edgar Cardoso até à rotunda homónima, onde 

decorrerão grandes obras à superfície. 

 

Dos quatro estaleiros previstos para servir as obras durante a execução do projeto em questão, um encontra-

se planeado para o concelho do Porto e os restantes para Vila Nova de Gaia. O estaleiro previsto para o Porto 

localizar-se-á na União das Freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos, num terreno de terra batida localizado 

entre a Faculdade de Letras, e as Faculdades de Arquitetura e Ciências, da Universidade do Porto, e que serve 

como local de estacionamento. Dos restantes três estaleiros, previstos para Vila Nova de Gaia, dois localizam-

se na União das Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada e o último na União das Freguesias de 

Mafamude e Vilar do Paraíso. Um dos estaleiros em território Gaiense situar-se-á num terreno descampado 

localizado entre o Complexo Desportivo do Candal, onde se encontra o Estádio Rei Ramiro, e o estabelecimento 

hoteleiro Quinta de Santo António; outro, mais a Sul, servir-se-á do Parque de Jogos Rei Ramiro, já bastante 

descuidado. O último estaleiro encontra-se previsto para ter lugar na União das Freguesias de Mafamude e Vilar 

do Paraíso, já próximo do destino final da ligação de metro proposta, num terreno desocupado imediatamente 

a poente do campo de jogos do Futebol Clube Vila-novense. 

 

As ocupações definitivas após a conclusão dos trabalhos de implantação da Linha Rubi são concomitantes com 

a distribuição geográfica das ocupações temporárias e ascendem a 22,22 ha, no caso da implementação do 

traçado previsto, ou 22,32 ha, no caso de opção pelo traçado alternativo. 

 

As ocupações definitivas podem ser diferenciadas em ocupações superficiais, ocupação de infraestruturas 

públicas e ocupação do subsolo. As ocupações superficiais correspondem ao traçado do Metro à superfície, às 

estações e respetivos pontos de acesso e aos poços de emergência e ventilação. As ocupações de infraestruturas 

públicas respeitam a lanços da Linha Casa da Música-Santo Ovídio que farão usufruto de estruturas já existentes 

que servem a população e que terão de ser reajustadas de forma a servir o novo traçado do Metro do Porto e 
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a compensar os utilizadores das vias atuais. Por último, as ocupações subterrâneas serão aquelas que produzirão 

menor impacte, dado que não criam condicionalismos ao tipo de vivência e à ocupação do solo verificada na 

superfície diretamente situada sobre elas. 

 

Desta forma, no caso da implantação do traçado base para o presente projeto estima-se que as ocupações 

definitivas à superfície alcancem os 6,53 ha, que as ocupações de infraestruturas públicas cheguem aos 12,09 

ha, e que as ocupações definitivas do subsolo totalizem 3,60 ha. No caso de opção pela implantação do traçado 

alternativo prevê-se que as ocupações definitivas à superfície cheguem aos 6,62 ha; que as ocupações de 

infraestruturas públicas abarquem os 12,09 ha; e que as ocupações do subsolo se situem nos 3,61 ha. 

 

Pela sua condição especial, a nova Ponte sobre o rio Douro encontra-se numa situação de análise 

individualizada. 

 

Para além das áreas previamente consideradas, a plataforma suspensa, correspondente à ponte a edificar e por 

onde circulará o Metro do Porto na Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio, totaliza cerca de 1,78 ha, dos quais 

0,29 ha se encontram sobrepostos às áreas de ocupações definitivas à superfície anteriormente referidas, 

designadamente nos pontos de entrada / saída da ponte. 

 

As fundações que sustentarão a estrutura da ponte ocuparão cerca de 0,20 ha. Estas fundações que suportarão 

os pilares da ponte situam-se em cinco pontos do concelho do Porto, ocupando 0,104 ha, e outros cinco pontos 

do concelho de Vila Nova de Gaia, ocupando 0,100 ha. 

 

À edificação da ponte encontram-se também ligadas ocupações definitivas associadas a praças ou zonas de 

chegada. No Porto estas tipologias encontram-se em duas áreas, junto à Estação do Campo Alegre (0,390 ha) 

e junto à marginal do Rio Douro (0,153 ha), totalizando 0,543 ha. Já no concelho de Vila Nova de Gaia, junto 

à rodovia do Cais do Cavaco, surgirá uma ocupação definitiva associada a praças ou zonas de chegada que se 

distribuirá por uma área de 0,207 ha. 

 

Quanto a ocupações temporárias, necessárias para os trabalhos de edificação da ponte, no concelho do Porto 

encontram-se planificados cinco espaços com este propósito que totalizam 0,538 ha. A mesma tipologia de 

ocupações temporárias encontra-se em quatro áreas no concelho de Vila Nova de Gaia e em conjunto 

contabilizam 0,649 ha. No interior destes espaços encontram-se especificamente elementos temporários que 

vigorarão durante a fase de construção desta infraestrutura e que totalizam aproximadamente 0,05 ha. 

 

Refira-se ainda que, para o projeto de edificação da nova ponte sobre o Rio Douro, se identifica a possibilidade 

de três ocupações temporárias para estaleiros gerais, dois localizados no concelho do Porto, com 0,406 ha e 

0,154 ha e outro situado no concelho de Vila Nova de Gaia, já fora da área de estudo, com 0,632 ha. 

 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 84 

  

A edificação da nova ponte sobre o Rio Douro exigirá a demolição de uma infraestrutura de aproximadamente 

0,051 ha, situada na União das Freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos, frente à Rua do Ouro, 

correspondente à estação de combustível da Repsol, atualmente em funcionamento, cujo espaço será vital para 

a edificação dos apoios que sustentarão o arco da ponte que suporta a plataforma por onde circulará o Metro 

do Porto na Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio.  

 

Analisando a Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP) 2020 e a Carta de Uso e Ocupação do Solo (COS) 

2018, numa perspetiva pormenorizada e especificamente focada na área de estudo preferencial para este 

projeto, correspondente a uma envolvência de 200 m em torno do traçado planificado para a implantação da 

Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio, e da possível via alternativa na fase final do percurso, determinou-se que 

a área total a avaliar é de aproximadamente 275,04 ha ou 2,75 km². 

 

Cerca de 25,98% desta área de estudo, correspondente a 71,45 ha, encontra-se em território administrativo do 

município do Porto; os restantes 74,02%, equivalentes a 203,59 ha, enquadram-se sob a administração do 

município de Vila Nova de Gaia. 

 

À data da produção da COS 2018, e no conjunto global da área de estudo, constata-se que, na sua maioria, 

existe sobreposição do presente projeto com territórios artificializados, os quais totalizam 83,16% da área total, 

distribuindo-se por 228,72 ha. 

 

Pequenas áreas de florestas ocorrem em 6,55% da área de estudo, ocupando 18,02 ha e surgindo 

especialmente nos espaços marcados pelos fortes declives que marginam o rio Douro. 

 

A transposição deste importante curso de água através da edificação de uma nova ponte repercute-se no facto 

de que 4,57% da área de estudo, correspondente a 12,57 ha, consista em massas de água superficiais. 

 

Registam-se também algumas áreas de matos que cobrem 11,65 ha, ou seja, cerca de 4,24% da área de 

estudo, e que se localizam essencialmente no concelho de Vila Nova de Gaia. 

 

Por último, com uma expressão residual de apenas 4,08 ha, encontram-se escassas áreas marcadas pela 

atividade agrícola cuja proporção na área de estudo não supera os 1,48%. 

 

Pela sua importância e métodos de construção específicos, as ocupações decorrentes da construção da nova 

Ponte sobre o rio Douro a ser edificada para a passagem da Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio merecem 

uma avaliação individualizada. 

 

De modo simplificado, podem dissociar-se as ocupações decorrentes de todo o processo de edificação desta 

nova estrutura em: tabuleiro da ponte a construir, sobre o qual circulará o Metro do Porto; fundações da obra-
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de-arte; áreas de ocupação definitiva por praças ou zonas de chegada; áreas de ocupação e elementos 

temporários para trabalhos de construção; e, ainda, as áreas passíveis de serem ocupadas temporariamente 

para os estaleiros gerais. 

 

Na área administrativa do Porto delimitada pela CAOP 2020, legalmente em vigor à data da redação do EIA, 

planifica-se que a estrutura da ponte a construir venha a ocupar um total de 0,978 ha, vindo a posicionar-se 

sobre aquilo que a COS 2018, a mais recente e disponível à presente data, classifica como áreas marcadas pela 

presença de florestas de outras folhosas (0,446 ha), cursos de água naturais correspondentes ao rio Douro 

(0,233 ha), áreas de tecido edificado contínuo predominantemente vertical situadas junto à marginal (0,152 

ha), áreas de estacionamentos e logradouros de onde partirá o segmento do tabuleiro da ponte ligado à Estação 

do Campo Alegre (0,100 ha), áreas de rede viária e espaços associados (0,033 ha) e, também, áreas de tecido 

edificado descontínuo esparso (0,014 ha). As fundações da obra-de-arte distribuir-se-ão por um total de 0,105 

ha, repartindo-se por 0,056 ha de florestas de outras folhosas e 0,049 ha de tecido edificado contínuo 

predominantemente vertical. 

 

Quanto às praças ou zonas de chegada, que permanecerão como ocupações definitivas marcarão presença em 

0,543 ha, dos quais 0,391 ha serão sobre florestas de outras folhosas, 0,135 ha serão em áreas genericamente 

classificadas como tecido edificado contínuo predominantemente vertical e 0,017 ha terão lugar em áreas de 

rede viária e espaços associados. 

 

As áreas a ocupar temporariamente para trabalhos de construção surgem logicamente quase sempre sob o 

traçado a ocupar pelo tabuleiro da ponte, totalizando 0,538 ha. 

 

No concelho do Porto encontram-se ainda em avaliação dois possíveis locais de ocupação temporária para 

estaleiros gerais: um situado junto à Faculdade de Letras da Universidade do Porto que ocuparia 0,406 ha e se 

posicionaria essencialmente sobre uma área descampada que serve de estacionamento não oficial e que a COS 

2018 classifica como uma área de florestas de outras folhosas; e outro localizado numa faixa em frente à 

Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, ocupando 0,154 ha e posicionando-se sobre territórios 

artificializados com outros equipamentos e instalações turísticas (0,119 ha), áreas agrícolas com culturas 

temporárias de sequeiro e regadio (0,030 ha) e florestas de outras folhosas (0,005 ha). 

 

No que respeita às ocupações decorrentes do projeto da nova Ponte sobre o rio Douro, no território 

administrativo de Vila Nova de Gaia encontra-se prevista a ocupação de 0,800 ha pelas áreas a serem 

construídas, dos quais 0,110 ha se encontram já sobrepostos à plataforma da Estação Arrábida. Ao longo da 

área referida, a ponte sobrepor-se-á ao curso de água natural 3 rio Douro (0,273 ha), a áreas ocupadas por 

rede viária e espaços associados, nos locais de ocupação da VL8 (0,230 ha), a florestas de eucalipto nos declives 

que envolvem as margens do rio Douro e o confinam ao seu leito (0,209 ha) e, também, a áreas de tecido 

edificado descontínuo construídas no Cais do Cavaco (0,087 ha). 
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No concelho de Vila Nova de Gaia as fundações da obra-de-arte totalizam cerca de 0,100 ha e situar-se-ão 

sobre o espaço vago entre a área de tecido edificado descontínuo do Cais do Cavaco (0,047 ha) e sobre a rede 

viária e espaços associados à VL8 (0,038 ha) e, também, em florestas de eucalipto (0,015 ha). 

 

Neste concelho existe uma área com 0,632 ha de florestas de eucalipto que poderá vir a ser ocupada 

temporariamente por um estaleiro geral para os trabalhos de edificação da nova ponte sobre o Rio Douro. 

 

No que respeita ao uso do solo (ocupação do solo), considera-se que a existência física do projeto trará 

alterações ao uso atual. Contudo, tendo em conta que o projeto se insere num contexto urbano e fortemente 

antropizado, considera-se que existe compatibilidade com o uso urbano dos espaços atualmente existentes, 

identificando-se assim um impacte negativo pouco importante.   

 

 

5.7. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO 

 

É realizada a análise da inserção do projeto da Linha Rubi nos Programas e Planos em vigor na área de 

incidência, nomeadamente: 

 Programa Nacional da Política do Ordenamento do Território (PNPOT). 

 Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). 

 Planos Diretores Municipais (PDM) do Porto e de Vila Nova de Gaia. 

 

Em termos gerais, considera-se que a implementação do projeto em análise contribui de forma positiva para o 

cumprimento das metas nacionais, europeias e internacionais no que à descarbonização e sustentabilidade do 

setor da mobilidade e dos transportes diz respeito, nomeadamente, pela potencial transferência modal do 

transporte individual privado para o transporte público coletivo, energeticamente mais eficiente. 

 

O projeto encontra-se previsto na Componente C15. Mobilidade Sustentável do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR), contribuindo para o cumprimento do objetivo de assegurar o desenvolvimento de projetos 

com forte contributo para a melhoria dos sistemas de transporte coletivo. 

 

Plano Diretor Municipal (PDM) do Porto 

O Plano Diretor Municipal do Porto, atualmente em vigor (Aviso n.º 12773/2021, de 08 de julho), contempla já 

um esboço do trajeto proposto para a Linha do Metro do Porto entre as estações Casa da Música 3 Santo Ovídio, 

com as respetivas estações associadas e o provável local de edificação da nova Ponte sobre o rio Douro que 

servirá este projeto. 
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De recordar que, no concelho do Porto, o desenvolvimento do projeto realizar-se-á, na sua maioria, em túnel, 

pelo que a sua interferência com a superfície será reduzida e exclusiva à localização dos poços de ventilação e 

à localização da ponte de transposição do Rio Douro (e suas zonas de encontro com a linha de metro, em 

viaduto). 

 

Assim, a afetação dos vários espaços identificados em termos de ordenamento do território, no âmbito do PDM 

em vigor, será quase nula (excetuando as afetações decorrentes da construção da nova ponte sobre o rio 

Douro). 

 

Praticamente toda a área considerada no concelho do Porto se encontra sobre a categoria de Solo Urbano indo, 

assim, ao encontro das características de uso e ocupação do solo já evidenciadas através da análise da COS 

2018. 

 

Cerca de 5,13 ha da área de estudo no concelho do Porto localiza-se diretamente sobre o rio Douro. 

 

Dentro da classe de Solo Urbano, 51,26% da área de estudo no concelho do Porto (correspondente a 36,63 ha) 

situa-se em áreas classificadas como Espaços Centrais. 

 

No que respeita a Espaços de Uso Especial (classificados como <áreas destinadas a equipamentos e 
infraestruturas estruturantes=), estes totalizam cerca de 12,95 ha (18,13%) no interior da área de estudo 
integrada no concelho do Porto. 

 

Os Espaços Verdes e Frente Atlântica e Ribeirinha exibem uma presença notável neste espaço concreto da área 

de estudo, contabilizando-se 16,73 ha afetos a esta tipologia de qualificação do solo, aproximadamente 23,42% 

da área de estudo integrada no território concelhio portuense. 

 

Os espaços classificados como Corredores Verdes também marcam presença na área de estudo. Os Corredores 

Verdes Principais existentes na área de estudo que atravessa o município do Porto surgem na parte ribeirinha, 

junto ao Rio Douro, distribuindo-se por 3,35 ha ao longo dessa área, o equivalente a 4,68% da área de estudo 

no concelho. Já os Corredores Verdes Complementares estão também presentes em 10,28% da área de estudo 

no concelho do Porto, ocupando 7,35 ha. Os Espaços Verdes Fundamentais encontram-se sistematicamente ao 

longo de toda a área de estudo que torneia o traçado projetado para a Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio no 

município portuense, totalizando cerca de 10,21 ha, equivalentes a 14,29% da área em análise neste concelho. 

 

Quanto às condicionantes previstas no PDM do Porto, e de um modo sucinto, é possível constatar que a área 

de estudo interseta as condicionantes e/ou servidões que seguidamente se encontram enumeradas: 

a) Recursos Naturais 3 Árvores e Arvoredo de Interesse Público: 

− Árvores Classificadas; 
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− Árvores em Vias de Classificação; 
− Zona de Proteção de Árvores e Arvoredo de Interesse Público Classificado ou em Vias de Classificação. 
 

b) Recursos Naturais 3 Domínio Hídrico: 

− Domínio Público Hídrico 3 Rio Douro; 

− Domínio Público Hídrico 3 Margem do Rio Douro; 

− Domínio Público Hídrico 3 Margem das Linhas de Água com Largura de 10 Metros. 

 

c) Património Edificado: 

− Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação; 
− Zona de Proteção de Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação. 

 

d) Infraestruturas 3 Marcos Geodésicos: 

− Marcos Geodésicos; 
− Zona de Proteção da Rede Geodésica. 
 

e) Infraestruturas 3 Rede Elétrica: 

− Infraestrutura de Transformação da Rede Elétrica (Subestação); 
− Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade (RND); 

− Zona de Servidão da Rede Elétrica. 
 

f) Infraestruturas 3 Zonas de Servidão Aeronáutica: 

− Aeroportos e Aeródromos 3 Zona 3 3 Setor 3C; 

− Aeroportos e Aeródromos 3 Zona 7. 

 

Na União das Freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos constata-se a presença de três espécimes arbóreos 

classificados. Trata-se de um exemplar isolado de Cinnamomum Camphora, de nome vulgar <Canforeira=, e de 
um espécime de Fagus Sylvatica, de nome vulgar <Faia=, ambos situados na envolvência da Faculdade de 
Arquitetura da Universidade do Porto (FAUP). Na mesma união de freguesias, nos jardins das atuais instalações 

da CCDR-Norte ocorre ainda a existência de <Cinnamomum Camphora (L.) J. Presl=, vulgarmente designada 
também por <Canforeira=. 
 

Quanto ao domínio hídrico, é o rio Douro que possui primazia na situação de servidão do território municipal 

portuense ao Domínio Público Hídrico, com 6,18 ha a integrar esta classificação na área de estudo que atravessa 

o concelho do Porto (ressalva-se a diferenciação do valor desta área ocupada pelo rio Douro face àquela que 

se encontra exposta na COS 2018, situação que se deve às diferenças decorrentes da escala da cartografia e 

dos diferentes organismos envolvidos na produção cartográfica). 
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Há que considerar ainda que quer o leito do rio Douro, quer as suas margens, se encontram sob servidão da 

Área de Jurisdição da APDL, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 83/2015 de 21 de maio. 

 

Plano Diretor Municipal de Vila Nova de Gaia 

O PDM de Vila Nova de Gaia encontra-se em vigor desde 13 de agosto de 2009, tendo sido publicado através 

do Aviso n.º 14327/2009 de 12 de agosto. 

 

Na área de estudo que interseta o concelho de Vila Nova de Gaia as Áreas Urbanizadas de Uso Geral são as 

mais abundantes, ocupando cerca de 79,72 ha, o equivalente a 39,16% da área em avaliação neste concelho. 

Serão também ocupadas as Categorias Comuns do Solo Rural e Urbano que ascendem a 25,82 ha (12,68% da 

secção da área de estudo). Estes espaços consignam múltiplas tipologias que se encontram associadas a Áreas 

de Equipamentos Gerais Existentes (11,89 ha), Áreas para Infraestruturas e Instalações Especiais (1,71 ha), 

Áreas Verdes de Enquadramento de Espaço Canal (4,37 ha) e, ainda, Áreas Verdes de Enquadramento 

Paisagístico (7,86 ha). 

 

Cerca de 33,10 ha encontram-se associados a Infraestruturas Lineares, designadamente a eixos viários e 

ferroviários que atravessam a área de estudo. 

 

De referir, ainda, a Estrutura Ecológica Fundamental, cuja distribuição espacial é concomitante com as Áreas 

Verdes de Enquadramento Paisagístico, bem como com uma das áreas associadas a Quintas em Espaço Urbano. 

No seu conjunto, as áreas afetas à Estrutura Ecológica Fundamental totalizam 8,51 ha na área de estudo. 

 

Por último, o rio Douro marca uma presença definitiva no limite Norte do concelho de Vila Nova de Gaia, 

ocupando 6,57 ha. 

 

Quanto às condicionantes, poderão identificar-se neste concelho de Vila Nova de Gaia, as seguintes: 

a) Recursos Naturais 3 Recursos Hídricos: 

− Domínio Marítimo 3 Leito do Rio Douro; 

− Domínio Marítimo 3 Margem das Águas Navegáveis do Rio Douro; 

− Domínio Fluvial 3 Leitos e Margens dos Cursos de Água a Céu Aberto; 

− Domínio Fluvial 3 Linhas de Água Entubadas. 

 

b) Recursos Naturais 3 Recursos Ecológicos: 

− Reserva Ecológica Nacional (REN) - As áreas de REN localizam-se na parte Norte da área de estudo no 

concelho de Vila Nova de Gaia, exclusivamente na União das Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da 

Afurada, encontrando-se relacionadas com Leitos de Cursos de Água respeitantes ao Rio Douro, bem como com 

a Faixa de Proteção ao Estuário do Rio Douro, cujas áreas são concomitantes. Para além disso, na área de 
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estudo verifica-se a existência de uma outra tipologia de REN, numa estreita faixa da margem esquerda do rio 

Douro, classificada como Área de Risco de Erosão, que ocupa 3,78 ha. 

 

c) Património Cultural: 

− Imóveis Classificados; 
− Zonas Especiais de Proteção. 
 

d) Infraestruturas 3 Linhas Elétricas: 

− Linhas de Alta Tensão 3 Subterrâneas; 

 

e) Infraestruturas 3 Rede Ferroviária: 

− Linha Férrea. 
 

f) Infraestruturas 3 Rede Rodoviária Nacional e Regional: 

− A1 / IC1 3 Zonas de Servidão Non Aedificandi 3 50 metros para cada lado do eixo da estrada e nunca a 

menos de 20 metros da zona de estrada; 

− A1 / IC2 3 Zonas de Servidão Non Aedificandi 3 50 metros para Cada Lado do Eixo da estrada e nunca a 

menos de 20 metros da zona de estrada; 

− A44 / IC23 3 Zonas de Servidão Non Aedificandi 3 50 metros para cada lado do eixo da estrada e nunca a 

menos de 20 metros da zona de estrada. 

− A44 / IC23 3 Plano Especial de Alinhamentos; 

− Zona de Respeito (150 metros). 
 

g) Infraestruturas 3 Aeroportos: 

− Servidão Aeronáutica do Aeroporto do Porto 3 Zona 3 3 Setor 3C; 

− Servidão Aeronáutica do Aeroporto do Porto 3 Zona 3 3 Setor 3D; 

− Servidão Aeronáutica do Aeroporto do Porto 3 Zona 7. 

 

h) Infraestruturas 3 Marcos Geodésicos: 

− Marcos Geodésicos; 
− Zona de Proteção da Rede Geodésica. 
 

i) Outras Servidões: 

− Área de Jurisdição da Administração dos Portos do Douro e Leixões (APDL); 

− Área do Entreposto de Comércio do Vinho do Porto de Vila Nova de Gaia. 
 

Ao nível do ordenamento do território, o desenvolvimento do projeto terá um impacte positivo muito importante 

na implementação dos planos e programas nacionais, nomeadamente sobre o Plano de Recuperação e 
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Resiliência (PRR). Ao nível dos planos regionais e municipais, identifica-se igualmente um impacte positivo 

significativo, uma vez que a expansão da rede do Metro do Porto contribuirá para o aumento da interconexão 

com a restante infraestrutura instalada e a instalar e dotará todo o sistema de transporte de uma maior 

coerência e eficácia. Terá, no entanto, também impactes negativos pela intervenção sobre áreas sujeitas a 

condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública, assim como pelas alterações a introduzir no normal 

funcionamento da mobilidade da área a afetar. 

 

Análise da compatibilidade e/ou conformidade da implementação do projeto com a disciplina dos PDM 

Uma vez que no município do Porto o projeto em questão se desenvolverá essencialmente de modo subterrâneo, 

aflorando à superfície apenas na área do Campo Alegre, não se preveem alterações sobre a classificação 

atribuída pelo PDM do Porto às várias classes de ocupação do solo atualmente atribuídas. 

 

As maiores diferenciações poderiam vir a ser verificadas no concelho de Vila Nova de Gaia, onde a Linha Rubi 

será implantada, durante uma parte substancial do seu percurso, à superfície, o que poderia constituir um fator 

de alteração às regras de ordenamento fixadas pelo PDM de Vila Nova de Gaia. No entanto, há que salientar o 

facto de que esta Linha, à superfície, fará uso preferencial de estruturas viárias já existentes e cuja classificação 

segundo o PDM se encontra já associada a infraestruturas, não induzindo, portanto, alterações substanciais. As 

únicas exceções serão a ponte sobre o rio Douro e o viaduto a construir após a Estação Rotunda, mas que, não 

afetando diretamente o solo das áreas a transpor, não se concretizarão em ações incompatíveis com as regras 

de ordenamento ali existentes. No entanto, e no que diz respeito aos acessos de e para a ponte sobre o rio 

Douro, as afetações previstas no uso de solo serão negativas, ainda que com possibilidade de serem 

minimizadas através da adoção de medidas apropriadas. 

 

Todavia, na prossecução de uma compreensão pormenorizada das classes de qualificação do solo cartografadas 

nas cartas de ordenamento dos PDM de cada um dos municípios abrangidos pelo projeto, foi realizada uma 

análise detalhada dos vários tipos de ocupação previstos pelo projeto sobre cada uma das diferentes tipologias 

de classificação do solo, quantificando as áreas a ocupar sobre cada tipologia e avaliando a compatibilização, 

ou não, do projeto sobre essas mesmas áreas. 

 

Analisados e confirmados os dados apresentados, tendo presente os Regulamentos em vigor para os PDM do 

Porto e de Vila Nova de Gaia, conclui-se que o presente projeto é conforme e/ou compatível com o regime de 

uso e ocupação fixados pelos referidos regulamentos, pelo que, deste ponto de vista, se verifica a completa 

anuência para a sua implementação. 

 

Análise da afetação do tráfego e parques de estacionamento decorrente da realização do projeto na área do 

Campo Alegre 

Quanto à afetação (destruição) dos únicos parques públicos existentes nesta parte da cidade (três parques, dos 

quais um de utilização livre que acolhe centenas de viaturas), e que servem quer as faculdades aqui existentes, 
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quer os inúmeros trabalhadores que para aqui se deslocam diariamente, foi, em fase de conformidade do EIA, 

colocada a questão sobre quais as medidas a tomar para minimizar este impacte negativo, tendo sido 

respondido o seguinte: <(&) a empresa Metro do Porto, SA não se irá responsabilizar pela inutilização dos 
supracitados parques de estacionamento nem planeia desenvolver novos parques para esse efeito. Contudo, 

na fase de projeto de execução e de RECAPE procurará identificar com a CM do Porto e outros agentes, 

potenciais soluções temporárias para minimização deste impacte. Assim, para efeitos de impacte avaliado na 

fase de estudo prévio, tal situação será tratada como uma normal afetação do território decorrente das 

intervenções necessárias à execução do projeto, em conformidade com o que ocorre com os trabalhos 

desenvolvidos por outras entidades no decorrer de outros projetos=. 
 

Análise da afetação das áreas de Reserva Ecológica Nacional (REN) abrangidas pela área de estudo e pelas 

ocupações associadas ao projeto 

No município do Porto não são afetadas áreas de Reserva Ecológica Nacional (Portaria n.º 1041/91, de 11 de 

outubro), localizando-se exclusivamente na parte Norte da área de estudo, no concelho de Vila Nova de Gaia, 

na União das Freguesias de Santa Marinha e São Pedro da Afurada. 

 

Estas áreas de REN encontram-se classificadas como Leitos de Cursos de Água (materializados pelo Rio Douro), 

sendo a sua área concomitante com a classificação de Estuário do Rio Douro e sua Faixa de Proteção. Esta 

classificação encontra-se em vigor pela publicação da Portaria n.º 788/2009, de 28 de julho 3 REN do concelho 

de Vila Nova de Gaia. 

 

Verifica-se ainda a existência de uma outra tipologia de REN numa estreita faixa da margem esquerda emersa 

do rio Douro, classificada como uma Área de Risco de Erosão que será intervencionada em 0,012 ha, pelas 

fundações da ponte. 

 

O tabuleiro da ponte, com uma área de 0,268 ha, será completamente suspenso, não havendo interferências 

com o leito do rio Douro e, consequentemente, com a tipologia da REN Leitos de Cursos de Água e Estuário do 

Rio Douro e sua Faixa de Proteção. 

 

Na construção da ponte serão tomados todos os cuidados para evitar interferir excessivamente com o meio 

físico, e designadamente nas tipologias de REN em presença, apesar de ser necessário, para além da localização 

de um apoio à ponte, proceder a trabalhos de estabilização de taludes e regulação dos padrões de drenagem 

no topo e na vertente afetados pelas ocupações. A primeira intervenção 3 apoio de um pilar da ponte de 

travessia do Douro 3 poderia ser autorizada através da instrução de um processo de reconhecimento de 

interesse público. Estando em avaliação o EIA em apreço, a pronúncia da CCDR Norte nesta matéria, substituirá 

o processamento do RRIP, conforme o disposto na legislação em vigor. Quanto às ações de estabilização de 

taludes e regulação de drenagem, estas encontram-se previstas como usos e ações compatíveis com os 

objetivos de proteção ecológica e ambiental de prevenção e redução de riscos naturais de áreas integradas na 
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REN, enquanto obra de <estabilização de taludes e de áreas com risco de erosão, nomeadamente muros de 

suporte e obras de correção torrencial=. 
 

Não existem quaisquer outras ocupações de espaços classificados como REN pela implementação deste projeto. 

 

Afetação de Condicionantes, Servidões e Restrições de Utilidade Pública na fase de construção 

Foi realizada a análise de afetação das várias condicionantes, servidões e restrições de utilidade pública por 

ação do projeto em cada uma das freguesias atravessadas. 

 

Das várias afetações previstas, concluiu-se o seguinte: 

Concelho do Porto: 

 Infraestruturas: 

 Rede Elétrica 3 impactes pouco significativos; 

 Zonas de servidão da Aeronáutica 3 impacte nulo; 

 Marcos Geodésicos 3 impactes nulos; 

 Património Edificado 3 Tratado em capítulo próprio; 

 Recursos Naturais: 

 Recursos Hídricos / Domínio Hídrico 3 impactes pouco significativos ou moderadamente significativos, 

mas minimizáveis. 

 

Concelho de Vila Nova de Gaia: 

 Infraestruturas: 

 Rede Elétrica 3 impactes pouco significativos; 

 Rede Rodoviária Nacional e Regional 3 impactes pouco significativos; 

 Zonas de servidão da Aeronáutica 3 impacte nulo; 

 Recursos Naturais: 

 Recursos Hídricos / Domínio Hídrico 3 impactes pouco significativos ou moderadamente significativos, 

mas minimizáveis; 

 Recursos Ecológicos (REN) - moderadamente significativos, mas minimizáveis. 

 Outras Servidões 

 Área do Entreposto de Comércio do Vinho do Porto de Vila Nova de Gaia 3 impactes pouco significativos 

 Área de Jurisdição da Administração dos Portos do Portos do Douro e de Leixões (APDL) 3 impactes 

pouco significativos. 

 

A baixa ou moderada significância dos impactes identificados tem maioritariamente a ver com o facto de esta 

linha não implicar, na quase totalidade da sua extensão, a ocupação de novos espaços, ocorrendo no subsolo, 

aproveitando infraestruturas existentes ou percorrendo infraestruturas suspensas (viadutos / ponte). 
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No relatório síntese do EIA (capítulo 7.10.6. 3 Fase de Construção) pode ler-se: 

"Grande parte das situações de sobreposição das condicionantes e servidões com o Projeto não constituem 

qualquer impedimento à sua realização ou são facilmente compatibilizáveis. Nos impactes classificados como 

<moderadamente significativo, mas minimizável= considera-se que desde que instruídos os devidos pedidos de 

autorização às entidades competentes esse próprio processo administrativo constitui em si uma medida de 

minimização. Considera-se assim, globalmente, a ocorrência de um impacte negativo pouco significativo, de 

magnitude reduzida, direto, certo, permanente e reversível, de dimensão local, ocorrendo a curto prazo=. 
 

No entanto, chama-se a atenção para o facto de que, a pronúncia de algumas entidades, no âmbito do processo 

de avaliação, substituirá os pareceres legalmente exigíveis, pelo que será no presente procedimento que 

deverão constar todos os elementos necessários à análise e emissão dos pareceres respetivos. Assim acontece, 

por exemplo, no que se refere à ocupação de Recursos Ecológicos 3 Reserva Ecológica Nacional. 

 

Alternativa de traçado  

É apresentada uma alternativa de traçado na parte final desta linha, alternativa esta que, do ponto de vista do 

Uso do Solo e do Ordenamento do Território, não apresenta diferenças relativamente à Solução Base, 

mantendo-se o seu desenvolvimento em túnel. 

 

Assim, no âmbito dos descritores em análise, é indiferente a escolha de traçado. 

 

Tendo em consideração este fator, mas também o fator uso do solo, pode concluir-se que os impactes negativos 

gerados serão minimizáveis, quer pela adoção de medidas de minimização adequadas quer pela utilização já 

prevista de vias já existentes e, sempre que possível e adequado, por traçados em túnel. 

 

O único impacte de grande magnitude gerado, do ponto de vista da mobilidade, será o relacionado com a perda 

de todos os parques existentes na zona do Campo Alegre, o que irá gerar grandes dificuldades de mobilidade 

a quem vive e trabalha nesta zona da cidade, agravando-se consideravelmente, a qualidade de vida dessas 

populações. 

 

Assim, considera-se que a mitigação dos impactes resultantes, aos vários níveis, não deverá ficar dependente 

de <potenciais soluções temporárias para minimização deste impacte= na fase de projeto de execução e de 
RECAPE (conforme referido no EIA), mas sim de soluções concretas a identificar nesta fase do projeto. 

 

Sobre o projeto da Ponte sobre o rio Douro, componente do projeto com impactes negativos de maior 

magnitude, na zona do Porto, salienta-se que o seu projeto é apresentado como uma decisão já tomada, e sem 

alternativas. 
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5.8. SOCIOECONOMIA 

 

Na descrição do estado atual do ambiente é caracterizado o quadro social, económico e urbano-territorial atual 

da área onde se insere o projeto, numa lógica de abordagem regional, concelhia e local, ao nível das freguesias 

e lugares atravessados. 

 

A abordagem regional visa a caracterização das estruturas sociais, demográficas e económicas dos concelhos 

de Porto e Gaia, tendo subjacente que a área de influência deste projeto extravasa os limites concelhios. 

 

A abordagem local, a uma escala localizada, corresponde à área de intervenção direta do projeto e sua 

envolvente próxima, na qual se farão sentir os efeitos diretos e alguns efeitos indiretos e induzidos mais 

relevantes. 

 

Refere o EIA que a caracterização dos aspetos socioeconómicos assentou nos dados disponíveis 

(nomeadamente em informações estatísticas do Instituto Nacional de Estatística, no Plano Diretor Municipal do 

Porto e de Vila Nova de Gaia), informação recebida de diversas entidades e no reconhecimento e trabalho de 

campo desenvolvido na área de implantação do traçado ferroviário e rodovias a intervencionar. 

 

Da informação apresentada, destaca-se: 

 Considerando as duas últimas décadas, com base nos resultados provisórios do Censos 2021, no seu todo 

a Região Norte deverá ter perdido cerca de 2,7% dos residentes, a Sub-região Área Metropolitana do Porto 

(AMP) terá perdido cerca de 0,3%, o concelho do Porto terá perdido cerca de 11,9% e Vila Nova de Gaia 

terá ganho cerca de 5,2% de população residente. 

 A densidade populacional na AMP é muito superior à média da Região Norte, sendo influenciada pelas 

características mais urbanas dos concelhos do litoral, em contraste com a maior ruralidade dos concelhos 

do interior. No concelho do Porto, a densidade populacional tem decrescido nas últimas décadas, refletindo 

a perca de população residente entre 1991 e 2021, ao contrário do que se passa em Vila Nova de Gaia, 

cuja densidade populacional tem crescido de acordo com o acréscimo de residentes. 

 

O EIA menciona a necessidade de desvio das infraestruturas e serviços afetados, nomeadamente a rede de 

abastecimento de água e de incêndio, a rede de saneamento, a rede de gás, as redes elétricas e de transporte 

de energia, a rede de iluminação pública e a rede de telecomunicações. São também identificados os principais 

equipamentos, situados numa faixa envolvente de 400 m ao projeto. 

 

São apresentados os indicadores de turismo, sendo referido que o setor do turismo é importante nas unidades 

administrativas em estudo, quer em termos de equipamentos hoteleiros e respetiva ocupação, quer em termos 

de turistas passantes que visitam o vasto património natural e construído da AMP, destacando-se os concelhos 
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ribeirinhos fronteiros do Porto e Vila Nova de Gaia, unidos por diversas pontes que permitem diferentes 

modalidades de travessia do rio Douro. 

 

O EIA contempla ainda um subcapítulo sobre as acessibilidades e transportes 3 rede rodoviária, rede ferroviária, 

Metro do Porto e transporte coletivo rodoviário. 

 

Refere-se que a rede do metro que serve o concelho de Vila Nova de Gaia restringe-se à Linha D 3 Amarela, 

entre a estação Hospital de São João e Santo Ovídio, atravessando o Douro na Ponte Luís I, seguindo pela Av. 

da República. Este modo de transporte atualmente serve apenas uma parte das freguesias de Vila Nova de Gaia 

(Santa Marinha) e de Mafamude, estando em curso a sua expansão entre Santo Ovídio e Vila D9Este, na 
freguesia de Vilar de Andorinho. 

 

A expansão prevista entre Casa da Música, no Porto, e Santo Ovídio, em Vila Nova de Gaia, objeto do projeto 

em análise, será desenvolvida numa zona da cidade do Porto que assenta apenas no modo rodoviário, coletivo 

e individual, o mesmo se aplicando à cidade de Vila Nova de Gaia. No traçado previsto para esta expansão, 

localizam-se diversos importantes equipamentos de uso coletivo, com destaque para equipamentos de ensino 

superior, equipamentos de saúde, áreas comerciais e áreas residenciais. 

 

Refere ainda o EIA, relativamente aos dados da Metro do Porto, que, entre 2010 e 2019, a procura teve um 

acréscimo constante, situando-se em 53 547 000 passageiros no início do período em análise e 71 356 000 

passageiros no final do período, o que representou um acréscimo de 33% em nove anos. 

 

O EIA contempla um subcapítulo sobre mobilidade e estudo de procura, do qual importa salientar: 

 Com base no Inquérito à Mobilidade (IMob) 2017, o automóvel foi o principal meio de transporte usado 

nas deslocações realizadas pelos residentes nas áreas metropolitanas - 67,6% das deslocações na AMP, 

considerando todos os dias da semana em geral. A taxa de ocupação do automóvel foi de 1,56 pessoas. 

 As deslocações por modos suaves (pedonal ou de bicicleta) surgem como a segunda forma de locomoção 

mais expressiva no total das deslocações, registando um peso conjunto de 18,9% na AMP (0,4% relativos 

à bicicleta). Os transportes públicos e/ou coletivos, como principal meio de transporte, representaram 

11,1% das deslocações. 

 Na AMP foram realizadas cerca de 3,4 milhões de deslocações por dia, que na sua maioria (71,0 %) tiveram 

origem e destino na área metropolitana. 

 A população móvel no município do Porto é de 164 886 indivíduos, que representam 85,0% da população 

residente total. Por seu lado, a população móvel no município de Vila Nova de Gaia é de 221 885 indivíduos, 

que representam 79,4% da população residente total. 

 Um outro aspeto muito importante apurado no IMob2017 prende-se com os principais motivos que levaram 

os residentes na AMP a optar pelo automóvel. A rapidez foi assinalada em 58,8% das respostas e o 
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conforto/comodidade foi assinalado por 49,3%. 35,7% assinalaram como motivo <Rede de transporte 
público sem ligação direta ao destino= e 34,8% assinalou <ausência de alternativa=. 

 Para a Linha Rubi foi elaborado um Estudo de Procura e uma Análise de Custo-Benefício da Linha Casa da 

Música 3 Devesas 3 Santo Ovídio (TRENMO, janeiro de 2022, estudos elaborados para Metro do Porto, 

S.A.). Tendo por base o modelo de transportes, os resultados apurados indicam que o potencial de captação 

da linha Casa da Música 3 Devesas 3 Santo Ovídio é de 12,7 M de passageiros em 2029, sendo que destes 

3,5% advém da procura de indução. Relativamente aos modos concorrenciais verifica-se uma diminuição 

nos utilizadores de transporte individual, de 5,8 M de passageiros, em paralelo com um aumento nos 

utilizadores de transporte público (considerando os passageiros da STCP, operadores privados e comboio) 

de 2,2 M de passageiros 3 o aumento do transporte público decorre do seu papel de alimentação do 

sistema. 

 

No EIA é ainda apresentado um subcapítulo referente a aspetos socioeconómicos locais, realizado com trabalho 

de campo na faixa de 400 m correspondente à inserção do traçado em estudo, complementada com os dados 

dos Censos 2011 ao nível da Subsecção Estatística (BGRI 2011), e no qual é mencionado que o traçado base 

da Linha em estudo interceta 56 subsecções, com um total de 6 140 indivíduos residentes (2011), comporta 3 

340 alojamentos clássicos, 861 edifícios e 3 421 indivíduos presentes. A Alternativa em estudo na parte final da 

Linha, na freguesia de Mafamude e Vilar do Paraíso, interceta 13 subsecções, com um total de 2 009 indivíduos 

residentes (2011), comporta 954 alojamentos clássicos, 269 edifícios e 1 045 indivíduos presentes. Em termos 

de interceção de subsecções da BGRI 2011, o troço que corresponde à Alternativa abrange, como referido, 13 

subsecções e dessas, apenas duas não são comuns ao Traçado Base. Essas duas subsecções comportam 291 

indivíduos residentes, 42 edifícios, 151 alojamentos e 130 famílias.   

 

Considera-se que a caracterização efetuada para a área de implantação do projeto é adequada, tendo em conta 

a fase em que o projeto se encontra. Não obstante os dados estatísticos apresentados se referirem a 2011, 

entende-se que a situação de referência se encontra convenientemente caracterizada. 

 

O EIA refere que a fase de construção vai ter diversas zonas de trabalho, com ocupações temporárias e/ou 

definitivas de espaços públicos ou privados, nomeadamente para a instalação e funcionamento de estaleiros, 

assim como de outras ações construtivas que possam afetar o bem-estar e qualidade de vida de populações, o 

funcionamento e níveis de atendimento de serviços e infraestruturas, a mobilidade e as diferentes 

acessibilidades, entre outras dimensões socioeconómicas sensíveis na área de estudo.  

 

Fase de Construção  

De acordo com o EIA, a realização do projeto de expansão da Rede de Metro do Porto, que permitirá alargar a 

cobertura territorial do sistema de metro na área metropolitana do Porto e reduzir os problemas de 

congestionamento do eixo Porto 4 Vila Nova de Gaia, terá, também, um impacte económico positivo, muito 

significativo, de magnitude elevada, certo, direto, temporário, imediato, reversível, e com dimensão regional a 
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nacional. O EIA refere também que deverão ocorrer efeitos positivos ao nível da dinamização de atividades 

económicas, desde a escala local à nacional, não só pelos consumos inerentes às ações construtivas, como, 

também, pelos consumos do pessoal envolvido na obra, a uma escala mais localizada e próxima das frentes de 

obra.  

 

Também serão expectáveis efeitos positivos na dimensão condições sociais, sob a forma de criação de empregos 

e desagravamento de situações de desemprego. Estima-se que a fase de construção comporte um emprego 

total da ordem dos 1 200 trabalhadores/ano, e considerando uma duração estimada em cerca de 30 meses 

para a fase de construção, prevê-se que o impacte ao nível do emprego seja positivo, muito significativo, de 

magnitude média a elevada, certo, de duração temporária, e reversível, imediato, direto e com uma dimensão 

espacial que vai do local ao regional. 

 

Ao nível da segurança e bem-estar, as ações construtivas vão ter impactes negativos, diretos, imediatos, 

temporários e reversíveis, significativos a muito significativos, de magnitude média a elevada e com uma 

incidência localizada, dados os seus efeitos fazerem-se sentir, principalmente, nas áreas de intervenção e 

envolvente imediata. 

 

Refere também o EIA que, no conjunto da área de estudo, e para a Solução Base e Alternativa, pese embora 

as diferenças de ocupação nas duas margens do rio Douro, deverão ocorrer impactes negativos, diretos, 

imediatos, de magnitude média a elevada, significativos, e de âmbito local a regional. Estes impactes vão sentir-

se mais pelos condicionalismos sentidos na normal fruição de espaços públicos e privados, no funcionamento 

de atividades económicas, na mobilidade e pela desestruturação e ocupação de espaços, nalgumas situações 

com alterações definitivas de usos e de posse. 

 

Com base no planeamento de obras, a construção do projeto tem uma duração total de 741 dias úteis, o que 

equivale a 2,8 anos (cerca de 3 anos). Neste período, estimam-se ocupações temporárias e desvios de trânsito 

com uma duração de 900 dias úteis (cerca de 3,4 anos) e a afetação de serviços em 90 dias úteis (cerca de 4 

meses). 

 

No subcapítulo 7.15.4.3. é efetuada uma avaliação localizada dos impactes negativos, referentes às intervenções 

de superfície. 

 

Concorda-se com a maioria dos impactes identificados e sua classificação, ressalvando-se o seguinte: 

 

− Estação Campo Alegre e transição para a ponte sobre o Rio Douro: 

No que respeita à avaliação de impactes da estação Campo Alegre, considera-se que a ocupação temporária 

aporta impactes muito significativos e de magnitude elevada, não de magnitude média como é referido no EIA. 
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É também referido que <A fase construtiva também provocará uma desestruturação do espaço no campus 

universitário e incómodos ambientais, com potenciais efeitos nos edifícios de habitação e de serviços na 

envolvente, na mobilidade diária de estudantes e colaboradores dos equipamentos de ensino e, eventualmente, 

no acesso ao posto de abastecimento de combustíveis (GALP), localizado junto ao Estacionamento Campo 

Alegre. O impacte é negativo, provável, direto, imediato, temporário, reversível, significativo e de magnitude 

reduzida=. Não se concorda com o mencionado no EIA porquanto a desestruturação do espaço e incómodos 
ambientais se farão sentir não só no campus universitário, mas em toda a zona do Campo Alegre. O impacte 

gerado será muito significativo e de magnitude elevada. 

 

Considera-se ainda que a afetação temporária da maior parte do estacionamento existente na zona do Campo 

Alegre (designadamente pela afetação do próprio parque de estacionamento onde se localizará a estação e pela 

afetação do parque de estacionamento informal existente junto à FAUP) gerará impactes negativos, 

significativos e não minimizáveis, porquanto não existem alternativas para estacionamento provisório. Pese 

embora, no Aditamento ao EIA, o proponente tenha referido que <existe na proximidade, a cerca de 500 m, um 

conjunto de parques de estacionamento que poderão suprir os lugares a inviabilizar pela ocupação do estaleiro, 

a saber, o parque de estacionamento do Centro Comercial Península, parque de estacionamento do Centro 

Comercial do Bom Sucesso=, tal não é compatível com as ofertas existentes na presente data, tanto mais que 

os valores praticados nestes equipamentos não são compagináveis com a oferta atualmente existente e que 

deixa de existir. Esta situação carece da devida avaliação e apresentação de opções viáveis. 

 

Não é devidamente explicitada qual a ocupação permanente nesta área, pelo que, em fase de projeto de 

execução, deverá ser apresentada esta informação. 

 

Ponte sobre o rio Douro e acessos 

É referido que <nas duas margens, as fundações da ponte vão ter ocupações permanentes e áreas envolventes 

de ocupação temporária, implantadas quase na totalidade em espaços não construídos, mas na proximidade de 

vias, equipamentos e edifícios de habitação=. No entanto, só é classificado o impacte decorrente da afetação 

permanente (demolição) da estação de serviço da Repsol. Considera-se que não foi devidamente avaliada a 

afetação nos edifícios de habitação e serviços, nomeadamente ao nível da incomodidade e afetação da qualidade 

de vida dos visados, quer quanto à desvalorização do património, quer quanto à perda de privacidade e 

insegurança pelo possível arremesso de objetos que poderão causar danos materiais e pessoais. Estes aspetos 

deverão ser devidamente avaliados em fase de RECAPE e propostas medidas de minimização / compensação. 

Refira-se que no Aditamento ao EIA foi identificada a eventual necessidade de, em fase de obra, se recorrer ao 

alojamento temporário dos residentes dos edifícios que se localizam sob o tabuleiro da ponte. 

 

Pese embora no Aditamento ao EIA seja referido que <o projeto de execução da Ponte sobre o Rio Douro adotou 
um traçado relativamente sinuoso, de modo a que o tabuleiro tivesse a menor projeção horizontal sobre o 

edificado existente=, considera-se que deverão ser apresentadas as projeções do ensombramento da ponte 
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sobre as edificações, de forma a fundamentar a afetação referida anteriormente. Face aos resultados obtidos, 

deverão ser ponderadas, sempre que aplicável, medidas de minimização e/ou de compensação. 

 

Ainda no que respeita à construção da ponte, e não obstante a localização definitiva do estaleiro, deverão ser 

identificados os acessos de passagem dos equipamentos, minimizando a afetação da mobilidade. 

 

No sentido de incrementar a mobilidade, usufruindo da ligação pedonal ou mesmo para acesso ao metro, 

considera-se que, em fase de projeto de execução deverá ser equacionada a ligação à cota baixa, servindo 

também a zona ribeirinha. 

 

Estação Arrábida e intervenções rodoviárias na VL8 (Via Eng.º. Edgar Cardoso) e arruamentos de ligação 

Considera-se que a questão do estacionamento do Centro Comercial Arrábida Shopping necessita de ser aferida 

com maior rigor. Conforme mencionado pelo proponente nos Elementos Complementares, datados de novembro 

de 2022, <sendo este parque de estacionamento de acesso público e apresentando, em situações normais, uma 

taxa de ocupação diária inferior à capacidade máxima do mesmo, este será sempre uma das opções 

preferenciais de estacionamento para os utilizadores da Estação do Arrábida Shopping=. Refira-se que, não 

obstante estar previsto um parque de estacionamento subterrâneo, com cerca de 500 lugares, na Estação 

Rotunda, uma vez que o parque de estacionamento do Arrábida Shopping não tem qualquer custo, presume-

se que será sempre preferencial a sua escolha para os utilizadores do metro, nas deslocações de Vila Nova de 

Gaia para o Porto. Em acréscimo, esta será a última estação antes da entrada no concelho do Porto, pelo que 

se considera fundamental que haja uma forte aposta na multimodalidade. 

 

Estes aspetos deverão ser equacionados e devidamente ponderados em sede de RECAPE. 

 

Troço entre a Rotunda da Arrábida e Rotunda do Candal / Estação Candal e intervenções rodoviárias na VL8 

(Via Eng.º. Edgar Cardoso) e arruamentos de ligação 

Nas medidas e recomendações é referido que <para a afetação de edifícios, clássicos e não clássicos, deverão 

ser estabelecidas as inerentes medidas de compensação, atempadamente e prévias ao início da afetação=. 
Considera-se essencial o desenvolvimento, em estreita articulação com as autarquias, de um Plano de Ação 

Socioeconómico, que garanta, através de mecanismos compensatórios, a manutenção do modo de vida da 

população afetada, designadamente nos casos em que os impactes expectáveis terão como consequência a 

necessidade de realojamento 3 temporário ou definitivo 3 ou a perda de propriedade. 

 

Túnel Santo Ovídio 3 Traçado Base e Traçado alternativo 

Neste trecho, importa salientar que, de acordo com o referido no EIA, o processo construtivo na Solução Base 

tem mais condicionalismos do que no traçado alternativo, uma vez que o traçado em planta se desenvolve 

sobre diversos lotes com edifícios clássicos de habitação, cuja demolição está prevista no Estudo Prévio. Na 
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Solução Alternativa, o traçado em planta desenvolve-se sob a Rua António Rodrigues Rocha, implicando apenas 

a demolição de um avançado (garagem e terraço) de um edifício clássico de habitação. 

 

É ainda referido que estão em estudo soluções construtivas que permitam reduzir muito substancialmente o 

número de edifícios a demolir, o que minimizaria de forma significativa o impacte negativo na Solução Base. 

 

Nas medidas e recomendações é referido que <a afetação de edifícios clássicos e não clássicos terá de ser objeto 

de medidas de compensação aos proprietários e/ou locatários=. 
 

Também neste âmbito deverá ser desenvolvido, em estreita articulação com as autarquias, um Plano de Ação 

Socioeconómico, que garanta, através de mecanismos compensatórios, a manutenção do modo de vida da 

população afetada, designadamente nos casos em que os impactes expectáveis terão como consequência a 

necessidade de realojamento 3 temporário ou definitivo 3 perda de propriedade ou afetação atividades 

económicas ou serviços. 

 

Estação Santo Ovídio 

Nas medidas e recomendações é referido que <a afetação de edifícios clássicos e não clássicos terá de ser objeto 

de medidas de compensação aos proprietários e/ou locatários=. De igual modo, o referido Plano de Ação 

Socioeconómico a desenvolver em estreita articulação com as autarquias, deverá abranger estas afetações, 

garantindo, através de mecanismos compensatórios, a manutenção do modo de vida da população afetada, 

designadamente nos casos em que os impactes expectáveis terão como consequência a necessidade de 

realojamento 3 temporário ou definitivo 3 perda de propriedade ou afetação atividades económicas ou serviços. 

No subcapítulo 7.15.4.4. é efetuada uma avaliação das intervenções no subsolo. É mencionado que a afetação 

de serviços e infraestruturas enterradas será um impacte negativo, direto, certo, imediato, temporário, 

reversível, muito significativo e de magnitude elevada. 

 

Fase de Exploração 

Segundo o EIA, na fase de exploração são expectáveis impactes positivos, de significado e magnitude 

expressivos, em função dos contributos do sistema de metro para a melhoria da qualidade social e ambiental 

em meio urbano. Este projeto vai contribuir para a redução das incidências negativas associadas à grande 

intensidade de fluxos pendulares e não pendulares de tráfego rodoviário, que se desloca nas duas áreas das 

cidades Porto e Gaia, nomeadamente nas deslocações para os inúmeros equipamentos existentes na 

proximidade das futuras estações da Linha Rubi. 

 

O EIA elenca as várias dimensões consideradas, a saber: 

 Ocupação do território (em canal próprio e desnivelado para o tráfego rodoviário) e requalificação urbana. 

 Reforço da rede de transportes públicos da cidade do Porto e da cidade de Gaia, nomeadamente da 

mobilidade urbana sustentável de grande capacidade. 
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 Bem-estar das populações (residentes e utilizadores) a vários níveis: mobilidade, emprego e modos de 

vida, qualidade do ambiente urbano, segurança. 

 Reforço das atividades económicas, pela melhoria da acessibilidade na malha urbana. 

 Concretização das políticas municipais de desenvolvimento sustentável das Cidades. 

 

Refere o EIA que as principais incidências negativas transitam, maioritariamente, da fase de construção, estando 

relacionadas com a afetação permanente de áreas de estacionamento atuais, desvalorização e valorização 

patrimonial - consoante a localização do edificado, por exemplo mais próximo da ponte sobre o rio Douro ou 

serviço pela nova rede e serviço de metro - e, pontualmente, algum desconforto que possa criar nalgumas 

franjas de população residente na proximidade do canal ferroviário (de superfície), estações e acessos, poços 

de emergência e ventilação e dos diferentes tipos de sinalização. No entanto, tal poderá ser minimizado através 

da integração urbanística da via e respetivas intervenções à superfície e integração de barreiras acústicas, onde 

tal se justifique. 

 

Globalmente, concorda-se com a avaliação de impactes apresentada no EIA. 

 

Impactes Cumulativos 

O EIA menciona que se identificaram outros projetos de mobilidade e de acessibilidades na Sub-região AMP e, 

em concreto, nos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia. Dentro destes, assumem relevância os seguintes 

projetos: 

 Extensão do Metro do Porto: Linha Amarela (Santo Ovídio 3 Vila D9Este). 
 Extensão do Metro do Porto: Linha Rosa (Casa da Música 3 São Bento). 

 BRT (Bus Rapid Transit). 

 

É referido que na fase de construção, os impactes cumulativos são positivos no que respeita à criação de 

emprego e estímulo de atividades económicas, o que provavelmente irá contribuir para a coesão social e 

melhoria da qualidade de vida, ainda que tenha um carácter temporário e reversível. 

 

No que respeita à qualidade do ambiente urbano, os impactes cumulativos na fase de construção são negativos, 

diretos, temporários e reversíveis. Na fase de funcionamento são positivos e indiretos, no que respeita ao efeito 

alternativo às emissões de poluentes pelo transporte rodoviário à superfície, e negativos no que respeita à 

produção de ruído e vibrações. 

 

Conclui o EIA que os impactes que resultam, cumulativamente, da funcionalidade do projeto no contexto da 

rede de Metro, do BRT e do sistema de transportes e intermodalidade da AMP são, sobretudo, de natureza 

positiva, e estão em conformidade com as orientações estratégicas e as políticas e ações municipais, regionais, 

nacionais e internacionais, nomeadamente nas referentes à descarbonização. 
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Concorda-se com a avaliação efetuada. 

 

No que respeita ao Túnel Santo Ovídio 3 Traçado Base e Traçado alternativo, tendo em consideração a 

informação apresentada, considera-se que, no âmbito da Socioeconomia, a Solução Base é mais impactante, 

porquanto prevê um maior número de demolições, nomeadamente de edifícios de habitação. 

5.9. QUALIDADE DO AR 

 

O projeto insere-se em espaço urbano densamente povoado, com alta densidade de edificado 

predominantemente residencial, de serviços e de equipamentos públicos e privados, sendo atravessado por 

importantes artérias de circulação rodoviária e por linhas de circulação ferroviária de superfície. 

 

Relativamente à proximidade de recetores sensíveis, dada a ocupação urbana da área de estudo, tendo em 

conta as duas soluções de traçado em avaliação, são identificados como recetores sensíveis na área de estudo 

os moradores, trabalhadores, transeuntes e utilizadores dos espaços públicos em geral, de onde se destacam 

as instalações apresentadas nas Figura 5.109 e Tabela 4.10 do EIA. 

 

De forma a enquadrar a área de estudo ao nível regional, foi efetuada uma análise quantitativa da evolução 

das emissões de poluentes atmosféricos registados nos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia, com base 

nos dados do Inventário Nacional de Emissões Atmosféricas (INERPA), disponibilizado pela APA para o ano de 

2019. Os poluentes analisados dizem respeito ao NO2, COVNM, SO2, CO, PM10 e PM2,5. 

 

Das emissões de poluentes atmosféricos por setor, os que mais contribuem para as emissões atmosféricas no 

ano de 2019, correspondem a: 

 NO2 e CO: transporte rodoviário. 

 COVNM: setor dos solventes, para o Porto, e setor industrial, para Vila Nova de Gaia. 

 SO2: fontes estacionárias, para o Porto, e setor industrial, para Vila Nova de Gaia. 

 PM10 e PM2,5: fontes estacionárias. 

 

No setor rodoviário, no qual o projeto em estudo promoverá alterações, tendo em conta a transferência modal 

expectável da rodovia para o metro, é esperado que as emissões atmosféricas atuais geradas por este setor 

sofram uma redução. 

 

Para a caracterização da Qualidade do Ar ao nível concelhio o estudo teve por base a caracterização da qualidade 

do ar atual através da avaliação dos níveis de concentração dos poluentes atmosféricos medidos nas Estações 
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da rede nacional de Medição da Qualidade do Ar (EMQAR) mais próximas e representativas do local de 

implantação do projeto, nomeadamente: Avintes (urbana de fundo), Francisco Sá Carneiro - Campanhã (urbana 

de tráfego) e Sobreiras-Lordelo do Ouro (urbana de fundo). Foram analisados os valores de concentração 

medidos nas EMQAR identificadas nos últimos cinco anos com dados disponíveis (2016-2020), para os poluentes 

NO2, CO, PM10 e PM2,5 e O3. 

 

De acordo com os valores registados nas três estações consideradas, no período em análise, e tendo em 

consideração a eficiência mínima de aquisição dos dados, verificou-se, de uma forma geral, uma boa qualidade 

do ar local, uma vez que ocorreu o cumprimento dos valores limite estabelecidos em ar ambiente para proteção 

da saúde humana, com exceção do poluente NO2, em 2018, para o período anual, na estação de Francisco Sá 

Carneiro - Campanhã (estação de tráfego). 

 

Foi efetuada a determinação das emissões de poluentes atmosféricos, associadas às vias de tráfego da rede 

viária que irá sofrer alterações com a implementação do projeto (rede viária entre o Arrábida Shopping e a 

Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso). Para melhor detalhe podem ser consultados os volumes de tráfego das 

vias em estudo, os quais se encontram sintetizados na Tabela 4.2 do Anexo 4.1 - Volume de Tráfego Rodoviário 

que consta do EIA. 

 

Para a situação futura, entre o Arrábida Shopping e a Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso, prevê-se uma 

emissão de cerca de 12,0 ton, 10,4 ton, 7,2x10-1 ton e 2,9x10-3 ton de NO2, CO, PM10/PM2,5 e C6H6, 

respetivamente.  

 

Os impactes ao nível da qualidade do ar, decorrentes da implementação do projeto Linha Rubi, estão associados 

às atividades previstas a desenvolver durante a fase de construção e de exploração. 

 

Fase de Construção 

Durante a fase de construção do projeto prevê-se a realização de ações suscetíveis de causar impacte na 

qualidade do ar local, nomeadamente: 

 Movimentação de terras, demolições, construção de aterros e escavações. 

 Atividades de desmatação. 

 Erosão pela ação do vento. 

 Utilização de explosivos. 

 Aplicação de betão. 

 Circulação de veículos pesados e máquinas não rodoviárias. 

 

Os principais poluentes associados às ações descritas anteriormente são a emissão de partículas em suspensão 

(poeiras) e de gases provenientes da combustão dos motores dos veículos. 
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O impacte na qualidade do ar local, decorrente das ações previstas a desenvolver em fase de obra, 

independentemente da solução de traçado a implementar, tenderá a ser negativo, pouco significativo a 

significativo, de magnitude reduzida a média, certo, temporário, imediato, reversível, direto e local. 

 

Fase de Exploração 

A entrada em funcionamento do projeto da Linha Rubi, uma vez que tem prevista a circulação de composições 

de tração elétrica, não promoverá a emissão direta de poluentes atmosféricos, gerando impactes diretos nulos 

a nível local, com exceção da parte particulada originada pelo atrito dos carris e sua ressuspensão, mas que é 

considerada residual, tendo em conta que o traçado em avaliação é maioritariamente subterrâneo e que estão 

previstos sistemas de ventilação de alta eficiência que asseguram a boa qualidade no interior das estações, bem 

como do ar que chega ao exterior. 

 

A Linha Rubi (Casa da Música 3 Santo Ovídio) terá impactes cumulativos com a Linha BRT (autocarros em 

corredor dedicado) e as extensões da rede de metro em curso, nomeadamente as Linhas Rosa no Porto (Casa 

da Música-São Bento) e a Extensão da Linha Amarela em Gaia (Santo Ovídio-Vila D9Este). 
 

5.10. SAÚDE HUMANA 

 

Os impactes na Saúde Humana devidos à implementação do Projeto estão diretamente relacionados com os 

impactes que se farão sentir ao nível da Socioeconomia, da Paisagem (qualidade de vida), do Ambiente Sonoro 

e Vibrações e da Qualidade do Ar.  

 

Na fase de construção as atividades previstas poderão induzir impactes negativos na saúde dos residentes e 

utilizadores dos espaços onde se prevê intervenções à superfície.  

 

No que respeita à qualidade do ar ambiente os impactes mais significativos durante a fase de construção do 

projeto estarão associados sobretudo ao aumento das concentrações de partículas, emitidas por todas as 

atividades de construção. O impacte sentir-se-á maioritariamente nas zonas próximas da construção 3 áreas de 

estaleiro. O aumento de poluentes atmosféricos no ar ambiente pode prejudicar a Saúde Humana e o bem-

estar dos residentes e utilizadores das áreas mais próximas dos estaleiros de obra. Os principais efeitos na 

saúde associados à presença de poluentes atmosféricos, nomeadamente partículas, está associado ao 

desenvolvimento de doenças do foro respiratório.  

 

Considera-se que as medidas de minimização apresentadas no EIA complementadas com o a necessidade de 

elaborar e implementar o Plano de Segurança e Saúde (PSS) para a fase de Obra. Dar especial atenção à 

componente de riscos associados à utilização de explosivos e à construção da nova Ponte sobre o rio Douro. , 

e o Plano de Emergência Interno (PEI) para a fase de Obra e para a fase de exploração, permitem minimizar 

os impactes no âmbito da saúde humana.. 
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5.11. PATRIMÓNIO 

 

O EIA considera o fator Património Cultural, como de maior importância. Apresenta um enquadramento geral, 

ao nível municipal e local tendo definido como área de estudo (AE) a correspondente ao conjunto territorial 

formado pela área de incidência (AI) ou de implantação direta e indireta do projeto e por uma zona de 

enquadramento (ZE), correspondendo a um corredor com cerca de 400 metros de largura média, centrada no 

eixo do projeto. Considerou a AI (direta e indireta) corresponde a um corredor com 200 m de largura, no interior 

do qual se desenvolve o projeto. 

 

Os trabalhos efetuados para a sua caraterização permitiram inventariar 112 ocorrências de interesse cultural, 

referentes, genericamente, a exemplares de arquitetura civil e religiosa, situados em espaços densamente 

urbanizados, na sua maioria de cronologia muito recente e baixo-médio valor cultural. No que respeita ao 

património de cariz arqueológico, os dados conhecidos nesta fase de estudo são escassos, resumindo-se a 

várias zonas de sensibilidade e potencial arqueológico definidas nos planos diretores municipais (PDM) dos 

concelhos do Porto e Vila Nova de Gaia, abrangidos pelo projeto.  

 

Na área de incidência do projeto identificam-se os seguintes bens imóveis classificados ou em vias de 

classificação, bem como as respetivas zonas de proteção legal: 

 Mercado do Bom Sucesso, monumento de interesse público (MIP), classificado pela Portaria n.º 250/2011, 

DR, 2.ª Série, n.º 17, de 25-01-2011, diploma que delimita a zona especial de proteção (ZEP) conjunta do 

Mercado do Bom Sucesso e da Casa e Capela do Bom Sucesso. 

 Conjunto na Zona do Campo Alegre / Arrábida, junto às Ruas do Campo Alegre, da Rainha D. Estefânia, 

do Bom Sucesso e da Travessa do Campo Alegre, classificado como interesse municipal (IM), pelo Decreto 

n.º 8/83, DR, I Série, n.º 19, de 24-01-1983. 

 Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, em vias de classificação, com Despacho de Abertura 

publicado pelo Anúncio n.º 94/2022, DR, 2.ª série, n.º 96, de 18-05-2022. 

 Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota 3 integrada na ZEP da (Faculdade de 

Arquitetura da Universidade do Porto), segundo o anúncio n.º 94/2022, de 18 de maio de 2022 da DGPC, 

foi objeto de abertura de um novo procedimento de classificação do imóvel (DR, 2ª Série, nº 96, de 18 de 

maio de 2022, parte C, pág. 151), encontrando-se em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 

25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

 

As restantes ocorrências encontram-se localizadas na ZE: 

 Casa e Capela do Bom Sucesso - MIP - Monumento de Interesse Público / ZEP, Portaria nº 250/2011, DR, 

2ª série, n.º 17, de 25 janeiro 2011. 

 Armazém Frigorífico do Peixe - IIP - Imóvel de Interesse Público, Decreto n.º 129/77, DR, 1ª série, n.º 226 

de 29 setembro 1977. 
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 Ponte Arrábida - Monumento Nacional, Decreto n.º 13/2013, DR, 1.ª Série, n.º 119 de 24 junho 2013 / 

ZEP, Portaria n.º 140/2019, DR, 2.ª série, n.º 34/2019, de 18 fevereiro 2019. 

 Edifício da Escola Primária do Cedro / Escola Básica do 1.º Ciclo do Cedro) - MIP - Monumento de Interesse 

Público / ZEP, Portaria n.º 388/2013, DR, 2.ª série, n.º 115 de 18 junho 2013, diploma que delimita 

igualmente a respetiva ZEP. 

 

No Desenho com a referência P-AS-LH-0000-AM-DS-PAB-000126-00 ao EIA, assinalam-se as ocorrências 

Classificadas e Em Vias de Classificação e respetivas zonas de proteção, nomeadamente, Oc. 15 (Mercado do 

Bom Sucesso), Oc. 16 (Casa e Capela do Bom Sucesso), Oc. 28 (Conjunto na Zona do Campo Alegre / Arrábida, 

junto às Ruas do Campo Alegre, da Rainha D. Estefânia, do Bom Sucesso e da Travessa do Campo Alegre), 

Oc.45 (Armazém Frigorífico do Peixe), Oc. 32 (Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto), Oc. 33 

(Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota), Oc. 46 (Ponte Arrábida) - Monumento 

Nacional e Oc. 94 (Edifício da Escola Primária do Cedro / Escola Básica do 1.º Ciclo do Cedro). 

 

Quanto à proteção legal dos seguintes elementos patrimoniais, oc. 74, (Asilo António de Almeida Costa / Lar 

António Almeida Costa), oc. 78 (Casa do Costa / Creche e Jardim de Infância D. Emília Jesus Costa), oc. 79 

(Casas em banda na Rua de Almeida Costa), oc. 80 (Casas no Gaveto da Rua Conselheiro Veloso da Cruz e Rua 

de Almeida Costa) e oc. 83 (Palácio D. Chica / Externato Novo Lar), incluídos no Complexo da Fábrica de 

Cerâmica e de Fundição das Devesas, verifica-se que o respetivo procedimento de classificação caducou. 

 

Relativamente ao património arqueológico subaquático no rio Douro, mais precisamente no troço compreendido 

entre as pontes D. Luís e Arrábida, existem várias referências à Barra do Douro em fichas de Carta Arqueológica. 

O EIA refere as eventuais ocorrências de âmbito náutico e subaquático, designadamente, a 53D e 98G (área 

de potencial arqueológico de Rio Douro; Zona Arqueológica Potencial da Linha Fluvial da Afurada e 

infraestruturas adjacentes). Ao nível do espólio arqueológico encontram-se nas instalações do CNANS (DGPC) 

duas balas de ferro provenientes da Barra do Douro. Surge ainda uma ocorrência de cariz arqueológico e 

subaquático (112L), respeitante a um achado isolado/âncora, localizado na AI do Projeto.  

 

Os casos identificados sujeitos a impactes resultam essencialmente de ações intrusivas no solo e subsolo, 

durante a fase de construção, cuja significância não é passível de determinar e à ocorrência de vibrações com 

potenciais efeitos nefastos sobre o património edificado mais próximo das áreas onde serão abertos túneis.  

 

No que respeita ao património de cariz arqueológico, os dados conhecidos nesta fase de estudo são escassos, 

resumindo-se a várias zonas de sensibilidade e potencial arqueológico, definidas nos PDM dos concelhos do 

Porto e Vila Nova de Gaia, abrangidas pelo projeto.  

 

Para efeitos de avaliação de impactes, é apresentada a Tabela 5.86, no Capítulo 5.16 - Património Cultural, a 

distância das ocorrências patrimoniais presentes na AI dos traçados em estudo. Este quadro permite identificar 
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a relação das ocorrências patrimoniais com os corredores e troços em estudo. Apresenta a distância das 

ocorrências patrimoniais presentes na AI dos traçados em estudo. As referidas distâncias foram medidas em 

planta tendo-se considerado a distância ao eixo de cada traçado em estudo (Solução Base, e, Solução Alternativa 

entre as estações Soares dos Reis e de Santo Ovídio). Apresenta igualmente, de modo aproximado, os 

quilómetros do traçado ao qual ocorre cada ocorrência cultural, bem como a distância em profundidade das 

ocorrências intersetadas pela infraestrutura, nomeadamente nos troços em que o traçado se encontra projetado 

em túnel. Quando as distâncias medidas ao eixo do túnel são inferiores a 5 m o EIA considerou que o traçado 

intersetará a referida ocorrência, tendo nestes casos identificado igualmente a distância em profundidade.  

 

Comparando a implantação cartográfica das ocorrências identificadas com o desenho à escala de projeto, o EIA 

considera haver impactes negativos, diretos e indiretos sobre ocorrências assinaladas na AI com os números 5, 

11, 12, 15, 18, 28, 32, 33, 34, 36, 37, 39, 40, 41, 42, 47, 52C, 53D, 56, 58, 64, 66, [68,] 70, 71, 72, 86, 89, 

95, 97G, 98H, 99I, 104, 110 e 111. 

 

Relativamente aos impactes destacam-se os diretos previstos, nomeadamente no caso dos túneis Cut & Cover: 

 Impacte sobre a ocorrência 52C (área de potencial arqueológico de Bicalho-Boa Viagem) - impactes diretos, 

negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com 

magnitude e significância indeterminadas. 

 Impacte sobre as ocorrências 95 e 110 (Bairro do Cedro e Casa na Rua Pinto Aguiar) - impacte direto, 

negativo, certo, de magnitude elevada, mas de significância reduzida, irreversível, decorrente da demolição 

de algumas casas que compõem a ocorrência. 

 

Quanto a Trincheiras, verifica-se:  

 As ações de abertura e criação de trincheiras, no que concerne à escavação de solo e subsolo poderão ter 

impactes diretos, negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, 

embora com magnitude e significância indeterminadas. 

 

No caso dos Poços: 

 Impacte sobre a ocorrência 15 (Mercado do Bom Sucesso) - impacte direto, negativo, certo, de magnitude 

baixa, significância média, reversível, decorrente da ocupação temporária da ZEP da ocorrência, durante a 

construção do Poço 1 de Emergência e Ventilação (P1-EV). 

 Impacte sobre a ocorrência 18 (Bairro do Bom Sucesso) - impacte direto, negativo, certo, de magnitude e 

significância baixas, reversível, decorrente da ocupação temporária da área de salvaguarda da ocorrência 

assinalada em PDM, durante a construção do Poço 2 de Emergência (P2-E). 

 Impacte sobre as ocorrências 18 (Bairro do Bom Sucesso) - impacte indireto, negativo, pouco provável, de 

magnitude e significância baixas, reversível, decorrente propagação das vibrações provocadas pela 

escavação do P2-E. 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 109 

  

 Impacte sobre a ocorrência 99I (Conjunto da Fábrica das Devesas 3 Zona Arqueológica Classificada) - 

impactes diretos, negativos, sobre ocorrências arqueológicas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com 

magnitude e significância indeterminadas, decorrente das ações de escavação do Poço 3 de Emergência 

(P3-E). 

 

No Poço 5 de Emergência e Ventilação (P5-EV) na Solução Alternativa: 

 Impacte sobre ocorrência 89 (Arquitetura civil, Vila Rosa) - impacte direto, negativo, certo, de magnitude 

e significância baixas, irreversível, decorrente da ocupação temporária da área de salvaguarda da 

ocorrência assinalada em PDM, durante a construção do Poço 5 de Emergência e Ventilação (P5-EV). 

 

Na Estação do Campo Alegre, verifica-se o seguinte: 

 Impacte sobre as ocorrências 50A e 52C (áreas de potencial arqueológico de Pena-Vilar e Bicalho-Boa 

Viagem) - impactes diretos, negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no 

subsolo, embora com magnitude e significância indeterminadas. 

 

Quanto à Estação da Arrábida, Estação de Candal, Estação da Rotunda, Estação de Soares dos Reis, o EIA 

considera que podem vir a ocorrer impactes sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no 

subsolo em resultado das ações de escavação do solo e subsolo - impactes diretos, negativos, sobre ocorrências 

arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com magnitude e significância indeterminadas. 

 

Na Estação das Devesas: 

 Impacte sobre a oc. 70 (Bairro das Devesas) - impacte direto, negativo, certo, de magnitude e significância 

baixas, reversível, decorrente da ocupação temporária da área de salvaguarda da ocorrência assinalada em 

PDM, durante a construção da estação. 

 Impacte sobre a oc. 68 (Estação das Devesas) - impacte direto, negativo, certo, de magnitude elevada e 

significância baixa, irreversível, decorrente da demolição de armazém ferroviário e edifício da Esquadra de 

Segurança Ferroviária. 

 

Para a Estação de Santo Ovídio:  

 Impacte sobre a oc. 96 (Igreja Paroquial de Santo Ovídeo/Igreja Nova) - impacte indireto, negativo, pouco 

provável, de magnitude e significância baixas, reversível, decorrente da eventual propagação das vibrações 

provocadas pela escavação da Estação e pela demolição dos edifícios marginais. 

 Impacte sobre a oc. 102 (Portal) - impacte indireto, negativo, pouco provável, de magnitude e significância 

baixas, reversível, decorrente da eventual propagação das vibrações provocadas pela escavação da 

Estação. 

 Impactes sobre a demolição de edifícios, quanto à afetação de vestígios arqueológicos incógnitos - Impacte 

direto, negativo, certo, de significância, probabilidade e magnitude indeterminadas e irreversível. 
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Quanto à ponte sobre o Rio Douro o EIA identifica vários impactes, destacando-se os diretos: 

 Impacte sobre as ocorrências 52C e 97G (área de potencial arqueológico de Bicalho-Boa Viagem; Complexo 

industrial do Cavaquinho- Zona Arqueológica Potencial) - impactes diretos, negativos, sobre ocorrências 

arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com magnitude e significância 

indeterminadas, decorrentes da abertura das fundações dos Pilares P1 a P5. 

 Impacte sobre a ocorrência 53D e 98H (área de potencial arqueológico de Rio Douro; Zona Arqueológica 

Potencial da Linha Fluvial da Afurada e infraestruturas adjacentes) - impactes diretos, negativos, sobre 

ocorrências arqueológicas incógnitas, de natureza náutica/subaquática, ocultas no leito do rio Douro, 

embora com probabilidade, magnitude e significância indeterminadas, decorrentes da fixação de estacas 

de apoio dos Pilares Provisórios PP1 e PP2. 

 Impactes sobre as ocorrências 32 e 33 (Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, Casa da Quinta 

da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota) - impacte direto, negativo, de magnitude média e 

significância elevada, irreversível, em resultado da construção do projeto sobre a Zona de Proteção 

legalmente definida, nomeadamente, quanto à afetação de vestígios arqueológicos incógnitos. 

 

Para as reformulações rodoviárias: 

 Impactes sobre as ocorrências 64 e 65 (Jardim e Conjunto edificado): impacte direto, negativo, certo, de 

magnitude média, significância baixa, irreversível, sobre a área de salvaguarda das ocorrências assinaladas 

em PDM, decorrente da reformulação e extensão da Rua André de Castro. 

 

Estaleiros: 

 Impacte sobre a ocorrência 52C (área de potencial arqueológico de Bicalho-Boa Viagem;) - impactes 

diretos, negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com 

magnitude e significância indeterminadas, decorrentes da eventual execução de trabalhos preparatórios 

para assentamento das áreas de estaleiro, nomeadamente ao nível de decapagem e nivelamento do solo; 

 Impacte sobre a ocorrência 101K (Ruínas a Poente da Armazém da Cockburns) - impactes diretos, 

negativos, sobre estruturas arqueológicas ocultas no solo ou no subsolo, embora com magnitude e 

significância indeterminadas, decorrentes da eventual execução de trabalhos preparatórios para 

assentamento das áreas de estaleiro, nomeadamente ao nível de decapagem e nivelamento do solo. 

 

O traçado da solução base/alternativa prevê apenas a afetação direta da construção da Ponte sobre o Rio 

Douro, sobre a Zona Geral de Proteção da oc. 32 (FAUP) e oc. 33 (Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos 

Ramos/Casa do Gólgota), em vias de classificação, não representando, porém, a demolição de quaisquer 

infraestruturas, mas apenas uma eventual afetação face às ocorrências de vestígios arqueológicos incógnitos e 

uma intrusão visual significativa na fase de exploração do Projeto.  

 

De acordo com o Aditamento do EIA, o projeto prevê a demolição de duas ocorrências de interesse cultural, 

nomeadamente:  
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 oc. 68 (arquitetura ferroviária, Estação das Devesas) 3 prevê-se a demolição de dois edifícios respeitantes 

ao bairro ferroviário (Figura 17).   

 oc. 95 (conjunto edificado, Bairro do Cedro) 3 prevê-se a demolição de quatro edifícios respeitantes ao 

bairro ferroviário (Figura 18).    

 

O EIA considera que a pormenorização destas afetações deverá ter lugar na fase de elaboração do projeto de 

execução. Identifica ainda eventuais impactes sobre as ocorrências de âmbito náutico e subaquático, 

designadamente, na 53D e 98G (área de potencial arqueológico de rio Douro; Zona Arqueológica Potencial da 

Linha Fluvial da Afurada e infraestruturas adjacentes) 3 impactes diretos, negativos, sobre ocorrências 

arqueológicas incógnitas, de natureza náutica/subaquática, ocultas no leito do rio Douro, embora com 

probabilidade, magnitude e significância indeterminadas, decorrentes da fixação de estacas de apoio dos Pilares 

Provisórios PP1 e PP2. 

 

É ainda de destacar o impacte visual gerado pela construção da Ponte sobre o rio Douro sobre várias ocorrências 

do património cultural: Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto; Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão 

Carlos Ramos/Casa do Gólgota; Edifício de Habitação e Jardim/Casa da Escritora Agustina Bessa Luís; Bairro de 

Massarelos/Bairro SAAL em Massarelos; Antiga Escola Básica do Gólgota; 2 edifícios de habitação; Armazém 

Frigorífico de Bacalhau/Douro's Place; Edifício Assistência Social Legião Portuguesa e Armazéns da Companhia 

Mercantil Arrozeira.  

 

Quanto à identificação e avaliação de impactes, a eventual afetação das ocorrências patrimoniais pelas 

vibrações, no EIA encontra-se referido para a fase de Construção que a avaliação da construção dos túneis, 

trincheiras e poços sobre o Património Cultural teve por base as plantas de Avaliação de Risco de Danos em 

Edifícios e Plantas de Ocupação/Demolições (Volume 04 3 Anexo de Peças Desenhadas | 01 3 Desenhos de 

Projeto). A produção de vibrações associadas à abertura de túneis sobre o maciço rochoso, na fase de 

construção, poderá gerar impactes negativos (diretos ou indiretos) sobre as ocorrências de interesse cultural 

identificadas na AI do projeto. Estas correspondem às ocorrências patrimoniais n.ºs 5, 11, 12, 15, 18, 56, 70, 

71, 72, 75, 81, 86, 87, 95, 96, 102, 108, 109, 110 e 111, sendo preconizadas medidas de minimização para a 

fase de construção que se encontram assinaladas no ponto 10.3.15 do Volume 2B do Relatório Síntese, 

traduzindo-se, de um modo geral, na implementação de um programa de monitorização da Vibração, devendo 

os resultados para estas ocorrências estarem disponíveis para análise da equipa de acompanhamento ambiental 

na vertente do Património Cultural. O EIA prevê ainda a realização do registo gráfico e documental das 

ocorrências cuja afetação funcional e estrutural associada às vibrações é considerada elevada, nomeadamente, 

as oc. 70, 71, 95 e 110.   

 

No que respeita à fase de exploração, o EIA refere que as vibrações induzidas não são suscetíveis de afetar o 

património edificado, sendo do âmbito da incomodidade humana e, neste âmbito serem alvo de medidas de 

redução das vibrações na fonte a serem alvo de pormenorização na fase de projeto de execução.   
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Os eventuais impactes negativos que possam resultar das ações de remodelação ou reparação das 

infraestruturas do Projeto, com recurso a escavação no solo/subsolo, devem ser avaliados com base nos 

resultados obtidos com a execução das medidas de minimização propostas para a fase de construção. 

 

O EIA indica que o traçado da solução base/alternativa prevê apenas a afetação direta da construção da Ponte 

sobre o rio Douro, sobre a Zona Geral de Proteção da oc. 32 (FAUP) e oc. 33 (Casa da Quinta da Póvoa e 

Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota), em vias de classificação, não representando, porém, a demolição de 

quaisquer infraestruturas, mas apenas uma eventual afetação face às ocorrências de vestígios arqueológicos 

incógnitos e uma intrusão visual significativa na fase de exploração do projeto. Acrescenta que o projeto prevê 

a demolição de duas ocorrências com interesse cultural: a oc. 68 e a oc. 95. Remete para o fator socioeconomia, 

e para um conjunto de Fichas-síntese, para suporte da avaliação dos impactes a nível socioeconómico, que 

ilustram as principais afetações com a localização em planta, nalguns casos com imagem aérea e com 

fotografias, e que constam do subcapítulo 7.15.4.3 3 Avaliação Localizada de Impactes Negativos.  

 

Identifica ainda eventuais impactes sobre as ocorrências de âmbito náutico e subaquático, designadamente, na 

53D e 98G (área de potencial arqueológico de rio Douro; Zona Arqueológica Potencial da Linha Fluvial da 

Afurada e infraestruturas adjacentes) - impactes diretos, negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, 

de natureza náutica/subaquática, ocultas no leito do rio Douro, embora com probabilidade, magnitude e 

significância indeterminadas, decorrentes da fixação de estacas de apoio dos Pilares Provisórios PP1 e PP2. 

 

Quanto à intrusão do enquadramento visual das novas infraestruturas sobre o Património Cultural, e ainda de 

acordo com o EIA, no caso particular da nova Ponte sobre o rio Douro não é facilmente minimizável no seu 

todo, representando um novo enquadramento cénico. 

 

O EIA considera que as medidas minimização propostas para os impactes mencionados são de eficácia média 

a elevada, na maioria dos casos, traduzindo-se na realização de acompanhamento arqueológico contínuo de 

todas as ações que envolvam movimentação de solo e subsolo, realização de sondagens de diagnóstico em 

áreas selecionadas das ocorrências Área de potencial Arqueológico Pena-Vilar; Área de potencial arqueológico 

Bicalho-Boa Viagem; Complexo industrial-Zona Arqueológica Potencial Fábricas do Cavaquinho; Quinta, Ruínas 

a Poente do Armazém da Cockburns, e, eventualmente, na área das ocorrências Área de Valor Arqueológico rio 

Douro e Indeterminado - Zona Arqueológica Potencial Linha fluvial da Afurada e infraestruturas adjacentes, 

devendo-se ter em consideração que se trata de zonas de sensibilidade arqueológica em meio aquático. 

 

Ao nível dos programas de monitorização foi proposta a monitorização do património cultural edificado, por 

amostragem das vibrações e seus efeitos nas ocorrências: Monumento aos Heróis da Guerra Peninsular; Edifício 

Silva Tavares; Casa Domingos Fernandes; Mercado do Bom Sucesso; Bairro do Bom Sucesso; Talefe da Afurada; 

Edifícios da Antiga sociedade Valente da Costa, Lda.; Casa com Mirante; Bairro dos Contramestres da Fábrica 
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de Cerâmica das Devesas; Edifício na Rua Visconde das Devesas, n.º 189/Creche Emília Jesus Costa; Escola 

António Sérgio (antiga Escola Industrial); Bairro de Diogo Cão - Gil Eanes; Bairro do Cedro; Igreja Paroquial de 

Santo Ovídio/Igreja Nova; Santo Ovídeo; Quinta das Camélias; Casa Rua da Rasa; Casa Rua Pinto Aguiar e 

Armazéns Rua Heliodoro Salgado.  

 

Análise de alternativas e síntese conclusiva 

De acordo com o EIA, e face à avaliação de impactes e respetivas medidas minimizadoras aplicadas ao fator 
património cultural e considerando-se as especificidades construtivas de cada solução de traçado proposto 3 a 

Solução Base e a Solução Alternativa 3 considera-se como sendo a menos desfavorável do ponto de vista do 

Património Cultural a Solução Alternativa proposta. 

 

Globalmente considera-se que todas as ações de escavação de solo e subsolo poderão ter impactes diretos, 

negativos, sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com magnitude 

e significância indeterminadas. 

 

Salienta-se que as vibrações induzidas durante a fase de construção poderão ser suscitáveis de afetar o 

património edificado, pelo que devem ser alvo de medidas de redução das vibrações e de monitorização, que 

deverão ter continuidade na fase de exploração. 

 

Considera-se que o impacte do Projeto, em termos de intrusão na envolvente espacial de determinadas 

ocorrências é significativo na área de atravessamento e envolvente mais próxima da nova Ponte sobre o Rio 

Douro. O EIA considera assim, que ocorrerão impactes negativos, diretos, certos, de magnitude baixa e de 

significância reduzida a média, irreversíveis face à intrusão visual de uma infraestrutura desta dimensão, nas 

ocorrências 32 (Faculdade de Arquitetura da UP), 33 (Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/ Casa 

do Gólgota), 34 (Edifício de Habitação e Jardim/Casa da Escritora Agustina Bessa Luís), 36 (Bairro de Massarelos 

/ Bairro SAAL em Massarelos), 37 (Antiga Escola Básica do Gólgota), 39 (Habitação), 40 (Habitação), 41 

(Armazém Frigorífico de Bacalhau / Douro's Place), 42 (Edifício Assistência Social Legião Portuguesa) e 104 

(Armazéns da Companhia Mercantil Arrozeira). 

 

 

5.12. PAISAGEM 

 

A Paisagem compreende uma componente estrutural e funcional, que é comumente avaliada pela identificação 

e caracterização das Unidades homogéneas que a compõem. De acordo com o Estudo <Contributos para a 
Identificação e Caracterização da Paisagem em Portugal Continental= de Cancela d'Abreu et al. (2004), a área 
de estudo insere-se nos Grandes Grupos de Paisagem: <D - Área Metropolitana do Porto= e <E 3 Douro=, 
sobrepondo-se à Unidade <Grande Porto (30)= e <Baixo Douro= respetivamente. 
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À escala do trabalho, o estudo identifica 3 subunidades de paisagem na unidade <Baixo Douro= e sete no 

<Grande Porto=. Descrevem-se em seguida aquelas que intersetam a área de implantação do projeto em análise. 

 Subunidade 30 <Grande Porto | Envolvente ao Centro Histórico= 3 corresponde à área da cidade que se 

desenvolveu em redor do centro histórico, urbanizadas até ao século XIX e primeira metade do século XX. 

É nesta subunidade que se inicia o traçado na estação Casa da Música e contempla ainda a instalação de 

dois poços de emergência e ventilação. 

 Subunidade 30 <Grande Porto | Foz e Boavista= 3 é uma área predominantemente residencial de tipologia 

muito variável, que abrange um troço de costa marítima com faixas rochosas e praias de areia. Nesta 

subunidade está prevista a construção da estação Campo Alegre a partir da qual se irá desenvolver a ponte 

que atravessará o rio Douro. 

 Subunidade 32 <Baixo Douro | Foz= 3 corresponde ao tramo final do rio Douro, onde este se alarga e as 

margens suavizam até chegar ao Estuário do Douro. Nesta unidade está previsto o atravessamento do rio 

Douro através de uma ponte. 

 Subunidade 30 <Grande Porto | Grande Porto Sul= 3 é uma subunidade de carácter suburbano onde 

coexistem o tecido urbano residencial heterogéneo com áreas logísticas e de equipamentos associadas a 

um ainda presente carácter rural. Nesta subunidade está prevista a construção das estações Arrábida, 

Candal e Rotunda com a maior parte do tramo em superfície e em viaduto. 

 Subunidade 30 <Grande Porto | Gaia - Cidade Nova= 3 constituído pelo núcleo urbano por excelência da 

cidade de Vila Nova de Gaia com um tecido urbano pouco coeso com diferentes tipologias e épocas de 

construção. Nesta área está prevista a construção do troço final da Linha Rubi, maioritariamente em túnel, 

com três estações (Devesas, Soares do Reis e Santo Ovídio) e três poços de ventilação. Este traçado final 

inclui ainda uma solução alternativa. 

  

A Paisagem compreende também uma componente cénica, habitualmente caracterizada com base em três 

parâmetros: Qualidade Visual, Absorção Visual e Sensibilidade Visual. No caso do presente estudo, foi 

apresentada uma análise cénica qualitativa, que se debruça sobre a qualidade visual das subunidades de 

paisagem definidas anteriormente; os elementos de elevado valor paisagístico; e as áreas de elevada 

sensibilidade paisagística (onde é analisada a capacidade de absorção visual e a consequente sensibilidade 

visual).  

 

 Qualidade Visual da Paisagem  

A qualidade visual na área de estudo é muito variável, considerando-se o seguinte: 

 Muito elevada - <Porto 3 Centro Histórico=, <Baixo Douro 3 Centro Histórico= e <Gaia Centro Histórico.  

 Elevada 3 <Baixo Douro 3 Foz=. 
 Média a elevada 3 <Porto 3 Envolvente ao Centro Histórico= e <Foz e Boavista=. 
 Média - <Grande Porto Norte= e <Gaia 3 Cidade Nova=. 
 Baixa - <Grande Porto Sul=. 
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 Elementos de elevado valor paisagístico 

 

Ao longo do traçado da linha em estudo, os elementos de elevado valor paisagístico, que adicionam valor 

acrescido à paisagem onde se insere são os seguintes: 

Património construído 

 Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto; 

 Casa da Agustina Bessa Luís; 

 Ponte da Arrábida. 

 

Património Natural 

 Estuário do rio Douro; 

 Praça Mouzinho de Albuquerque; 

 Cemitério de Agramonte; 

 Áreas de elevada sensibilidade paisagística. 

 

A sensibilidade paisagística da paisagem foi analisada de acordo com as caraterísticas gerais das subunidades 

identificadas. Assim, considera-se que na área de estudo a sensibilidade da paisagem é: 

● Muito elevada - <Porto 3 Centro Histórico=, <Baixo Douro 3 Centro Histórico= e <Gaia Centro Histórico  
● Elevada - <Baixo Douro 3 Foz=. 
● Média - <Porto 3 Envolvente ao Centro Histórico=, <Foz e Boavista= e <Grande Porto Norte=. 
● Baixa - <Grande Porto Sul= e <Gaia 3 Cidade Nova=. 
 

Importa referir que as componentes do projeto se localizam maioritariamente em áreas com sensibilidade visual 

elevada e média. O elemento que trará maiores alterações ao nível da paisagem será a Ponte sobre o rio Douro 

onde existe uma qualidade visual elevada e menor capacidade de absorção que resulta numa sensibilidade 

elevada. 

 

Uma intervenção desta natureza em contexto urbano induz necessariamente a ocorrência de impactes sobre a 

paisagem. Estes poderão ser de carácter negativo, numa primeira fase, como uma intrusão visual determinada 

fundamentalmente pela presença de máquinas e equipamentos que vão gradualmente introduzindo alterações 

estruturais como a demolição do edificado, o abate de árvores e a alteração da morfologia do terreno. Contudo, 

a longo prazo, a introdução de uma infraestrutura como o metro poderá melhorar a paisagem urbana não só 

pela estabilização das alterações introduzidas como também pela melhoria das condições de circulação na 

cidade. 

 

À exceção da ponte sobre o Rio Douro e o troço à superfície não é expectável que as alterações físicas 

introduzidas nesta paisagem urbana permaneçam de forma notória para além da Fase de Construção. 
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Fase de construção 

Durante esta fase ocorrerão impactes negativos de carácter temporário, cuja magnitude da ocorrência, temporal 

e espacial, depende da intensidade da ação geradora de descontinuidade funcional, bem como do grau de 

visibilidade para a área de intervenção. Prevê-se que durante esta fase haja circulação frequente de veículos 

pesados e constrangimentos à circulação, o que, a verificar-se durante longos períodos de tempo poderá 

traduzir-se em alterações significativas da vivência da cidade principalmente em Vila Nova de Gaia. 

 

Assim, os impactes identificados são: 

 

Impactes de natureza estrutural e funcional 

 A desarborização irá ocorrer por necessidade técnica da execução da obra, quer por coincidir com o local 

de implantação das saídas das estações e pontos de ventilação nomeadamente: 

 Estação do Campo Alegre e envolvente 3 38 exemplares. 

 Estação da Arrábida e envolvente 3 4 a transplantar e 33 a abater. 

 Troço Arrábida-Candal 3 23 a transplantar e 80 a abater. 

 Estação Candal e envolvente 3 14 a abater. 

 Estação Rotunda e envolvente 3 44 a transplantar e 49 a abater. 

 Estação Devesas e envolvente 3 9 a transplantar e 10 a abater. 

 Estação Soares dos Reis e envolvente 3 20 a abater. 

 Estação Santo Ovídio e envolvente 3 18 a abater. 

 

Nesta fase os valores apresentados são referidos como indicativos uma vez que ainda não há definição dos 

locais para onde se realizarão os transplantes nem a certeza da necessidade abater todos os espécimes 

previstos. 

 

A realização da obra em profundidade, quer do túnel quer das estações, pode conduzir à afetação física 

irreversível do sistema radicular, podendo comprometer a estabilidade biomecânica dos exemplares. Esta 

afetação pode ser resultado de vibrações que podem conduzir à <descolagem= entre a superfície do sistema 
radicular e o solo, comprometendo também os fluxos que servem de suporte nutricional à planta, ou de outras 

ações que possam alterar o nível hidrostático do solo podendo comprometer a vitalidade e a sobrevivência de 

alguns exemplares vegetais, em particular os de porte arbóreo. 

 

- Impacte negativo, certo, local, permanente, irreversível a reversível (áreas de ocupação temporária), média 

magnitude e significativo. 

 

 A Alteração da morfologia do terreno irá ocorrer principalmente com a realização de escavações a céu 

aberto nas áreas das estações Campo Alegre, Arrábida e Rotunda. 

- Impacte negativo, certo, local, temporário, reversível, média magnitude e significativo. 
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Impactes de natureza visual 

Atendendo à natureza do presente projeto, os principais impactes visuais verificar-se-ão sobretudo na Fase de 

Construção, uma vez este se desenvolve parcialmente no subsolo. Os impactes decorrerão, numa primeira fase, 

da presença de maquinaria e montagem das vedações de segurança com condicionamento da circulação 

pedonal e de trânsito. Estes constrangimentos manter-se-ão durante toda a fase de obra, sendo agravados pelo 

início dos trabalhos nomeadamente com o abate de árvores, a demolição de estruturas, edificado e pavimentos, 

as ações de escavação e a instalação de infraestruturas de apoio nomeadamente gruas com um 

desenvolvimento vertical mais significativo. Assim prevê-se que haja uma =Desordem visual= agravada pelo 
aumento do ruído e pela diminuição da visibilidade, como consequência do aumento dos níveis de poeiras, 

resultante do movimento de terras e da circulação de veículos pesados. Poderá assistir-se a uma diminuição da 

magnitude do impacte visual, por redução do número de observadores potenciais, caso a alteração dos circuitos 

de circulação e a sua sinalização seja eficazmente aplicada. 

 

Estas alterações na Paisagem urbana implicarão uma perda de valor cénico que decorre da alteração da 

expressão visual dos locais intervencionados durante a obra. Apesar de em contexto urbano haver um maior 

número de observadores, os impactes visuais serão limitados à envolvente mais próxima das áreas de trabalho 

uma vez que o edificado existente irá reduzir a abrangência da acessibilidade visual. 

 

- Impacte negativo, certo, local, temporário, reversível, magnitude e significância variável. 

 

Fase de exploração 

Durante esta fase não são esperados impactes significativos decorrentes do funcionamento do projeto. Se por 

um lado as alterações que serão introduzidas na Fase de Construção passam a integrar paisagem urbana 

consolidada, por outro, a reintrodução de vegetação nos locais de utilização temporária na fase de construção 

será restabelecida permitindo melhorar o enquadramento das novas infraestruturas. O funcionamento da nova 

linha de metro irá ainda ter implicações ao nível dos fluxos urbanos de circulação que a médio-longo prazo 

poderá resultar na redução da utilização de veículos de transporte individual. 

 

Na fase de exploração, o impacte visual será distinto em cada componente do projeto: 

 Poço de Ventilação P1-EV e P2-E - localizada em zona de tecido urbano consolidado o que se traduzirá num 

impacte pouco significativo e de baixa magnitude. 

 Estação Campo Alegre 3 localizado numa área atualmente dedicada a estacionamento onde será feito um 

reordenamento que se traduzirá num impacte positivo significativo e de baixa magnitude. 

 Ponte sobre o rio Douro 3 localizado numa área de elevada sensibilidade paisagística quer pela proximidade 

a elementos valorizadores da paisagem (Estuário do Rio Douro, Ponte da Arrábida, Casa da Agustina Bessa 

Luís e Faculdade de Arquitetura) quer pela sua maior exposição aos observadores. O impacte visual será 

negativo significativo a muito significativo de elevada magnitude. 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 118 

  

 Estação Arrábida 3 localizada numa zona dominada por infraestruturas rodoviárias prevê-se que o impacte 

seja negativo pouco significativo e de baixa magnitude. 

 Troço Arrábida-Candal 3 prevê-se a construção de um viaduto e a reformulação da rede viária numa zona 

de baixa sensibilidade paisagística muito marcada pelo trânsito rodoviário. O impacte será positivo se 

houver redução do trânsito automóvel com carácter significativo e baixa a média magnitude. 

 Estação Candal e troço Candal-Rotunda 3 localizada numa área de baixa sensibilidade paisagística prevê a 

continuidade da tipologia da via Engenheiro Edgar Cardoso, melhorando o trânsito pedonal e contribuindo 

para um impacte positivo pouco significativo a significativo de baixa a média magnitude. 

 Estação Rotunda 3 localizada numa área de baixa sensibilidade paisagística prevê a reorganização 

paisagística da rotunda atual, melhorando os acessos pedonais e cicláveis contribuindo assim para um 

impacte positivo pouco significativo a significativo de baixa magnitude. 

 Troço Rotunda-Devesas 3 prevê-se o desenvolvimento da linha de metro em viaduto por atravessar uma 

zona depressionária. Sendo desenvolvido a cotas inferiores é espectável que a bacia visual desta 

infraestrutura seja contida contudo estima-se que esta alteração venha a ter um impacte negativo pouco 

significativo a significativo de baixa magnitude. 

 Estação Devesas 3 localizada junto à estação de comboio numa zona de baixa sensibilidade paisagística. 

As alterações ocorrerão principalmente à superfície sendo o impacte classificado como negativo pouco 

significativo e de baixa a média magnitude. 

 Poços de emergência e ventilação P3-E e P4-EV 3 estão previstos para uma área de baixa sensibilidade 

paisagística em zona urbana consolidada pelo que o impacte será negativo pouco significativo e de baixa 

magnitude. 

 Estação Soares dos Reis 3 estação enterrada com baixa expressão à superfície onde ocorrerá o 

reordenamento da área ajardinada e de estacionamento. As alterações que ocorrerão à superfície terão 

um impacte classificado como positivo pouco significativo e de baixa magnitude. 

 Poços de emergência e ventilação P5-EV 3 está previsto em ambas as soluções para terrenos expectantes 

numa zona de baixa sensibilidade paisagística traduzindo-se a presença desta infraestrutura num impacte 

negativo pouco significativo e de baixa magnitude. 

 Troço Soares dos Reis-Santo Ovídio 3 é integralmente subterrâneo não tendo expressão significativa à 

superfície. Contudo, a opção pela solução Base implicará a demolição de alguns edifícios na aproximação 

à estação Santo Ovídio. Nesta fase de projeto não foram ainda definidos os usos que poderão ocupar estes 

terrenos prevendo-se apenas a sua recuperação paisagística. O impacte será negativo significativo e de 

baixa magnitude podendo ser alterado para positivo de acordo com a tipologia de ocupação futura desta 

área. 

 Estação Santo Ovídio 3 estação parcialmente enterrada numa área de baixa sensibilidade paisagística. À 

superfície está previsto o reordenamento de uma área onde atualmente existem habitações e lotes sem 

ocupação definitiva. O impacte será globalmente positivo pouco significativo e de baixa magnitude. 
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Considera-se como sendo geradores de impactes cumulativos, a presença na Área de Estudo, de outras obras 

e projetos que possam contribuir para a alteração da dinâmica da paisagem urbana. Neste sentido, foram 

identificadas as infraestruturas de semelhante tipologia nomeadamente a autoestrada A1 e respetivos acessos 

e a Estação das Devesas e a linha férrea. 

 

A linha Rubi irá complementar a rede do Metro do Porto fazendo interface com comboios, nomeadamente com 

a ligação à linha do norte, e com a linha BRT que prevê a ligação Casa da Musica/Praça do Império. 

 

Prevê-se que a Linha Rubi venha a introduzir um impacte positivo, provável, local, permanente, irreversível, de 

magnitude e significância moderadas. 

 

O projeto em apreciação apresenta uma alternativa de traçado no seu segmento final. A solução Base, apesar 

de implicar a demolição de alguns edifícios é considerada mais vantajosa quer pela possibilidade de melhorar a 

qualidade do espaço público numa área densamente edificada quer por ser aquela que se afirma como mais 

eficiente para o funcionamento do metro. 
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6. PARECERES EXTERNOS 

 

Tal como atrás referido, dadas as afetações em causa e de forma a complementar a análise da CA, foram 

solicitados pareceres às seguintes entidades: Autoridade Nacional de Aviação Civil (ANAC), Autoridade Nacional 

de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), Câmara Municipal do Porto (CMP), Câmara Municipal de Vila Nova de 

Gaia (CMVNG), Administração dos Portos do Douro e Leixões (APDL), Infraestruturas de Portugal (IP), Direção-

Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT), Sociedade 

de Transportes Coletivos do Porto, S.A. (STCP), Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto (FAUP). Os 

pareceres até à data recebidos encontram-se no Anexo 2. 

 

Até à data foram recebidos os seguintes pareceres, dos quais se mencionam os principais contributos: 

 

Autoridade Nacional de Aviação Civil 

Informa que a área correspondente ao traçado se encontra abrangida pela Zona 7 (superfície horizontal exterior) 

e pelos Sectores 3-C e 3-D da Zona 3 (canais operacionais) da servidão aeronáutica do aeroporto do Porto e a 

que se refere o Decreto Regulamentar n.º 7/83, de 3 de fevereiro. 

 

Relativamente ao heliporto de Massarelos (LPDA), constata que a construção de uma ponte que atravessa o 

Douro, a oeste e a uma distância deste de cerca 180 m, não virá pôr em causa a operacionalidade desta 

infraestrutura, uma vez que a existência de uma outra ponte (Arrábida) a 600 m, também a oeste, já inviabiliza 

a utilização de um canal neste sentido, o que se encontra refletido nos procedimentos constantes no Manual 

VFR. 

 

Assim, e uma vez que com a concretização do projeto não se verificam constrangimentos de maior em relação 

à operacionalidade do heliporto de Massarelos, nem interferência com a servidão do aeroporto do Porto, o 

parecer é favorável à pretensão. 

 

FAUP 

Em linha com o que consta na auscultação, por parte da PROFICO, sublinham o impacte paisagístico negativo 

da ponte e da sua inserção urbana, quer na margem Sul, quer na margem Norte, embora seja particularmente 

nesta que a situação é mais gravosa. Aqui, a delicadeza das preexistências, seja em relação ao espaço verde, 

seja em relação ao espaço edificado, ambos recheados de valores patrimoniais relevantes, aconselhava uma 

solução mais atenta e menos intrusiva à matriz paisagística e urbana deste território, para não referir a 

possibilidade de equacionar alternativas ao traçado da linha que não implicassem a construção de uma nova 

ponte.  
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O EIA, p. 125, reconhece esta perturbação no tecido urbano do lado do Porto, bem como especifica fragilidades 

da solução decorrentes da passagem da ponte entre a Casa de Agustina Bessa-Luís e a Casa Cor-de-Rosa da 

FAUP, situada na antiga Quinta da Póvoa:  

O atravessamento e desembarque da ponte sobre esta área da cidade faz-se entre Imóveis de Interesse 

Patrimonial evidente. Nesta zona, sobre a curva da Via Panorâmica entre a antiga casa da escritora 

Agustina Bessa Luís e a Casa Rosa, da Faculdade de Arquitetura (Antiga mansão da Quinta da Póvoa), 

a interferência com o tecido urbano é considerada sensível. O traçado da ponte sobrepõe-se ao muro de 

delimitação da faculdade, sendo, de facto, a maior fragilidade do traçado. Contudo, pelo traçado exigido 

pelo transporte, torna-se inevitável este confronto com o património edificado. Foi analisada a hipótese, 

de neste ponto da cidade, o tabuleiro da ponte entrar em túnel (possibilidade de estabelecer uma 

passagem sob a Via Panorâmica, prolongando o túnel até à sua marginal sul), mas não cumpria o 

requisito de cota imposto pelo ponto 3 do traçado do caderno de concurso. 

 

A conclusão desta frase é um claro indicativo da inevitabilidade dos projetistas obedecerem aos requisitos do 

caderno de concurso, sob pena de exclusão, como aconteceu com algumas das soluções que arriscaram a 

entrada em túnel. Nas várias manifestações públicas em que intervieram sobre a construção da nova ponte do 

metro, tiveram o cuidado de referir que os problemas da solução não estavam do lado dos projetistas, mas sim 

das condições impostas pelos termos de referência do concurso, tendo os projetistas, face a essas 

determinações, feito o melhor que lhes era possível.  

 

Sempre consideraram pouco fundamentados os pressupostos que inviabilizavam, por exemplo: a chegada da 

ponte junto da FAUP a uma cota mais baixa com a consequente possibilidade do traçado entre a FAUP e a Casa 

da Escritora Agustina Bessa-Luís ser efetuado em túnel; a possibilidade da largura/perfil da ponte ser menor 

através da circulação em dois níveis; diferentes possibilidades para o traçado da ponte que permitiam não só 

um menor vão, como a não sobreposição a edifícios existentes.  

 

No balanço geral, no entanto, o EIA efetuado conclui que o efeito positivo advindo da construção da linha Rubi 

e da respetiva ponte supera todos os aspetos negativos referidos ao longo do EIA, quer a nível paisagístico, 

quer a nível do património arquitetónico, incluindo os acima mencionados e reconhecidos pelos projetistas da 

nova ponte sobre o Douro.  

 

Não estando certos da bondade desta conclusão, mas atendendo a que os arranjos exteriores da ponte, na sua 

chegada ao Porto, estão a ser trabalhados no sentido de mitigar o seu impacte, concedem aos projetistas 

implicados nesse projeto o benefício da dúvida. 

Alertam ainda para um aspeto, muito preocupante, relativo ao impacte acústico da solução, dada a proximidade 

da ponte à Casa da Escritora Agustina Bessa-Luís e à Casa Cor-de-Rosa da FAUP. Também o ruído que será 

proveniente da trincheira de acesso à Estação do Campo Alegre, parece suscetível de perturbar o edifício das 
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antigas Cavalariças da Quinta da Póvoa, atual Centro de Estudos da Faculdade de Arquitetura, e o Pavilhão 

Carlos Ramos. 

 

Instituto da Mobilidade e dos Transportes (IMT) 

Tendo em conta as suas competências, em termos gerais, considera que a implementação do projeto em análise 

contribui de forma positiva para o cumprimento das metas nacionais, europeias e internacionais no que à 

descarbonização e sustentabilidade do setor da mobilidade e dos transportes diz respeito, nomeadamente pela 

potencial transferência modal do transporte individual privado para o transporte público coletivo, 

energeticamente mais eficiente, fortalecendo a rede de transportes públicos com emissões nulas. 

 

O Projeto encontra-se previsto na Componente C15. Mobilidade Sustentável do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) contribuindo para o cumprimento do objetivo de assegurar o desenvolvimento de projetos 

com forte contributo para a melhoria dos sistemas de transporte coletivo. 

 

As competências do IMT, I.P., no âmbito das políticas sectoriais a prosseguirem na área abrangida pelo EIA, 

sobre matérias de natureza distinta, incidem sobre: 

a) Questões concretas sobre as infraestruturas de transporte rodo e ferroviárias e a articulação com os 

respetivos Programas Nacionais; 

b) Questões estratégicas e estruturantes para a definição da política de mobilidade e transportes, 

nomeadamente a racionalização da utilização do automóvel individual, a otimização da utilização do transporte 

coletivo e o incremento do uso quotidiano dos modos suaves no sistema de transportes, 

 

Neste contexto, tendo em consideração os elementos disponibilizados, e as competências deste Instituto, 

apresentam-se as seguintes considerações: 

 

No âmbito das Infraestruturas Rodoviárias e Ferroviárias, o IMT, IP, disponibilizou informação ao proponente.  

 

Tendo em conta que a Infraestruturas de Portugal, S.A. (IP), deve ser consultada tendo em conta a sua 

competência para autorizar obras de diversas naturezas em zona de servidão non aedificandi, ao abrigo do 

EERRN (designadamente n.º2 do artigo 58.º), bem como com as questões relacionadas com o Domínio Público 

Ferroviário, regulamentadas pelo Decreto-Lei n.º 276/2003, de 4 de Novembro, o IMT, condiciona o seu parecer 

ao cumprimento do parecer a emitir, pela IP. Neste sentido, terão de ser tidas em conta as condicionantes 

observadas por aquela entidade no que respeita às confrontações com os domínios públicos rodo e ferroviário. 

 

Neste contexto, apresentam-se, ainda, os seguintes contributos: 

 Reforça-se que deverá ser tido em consideração o disposto, respetivamente, no Plano Rodoviário Nacional 

(PRN), aprovado pelo Decreto-Lei nº 222/98, de 17 de julho1, e na Lei n.º 34/2015, de 27 de abril, que 

aprova em anexo, o Estatuto das Estradas da Rede Rodoviária Nacional (EERRN), bem como as disposições 
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legais respeitantes às infraestruturas ferroviárias e ao domínio público ferroviário (DPF), constantes no DL 

n.º 276/2003, de 4 de novembro, e ainda as disposições legais no DL n.º 568/99, de 23 de Dezembro que 

aprovou o Regulamento de passagens de nível. 

 Quanto ao atravessamento do IC23/A44 e da Linha do Norte, vias sob jurisdição da IP, SA, efetuados em 

túnel, deverá ter-se em consideração: 

 A realização de obras em área abrangida pelos bens do domínio público rodoviário do Estado (solo, 

subsolo ou espaço aéreo da zona da estrada) fica sujeito a licenciamento pela administração rodoviária, 

ou seja, pela IP, SA, ao abrigo do EERRN (designadamente n.º 1 do artigo 42.º). 

 O regime de proteção da rede ferroviária em vigor, definido pelo Decreto-lei n.º 276/2003, de 4 de 

novembro, relativo ao domínio público ferroviário e em particular o estipulado nos artigos 15.º e 16.º 

relativo a zonas <non aedificandi= associadas às linhas ferroviárias existentes, com ou sem exploração, 

e que integram o DPF. 

 Nas questões relacionadas com o Domínio Público Ferroviário, deverá a IP, S.A., na sua qualidade de 

gestora da infraestrutura, ser igualmente consultada neste âmbito, uma vez que a eventual autorização 

pelo IMT, IP para a redução das obrigações impostas aos proprietários confinantes ou vizinho de bens 

do domínio público rodoviário está sempre dependente de parecer favorável do gestor da infraestrutura 

em causa. 

 Salienta-se ainda que, qualquer proposta de intervenção direta ou indireta, nas infraestruturas ferroviárias 

nacionais deverá ser equacionada em processo próprio e deve ser objeto de estudo específico e de 

pormenorizada justificação, devendo os respetivos projetos ser previamente submetidos a parecer das 

entidades competentes para o efeito. 

 No que respeita ao Estudo de Tráfego, este abrange apenas o troço localizado entre o Arrábida Shopping 

e a Rotunda Engenheiro Edgar Cardoso e não analisa o funcionamento dos nós de ligação da A1 3 Afurada 

e Arrábida, que são os mais próximos das estações de metro da Arrábida (no Arrábida Shopping) e de 

Campo Alegre. Não é, assim, possível analisar o eventual impacte na A1, sob jurisdição da IP, SA. 

 Quanto às intervenções a considerar para a rede viária municipal, recomenda-se a consulta do Documento 

Normativo para Redes Viárias Municipais em Ambiente Urbano (2019/2020), disponível no site institucional 

do IMT, I.P., destinado a orientar projetistas e gestores municipais no sentido da adoção de regras e 

parâmetros comuns de planeamento, projeto de vias municipais, incluindo a hierarquização da rede viária, 

com o objetivo da uniformização dos critérios aplicados, bem como de minimizar a sinistralidade rodoviária. 

 Ainda no contexto das infraestruturas rodoferroviárias deverá ser tido em conta o quadro legal relativo ao 

ruído ambiente, nomeadamente o disposto no Decreto-lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro, que aprova o 

Regulamento Geral de Ruído (RGR), na sua redação atual, e que visa a salvaguarda da saúde humana e o 

bem-estar das populações. O controlo de ruído é complementado pelas disposições previstas no Regime 

de Avaliação e Gestão do Ruído Ambiente (RAGRA) - Decreto-lei n.º 146/2006, de 31 de Julho, alterado e 

republicado pelo Decreto-lei nº 136-A/2019, de 6 de Setembro. 
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São ainda efetuados um conjunto de sugestões recomendações para o capítulo da Identificação, Caracterização 

e Avaliação dos Impactes Ambientais=, das quais se salientam as seguintes: 

 Ao nível da componente Adaptação às alterações Climáticas (AC) e conforme previsto no RJAIA, deverá 

ser analisada a vulnerabilidade do projeto às alterações climáticas. Nesse sentido, deverá ser 

apresentada referência aos cenários IPCC considerados. Saliente-se que deverão ser, também, 

considerados os riscos do ambiente sobre o projeto, tais como: a probabilidade de acontecerem 

incidentes decorrentes de eventos climáticos extremos e a capacidade de o projeto resistir a esses 

incidentes. A título de exemplo refira-se que para a nova Ponte sobre o rio Douro poderá ser analisada 

a sua vulnerabilidade (nomeadamente da circulação) a fenómenos extremos de ventos fortes - evento 

climático. 

 Uso do Solo e Ordenamento do Território: Análise da Afetação do Tráfego e Parques de 

Estacionamento Decorrente da Realização do Projeto na Área do Campo Alegre: 

Considerando que, acordo com a informação apresentada: <Um dos aspetos com maior repercussão 
decorrente do projeto proposto e das obras previstas será o constrangimento da dinâmica de circulação 

viária nos municípios onde se desenvolverá o projeto. Interrupções e condicionamentos de trânsito em 

vias estruturantes afetarão ainda mais o já problemático escoamento de veículos automóveis no 

interior das cidades.=; que <(&) a elevada procura pelos escassos espaços de estacionamento tornar-

se-á ainda mais complexa, dado que os poucos parques de estacionamento (oficiais ou não) disponíveis 

nas áreas afetadas tornar-se-ão inviabilizados por ocupações temporárias e/ou ocupações definitivas.= 
e que <segundo as informações aferidas, a empresa Metro do Porto, SA não se irá responsabilizar pela 
inutilização dos supracitados parques de estacionamento nem planeia desenvolver novos parques para 

esse efeito. Contudo, na fase de projeto de execução e de RECAPE procurará identificar com a CM do 

Porto e outros agentes, potenciais soluções temporárias para minimização deste impacte. Assim, para 

efeitos de impacte avaliado na fase de estudo prévio, tal situação será tratada como uma normal 

afetação do território decorrente das intervenções necessárias à execução do projeto, em 

conformidade com o que ocorre com os trabalhos desenvolvidos por outras entidades no decorrer de 

outros projetos=. Em face do exposto, e sendo considerado, no próprio EIA, o constrangimento da 

dinâmica de circulação viária nos municípios onde se desenvolverá o projeto como um dos aspetos 

com maior repercussão decorrente do projeto proposto e das obras previstas, considera-se que a 

mitigação dos impactes resultantes, aos vários níveis, não deverá ficar dependente de <potenciais 
soluções temporárias para minimização deste impacte= na fase de projeto de execução e de RECAPE, 
mas sim de soluções concretas a identificar nesta fase do projeto. 

Neste contexto, destaca-se que, no 7.15.4.2.1. AFETAÇÃO DE BEM-ESTAR E SEGURANÇA, é referido 

que (&) nesta fase do Projeto também já foram identificados os desvios de trânsito e circuitos de 

acessibilidade às frentes de obra, que comportam os principais condicionamentos rodoviários e 

limitações temporárias à circulação, previstas durante a fase de construção. Estes elementos deverão 

ser devidamente publicitados junto das entidades competentes e de forma a chegarem ao 
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conhecimento dos potenciais utilizadores das vias a afetar, conhecimento que, certamente, facilitará o 

que acima se propõe. 

Salienta-se, ainda, neste contexto, a conclusão apresentada, nomeadamente: <Face ao exposto, prevê-

se um aumento na morosidade da fluidez do tráfego diário nas vias que abrangem o espaço a intervir, 

em consequência das alterações necessárias para a implementação do projeto, especialmente nos 

momentos iniciais de transporte de material e equipamentos para os locais de obra e estaleiros. A esse 

facto adiciona-se também a circulação adicional dos veículos pesados associados às obras de 

construção das estruturas fundamentais ao projeto. Para além disso, ao perspetivar-se uma maior 

procura por lugares para parqueamento de automóveis nas vias paralelas e transversais à Rua do 

Campo Alegre, espera-se que estas vias se tornem ainda mais saturadas em termos de circulação 

automóvel.=. Assim sendo, e tendo em conta a duração da fase de construção do projeto, não se 

afigurará como devida, pelos motivos óbvios, a seguinte afirmação: <Espera-se que tal situação seja 

especialmente problemática sobretudo nas primeiras semanas de obra, mas que a mesma se venha a 

regularizar com o passar do tempo, à medida que os cidadãos se vão adaptando à imposição da nova 

realidade de circulação nestas áreas citadinas.=. 
Neste âmbito, transcreve-se, ainda, do ponto 7.15.4.2.2. AFETAÇÃO DE USOS E DA MOBILIDADE 3 

DESESTRUTURAÇÃO DE ESPAÇOS que: <(&) destes prováveis condicionamentos, destacam-se os 

rodoviários, ambientais, (&) funcionais (e.g. Percursos pedonais e cicláveis), serviços afetados (&)= e 
que: <Com base no Planeamento de obras, a construção da Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio tem 

uma duração total de 741 dias úteis, o que equivale a 2,8 anos (cerca de 3 anos), tendo o seu início 

programado para 01/03/2023 e a sua conclusão prevista em 31/12/2025. Neste período, estimam-se 

ocupações temporárias e desvios de trânsito com uma duração de 900 dias úteis (cerca de 3,4 anos) 

e a afetação de serviços em 90 dias úteis (cerca de 4 meses). 

Neste âmbito, propõe-se que a situação seja devidamente analisada em termos do estudo de tráfego 

apresentado e ao nível da avaliação de impactes, sendo que as medidas, concretas, a adotar, deverão 

ser identificadas como medidas mitigadoras quer ao nível da afetação de usos e da mobilidade, quer 

ao nível dos diferentes descritores a considerar (nomeadamente, alterações climáticas/emissões de 

GEE, qualidade do ar/poluentes atmosféricos, ruído, entre outros). 

Haverá a salientar que os diferentes constrangimentos da dinâmica de circulação viária nos municípios 

onde se desenvolverá o projeto terá, durante a fase de construção, implicações, também, nas áreas 

limítrofes (fora da área do projeto). Ainda neste âmbito salienta-se a obrigatoriedade legal - RJAIA- de 

avaliação dos potenciais impactes do projeto no bem-estar e saúde da população. 

Adicionalmente, salienta-se que, e conforme identificado no ponto 8.3. OUTROS PROJETOS COM 

POTENCIAL IMPACTE CUMULATIVO, a Linha Rubi (Casa da Música 3 Santo Ovídio) terá impactes 

cumulativos com as extensões da rede de metro em curso, nomeadamente as Linhas Rosa no Porto 

(Casa da Música-São Bento) e a Extensão da Linha Amarela em Gaia (Santo Ovídio-Vila D9Este) e com 
a Linha do BRT (autocarros em corredor dedicado). 
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 7.10.6. FASE DE CONSTRUÇÃO - No que diz respeito às condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública decorrentes da implantação do projeto, considerando que a análise é feita para a 

parte terrestre do Projeto no município do Porto, parte terrestre no município de Vila Nova de Gaia e 

para a nova ponte sobre o Rio Douro, sendo destacado que os impactes avaliados não são na realidade 

estritamente ambientais mas sim legais, uma vez que têm como contexto os diplomas legais que 

estabeleceram a ocupação do solo e respetivas condicionantes, e que, <quando mencionados=, os 
impactes indicados são integralmente considerados negativos, em face do exposto deverá ser 

considerada o disposto na informação disponibilizada pelo IMT, IP, em 7 de julho de 2022, em resposta 

à solicitação formulada, pela PROFICO AMBIENTE, acima referida, bem como a tabela acima 

apresentada 3 <Estradas existentes na área de estudo= (IMT, 2022), nomeadamente quando 
considerada a tabela a <Tabela 7.32= que apresenta as condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública da componente terrestre do Projeto com incidência no Porto e os respetivos impactes. 

 

Câmara Municipal do Porto (CMP) 

Esta entidade remete os pareceres de várias unidades orgânicas do Município e da Águas e Energia do Porto, 

E.M., os pareceres referem o seguinte: 

 

Departamento Municipal de Planeamento Urbano (DMPU): 

Analisada a integração urbana e paisagística da ponte, especificamente o ponto condicionado que constitui a 

cota de amarração da ponte no tecido urbano da cidade do Porto, considera-se que implica um impacte negativo 

na paisagem que advém, sobretudo, do facto de a ferrovia entrar no concelho do Porto à superfície, e não em 

túnel, causando roturas com a sensível malha urbana designada por <os caminhos do Romântico=. 
 

Considerando o mencionado ponto de amarração, para além do tabuleiro da ponte, o troço antecedente à 

estação do Campo Alegre desenvolve-se em viaduto, implicando um elevado número de apoios, com um forte 

impacte na estrutura urbana e paisagem existentes. 

 

Por outro lado, atendendo a que será edificada uma estação de metro no terreno existente junto à rua do 

Campo Alegre, considera-se que será, pois, esta a oportunidade de conceber uma entrada no Pólo Universitário, 

redesenhando todo o espaço público, de modo a não criar mais um obstáculo viário/ferroviário, concorrendo 

para promoção da utilização de modos suaves de transporte e de minimização do impacte visual causado pela 

nova infraestrutura. 

 

Para a ocupação definitiva da estação Campo Alegre para a resolução de incompatibilidades com o PDM do 

Porto é sugerido a alteração à PO-CQS, na <área especificamente ocupada pela futura Estação do Campo Alegre= 
sugerindo-se a <alteração da qualificação do solo para <Espaços de Uso Especial 3 Infraestruturas=, que poderá 

ser acolhida aquando de um futuro momento de alteração do Plano. Todavia, no PDM é proposto um parque 
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de estacionamento dissuasor (Parque de franja - Pf), sendo que se recomenda a elaboração de estudo que 

contemple a proposta do PDM e que se adeque com a estação do Campo Alegre. 

 

Finalmente, a fase terminal dos poços (P1-EV e P2-E) deverá ser objeto de uma maior atenção na sua inserção 

urbana, ao nível do tratamento à superfície. 

 

Departamento Municipal de Planeamento e Gestão Ambiental (DMPGA) 

O DMPGA reafirma o conteúdo do parecer já emitido, em fase de Estudo Prévio do Estudo de Impacte Ambiental 

(EIA) do Projeto <Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio=, e evidencia preocupações em três áreas distintas, a 

saber: alterações climáticas, rede hídrica subterrânea e ruído. 

 

No tocante ao tema alterações climáticas, propõe a obtenção de uma relação direta ao nível da quantificação 

da redução da utilização de veículos de combustão (trafego rodoviário, individual) com impacte na redução das 

emissões de GEE. 

 

No tocante aos recurso hídricos, não foram efetuadas alusões ou evidenciados eventuais impactes, se 

existentes, resultantes das variações dos níveis piezométricos na proximidade do cemitério de Agramonte. 

 

Relativamente ao ambiente sonoro, desde que cumprido o preconizado considera-se que estarão reunidas 

condições aceitáveis para ver diminuídas as possibilidades de desconforto com a incomodidade sonora sentida 

na envolvente dos trabalhos e posteriormente na fase de exploração. 

 

No decurso da fase <execução/construção da obra=, as atividades ruidosas temporárias, a existirem, deverão 

ser devidamente fundamentadas, evidenciando-se as medidas passivas adotadas em sede de planeamento em 

conformidades com o EIA, a sua insuficiência/desadequação ou cariz excecional. 

 

Deverá ser apresentada memória descritiva das soluções temporárias a adotar bem como plantas (à escala 

adequada) com identificação dos recetores sensíveis, valores limites de exposição e implantação dos trabalhos 

previstos a executar incluído máquinas e/ou equipamentos utilizados. 

 

Deverá, ainda, ser estabelecido procedimento de acesso do município do Porto aos sistemas de monitorização 

contínua do ruído instalados (MM.AS.01) assim como das medidas de mitigação identificadas (MM.AS.02.). 

 

Departamento Municipal de Espaços Verdes e Gestão de Infraestruturas (DMEVGI): 

Refere que a fase de construção vai ter impactes negativos importantes, afetando o património arbóreo e os 

espaços verdes da Cidade do Porto (sumidouros de carbono), onde serão colocadas em causa algumas árvores 

e zonas de caldeiras, que funcionam também como áreas permeáveis. Estes efeitos deverão ser minimizados, 

repostos e/ou acrescentados, no final. 
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O DMEVGI refere algumas preocupações e procedimentos a adotar, salientando que deverão ser esgotadas 

todas as possibilidades para a preservação do arvoredo e os procedimentos a seguir deverão garantir o menor 

impacte sobre o arvoredo. 

 

Neste parecer são descritos os procedimentos a seguir, concluindo que todos os condicionamentos deverão ser 

previamente apresentados, avaliados e aprovados pelo Município do Porto. 

 

No âmbito da promoção dos espaços verdes e do património arbóreo, é importante a sua salvaguarda, proteção 

e manutenção e, sempre que possível, o seu acréscimo. 

 

Departamento Municipal do Espaço Público (DMEP):  

Destaca a situação particular da área afeta à nova estação de metro, no atual parque de estacionamento do 

Campo Alegre, reconhecendo‐o, inevitavelmente, como um momento indutor de fluxos pedonais, amplificado 

pela sua acomodação no epicentro de um polo universitário, pelo que exigirá um foco especial na avaliação e 

na previsão do volume desses fluxos, posteriormente refletidos num criterioso planeamento e dimensionamento 

do espaço público, no sentido de assegurar a compatibilização da fruição das suas funcionalidades, conjugada 

com a necessidade da salvaguarda da sua qualidade, permeabilidade e preservação. 

 

Na perspetiva do planeamento e do projeto, deverão ser considerados os parâmetros de dimensionamento 

recomendados na legislação em vigor e também nos regulamentos municipais. 

 

Departamento Municipal da Mobilidade (DMM): 

Identifica os seguintes impactes para a fase de construção e fase de exploração: 

- Fase de construção, com impactes negativos importantes, essencialmente ao nível de afetação e 

condicionalismos na rede viária municipal estruturante e complementar. Nesta fase, os diferentes modos de 

mobilidade serão afetados e deverão sofrer alguns condicionamentos, que deverão ser minimizados, dando 

especial atenção ao transporte coletivo e, também, ao individual, que assume grande relevância nas deslocações 

diárias nos concelhos do Porto e Vila Nova de Gaia. A construção da nova Ponte sobre o rio Douro, que também 

terá uma ciclovia e percurso pedonal, comporta impactes negativos ao nível da mobilidade, afetação direta e 

indireta de propriedade pública e privada e, também, implica a demolição de um Posto de Abastecimento de 

Combustível, cuja afetação terá de ser compensada. 

 

Salientam os locais e vias onde será expectável que os principais condicionalismos e impactes negativos 

ocorram. 

- Fase de exploração, com impactes maioritariamente positivos e certos, nomeadamente ao nível da mobilidade 

mais sustentável e do ordenamento e estruturação do território envolvente. 
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A Linha Rubi também será importante para o reforço da intermodalidade de transportes coletivos, criação de 

percursos cicláveis e pedonais e, previsivelmente, para a redução da utilização do transporte rodoviário 

individual nos diversos tipos de deslocação. A previsível redução na procura e utilização de transporte rodoviário 

irá traduzir-se em ganhos económicos, ambientais e sociais substanciais, e que são transversais a outros 

domínios, designadamente qualidade do ar e saúde pública, pela redução do consumo energético, redução de 

emissões e redução dos tempos de percurso. 

 

Salienta, ainda, que todos os condicionamentos de trânsito devem ser previamente apresentados, avaliados e 

aprovados pelo Município. 

 

Mais refere que, para promoção da mobilidade pedonal e aumento da abrangência da Estação do Campo Alegre, 

seria muito importante existir uma ligação pedonal da cota baixa (Rua do Ouro) ao tabuleiro da ponte. 

 

Departamento Municipal de Estudos e Projetos Urbanísticos (DMEPU):  

Refere que a ligação em causa constitui um elevado impacte na paisagem urbana desta parte da cidade e com 

elevado impacte no tecido urbano das áreas de contacto da nova ponte com o território municipal. 

 

Na área do Campo Alegre, salienta que o desenvolvimento do projeto deverá confirmar a viabilidade da solução 

proposta, procurando, se possível, ir mais longe no esforço de integração e de adequação à escala urbana em 

presença. Deverá, ainda, ser potenciado o tratamento conjunto da área de chegada do tabuleiro superior da 

nova ponte com a área de intervenção da nova estação do Campo Alegre, no sentido de aproveitar a intervenção 

para melhorar a ligação pedonal norte-sul, entre as faculdades de Arquitetura e de Letras e o Campo Alegre, 

bem como para criar um espaço público qualificado, com identidade e utilidade. 

 

Deverá o projeto demonstrar de forma clara o impacte sobre as faculdades que integram o polo universitário 

do Campo Alegre, nomeadamente sobre os percursos de acesso às faculdades de Arquitetura, Letras e Ciências 

(acessibilidades a partir do metro, trajetos pedonais, acessos viários, etc.). 

 

Na marginal, verifica-se alguma dificuldade em compatibilizar a grande escala da estrutura com a pequena 

escala do local de inserção, carecendo a proposta apresentada de verificação do âmbito (que poderá ser mais 

abrangente), da forma (que poderá adequar-se melhor à morfologia e ao contexto urbano da área) e dos 

objetivos (percursos, elevador, demolições). 

 

A Águas e Energia do Porto E. M.: 

Salienta que o estudo apresentado não contém o detalhe necessário que permita uma correta avaliação do 

impacte deste projeto nas infraestruturas de que é responsável e no Ciclo Urbano da Água da cidade do Porto. 
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Não obstante ao referido, descreve as infraestruturas principais e coincidentes com a faixa envolvente de 100 

metros à nova linha, e que devem ser especialmente acauteladas tanto em fase de projeto, como em fase de 

obra, ao nível do abastecimento de água, drenagem de águas residuais domésticas e pluviais, da bombagem, 

do Sistema de Bombagem de Águas Residuais, dos Resíduos gerados em obra e dos Arranjos exteriores à 

superfície. 

 

Conclusão 

Atendendo aos vários pareceres referidos, afigura-se que, em fase de desenvolvimento do projeto, deverá ser 

demonstrada a resposta adequada às várias questões apontadas e que também deverão ser consideradas 

aquando da execução da obra. 

 

Deverá ser tido em consideração o referido relativamente à mitigação dos impactes negativos causados pelo 

ponto de amarração da ponte prevista do lado do concelho do Porto. 

 

Por outro lado, a estação do metro do Campo Alegre deverá ser desenhada de forma a criar uma entrada no 

Polo Universitário, com especial atenção ao desenho do seu espaço público e à criação de ligações francas e 

acessíveis, ao nível dos modos suaves, às diferentes faculdades. 

 

Administração dos Portos de Douro e Leixões 

Considera esta entidade que deve ser garantida a inexistência de pilares, ou outros elementos, no leito do rio, 

particularmente no canal de navegação e no espaço compreendido pelos círculos inscritos na planta 1 que anexa 

ao seu parecer, para possibilitar a rotação/ inversão de marcha dos navios, nomeadamente dos comerciais. 

 

A APDL encontra-se a desenvolver um projeto para a construção de um novo cais de acostagem, no cais do 

Cavaco, objeto também de AIA, pelo que o projeto da nova ponte, na margem esquerda do rio Douro, deverá 

assegurar a total operacionalidade e acesso das embarcações ao cais. 

 

O limite aéreo do canal de navegação não pode ser inferior ao registo no centro do canal da ponte da arrábida, 

ou seja, 62 metros, conforme constam das respetivas cartas de navegação do Douro emitidas pelo Instituto 

Hidrográfico. 

 

ANEPC 

Considera esta entidade que devem ser implementadas as seguintes recomendações, numa perspetiva de 

salvaguarda de pessoas e bens: 

 Na fase de construção e de exploração, devem ser informadas do projeto os Serviços Municipais de Proteção 

Civil dos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia, dependentes das respetivas Câmaras Municipais bem 

como os agentes de proteção civil localmente relevantes (Corpos de Bombeiros, por exemplo), 

designadamente quanto às ações que serão levadas a cabo e respetiva calendarização, de modo a 
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possibilitar um melhor acompanhamento e intervenção, bem como para ponderar a eventual necessidade 

de atualização dos correspondentes Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil. 

 Devem ser garantidas as condições de acessibilidade, parqueamento e operação dos meios de socorro, 

tanto na fase de construção como de exploração. Caso se preveja a afetação das acessibilidades em alguns 

locais, devendo ser providenciado para que tal facto seja do prévio conhecimento dos agentes de proteção 

civil e dos Corpos de Bombeiros territorialmente competentes, de forma a minimizar o condicionamento do 

acesso aos veículos de socorro e emergência e permitir a criação de acessos alternativos, caso seja 

necessário. 

 Durante a fase de construção, devem ser contempladas medidas de segurança relativas aos espaços das 

obras, designadamente a elaboração de um Plano de Segurança/Emergência para as mesmas, o qual deve 

identificar e caracterizar os potenciais riscos associados à execução dos trabalhos e procedimentos e ações 

a levar a cabo pela empresa responsável pelas obras, em caso de acidente ou outra situação de emergência. 

Durante esta mesma etapa do projeto, deverá ser assegurado o cumprimento das normas de segurança 

respeitantes ao armazenamento de matérias perigosas. Os locais de armazenamento devem estar 

devidamente assinalados e compartimentados, com vista a evitar situações de derrame, explosão ou 

incêndio. 

 

STCP 

Apresentam uma breve análise troço a troço e de estação em estação, com dos impactes na rede STCP, com 

identificação das linhas afetadas: 

 

Troço Rotunda da Boavista 3 Bom sucesso 

 Desvios das linhas na Rotunda Boavista (já considerados na intervenção da Linha Rosa). (linhas 201, 202, 

203, 204, 208, 209, 303, 501, 502, 504, 507, 704, 803, 902, 903, 13 M) 

 Interrupção do terminal do Bom Sucesso e consequente alteração dos términos das linhas para a execução 

do poço emergência e ventilação. (linhas 907, 402, 803, 508, 704, 503) 

 

Estação de Campo Alegre 

 Desvios e constrangimentos das linhas que percorrem a Rua de Entrecampos, durante a execução dos 

trabalhos. (linhas 902, 903, 907, 12M) 

 

Troço Campo Alegre 3 Arrábida 

 A linha 1 do Elétrico poderá ver a seu funcionamento condicionado, na execução dos trabalhos do pilar da 

ponte, junto à Rua do Ouro, atendendo à proximidade da intervenção (impensável a suspensão da linha 1, 

face ao valor económico que regista para a STCP); 

 A linha 500 também poderá verificar constrangimentos, por maior congestionamento de trânsito, na zona 

de Massarelos à cota baixa, bem como a própria linha 403 e 900. 
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 A movimentação das máquinas afetas à obra deverá produzir grandes constrangimentos com a circulação 

automóvel nas vias circundantes/próximas da intervenção, mais concretamente na partilha de corredores 

com o transporte individual na Via Panorâmica. 

 Linha 209. 

 

Estação de Arrábida 

 O local é um espaço que se encontra rodeado por muitas vias de comunicação rápidas, pelo que se preveem 

grandes constrangimentos no trânsito. 

 Toda as linhas que efetuam o seu percurso pela Ponte da Arrábida vão ter dificuldade em circular junto ao 

nó de acesso da Via de Cintura Interna. 

 As linhas 902 e 907 poderão ver o seu percurso alterado na Rua Camilo Castelo Branco. 

 

Troço Arrábida 3 Candal 

 O atravessamento das linhas 901 e 906, da atual Via Engenheiro Edgar Cardoso, deverá sofrer alterações 

na execução dos trabalhos. 

 Na proximidade da intervenção, os tempos de viagem das linhas 907, 903 e 902 serão penalizados, 

atendendo aos constrangimentos e desvios a efetuar, durante a execução dos trabalhos. 

 Este troço será bastante afetado pela circulação de equipamentos afetos à obra. 

 

Estação do Candal 

 A circulação automóvel na proximidade da intervenção, junto à nova estação do Candal, vai ser má e isso 

influenciará os tempos de viagem das nossas linhas na envolvente. 

 

Troço Candal 3 Rotunda 

 O atravessamento das linhas 901 e 906, da atual Via Engenheiro Edgar Cardoso, deverão sofrer alterações 

durante o período de execução dos trabalhos. 

 

Estação da Rotunda 

 A passagem das linhas 901 e 906, com paragem na atual rotunda Engenheiro Edgar Cardoso, deverá sofrer 

alterações durante a execução dos trabalhos. 

 

Troço Rotunda - Devesas 

Estação da Devesas 

 Temporariamente a Rua Barão Corvo será interrompida para a execução de túnel de acesso à estação, o 

que obrigará o desvio das linhas 904 e 11M. 

 Atendendo à estreita malha da rede viária existente no local, serão de prever muitos constrangimentos na 

circulação Automóvel. 
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Troço Devesas 3 Soares dos Reis 

 A Rua Visconde das Devesas estará temporariamente condicionada durante a execução de poço de 

ventilação, previsto no local, o que trará condicionamentos de circulação à linha 905. 

 

Estação Santo Ovídio 

 Atendendo à proximidade da intervenção com a rotunda de Santo Ovídio, prevê-se que a circulação 

automóvel esteja bastante condicionada durante os períodos das pontas e isso trará muitos prejuízos para 

as linhas 903, 905, 907 e 12M. 

 

Após análise do EIA e efetuada a sobreposição da rede STCP com o perímetro de intervenção da linha Rubi, 

foram considerados os seguintes impactes: 

 Desvios das linhas 201, 202, 203, 204, 208, 209, 303, 501, 502, 504, 507, 704, 803, 902, 903, 13 M na 

Rotunda Boavista (já considerados no EIA da intervenção da Linha Rosa). 

 Interrupção da operação das linhas 907, 402, 803, 508, 704, 503 no terminal do Bom Sucesso e 

consequente alteração dos términos das linhas, para a execução do poço emergência e ventilação, sendo 

certa a dificuldade de definição de locais alternativos. 

 A linha 1 do Elétrico poderá ter a operação condicionada na execução dos trabalhos do pilar da ponte, 

junto à Rua do Ouro, atendendo à proximidade da intervenção, sendo obrigatório garantir a contínua 

operação desta linha de carro elétrico. 

 A movimentação das máquinas afetas à obra poderá produzir constrangimentos na circulação automóvel 

nas vias circundantes/próximas da intervenção. 

 As linhas que efetuam o seu percurso pela Ponte da Arrábida, poderão ver os seus tempos de viagem muito 

superiores na operação junto ao nó de acesso da Via de Cintura Interna. 

 O atravessamento das linhas 901 e 906, da atual Via Engenheiro Edgar Cardoso, deverão sofrer alterações 

durante o período de execução dos trabalhos. 

 As linhas 902 e 907 poderão ter o seu percurso alterado na Rua Camilo Castelo Branco, aquando a 

realização da estação da Arrábida. 

 O atravessamento das linhas 901 e 906, da atual Via Engenheiro Edgar Cardoso, deverá sofrer alterações 

na execução dos trabalhos. 

 Todos os tempos de viagem das linhas próximas da intervenção serão penalizados com os 

constrangimentos e desvios a efetuar, durante a execução dos trabalhos. 

 A passagem das linhas 901 e 906 na atual paragem na rotunda Engenheiro Edgar Cardoso deverá sofrer 

alterações durante a execução dos trabalhos. 

 Temporariamente a Rua Barão Corvo será interrompida para a execução de túnel de acesso à estação, o 

que obrigará o desvio das linhas 904 e 11 M. 

 A Rua Visconde das Devesas estará temporariamente condicionada, durante a execução de poço de 

ventilação, previsto no local, o que trará condicionamentos de circulação à linha 905. 
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 Atendendo à proximidade da intervenção com a rotunda de Santo Ovídio, prevê-se que a circulação 

automóvel esteja bastante condicionada durante os períodos das pontas e isso trará muitos prejuízos para 

as nossas linhas 903, 905, 907 e 12M. 

 De um modo geral prevê-se grande perturbação da rede STCP em Vila Nova de Gaia, com acréscimos de 

tempos de percurso e várias linhas com desvios na envolvente das obras da nova linha Rubi de metro. 

 Na entrada da cidade do Porto a implantação da linha Rubi trará ainda mais agravada perturbação à rede 

da STCP, pois para além das linhas que entram da Ponte da Arrábida serão afetadas todas as linhas do 

eixo do Campo Alegre e ainda todas as que circulam no Bom Sucesso e aí efetuam término bem como as 

que operam na Rotunda da Boavista com ligação aos diversos arruamentos envolventes. 

 

Também atendendo aos diversos constrangimentos na execução da obra ao longo de toda intervenção, de 

modo a que TPR (transportes públicos rodoviários) não perca atratividade, evitando a transferência de 

passageiros para o transporte individual, propõe-se que se incluam as seguintes medidas de minimização: 

 Privilegiar o TPR nos desvios de percurso a considerar, em detrimento do transporte individual que deverá 

ficar mais condicionado. 

 Privilegiar a criação de corredores dedicados ao TPR, sempre que for necessário efetuar condicionamentos 

trânsito. 

 Definir novos locais de término de linhas e paragens provisórias sempre que necessário, mas em locais que 

efetivamente interessem aos clientes do TPR e com condições adequadas de conforto e segurança. 

 Elaborar e implementar um Plano de Informação e Sensibilização dos utentes para a utilização do transporte 

público ou partilhado, em detrimento do transporte individual. 

 Garantir efetivo acompanhamento policial para uma melhor gestão de trânsito nos pontos assinalados como 

de maior congestionamento e para fazer respeitar os corredores dedicados ao TPR, no sentido de minorar 

os aumentos de tempos de percurso do TPR. 

 Implementação de um sistema de informação eficaz à população, quanto às alterações de percurso do 

serviço de transporte rodoviário, com indicações claras dos desvios e localização das paragens provisórias. 

 Avaliar e monitorizar, as condições de acessibilidade e permanência dos passageiros nas paragens 

provisórias, certificando-se que estão colocadas fora dos circuitos de circulação de equipamentos da obra, 

mitigando os efeitos negativos da obra, nomeadamente o ruído, poeiras e vibrações da obra. 

 Avaliar e monitorizar, em permanência, os tempos de viagem do serviço de transporte público rodoviário, 

nas zonas envolventes à obra, de modo a que se possam mitigar os efeitos negativos das condições de 

circulação. 

 

A finalizar, verificou-se que a linha 1, do carro do Elétrico, de acordo com o projeto, poderá ter o seu 

funcionamento condicionado, durante o processo de construção da ponte (estimado 36 meses). Atendendo a 

que esta é a uma linha de grande procura e receitas para a sustentabilidade deste modo de transporte, bem 

como de imagem turística da maior relevância para o Grande Porto, propõe-se que o projeto preveja os meios 
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necessários para garantir a necessária circulação do carro elétrico, no troço junto à atual Bomba de Gasolina, 

na Rua do Ouro, onde o projeto prevê a construção do pilar da ponte, na margem do Porto. 

 

Propostas das Entidades Externas: 

A CA considerou de ponderar na decisão sobre as condições do projeto os seguintes aspetos dos pareceres 

externos recebidos: 

CMP: 

 A Estação Campo Alegre deve ser desenhada de forma a criar uma entrada no Polo Universitário, com 

especial atenção ao desenho do seu espaço público e à criação de ligações francas e acessíveis, ao nível 

dos modos suaves, às diferentes faculdades. 

 Potenciar o tratamento conjunto da área de chegada do tabuleiro superior da nova ponte com a área de 

intervenção da nova estação do Campo Alegre, no sentido de aproveitar a intervenção para melhorar a 

ligação pedonal norte-sul, entre as faculdades de Arquitetura e de Letras e o Campo Alegre, bem como 

para criar um espaço público qualificado, com identidade e utilidade. 

 Elaboração de um estudo que contemple a proposta do PDM um parque de estacionamento dissuasor 

(Parque de franja - Pf) na zona da Estação de Campo Alegre.  

 Para promoção da mobilidade pedonal e aumento da abrangência da Estação Campo Alegre, seria muito 

importante existir uma ligação pedonal da cota baixa (Rua do Ouro) ao tabuleiro da Ponte. 

 Integração urbana dos poços (P1-EV e P2-E), ao nível do tratamento de superfície. 

 Que se avaliem os impactes resultantes das variações dos níveis piezométricos na proximidade do cemitério 

de Agramonte. 

 Proceder à salvaguarda e manutenção, e, sempre que possível ao acréscimo dos espaços verdes e do 

património arbóreo, é importante a sua salvaguarda, proteção e manutenção. 

 Todos os condicionamentos de trânsito devem ser previamente apresentados, avaliados e aprovados pelo 

Município. 

 O tratamento conjunto da área de chegada do tabuleiro superior da nova ponte com a área de intervenção 

da nova estação do Campo Alegre, no sentido de aproveitar a intervenção para melhorar a ligação pedonal 

norte-sul, entre as faculdades de Arquitetura e de Letras e o Campo Alegre, bem como para criar um 

espaço público qualificado, com identidade e utilidade. 

 

APDL: 

 Deve ser garantida a inexistência de pilares, ou outros elementos, no leito do rio, particularmente no canal 

de navegação e no espaço referido no seu parecer, para possibilitar a rotação/ inversão de marcha dos 

navios, nomeadamente dos comerciais. 

 O projeto da nova ponte, na margem esquerda do rio Douro, deverá assegurar a total operacionalidade e 

acesso das embarcações ao cais do Cavaco (atualmente em procedimento do AIA). 

 O limite aéreo do canal de navegação não pode ser inferior ao registo no centro do canal da ponte da 

arrábida, ou seja, 62 metros 
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ANEPC 

 Na fase de construção e de exploração, devem ser informadas do projeto os Serviços Municipais de Proteção 

Civil dos concelhos do Porto e de Vila Nova de Gaia, dependentes das respetivas Câmaras Municipais bem 

como os agentes de proteção civil localmente relevantes (Corpos de Bombeiros, por exemplo), 

designadamente quanto às ações que serão levadas a cabo e respetiva calendarização, de modo a 

possibilitar um melhor acompanhamento e intervenção, bem como para ponderar a eventual necessidade 

de atualização dos correspondentes Planos Municipais de Emergência de Proteção Civil. 

 Devem ser garantidas as condições de acessibilidade, parqueamento e operação dos meios de socorro, 

tanto na fase de construção como de exploração. Caso se preveja a afetação das acessibilidades em alguns 

locais, devendo ser providenciado para que tal facto seja do prévio conhecimento dos agentes de proteção 

civil e dos Corpos de Bombeiros territorialmente competentes, de forma a minimizar o condicionamento do 

acesso aos veículos de socorro e emergência e permitir a criação de acessos alternativos, caso seja 

necessário. 

 Durante a fase de construção, devem ser contempladas medidas de segurança relativas aos espaços das 

obras, designadamente a elaboração de um Plano de Segurança/Emergência para as mesmas, o qual deve 

identificar e caracterizar os potenciais riscos associados à execução dos trabalhos e procedimentos e ações 

a levar a cabo pela empresa responsável pelas obras, em caso de acidente ou outra situação de emergência. 

Deverá ser assegurado o cumprimento das normas de segurança respeitantes ao armazenamento de 

matérias perigosas. Os locais de armazenamento devem estar devidamente assinalados e 

compartimentados, com vista a evitar situações de derrame, explosão ou incêndio. 

 

STCP 

 Privilegiar o Transportes Públicos Rodoviários (TPR) nos desvios de percurso a considerar, em detrimento 

do transporte individual que deverá ficar mais condicionado. 

 Privilegiar a criação de corredores dedicados ao TPR, sempre que for necessário efetuar condicionamentos 

trânsito. 

 Definir novos locais de término de linhas e paragens provisórias sempre que necessário, mas em locais que 

efetivamente interessem aos clientes do TPR e com condições adequadas de conforto e segurança. 

 Elaborar e implementar um Plano de Informação e Sensibilização dos utentes para a utilização do transporte 

público ou partilhado, em detrimento do transporte individual. 

 Garantir efetivo acompanhamento policial para uma melhor gestão de trânsito nos pontos assinalados como 

de maior congestionamento e para fazer respeitar os corredores dedicados ao TPR, no sentido de minorar 

os aumentos de tempos de percurso do TPR. 

 Implementação de um sistema de informação eficaz à população, quanto às alterações de percurso do 

serviço de transporte rodoviário, com indicações claras dos desvios e localização das paragens provisórias. 
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 Avaliar e monitorizar, as condições de acessibilidade e permanência dos passageiros nas paragens 

provisórias, certificando-se que estão colocadas fora dos circuitos de circulação de equipamentos da obra, 

mitigando os efeitos negativos da obra, nomeadamente o ruído, poeiras e vibrações da obra. 

 Avaliar e monitorizar, em permanência, os tempos de viagem do serviço de transporte público rodoviário, 

nas zonas envolventes à obra, de modo a que se possam mitigar os efeitos negativos das condições de 

circulação. 

 Garantir a necessária circulação do carro Elétrico da Linha 1, no troço junto à atual Bomba de Gasolina, na 

Rua do Ouro, onde o projeto prevê a construção do pilar da ponte, na margem do Porto. 
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7. CONSULTA PÚBLICA 

 

A consulta pública, de acordo com o disposto no artigo 15.º, n.º 1 do DL 151-B/2013, na atual redação, decorreu 

durante 30 dias úteis, de 6 de outubro a 17 de novembro de 2022. 

 

Durante este período foram recebidas as exposições a seguir listadas, em conformidade com a sua proveniência: 

Entidades da Administração Central: ANAC- Autoridade Nacional de Aviação Civil (também incluído nos 

Pareceres externos); DGT 3 Direção geral do Território. Entidades da Administração Local: Câmara Municipal 

de Porto-DMDU. Organizações não-governamentais de Ambiente: FAPAS - Associação Portuguesa para a 

Conservação da Biodiversidade; NDMALO. Associações e outros Movimentos da sociedade civil: MUBI 3 

associação pela mobilidade urbana em bicicleta. Partidos políticos: Grupo Municipal da CDU da cidade do Porto. 

Entidades: Águas e Energia do Porto; Mercado Urbano; REN - Rede Elétrica Nacional, S.A.. Cidadãos: carta 

subscrita por 20 cidadãos, proprietários de frações urbanas integrantes dos prédios com frente para a Rua do 

Ouro e Alameda Basílio Teles, com entrada pela rua do Bicalho, nºs 11, 29, 31 e 81; cidadãos, proprietários do 

edifício Douros9s Place; cidadãos residentes e utilizadores da rua de Gólgota, 21, 63, 90, 100, 126, 130; petição 

subscrita por 7 cidadãos, residentes na freguesia de Massarelos; 5 cidadãos representados pela sociedade de 

advogados Vellozo Ferreira, a título individual: 1335. 

 

Como nota prévia importa mencionar que durante o período de consulta pública, mas marginal a esta, o 

proponente do projeto desenvolveu, através de um ROAD SHOW disponível em vários espaços da área de 

influência do projeto, uma ação de marketing com vista à sua promoção e divulgação. Mais se esclarece que 

este procedimento não foi validado pela APA, que dele é  totalmente alheia. 

 

A análise dos pareceres recebidos traduz uma muito expressiva posição favorável à implantação do projeto 

considerado, desde logo, muito importante para a mobilidade sustentável da Área Metropolitana do Porto (AMP). 

A clara melhoria das acessibilidades entre Porto e Vila Nova de Gaia e de toda a envolvente da área do Projeto, 

a redução dos tempos de viagem nos movimentos pendulares, a diminuição da intensidade de tráfego, o 

envolvimento de uma área muito escassa em transportes públicos, a criação de uma estação na proximidade 

do Pólo Universitário de Campo Alegre e a conceção de uma ponte combinada apenas com modos suaves de 

deslocação são aspetos considerados uma grande mais-valia para o território onde se insere e motivo de grande 

satisfação para a população. 

 

No entanto, infere-se, também desta análise, uma forte preocupação manifestada, sobretudo, pelos cidadãos 

que, de um modo ou outro, serão diretamente afetados pelo traçado previsto para o desenvolvimento do 

projeto: aqueles para quem a proposta apresentada para inserção da linha Rubi no município do Porto é foco 

de grande apreensão; aqueles cujos imóveis irão ser demolidos e para os quais as medidas compensatórias 

elencadas são escassas e pouco esclarecedores relativamente ao futuro. 
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De facto, ao longo do desenvolvimento do traçado da linha Rubi, a nova ponte sobre rio Douro, designadamente, 

o local previsto para a sua inserção no município do Porto e as necessárias demolições de edifícios de primeira 

habitação, no município de Vila Nova de Gaia, são as situações que suscitam o maior conjunto de preocupações. 

A inserção da ponte no local ora pensado, que constitui um tecido urbano muito consolidado, é alvo de forte 

contestação que se revela particularmente evidente, junto dos residentes nas artérias: rua de Gólgota, rua do 

Bicalho e rua do Ouro. Como referido várias vezes, esta posição resulta, em primeiro lugar, da inevitável 

afetação da sua qualidade de vida, pelos expectáveis impactes negativos significativos e não minimizáveis que 

o projeto irá induzir nos fatores ambiente sonoro e vibrações, qualidade do ar, paisagem e sistema de vistas, e 

exposição solar. Depois, pela evidente afetação do edificado, que terá como consequência uma forte redução 

do seu valor de mercado. E acrescentam que com os investimentos feitos no seu património imobiliário 

colaboraram, fortemente, para a requalificação desta zona histórica da cidade, que se encontrava em elevado 

estado de degradação. A localização privilegiada desta área, com uma vista de exceção sobre o rio Douro, os 

Caminhos do Romântico, nomeadamente no percurso que une o Gólgota a Massarelos e que faz parte da 

herança e património histórico e cultural do Porto do século XIX, são outros dos aspetos que sustentam a sua 

posição. É, também, realçado desagrado por não ter sido explicada a razão da alteração de traçado previsto no 

PDM, mais a jusante e sem impactes relevantes, e consideram que a manutenção do traçado e a construção da 

nova ponte gerará prejuízos absolutamente irreparáveis, quer para o património cultural e histórico da cidade 

do Porto, quer para os ali residentes, em várias dimensões. 

 

Quanto às afetações que o traçado do projeto irá induzir no município de Vila Nova de Gaia é dado particular 

destaque às afetações decorrentes da implantação da nova Estação em Santo Ovídio e, também, às demolições 

previstas junto da VL8, e para as quais se considera, nessas exposições, haver possíveis alternativas. 

 

Sumariza-se, em seguida, os aspetos mais relevantes dos contributos recebidos que refletem estas 

preocupações. 

 

Município do Porto  

Os proprietários do prédio urbano denominado DOURO’S PLACE sito na Rua do Ouro, n.º 62 a 120 / 

Rua do Bicalho, n.º 187, assinalam um conjunto de preocupações decorrentes da afetação da qualidade de vida 

dos residentes: sistema de vistas pois de uma vista panorâmica sobre o rio Douro, da ponte da Arrábida e ao 

mar, passarão a um horizonte bem reduzido com a presença do pilar gigantesco da ponte, prevista para os 

terrenos ocupados pelo posto da Repsol; incremento do ruído inerente à circulação do metro pela ponte; 

ensombramento do prédio até agora bem exposto à luz solar durante todo o dia; desvalorização de património 

atualmente muito valorizado. E equacionam que tipo de medidas estão previstas para compensar as perdas de 

valor dos imóveis e quem fiscaliza e indemniza os proprietários de eventuais danos nos imóveis/prédios, 

especialmente das fundações, resultantes da execução dos trabalhos. 
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Os proprietários de frações urbanas integrantes dos prédios com frente para a Rua do Ouro e Alameda 

Basílio Teles, com entrada pela rua do Bicalho, nºs 11, 29, 31 e 81, (também junto ao posto de da Repsol) 

veem com grande preocupação a construção da ponte no local previsto que vai afetar, não só as condições de 

vida no edificado, mas também o seu valor patrimonial: afetação das vistas sobre o rio Douro, muito afetada 

pelo tamanho exagerado e desajustado da obra de arte face à volumetria do prédio e das restantes construções; 

aumento dos níveis de ruído resultante da circulação das carruagens por cima do prédio e ampliado por uma 

curva desenhada à entrada da ponte; diminuição da exposição solar que irá prejudicar a qualidade de vida dos 

seus residentes e desvalorizar o património; insegurança pelo possível arremesso de objetos que poderão causar 

danos materiais e pessoais. Consideram por isso que se justifica a alteração da localização da ponte para uma 

localização mais a jusante, com muito menos impactes, aliás com consta no PDM. Porém, caso não seja assim 

entendido, devem ser implementadas medidas minimizadoras dos impactes que vierem a ocorrer durante as 

fases de construção e exploração e medidas compensatórias, que correspondam à diferença entre o valor das 

frações de hoje e o valor depois da execução da obra.  

 

Um grupo moradores e utilizadores da rua de Gólgota n.º 21, 63, 90, 100, 126 e 130, através de um 

estudo realizado pela empresa WISE, demonstra a pertinência das suas preocupações relativas ao ambiente 

sonoro e vibrações, e solicita a maior atenção e consideração, por forma a minimizar ou eliminar os expectáveis 

impactes durante as fases de construção e de exploração e que sejam garantidas todas as medidas de 

minimização que venham a ser necessárias de forma a minimizar o impacte no ambiente sonoro e, mais 

importante, na saúde e bem-estar. Considera este grupo fundamental que na fase de construção haja uma 

monitorização em contínuo dos níveis sonoros gerados pelas atividades de construção junto às habitações dos 

moradores da Rua de Gólgota, para permitir a avaliação da eficácia das medidas de minimização assim como 

permitir a implementação de outras medidas mais eficazes e/ou adequadas. Solicitam ainda que o horário de 

laboração das obras de construção seja sempre das 07h às 20h e só muito excecionalmente e devidamente 

justificado, após as 20h e a instalação de barreiras acústicas com o mínimo de 2,00 m a 2,20 m, quer na fase 

de construção quer na fase de exploração. Quanto às vibrações entendem que devem ser objeto de um estudo 

pormenorizado e detalhado, permitindo garantir a implementação de medidas de minimização dos seus 

impactes e reduzir ao máximo os efeitos adversos que possam vir a ter na saúde dos moradores. 

 

Em petição assinada por 7 subscritores residentes na freguesia de Massarelos, manifestam total oposição 

ao projeto da nova Ponte sobre o rio Douro pelo impacte profundamente negativo que esta construção terá, 

num espaço urbano, densamente povoado e predominantemente residencial, nos fatores ambientais 

indispensáveis a uma vida saudável: ruído, vibrações, qualidade do ar, exposição solar, mas também na 

paisagem e património cultural (caminhos do Romântico). 

 

O grupo de cidadãos representado pela Vellozo Ferreira Advogados, manifesta a sua preocupação pelos 

impactes negativos muito significativos e não minimizáveis que o projeto irá induzir não só no edificado de que 

são proprietários mas, também, numa área privilegiada da cidade do Porto, com uma vista de exceção sobre o 
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rio Douro e um património histórico-cultural imenso, de que faz parte um vasto conjunto de imóveis 

classificados.  

 

Considerando o impacte significativo sobre a população e saúde humana, mas também sobre o património 

edificado e paisagístico e também visual, consideram que deveriam ter sido estudadas soluções alternativas de 

projeto, que pudessem reduzir significativamente o impacte ambiental e sublinham que devem ser acauteladas 

as necessárias medidas de minimização e compensação e, obviamente, as justas indemnizações. 

 

Adriana defende a necessidade de uma explicação técnica, extensiva e detalhada à população que justificasse 

a não utilização da ponte da Arrábida para a ligação de metro a Gaia e que a adoção desta solução seria 

resultado do estudo aprofundado de todas as soluções possíveis. 

 

Ana Paula Azevedo refere que sendo que uma das estruturas da ponte vai ficar em frente a um bloco de 

apartamentos, junto ao Rio Douro, que vai desvalorizar os imóveis em questão, considera que a solução passará 

por pagar aos proprietários dos referidos imóveis, o valor correspondente ao valor atual de venda. 

 

António Alfarroba advoga que o volume excessivo sobre área residencial, sapata de pilar fronteiro a prédios de 

habitação e inserção de túnel impedem a ampliação de faculdade de arquitetura. 

 

António Maria Bernardes de Castro e Melo e Maria Lucinda Abreu Carvalho manifestam, em parecer idêntico, a 

sua total discordância relativamente à localização da nova Ponte que, atendendo à sua dimensão desmedida e 

à sua inserção numa encosta do rio com uma elevada densidade de construção, vai criar um impacte visual 

extremamente negativo numa das zonas mais emblemáticas da cidade. Esta solução terá impactes não só na 

população residente pela inevitável diminuição da sua qualidade de vida como afetará, também, de forma 

acentuada o edificado que resultará numa forte diminuição do seu valor de mercado. Também manifestam 

preocupação pela afetação da segurança das pessoas e bens, seja na fase de construção, seja na fase de 

exploração da linha, com a agravante de, durante a fase de obra, poderem ocorrer danos estruturais nos 

edifícios, maioritariamente assentes sobre estacas. E sublinham a necessidade de serem implementadas 

medidas que mitiguem os impactes decorrentes da proximidade do edificado ao pilar previsto para o local onde 

se encontra atualmente o posto de abastecimento da Repsol, e medidas compensatórias que correspondam à 

diferença entre o valor das frações de hoje e o valor depois da execução da obra.  

 

Filipe Borges Teixeira, atendendo a que uma das mais-valias do Projeto se prende com a diminuição de veículos 

na ponte da Arrábida, entende que a linha Rubi poderá ser construída na ponte da Arrábida por via da redução 

do número de faixas de rodagem de 3+3 para 2+2. Refere, também, que ao não ser garantida uma ligação 

pedonal e por ciclovia entre a cota alta e a cota baixa do rio, não se pode justificar a premissa de que a ponte 

será relevante para o uso de meios suaves. E, por último, realça não estarem acautelados os impactes negativos 
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expectáveis, que as curvas antes da entrada da ponte acentuam, nas edificações existentes do lado do Porto, 

quer em termos de ruído, vibrações e perda de valor patrimonial. 

 

Filipe Martins considera que a localização da ponte no lado do Porto prejudicará fortemente os moradores e 

provocará uma desvalorização patrimonial substancial. No que toca aos moradores da Rua do Ouro 108 essa 

desvalorização é evidente, em particular nos andares superiores que possuem terraço e que verão a sua 

privacidade totalmente comprometida e ao alcance dos projéteis que os peões decidirem atirar. Além da questão 

do ruído, da vista para o rio que se perde, etc. 

 

Frederico Teves considera que o projeto afeta gravemente os cidadãos e o edificado da área onde se insere e 

sugere, como alternativa, a utilização da ponte Dona Maria de fácil adaptação ao traçado da linha Rubi e com 

reduzidos custos de reabilitação.  

 

Hugo de Almeida de Azevedo Meireles, proprietário de um prédio localizado no n.º 21 da Rua de Gólgota, para 

o qual está prevista a sobreposição parcial da cobertura do prédio pelo tabuleiro da ponte a construir, contesta 

a largura deste que foi projetada para a travessia de peões e ciclistas mas que dada sua a altura será pouco 

usada, particularmente em dias ventosos ou de chuva, e alerta para o facto de não estarem previstas quaisquer 

medidas mitigadoras do aumento inevitável do ruído, nem da proteção de queda de objetos em cima do telhado 

da casa ou do logradouro da mesma, queda que poderá originar graves acidentes ou mesmo a morte de 

habitantes. Também refere que não foram previstas medidas adequadas que impeçam a devassa visual do 

logradouro da casa. 

 

Joana Azevedo Costa, residente na Rua do Bicalho destaca o facto de nunca ter sido abordada, por qualquer 

uma das entidades envolvidas, sobre o projeto, muito impactante, que vai nascer ao lado de sua casa. E elenca 

um conjunto de preocupações com destaque para a inserção da ponte numa área residencial e a afetação de 

ocorrências patrimoniais. Considera, por isso, da maior importância a implementação de medidas tendentes a 

minorar os impactes negativos decorrentes da implantação do projeto e questiona que medidas compensatórias 

estão equacionadas para a desvalorização dos imóveis e o incómodo sentido durante a fase de obra. 

 

João Almeida sugere duas hipóteses de projeto que acha mais interessantes: converter a ponte da Arrábida 

para um modelo híbrido (metro e rodoviário) ou a travessia do metro por túnel subaquático.   

 

João Paulo Rodrigues Pereira discorda da solução de ponte sobre o Douro apresentada no projeto pelos 

impactes induzidos no património natural e histórico-cultural e arquitetónico para além do edificado habitacional 

que fica literalmente "debaixo de ponte" o que provoca uma evidente desvalorização patrimonial. A indução de 

ruído acima dos limites legais é, também, foco de preocupação. 
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José Pedro Valente Oliveira residente na Rua do Bicalho, 29, tendo presente o enorme impacte que o projeto 

terá em muitos munícipes em prol da superior beneficiação da qualidade de vida, mobilidade e créscimo 

sustentável das cidades do Porto e V. N. Gaia esperava que houvesse um benefício evidente, que seria o acesso 

direto à ponte, quer através de escadaria, quer através de um elevador ou outra solução com vantagens, na 

sua opinião, muito significativas: possibilidade de poder aceder de forma rápida ao tabuleiro de circulação 

pedonal; servir toda a zona ribeirinha com acesso (indireto mas mais rápido) ao metro; acesso rápido a Gaia; 

acesso rápido ao Porto (às faculdades) e demais área; acesso turístico entre vários outros. Sem esse acesso 

direto ao tabuleiro da ponte a partir da zona ribeirinha, não vislumbra nenhuma outra vantagem relevante para 

os locais como contrapartida/benefício face à invasão urbanística que terá ali lugar, por muito evidente e 

necessária que seja.   

 

John Lochiel Graham, residente na Rua do Gólgota nº 63, edifício de que é co proprietário a par de outros sitos 

na mesma artéria n.ºs 101 e 39/57 que constituem, todos eles, casas de habitação rodeadas por extensas áreas 

de logradouros ajardinados, onde se prevê a implantação de um pilar da ponte a cerca de 50 m, manifesta e 

expressa a sua veemente oposição à construção da ponte no local projetado, e requer a realização de estudos 

complementares, com o propósito de se obter uma alteração do traçado da linha Rubi, de modo a minimizar os 

inevitáveis impactes negativos. Desde logo, porque se trata de uma localização privilegiada da cidade do Porto, 

com uma vista privilegiada sobre o Rio Douro, zona histórica dos Caminhos do Romântico, nomeadamente no 

percurso que une o Gólgota a Massarelos, que faz parte da herança e património histórico e cultural do Porto 

do século XIX. Depois, porque a tranquilidade, qualidade de vida e a herança histórica que as propriedades 

representam para si e para a sua família, está ostensivamente posta em perigo pela construção da nova ponte 

sobre o rio Douro, e considera que os efeitos que recaem sobre os Sistemas Ecológicos, Paisagem, Qualidade 

do Ar, Ambiente Sonoro, Vibrações, Saúde Humana e Património Cultural, não foram devidamente ponderados 

e não propõe medidas mitigadoras.  

 

Marcos Hehn Pinto da Silva, em representação do Alojamento Local sito na Rua do Gólgota 21, manifesta a sua 

grande preocupação com o impacte da Ponte no negócio que desenvolve, seja durante a fase de construção, 

com duração prevista de 3 anos, seja durante a fase de exploração. Teme que a solução de traçado apresentada 

resulte de uma urgência com vista a aproveitar os fundos europeus e não uma solução que ambientalmente se 

afigure mais favorável. Questiona, também, a pertinência de dotar a ponte de uma segunda valência, que é a 

travessia para peões. Sendo que identifica como principais causas de impacte sobre o imóvel onde desenvolve 

o seu negócio, a projeção do tabuleiro sobre o lote, a devassa do mesmo devido a transeuntes, e o ruído da 

passagem do metro, entende que estes impactes serão substancialmente diminuídos se a ponte for 

exclusivamente para o metro, o que permitiria reduzir a largura do tabuleiro em cerca 40%. Além de que ser 

um risco para a segurança pública atendendo à cota de cerca de 76 metros prevista. 
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Maria de Fátima Melo Mendes manifesta o seu desagrado em relação à nova travessia do Rio Douro, 

nomeadamente pelo impacte que terá na paisagem pois a sua dimensão, em termos de altura e largura, é 

brutal. 

 

Maria Teresa Martins Borges acha o projeto, globalmente, megalómano com uma ponte excessivamente alta e 

larga, que não tem conta aspetos tão importantes como os seguintes: perda de valores culturais 3 o património 

paisagem (rio, margens, foz do Douro), a descaraterização das margens encostas do rio Douro já muito 

flageladas por urbanismo inadequado e perda de vegetação; perda de valor turístico da paisagem que era 

património imaterial do Porto; nível de ruído (e vibração) que passará a existir. Acha, também, inconcebível: 

construção por cima de habitações existentes, os obstáculos visuais que passarão a existir, o ruído, o perigo de 

queda de materiais/pessoas/viaturas; perda de valor patrimonial das habitações. Não tendo sido melhorados os 

acessos à ponte, o caos rodoviário continuará a existir. Logo, não há benefício na área dos transportes.  

 

Nair Cardoso contesta a localização da ponte numa área tão densamente urbanizada e defende que os interesses 

instalados não podem prevalecer com o prejuízo da população que vive e tem negócios na zona e espera que 

a câmara municipal do Porto, caso o projeto avance, assuma todas as responsabilidades sociais e patrimoniais. 

E considera que a localização da ponte deverá ser repensada e reavaliada, pois há outra opção que não tem 

tantos impactes ambientais. 

 

Pedro da Costa Mendes Ferreira considera que a construção de um pilar da ponte ente dois prédios residenciais, 

com ruído, vibração e risco de queda revelam grande precipitação na decisão. 

 

Pedro Soares manifesta o seu desagrado sobre a implantação de um pilar de betão encostado junto ao edificado 

do nº 81 da rua do Bicalho, com consequente afetação da qualidade de vida decorrente da afetação sobre o 

sistema de vistas, a luminosidade e perda de valor patrimonial. 

 

Olga Fernanda Cardinal Cardoso considera que além de representar um perigo para a população que vive por 

baixo da futura ponte, a localização da mesma não serve os interesses do Porto ao passar numa área que coloca 

em perigo as pessoas e a beleza desta grande cidade.  

 

Patrícia Fonseca residente na rua Gonçalo Velho Cabral, mesmo em frente à futura estação subterrânea (debaixo 

do jardim), manifesta a sua preocupação sobre o modo com o projeto possa vir a afetar o estacionamento 

daquela artéria, com a possível ocupação por utilizadores do metro. 

 

A Maus à Quinta julga que não devia ser contruída uma nova ponte, considerando as questões económicas e 

funcionais. A ponte da Arrábida deveria ser reabilitada e adaptada à nova linha Rubi, através da redução do 

número de faixas de rodagem e a recuperação do espaço pedonal e ciclável. Considera que esta solução 

permitiria uma redução substancial de custos, menor impacte na paisagem e a salvaguarda de valores 
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patrimoniais e, por outro lado, contribuiria para a descongestionamento do tráfego automóvel na Arrábida. No 

entanto relativamente à proposta da nova ponte, considera muito importante ter em conta que a amarração do 

lado do Porto é mais problemática considerando que atravessa áreas urbanas consolidadas, com impacte 

relevante sobre a malha urbana e as estruturas viárias. A salvaguarda de imóveis e conjuntos de interesse 

patrimonial na escarpa do Porto devem ser objeto de aprofundamento acompanhado de estudos de 

enquadramento paisagístico, de modo a mitigar o impacte na fruição das vistas sobre o Douro e sua foz. 

 

Município de Vila Nova de Gaia  

Adriano Gonçalves Teixeira e Maria Teresa de Jesus Soares Teixeira, residentes na habitação prevista para 

demolição situada na VL8, Candal, Vila Nova de Gaia encaram, com muita preocupação, o facto de o Estudo de 

Impacte Ambiental ser particularmente omisso sobre os efeitos nefastos que a execução do projeto terá sobre 

a vida daqueles que vão ser expropriados. E sublinham a sua perplexidade ao verem que apenas está elencada 

uma medida compensatória: <Compensar os arrendatários e/ou proprietários de edifícios de habitação ocupados 

como residência habitual ou temporários previstos a demolir= que obviamente se revela muito pouco 
esclarecedora sobre que compensações estão equacionados para aqueles que como é o seu caso <vivem no 
local há mais de 40 anos e que se vão ver privados da sua casa=. E questionam, por um lado, se uma medida 
tão geral contemplará uma compensação pelo sofrimento provocado pela necessidade de ter que abandonar a 

casa onde residem há mais de 40 anos e, por outro, se a compensação será suficiente para colocar os 

expropriados na mesma situação em que estão atualmente.  

 

Armando da Silveira Ferraz embora concordante com o projeto estranha a dimensão e a localização escolhida 

para a estação terminal em Santo Ovídio e receia que para além do impacte visual no contexto habitacional em 

que se insere, o caos gerado nesse ponto nevrálgico da cidade venha a ser superior ao benefício obtido. 

 

Gustavo Silva considera que a opção de fazer uma estação adjacente à atual em Santo Ovídio revela incúria, 

má-fé, falta de cuidado e de respeito para com os cidadãos e sublinha que o facto de o projeto obrigar à 

demolição de diversas edificações na sua maioria primeiras habitações exigia contactos prévios com as pessoas 

afetadas. E realça que o facto de terem tido conhecimento através da comunicação social dos factos tidos como 

consumados, causou grande ansiedade, incerteza e sensação de desproteção e incúria do metro para pessoas 

afetadas pelas demolições previstas. Além disso, não reconheço vantagens técnicas e de mobilidade urbana da 

opção de Santo Ovídio face a outras possíveis ligações.   

 

Jorge Manuel Araújo Teixeira deixa uma nota relativamente aos parques estacionamento construídos que são 

geradores de trânsito na envolvente de onde são construídos, pelo que um parque de estacionamento com 500 

lugares, certamente vai ter um impacte gigante no trânsito na zona evolvente. 

 

Manuel Gomes considera que para a prevista estação de Santo Ovídio deveria ser estudada uma solução 

alternativa, tal como feito para o troço que lhe dá acesso. A deslocação mais para sul do local previsto poderia 
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diminuir a necessidade de demolições das habitações ali existentes evitando, deste modo, danos irreparáveis 

para os moradores que lá construíram toda uma vida e cujo quotidiano está todo centrado naquela localização. 

Considera que a área ocupada pela igreja de Santo Ovídio poderá ser um local alternativo para a implantação 

da referida estação, solução que seria muito menos danosa para os habitantes para quem os impactes nunca 

serão devidamente compensados. Por último, lamenta que os moradores nunca tenham sido ouvidos ou que 

lhes tenha sido explicado em tempo útil o projeto e os seus impactes que terá sobre a sua vida, pois apenas 

dele tiveram conhecimento através da comunicação social.  

 

Pedro Félix Rocha acha a estação da Arrábida muito árida e gostaria que o projeto pudesse trazer uma escala 

mais humana àquela área, ao invés de manter o perfil austero típico de estradas de acesso suburbanas a que 

o parque de estacionamento vem intensificar. Dado a nova ponte ser, também, pedonal seria desejável criar 

uma área mais apetecível para população.  

 

Sintetiza-se, em seguida, os contributos de entidades de diversa ordem, aos quais se deu enfase às medidas e 

recomendações elencadas tendentes a minimizar os impactes negativos decorrentes da implantação do projeto. 

A DGT informa que o projeto não interfere com nenhum vértice geodésico. No que respeita à RNGAP, informa 

que dentro da área de estudo deste projeto existem 2 marcas de nivelamento, cuja integridade deverá ser 

assegurada. 

 

A ANAC informa que, face ao tipo de projeto e às alturas acima do solo do mesmo, incluindo os projetos 

complementares e/ou temporários a executar em fase de construção, o mesmo não tem impacte em termos 

das operações da aviação civil. Alerta, no entanto, para o facto de que, em fase de construção, caso sejam 

utilizados equipamentos com altura superior a 30 m, nomeadamente gruas, estes são considerados obstáculos 

à navegação aérea, devendo ser balizados de acordo com a Circular de Informação Aeronáutica 3 CIA 10/03, 

de 06 de maio 3 Limitações em Altura e Balizagem de Obstáculos Artificiais à Navegação Aérea. 

 

A CMP entende que a solução escolhida irá prejudicar o património identificado e considera fundamental a 

apresentação de uma proposta de inserção urbana que inclua uma área que compreenda o Campo Alegre, Pólo 

Universitário e Via Panorâmica: Criação de uma identidade espacial comum, através da continuidade do 

tratamento dos espaços públicos, ao nível da materialidade, das soluções construtivas, de paisagismo, mobiliário 

urbano, etc.; Criação de uma rede de percursos pedonais que estabeleça a ligação entre as áreas atualmente 

separadas pela rua de Entrecampos e entre estas e o Campo Alegre, dimensionada de modo a corresponder à 

grande utilização, nomeadamente de utentes estudantis; Reavaliação da localização do acesso sul à estação do 

Campo Alegre, que deverá relacionar-se de forma adequada com a rede de acessos pedonais e com a proposta 

de arranjo de superfície; Encontrar soluções alternativas para o estacionamento de automóveis (eventualmente 

em silo), compatíveis com a requalificação dos espaços à superfície; Ligação entre as áreas localizadas a norte 

e a sul da rua de Entrecampos, através de travessia em túnel, ou através da proposta de uma nova topografia 

que permita enterrar a rua de Entrecampos. Relativamente à área de implantação do arco e dos pilares da 
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ponte a proposta denota desarticulação na forma como todos os elementos que a compõem se relacionam 

entre si, bem como debilidades na escala dos elementos propostos. No que respeita aos acesso mecanizados, 

e na sequência da intervenção na envolvente, importa prever o acesso a partir e ao Bairro de Massarelos. 

Acrescenta, ainda, que na sequência da ocupação, para desvios de tráfego, dos parques de estacionamento da 

FAUP e do Campo Alegre, devem ser previstas alternativas na fase da obra, sem prejuízo de, após a conclusão 

da mesma, e conforme previsto no PDM, se garantir a construção neste local de um parque de estacionamento 

dissuasor. Por último, salienta a importância acautelar que no decurso da execução da obra sejam desenvolvidos 

todos os meios no sentido de mitigar os impactes negativos decorrentes da mesma, designadamente ao nível 

do ruído indesejado provocado, das vibrações inerentes às escavações e movimentos de terras, à degradação 

da qualidade do ar, aos impactes no património cultural e na paisagem. 

 

A FAPAS não identificou impactes muito significativos sobre a fauna e flora mas refere a existência na área de 

algumas espécies não inventariadas no EIA, pelo que caso surjam devem ser implementadas as medidas 

necessárias. 

 

O NDMALO-GE apresenta um conjunto questões que gostaria de ver esclarecidas designadamente se é definitiva 

a localização da Ponte prevista para o lado do Porto e se está equacionada a eliminação da travessia de peões 

ciclistas; se há estudos sobre a inserção da ponte no vale de Massarelos e outros arranjos urbanísticos e afetação 

do sistema de vistas; que medidas de mitigação, de compensação e planos de monitorização estão pensados 

para as áreas afetadas e respetivo edificado; e que alternativas estão previstas para o parque de estacionamento 

das faculdades durante o período das obras. 

 

A MUBI considera o projeto um enorme contributo para a mobilidade sustentável na AMP com evidente melhoria 

na qualidade de vida das populações e aproveita a oportunidade para apresentar algumas recomendações que 

considera pertinentes: uma pista ciclável bidirecional e partilhada com peões deve ter uma largura de 3m ou 

um mínimo de 2.5m, sobretudo quando se trata de uma área exposta a fortes ventos laterais que tornam os 

movimentos dos utilizadores de bicicleta mais erráticos; sugere um reordenamento com uma ciclovia 

unidirecional exclusiva de 1.8m e um espaço pedonal de 1.8m, mantendo assim a área dedicada aos meios 

suaves com os mesmos 3.6m propostos. Os bancos, por apresentarem risco de colisão ao fazerem parte do 

corredor ciclável, seriam movidos para a fronteira entre o corredor ciclável e pedonal. Relativamente à solução 

apresentada para o espaço-canal da Avenida Eng. Edgar Cardoso considera que todas as interseções da ciclovia 

deverão ser sinalizadas e que a ciclovia deverá ser alargada para permitir curvas mais suaves nos pontos em 

que o traçado apresenta com ângulos de 90º.   

 

A CDU apesar de concordar com a importância desta linha para a cidade do Porto e para a AMP além de 

considerar inadmissível a alteração da localização prevista para a nova ponte sobre o rio Douro, considera que, 

do lado do Porto, não são acauteladas questões fundamentais que decorrem, na sua maior parte, do erro na 

definição da localização da ponte: ruído causado aquando da construção e funcionamento da linha Rubi, não 
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prevendo medidas de proteção efetivas (caso de colocação de janelas com vidros duplos e reforço do isolamento 

acústico de paredes e coberturas) das residências que se situam próximo, ou por baixo, da ponte e viaduto; 

risco de quedas de objetos a partir do tabuleiro da ponte, não propondo medidas para reforço da cobertura dos 

edifícios localizados por baixo ou nas imediações da mesma; perdas económicas de atividades comerciais 

(designadamente de alojamento local) de estabelecimentos que, com a construção da ponte, perderão as suas 

caraterísticas distintivas (paisagem, sossego e privacidade) perdas, ao nível da privacidade, que ocorrem ao 

nível dos logradouros e jardins de inúmeros edifícios que, com a construção da ponte, ficam devassados (não 

se prevendo nenhuma medida mitigadora a este nível); impacte que a construção do pilar no início da Rua do 

Gólgota terá nesta rua, impedindo, ou pelo menos dificultando, o acesso de viaturas à mesma, sendo que esta 

só tem esse acesso para viaturas; eliminação de centenas de lugares de estacionamento, designadamente no 

parque de estacionamento do Campo Alegre e em terrenos situados a Nascente e Sul da Faculdade de 

Arquitetura, não propondo quaisquer alternativas ou medidas mitigadoras; consequências de duas alterações 

ao traçado da Rua de Entre Campos e da Via Panorâmica, <esquecendo= que esta é uma das principais entradas 
e saídas do Porto e que, designadamente ao nível da entrada, qualquer problema tem, pela sua proximidade, 

impacte na VCI e, consequentemente, em toda a cidade do Porto - e, também, na cidade de Gaia; percursos a 

utilizar para a retirada de inertes produzidos em obra, nem dos materiais necessários à sua execução 

(designadamente betão), nem esclarece sobre quais as medidas mitigadoras que, para o efeito, vão ser 

adotadas. Importa, por isso, aprofundar as questões elencadas de modo a definir adoção das medidas 

adequadas à proteção/compensação dos cidadãos afetados. 

 

A Águas do Porto refere que o estudo apresentado não contém o detalho necessário a uma correta avaliação 

do impacte do projeto nas infraestruturas de que é responsável, em particular no que respeita ao ciclo urbano 

da água da cidade do Porto. Refere, também, que o estudo, apesar de identificar as estruturas afetadas não 

propõe soluções para os seus desvios que permitam verificar a exequibilidade das mesmas, além de não ser 

abordada a metodologia que se prevê adotar para implantar tais desvios que permita verificar qual o impacte 

destas operações na continuidade dos serviços prestados por esta entidade. 

 

A Mercado Urbano, considerando os inúmeros efeitos e impactes negativos que esta intervenção terá para o 

funcionamento do Mercado do Bom Sucesso, questiona: que medidas compensatórias estão previstas, 

designadamente no que concerne à mitigação dos efeitos negativos do ruído, vibrações e circulação rodoviária; 

se está previsto o levantamento estrutural e levantamento fotográfico do edifício do Mercado do Bom Sucesso; 

se as alterações à circulação rodoviária serão notificadas à Mercado Urbano ou serão apenas publicitadas via 

Edital ou outro e com quantos dias de antecedência as alterações rodoviárias com impacte para o Mercado do 

Bom Sucesso serão publicitadas/notificadas; qual a razão para o Edifício do Mercado do Bom Sucesso não se 

encontrar assinalado como Edifício com uso sensível nos termos da planta <Vibrações=. 
 

A REN informa que não se encontram previstas novas infraestruturas na área de implantação do projeto em 

apreciação. 
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Os pareceres recebidos encontram-se em anexo ao relatório de consulta pública, para onde se remete para 

uma análise mais detalhada. 

 

Comentário da CA: 

Considera-se que em fase de projeto de execução, face às exposições recebidas, devem ser as mesmas sempre 

que possível consideradas e devidamente demonstrado o seu cumprimento. Muitas das preocupações 

apresentadas vão ao encontro dos principais impactes identificados pela CA e para os quais no ponto 10 serão 

apresentadas as respetivas medidas de minimização a considerar em fase de projeto de execução. 
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8. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

 

Foi considerada uma Solução Alternativa de traçado no troço entre as estações Soares dos Reis e Santo Ovídio, 

tendo em conta os impactes que a Solução Base apresentava, pela eventualidade da demolição de edificado na 

aproximação à estação de Santo Ovídio, minimizando assim a demolição/expropriação de edifícios De acordo 

com a figura seguinte, a Solução Alternativa desenvolve-se à direita da Solução Base, tendo um traçado mais 

sinuoso. 

 

De mencionar que a Estação terminal de Santo Ovídio esteve na sua conceção muito condicionada, quer em 

planta quer em altimetria, pela absoluta necessidade de se garantir a ligação técnica à Linha Amarela e ao 

Parque de Material e Oficinas em construção. Sendo esta estação términus da linha, deve dispor de condições 

de operação/exploração particulares para permitir a inversão de veículos e a possibilidade, sempre que 

necessário, poder operar com um qualquer dos cais, esta exigência impõe que se disponha de um aparelho de 

mudança de via bretelle tão próximo, quanto os critérios de projeto o permitam, de modo a reduzir os tempos 

de manobras e consequentemente garantir os tempos dos ciclos de operação por sentido de circulação. 

 

Refere o proponente que todas as condicionantes levaram a que na Solução Base o túnel, que recorre ao 

processo construtivo Top Down, com uma estrutura do tipo quadro fechado na aproximação da estação terminal 

de Santo Ovídio, numa extensão aproximada de 87 m, apresente pouco recobrimento o que, por questões de 

prudência, levou a prever a necessidade de demolição de alguns edifícios, sendo certo que na fase subsequente 

de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções técnicas que possam evitar as demolições (obrigando, neste 

caso, ao realojamento temporário dos proprietários/moradores dos edifícios em causa), ou em alternativa a 

eventual reconstrução dos edifícios demolidos sobre o túnel executado.  

 

De acordo com o proponente a Solução Base tem a vantagem de:  

 Garantir, em termos de exploração, para linhas segregadas (túnel), uma velocidade de exploração superior 

à da Solução Alternativa.  

 Garantir um traçado ferroviário com um maior desenvolvimento em alinhamento reto após a estação de 

Santo Ovídio, preferível por razões de conforto, desgaste, tempo de percurso e eficácia operacional. 

 Permitir, dado o desenvolvimento em alinhamento reto da Solução Base, a instalação de uma bretelle muito 

próximo da estação, necessária para os movimentos de inversão ordinários, a qual para ser eficiente deve 

ser colocada o mais perto possível da estação, por motivos de tempo de inversão e redução de percurso 

em contra via.  

 

A Solução Base tem a desvantagem de: 
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 Implicar a demolição de alguns edifícios à superfície uma vez que na aproximação à ligação à estação 

existente de Santo Ovídio o recobrimento que se verifica é insuficiente para se executar o túnel pelo método 

NATM pelo que leva a recorrer a uma solução de construção Top Down. 

 

A Solução Alternativa tem a vantagem de: 

 Minimizar os impactes socioeconómicos dado que evita a demolição dos edifícios à superfície (à exceção de 

1 garagem pertencente a uma casa, que tem de ser demolida). 

 

A Solução Alternativa tem a desvantagem de: 

 Apresentar um traçado mais condicionado em termos planimétricos pelo que limita a velocidade de 

exploração entre a Estação de Soares dos Reis e a Estação de Santo Ovídio. 

 Não permitir, por motivo do traçado, a instalação de uma bretelle muito próximo da estação penalizando 

assim fortemente os tempos de manobras com repercussão negativa nos modos de operação e exploração 

da linha. 

 Interditar a circulação na rua António Rodrigues da Rocha e o acesso à rotunda de Santo Ovídio para permitir 

a construção do túnel, pelo método Top Down uma vez que este se desenvolve coincidente com a rua 

António Rodrigues da Rocha. 

 

De seguida efetua-se a análise comparativa das Soluções propostas, tendo em consideração que para a seleção 

da alternativa ambientalmente mais favorável, se considerou como fator determinante a socioeconomia, tendo 

em consideração que se desenvolvem numa zona com forte ocupação urbana. 

 

Para o fator socioeconomia, tendo em consideração a informação apresentada, considera-se que a Solução 

Base é mais impactante, uma vez que prevê um maior número de demolições, nomeadamente dois edifícios de 

habitação, enquanto a Solução Alternativa só prevê a afetação de uma garagem e um terraço de um edifício de 

habitação.  

 
Para os fatores Ruído e Vibrações, conclui-se pela equivalência das duas Soluções apresentadas na zona da 

aproximação à estação de Santo Ovídeo, apesar de se constatar que existem pequenas diferenças face à 

proximidade/número de edifícios quer ao túnel quer ao P5.EV. 

 

Para os restantes fatores considera-se não existirem diferenças entre as Soluções, à exceção da Paisagem em 

qua a Solução Base é mais vantajosa pela possibilidade de melhorar a qualidade do espaço público numa área 

densamente edificada. Ao nível do Património cultural e considerando-se as especificidades construtivas de cada 

solução de traçado, a Solução Alternativa é a menos desfavorável, face de à existência de património 

Classificado ou em Vias de Classificação 3 Escola Primária do Cedro. 
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Assim, face ao atrás exposto considera-se que a Solução Alternativa será a mais favorável. No entanto, de 

acordo com o proponente em termos do funcionamento da rede de metro a Solução Base é a mais eficiente, 

garantindo uma velocidade de exploração superior e um traçado ferroviário com um maior desenvolvimento em 

alinhamento reto após a estação de Santo Ovídio, mais confortável e com maior eficácia operacional, permitindo 

a instalação de uma bretelle muito próximo da estação, necessária para os movimentos de inversão ordinários. 

Tendo em conta que também se menciona que na fase de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções 

técnicas que possam evitar as referidas demolições (obrigando, neste caso, ao realojamento temporário dos 

proprietários/moradores dos edifícios em causa), ou em alternativa a eventual reconstrução dos edifícios 

demolidos sobre o túnel executado, deve, neste contexto, e apenas se tal se vier a demonstrar ponderar a 

Solução Base, desde que a sua adoção não implique a demolição de habitações. 
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9. CONCLUSÕES 

 

O projeto relativo à <Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (Linha Rubi)=, apresentado em fase de Estudo Prévio, 

localiza-se na Área Metropolitana do Porto, nas freguesias de Lordelo do Ouro e Massarelos e Cedofeita, Santo 

Ildefonso, Sé, Miragaia, São Nicolau e Vitória, do concelho do Porto e nas freguesias de Mafamude e Vilar do 

Paraíso e Santa Marinha e São Pedro da Afurada, do concelho de Vila Nova de Gaia. 

 

O projeto tem como principais objetivos o aumento da extensão da área servida pela rede do Metro do Porto, 

com reforço das ligações e do nível de serviço prestado entre o Porto e a sua Área Metropolitana, contribuindo 

para uma melhoria da mobilidade na área metropolitana e para o descongestionamento de algumas das vias 

de acesso às cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia. Com o novo traçado prevê-se, também, otimizar o uso 

de um transporte público, potenciando a captação de utentes do transporte rodoviário coletivo e individual, 

objetivo que se enquadra nas políticas de transporte nas grandes cidades e suas áreas metropolitanas, sendo 

um contributo decisivo para a descarbonização da mobilidade e das cidades. 

 

O projeto foi submetido a AIA, ao abrigo da alínea h) do n.º 10, do Anexo II do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, 

de 31 de outubro, na sua atual redação. 

 

O projeto afeta área sensível no âmbito do definido na subalínea iii), da alínea a), do Art.º 2º do RJAIA, 

nomeadamente <Zonas de proteção dos bens imóveis classificados ou em vias de classificação, definidas nos 
termos da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro=, uma vez que o traçado subterrâneo atravessa a Zona Especial 

de Proteção (ZEP) do Mercado do Bom Sucesso, classificado como Monumento de Interesse Público (MIP), pela 

Portaria n.º 250/2011, DR, 2ª série, n.º 17, de 25 janeiro de 2011, e o Conjunto na Zona do Campo 

Alegre/Arrábida, classificado como de Interesse Municipal (IM), pelo Decreto n.º 8/83, DR, 1.ª série, n.º 19, de 

24 janeiro de 1983. E em vias de classificação a Faculdade de Arquitetura da Universidade do Porto, com 

Despacho de Abertura publicado pelo Anúncio n.º 94/2022, DR, 2.ª série, n.º 96, de 18-05-2022 e a Casa da 

Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos Ramos/Casa do Gólgota 3 integrada na ZEP da (Faculdade de Arquitetura da 

Universidade do Porto), encontrando-se em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei 

n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

 

A área da implantação do projeto enquadra-se fora de áreas com elevado interesse conservacionista, 

nomeadamente de Sítios de Importância Comunitária (SIC), sendo a mais próxima, a cerca de 1,7 km o Estuário 

do Douro (Reserva Natural Local). As restantes localizam-se a mais de 10 km.  

 

De salientar a existência de dois exemplares arbóreos classificados de Interesse Público pelo Despacho (extrato) 

n.º 9919/2020, de 28 de setembro de 2020, designadamente de um exemplar da espécie Cinnamomum 

camphora (L.) J. Presl, de nome comum canforeira, situado junto à Via Panorâmica <Edgar Cardoso= (a poente 
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da nova Ponte) e, mais afastado da área de implantação da Ponte e dos respetivos acessos, de um exemplar 

isolado arbóreo da espécie Fagus silvatica var. Atropurpurea L., de nome comum faia púrpura, situado na Quinta 

do Gólgota.  

 

O projeto encontra-se previsto na Componente C15. Mobilidade Sustentável do Plano de Recuperação e 

Resiliência (PRR) contribuindo para o cumprimento do objetivo de assegurar o desenvolvimento de projetos 

com forte contributo para a melhoria dos sistemas de transporte coletivo. 

 

Como antecedentes, no âmbito da definição do traçado apresentado, o proponente refere que o projeto foi 

condicionado pela localização das estações e locais a servir, pelas características em planta e perfil, pelas 

condições de operação e exploração e ainda pelo facto de garantir que a linha possa vir a operar com 16 veículos 

duplos por hora e por sentido. Foi apresentada uma solução alternativa de traçado no troço entre a Estação 

Soares dos Reis e a Estação Santo Ovídio de forma a minimizar a demolição/expropriação de edifícios. 

 

Para a nova Ponte sobre o rio Douro, que materializa a travessia do rio Douro na ligação entre a Estação do 

Campo Alegre e a Estação da Arrábida foram descartadas pelo proponente soluções de ponte atirantada ou 

ponte suspensa, por exigirem a disposição de elementos acima do tabuleiro, o que, do ponto de vista de 

integração na cidade e na paisagem e na relação com as pontes existentes no Porto, se considerou uma opção 

muito negativa.  

 

A Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (Linha Rubi) tem assim um desenvolvimento total de 6,27 km de 

extensão entre eixos de estações, com troços enterrados, à superfície e em viaduto, e inclui: 

 Oito estações, uma já em construção - Casa da Música e sete novas Estações: Campo Alegre (subterrânea), 

Arrábida (superfície), Candal (superfície), Rotunda (superfície), Devesas (subterrânea semienterrada), 

Soares dos Reis (subterrânea) e Santo Ovídio (subterrânea semienterrada). O projeto contempla a 

construção de um parque de estacionamento na Estação Rotunda (subterrâneo, com aproximadamente 

500 lugares). 

 3 Poços de Ventilação e Emergência (PEV). 

 2 Poços de Emergência (um deles equipado com sistema de bombagem). 

 Ramal de ligação nas Estações Casa da Música e Santo Ovídio para a injeção e retirada de veículos e via 

para realizar a inversão de veículos após as estações. 

 Obra de Arte especial 3 Ponte sobre o rio Douro 3 e viadutos de acesso. 

 Reformulação do espaço urbano (incluindo vias rodoviárias) de superfície: nas extensões em que a nova 

linha de metro está à superfície, nas zonas das estações e poços. 

 

Para a nova Ponte sobre o rio Douro foi adotada uma solução do tipo arco com um vão central de 

aproximadamente 400 m. A Ponte garante uma altura livre face ao plano de navegação de mais de 60 m em 

mais de 150 m no centro do canal, atingindo uma altura livre de 70 m, no ponto central, não apresentando 
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apoios definitivos em todo o leito do rio com 330 m de largura. Garante, também, junto às margens uma altura 

livre de mais de 20 m. 

 

Estão também previstas outras Obras de Arte, designadamente: 

 Pontão da Arrábida, de Acesso ao Arrábida Shopping, cerca do pk 2+136.  

 Passagem pedonal da Arrábida, junto da nova Estação da Arrábida, sensivelmente ao pk 2+163.  

 Viaduto da Arrábida entre o pk 2+245.8 e o pk 2+321.4 que resulta de uma escavação significativa incluindo 

a demolição de uma passagem inferior. 

 Viadutos A, A1 e A2, entre os pk 2+580 e o pk 2+784 para adaptação do viaduto existente da via VL8 ao 

novo perfil viário do Metro do Porto. 

 Obras de Arte da Av. Engenheiro Edgar Cardoso: P.I. da Rua de Rei Ramiro, P.I. da Rua André de Castro. 

 Viaduto B, antes do túnel sob o pátio da estação ferroviária de Devesas, nomeadamente entre os pk 3+963 

e o pk 4+064 estando totalmente integrado na bacia de retenção de águas do rio Horto. 

 P.I. sob o Pátio da Estação Devesas. 

 

Entre a Estação Arrábida e a Estação Devesas a Linha é de superfície. No restante traçado a linha Rubi conta 

com dois tipos de túnel mineiro, dividido por 3 trechos: 

 No trecho Casa da Música até estação Campo Alegre, o túnel mineiro de via começa no pk 0+200, onde se 

conecta com a linha Circular (atualmente em construção) e apresenta cerca de 764 m de extensão. 

 No trecho Estação Devesas até à Estação Soares dos Reis, desenvolve-se o segundo túnel mineiro de via 

com cerca de 1 153 m de extensão. 

 No terceiro e último trecho de túnel mineiro, Estação Soares dos Reis até Cut & Cover de Santo Ovídio, 

existem cerca de 638 m de extensão em túnel mineiro (Solução Base e Alternativa).  

 

O túnel Cut & Cover e Trincheiras localizam-se nos seguintes trechos: 

 Túnel a Oeste da Nova Estação de Santo Ovídio 3 Solução Base: localiza-se entre o pk 6+156 e o pk 6+243, 

com uma extensão aproximada de 87 m. Trata-se de um túnel que recorre ao processo construtivo <top 

down=. Na Solução Alternativa: localiza-se entre o pk 6+140 e o pk 6+275, com uma extensão aproximada 

de 135 m. O processo construtivo e a conceção estrutural são idênticos aos adotados no traçado base. 

 

De acordo com o Estudo de Procura e com a Análise de Custo-Benefício efetuado o potencial de captação da 

Linha Casa da Música 3 Devesas 3 Santo Ovídio é de 12,7 M de passageiros em 2029, sendo que destes 3,5% 

advém da procura de indução. Relativamente aos modos concorrenciais verifica-se uma diminuição nos 

utilizadores de transporte individual, de 5,8 M de passageiros, em paralelo com um aumento nos utilizadores 

de transporte público (considerando os passageiros da STCP, operadores privados e comboio) de 2,2 M de 

passageiros 3 o aumento do transporte público decorre do seu papel de alimentação do sistema. 

 

A duração total prevista para a obra é de aproximadamente 33 meses, ou seja 2,8 anos. 
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Em termos de instrumentos de gestão do território, o traçado afeta o município do Porto e o município de Vila 

Nova de Gaia. O Plano Diretor Municipal do Porto, atualmente em vigor (Aviso n.º 12773/2021, de 08 de julho), 

contempla uma proposta para a Ferrovia ligeira (metro) na Carta Complementar 3 Carta da Infraestrutura de 

Transporte Coletivo para a Linha do Metro do Porto entre as Estações Casa da Música 3 Santo Ovídio, com a 

respetiva estação associada e o provável local da nova Ponte sobre o rio Douro. Praticamente toda a área 

considerada no concelho do Porto se encontra sobre a categoria de Solo Urbano. Dentro da classe de Solo 

Urbano, 36,63 ha (correspondente a 51,26% da área de estudo) situa-se em áreas classificadas como Espaços 

Centrais. A área de estudo afeta, também, Espaços de Uso Especial (classificados como <áreas destinadas a 
equipamentos e infraestruturas estruturantes=), que totalizam cerca de 12,95 ha (18,13% da área de estudo) 

e Espaços Verdes e Frente Atlântica e Ribeirinha, contabilizando-se 16,73 ha (23,42% da área de estudo). Os 

espaços classificados como Corredores Verdes Principais são afetados em cerca de 3,35 ha ao longo dessa área 

(4,68% da área de estudo) e os Corredores Verdes Complementares em 7,35 ha (10,28% da área de estudo). 

Os Espaços Verdes Fundamentais são afetados em 10,21 ha, (14,29% da área de estudo). 

 

Quanto às condicionantes e/ou servidões previstas no PDM do Porto, de forma resumida a área de estudo 

interseta as seguintes: Recursos Naturais 3 Árvores e Arvoredo de Interesse Público (Árvores Classificadas; 

Árvores em Vias de Classificação; Zona de Proteção de Árvores e Arvoredo de Interesse Público Classificado ou 

em Vias de Classificação); Recursos Naturais 3 Domínio Hídrico (6,18 ha) (Domínio Público Hídrico; Rio Douro; 

Domínio Público Hídrico 3 Margem do Rio Douro; Domínio Público Hídrico 3 Margem das Linhas de Água com 

Largura de 10 m); Património Edificado (Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação; Zona de Proteção 

de Imóveis Classificados ou em Vias de Classificação); Infraestruturas 3 Marcos Geodésicos (Marcos Geodésicos; 

Zona de Proteção da Rede Geodésica); Infraestruturas 3 Rede Elétrica; e, Infraestruturas 3 Zonas de Servidão 

Aeronáutica. Quanto a Outras Servidões verifica-se também, a existência de Área de Jurisdição da Administração 

dos Portos do Douro e Leixões (APDL). 

 

Quanto à análise da compatibilidade e/ou conformidade da implementação do projeto com o PDM do Porto, 

uma vez que o projeto se desenvolverá essencialmente em modo subterrâneo, aflorando à superfície apenas 

na área do Campo Alegre, a afetação dos vários espaços identificados em termos de ordenamento do território, 

no âmbito do PDM em vigor, será quase nula (excetuando as afetações decorrentes da construção da nova 

Ponte sobre o rio Douro), não se prevendo alterações sobre a classificação atribuída pelo PDM do Porto às 

várias classes de ocupação do solo atualmente atribuídas.  

 

Sugere a Câmara Municipal do Porto, no parecer externo emitido, que para a ocupação definitiva da Estação 

Campo Alegre e para a resolução de incompatibilidade com o PDM do Porto é sugerido a alteração à PO-CQS, 

na <área especificamente ocupada pela futura Estação do Campo Alegre= sugerindo-se a <alteração da 
qualificação do solo para <Espaços de Uso Especial 3 Infraestruturas=, que poderá ser acolhida aquando de um 

futuro momento de alteração do Plano.  
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O PDM de Vila Nova de Gaia encontra-se em vigor desde 13 de agosto de 2009, tendo sido publicado através 

do Aviso n.º 14327/2009 de 12 de agosto. Na área de estudo as Áreas Urbanizadas de Uso Geral são as mais 

interferidas, em cerca de 79,72 ha (39,16% da área de estudo). Serão também ocupadas as Categorias Comuns 

do Solo Rural e Urbano em cerca de 25,82 ha (12,68% da área de estudo). Estes espaços consignam múltiplas 

tipologias que se encontram associadas a Áreas de Equipamentos Gerais Existentes (11,89 ha), Áreas para 

Infraestruturas e Instalações Especiais (1,71 ha), Áreas Verdes de Enquadramento de Espaço Canal (4,37 ha) 

e, ainda, Áreas Verdes de Enquadramento Paisagístico (7,86 ha). Cerca de 33,10 ha encontram-se associados 

a Infraestruturas Lineares, designadamente a eixos viários e ferroviários que atravessam a área de estudo. A 

Estrutura Ecológica Fundamental, cuja distribuição espacial é concomitante com as Áreas Verdes de 

Enquadramento Paisagístico, bem como com uma das áreas associadas a Quintas em Espaço Urbano, no seu 

conjunto totalizam 8,51 ha na área de estudo. Por último, o rio Douro marca uma presença definitiva no limite 

Norte do concelho de Vila Nova de Gaia, ocupando 6,57 ha. 

 

Quanto às condicionantes e/ou servidões, identificaram-se as seguintes: Recursos Naturais 3 Recursos Hídricos 

(Domínio Marítimo 3 Leito do Rio Douro e Margem das Águas Navegáveis do Rio Douro; Domínio Fluvial 3 Leitos 

e Margens dos Cursos de Água a Céu Aberto e Linhas de Água Entubadas); Recursos Naturais 3 Recursos 

Ecológicos (Reserva Ecológica Nacional); e, Património Cultural e, Infraestruturas 3 Linhas Elétricas / Rede 

Ferroviária / Rede Rodoviária Nacional e Regional / Aeroportos / Marcos Geodésicos. Quanto a Outras Servidões 

verifica-se a existência da Área de Jurisdição da Administração dos Portos do Douro e Leixões (APDL) e a Área 

do Entreposto de Comércio do Vinho do Porto de Vila Nova de Gaia. 

 

Quanto à análise da compatibilidade e/ou conformidade da implementação do projeto com o PDM de Vila Nova 

de Gaia as maiores diferenciações verificam-se durante uma parte substancial do traçado, à superfície, no 

entanto, uma vez que se fará uso preferencial de estruturas viárias já existentes e cuja classificação segundo o 

PDM se encontra já associada a infraestruturas, não se verificarão alterações substanciais. As únicas exceções 

serão a Ponte sobre o rio Douro e o viaduto a construir após a Estação Rotunda, mas que, não afetando 

diretamente o solo das áreas a transpor, não se concretizarão em ações incompatíveis com as regras de 

ordenamento ali existentes. No entanto, e no que diz respeito aos acessos de e para a Ponte sobre o rio Douro, 

as afetações previstas no uso de solo serão negativas, ainda que com possibilidade de serem minimizadas 

através da adoção de medidas apropriadas. 

 

Tendo em consideração as classes de qualificação do solo cartografadas nas cartas de ordenamento dos PDM 

de cada um dos municípios abrangidos e analisando detalhadamente os vários tipos de ocupação previstos pelo 

projeto sobre cada uma das diferentes tipologias de classificação do solo, quantificando as áreas a ocupar sobre 

cada tipologia e avaliando a compatibilização, ou não, do projeto sobre essas mesmas áreas, tendo presente 

os Regulamentos em vigor para os PDM do Porto e de Vila Nova de Gaia, conclui-se que o presente projeto é 

conforme e/ou compatível com o regime de uso e ocupação fixados pelos referidos regulamentos. 
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A afetação de áreas classificadas de Reserva Ecológica Nacional (REN), pela Portaria n.º 788/2009, de 28 de 

julho, ocorrerá na parte norte da área de estudo do concelho de Vila Nova de Gaia, sendo classificada como 

Leitos de Cursos de Água (rio Douro), coincidindo com a classificação de Estuário do Rio Douro e sua Faixa de 

Proteção e numa estreita faixa da margem esquerda emersa do rio Douro, classificada como uma Área de Risco 

de Erosão que será intervencionada pelas fundações da Ponte. O apoio de um pilar da Ponte sobre o rio Douro 

pode ser autorizado tendo em conta que a CCDR Norte substitui o procedimento do Reconhecimento do 

Relevante Interesse Público, conforme o disposto na legislação em vigor. Relativamente às ações de 

estabilização de taludes e regulação de drenagem, estas encontram-se previstas como usos e ações compatíveis 

com os objetivos de proteção ecológica e ambiental de prevenção e redução de riscos naturais de áreas 

integradas na REN. 

 

Relativamente às restantes servidões e restrições de utilidade pública considera-se que grande parte das 

situações de sobreposição das condicionantes e servidões com o projeto não constituem qualquer impedimento 

à sua realização ou são compatibilizáveis desde que, sempre que adequado, instruídos os devidos pedidos de 

autorização às entidades competentes.  

 

O projeto desenvolve-se em espaço urbano densamente povoado, com alta densidade de edificado 

predominantemente residencial, de serviços e de equipamentos públicos e privados, sendo atravessado por 

importantes artérias de circulação rodoviária de tráfego relevante e por linhas de circulação ferroviária de 

superfície. 

 

De acordo com o EIA, e da avaliação efetuada, considera-se que será na fase de exploração que os impactes 

positivos do projeto irão ocorrer, encontrando-se na sua maioria associados aos principais objetivos do projeto, 

e ocorrerão no âmbito dos fatores socioeconomia e ordenamento do território. O projeto permitirá alargar a 

cobertura territorial do sistema de metro na área metropolitana do Porto e reduzir os problemas de 

congestionamento do eixo Porto 4 Vila Nova de Gaia. São, também, expectáveis impactes positivos, em função 

dos contributos do sistema de metro para a melhoria da qualidade social e ambiental em meio urbano, 

contribuindo o projeto para a redução das incidências negativas associadas à grande intensidade de fluxos 

pendulares e não pendulares de tráfego rodoviário, que se desloca nas duas áreas das cidades do Porto e de 

Vila Nova de Gaia, nomeadamente nas deslocações para os inúmeros equipamentos existentes na proximidade 

das futuras estações. O projeto contribui para o reforço das atividades económicas, pela melhoria da 

acessibilidade na malha urbana e para a concretização das políticas municipais de desenvolvimento sustentável 

das cidades. A implementação do projeto em análise contribui de forma positiva para o cumprimento das metas 

nacionais, europeias e internacionais no que à descarbonização e sustentabilidade do setor da mobilidade e dos 

transportes diz respeito, nomeadamente, pela potencial transferência modal do transporte individual privado 

para o transporte público coletivo, energeticamente mais eficiente. 
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O projeto terá um impacte positivo na implementação dos planos e programas nacionais, nomeadamente sobre 

o Plano de Recuperação e Resiliência. Ao nível dos planos regionais e municipais, identifica-se igualmente um 

impacte positivo significativo, uma vez que a expansão da rede do Metro do Porto contribuirá para o aumento 

da interconexão com a restante infraestrutura instalada e a instalar e dotará todo o sistema de transporte de 

uma maior coerência e eficácia. 

 

Na fase de construção, também, ocorrerão efeitos positivos ao nível da dinamização de atividades económicas, 

desde a escala local à nacional, não só pelos consumos inerentes às ações construtivas, como, também, pelos 

consumos do pessoal envolvido na obra. São expectáveis efeitos positivos nas condições sociais, sob a forma 

de criação de empregos e desagravamento de situações de desemprego. Estima-se que a fase de construção 

comporte um emprego total da ordem dos 1 200 trabalhadores/ano. 

 

Também na qualidade do ar se perspetiva a ocorrência de impactes positivos, na fase de exploração, resultantes 

da transferência modal da rodovia para o metro, com diminuição do transporte privado, com diminuição das 

emissões atmosféricas atuais geradas pelo setor rodoviário. 

 

No âmbito das alterações climáticas, o projeto irá contribuir para o cumprimento das metas nacionais e regionais 

estabelecidas, nomeadamente ao nível da redução das emissões de GEE, sendo um alicerce importante no 

combate às alterações climáticas e para a melhoria da qualidade do ar local, ao mesmo tempo que promove a 

concretização de boas práticas ao nível da mobilidade urbana. No que diz respeito às estimativas de emissões 

de GEE evitadas com o projeto, por via da redução do número de veículos ligeiros em circulação e fruto da 

captação de passageiros para os transportes coletivos, o EIA estima cerca de 16,8 kton/ano. 

 

Em termos paisagísticos é expectável que haja uma diminuição da utilização do transporte individual com 

benefícios para a dinâmica da paisagem urbana e a melhoria da qualidade do espaço público através da 

reorganização do espaço. 

 

Os impactes negativos do projeto ocorrerão principalmente na fase de construção, foram classificados na sua 

maioria de pouco significativos, no entanto, em algumas situações consideraram-se significativos a muito 

significativos. Para alguns fatores verifica-se, também, a ocorrência de impactes negativos na fase de 

exploração. Assim, salientam-se os seguintes: 

 Geologia 3 impactes decorrentes da movimentação de terras resultante das escavações (subterrâneas e a 

céu aberto) necessárias à construção dos túneis, poços, estações subterrâneas e, da implantação do 

traçado à superfície e execução de aterros, afetando diretamente as formações geológicas e provocando 

alterações geomorfológicas / fisiográficas; da necessidade de depósito de materiais sobrantes (volume de 

escavações - 971 802 m3 na Solução Base e 977 908 m3 na Solução Alternativa; volume de aterro - 206 

450 m3 na Solução Base e 211 246 m3 na Solução Alternativa). 
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 Recursos Hídricos Superficiais 3 a instalação dos estaleiros e de áreas de ocupação temporária/ acessos 

temporários/definitivos, e de restabelecimento de vias e infraestruturas, será responsável pela alteração 

superficial do solo e, nos locais onde houver maior movimentação de terras, pela alteração da superfície 

topográfica e pela redução de parte da cobertura do substrato por onde as águas superficiais se infiltram; 

a movimentação de pessoal, máquinas e equipamentos será responsável pela compactação da superfície e 

levará a que a capacidade de infiltração das águas de precipitação e a taxa de escoamento, seja afetada; 

em caso de precipitação irá ocorrer o transporte de material particulado e de granulometria mais fina 

existente na obra podendo ocorrer o eventual assoreamento das redes pluviais municipais; as operações 

de manutenção, abastecimento e reparação de equipamentos e veículos de construção podem conduzir à 

eventual degradação da qualidade das águas superficiais; a escavação e construção de poços de 

emergência e ventilação dada a movimentação de grandes volumes de terras e de substrato poderá 

intercetar o nível freático implicando o recurso a bombagem das frentes de obra, contribuindo para o 

arrastamento e transporte de material sólido pelas redes de drenagem; a escavação e construção dos 

túneis mineiros e das estações subterrâneas será responsável pela alteração do meio hídrico superficial 

afetando a capacidade de infiltração das águas de precipitação e, por conseguinte, a capacidade de recarga; 

a construção do viaduto B e a construção da passagem inferior das Devesas (construção executada através 

do método de box jacking com a necessidade de execução de um aterro provisório e do entubamento da 

linha de água correspondente ao rio Horto, bem como a construção dos pilares do viaduto, irá incrementar 

a artificialização do meio e alterar as condições de drenagem e em particular anular temporariamente a 

capacidade de retenção existente na referida bacia de retenção do rio Horto. 

 Recursos Hídricos Subterrâneos 3 nos locais onde existir movimentação de terras poderá ocorrer alteração 

da capacidade de infiltração das águas de precipitação e, da capacidade de recarga; derrames pontuais 

poderão contaminar as águas subterrâneas em caso de infiltração; a construção dos acessos 

temporários/definitivos, restabelecimento de vias e infraestruturas públicas poderá afetar o substrato 

hidrogeológico; a construção dos Poços de emergência e ventilação poderá provocar impactes sobre as 

condições hidrogeológicas existentes e sobre a topografia de superfície através da escavação do local e 

remoção do substrato cristalino existente que levam a que ocorram algumas alterações nos níveis 

piezométricos existentes na envolvente próxima destas afetações; a execução do troço em túnel, túneis de 

ligação e de emergência e ventilação, bem como a construção das Estações Campo Alegre, Devesas, Soares 

dos Reis e Santo Ovídeo levará à potencial alteração dos níveis piezométricos e dos movimentos de 

circulação de água subterrânea existentes localmente e na envolvente próxima; contaminação das águas 

subterrâneas por hidrocarbonetos resultantes da execução dos pilares a norte da nova Ponte sobre o rio 

Douro no local onde existe um posto de abastecimento de combustível com eventual existência de 

contaminação durante o seu período de exploração; alteração dos níveis piezométricos das captações de 

água existentes nos locais afetados pela passagem dos túneis e também na envolvente próxima. 

 Ruído 3 aumento dos níveis de ruído resultantes do funcionamento de equipamentos e máquinas afetos às 

atividades construtivas para as atividades que se estendem aos períodos do entardecer e noturno, nos 
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recetores mais afastados, e nos recetores mais próximos; na fase de exploração, aumento dos níveis de 

ruído resultantes da circulação das composições na zona em que o traçado se encontra à superfície. 

 Vibrações 3 na fase de construção ocorrerão impactes associados às vibrações com propagação via 

estrutural e consequente sensação de vibração e a emissão de ruído re-radiado, para distâncias menores 

ou iguais a 50 m da frente de escavação, e a possibilidade de uma elevada afetação para distâncias, pelo 

menos até 20 m da zona de intervenção; na fase de exploração, estima-se que a área de influência se 

estenda, pelo menos, até 25 m ao eixo da futura linha dupla; antecipa-se a excedência dos limiares do 

Critério LNEC para incomodidade às vibrações para diversos recetores sensíveis ao longo do traçado (por 

exemplo, na zona dos recetores B+A04, B+A05, B+A06 e B+A09, que incluem habitações/hotéis, Escolas 

e Hospitais ou similares).  

 Alterações Climáticas 3 na vertente mitigação ocorrerá aumento dos GEE resultante das atividades de 

construção prevendo-se a emissão de CO2 equivalente de cerca de 26,5 kton e para a fase de exploração, 

a emissão indireta de CO2 de 2586 t/ano, devido ao consumo energético previsto para o material circulante 

e inerente ao funcionamento das estações; na vertente adaptação, as principais vulnerabilidades no projeto 

face às alterações climáticas prendem-se com fenómenos extremos, nomeadamente, ondas de calor e 

fenómenos de intensa pluviosidade; no âmbito da análise de risco prevê-se a degradação estrutural, o 

desconforto térmico dos passageiros, a sobrecarga dos equipamentos de climatização ou a ocorrência de 

inundações temporárias. 

 Solo e Uso do Solo 3 prevê-se a alteração do uso do solo por ocupações temporárias associadas aos locais 

que virão a ser tomados por ocupações definitivas com particular expressão junto aos locais onde serão 

edificadas as estações previstas, assim como, ao longo da faixa constituída pela VL8/Avenida Engenheiro 

Edgar Cardoso até à rotunda homónima, onde decorrerão grandes obras à superfície; a perda de todos os 

parques existentes na zona do Campo Alegre, o que irá gerar grandes dificuldades de mobilidade a quem 

vive e trabalha nesta zona da cidade, agravando-se consideravelmente, a qualidade de vida dessas 

populações; e, interferência com o uso habitacional e serviços do projeto da Ponte sobre o rio Douro, o 

qual foi apresentado como uma decisão já tomada, e sem alternativas, componente do projeto com 

impactes negativos de maior magnitude. 

 Socioeconomia 3 afetação e condicionamentos na rede viária municipal estruturante e complementar, no 

povoamento e ocupação de superfícies no bem-estar das populações e na afetação permanente de edifícios 

de habitação (quer pela Linha quer pelas PI a construir).  

 Qualidade do Ar 3 degradação da qualidade do ar pelo acréscimo de emissões partículas em suspensão 

(poeiras) e de gases provenientes da combustão dos motores dos veículos, associado à construção das 

Estações e Poços de Ventilação e às atividades nos estaleiros, para os recetores que se localizam na 

proximidade dos mesmos. 

 Ordenamento do Território 3 intervenção sobre áreas sujeitas a condicionantes, servidões e restrições de 

utilidade pública, assim como pelas alterações a introduzir no normal funcionamento da mobilidade da área 

a afetar. 
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 Património - ocorrência de vibrações com potenciais efeitos negativos sobre o património edificado mais 

próximo das áreas onde serão abertos túneis; impactes sobre as seguintes Ocorrências Patrimoniais: 5, 11, 

12, 15, 18, 28, 32, 33, 34, 36, 37, 39, 40, 41, 42, 47,50A, 52C, 53D, 56, 58, 64, 65, 66, 68, 70, 71, 72, 86, 

89, 95, 97G, 98H, 99I, 101K 104, 110 e 111, destacando-se os impactes diretos previstos, nomeadamente 

no caso dos túneis Cut & Cover: sobre a ocorrência 52C (área de potencial arqueológico de Bicalho-Boa 

Viagem) sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo, embora com magnitude 

e significância indeterminadas e sobre as ocorrências 95 e 110 (Bairro do Cedro e Casa na Rua Pinto Aguiar) 

decorrente da demolição de algumas casas que compõem a ocorrência; a escavação de solo e subsolo 

poderão ter impactes sobre ocorrências arqueológicas incógnitas, ocultas no solo ou no subsolo; demolição 

de duas ocorrências de interesse cultural, nomeadamente a oc. 68 (arquitetura ferroviária, Estação das 

Devesas) prevê-se a demolição de dois edifícios respeitantes ao bairro ferroviário e oc. 95 (conjunto 

edificado, Bairro do Cedro) prevê-se a demolição de quatro edifícios respeitantes ao bairro ferroviário; 

eventuais impactes sobre as ocorrências de âmbito náutico e subaquático, designadamente na 53D e 98G 

(área de potencial arqueológico de rio Douro; Zona Arqueológica Potencial da Linha Fluvial da Afurada e 

infraestruturas adjacentes) decorrentes da fixação de estacas de apoio dos Pilares Provisórios PP1 e PP2; 

impacte visual gerado pela construção da Ponte sobre o rio Douro sobre várias ocorrências do património 

cultural: ocorrências 32 (Faculdade de Arquitetura da UP), 33 (Casa da Quinta da Póvoa e Pavilhão Carlos 

Ramos/ Casa do Gólgota), 34 (Edifício de Habitação e Jardim/Casa da Escritora Agustina Bessa Luís), 36 

(Bairro de Massarelos / Bairro SAAL em Massarelos), 37 (Antiga Escola Básica do Gólgota), 39 (Habitação), 

40 (Habitação), 41 (Armazém Frigorífico de Bacalhau / Douro's Place), 42 (Edifício Assistência Social Legião 

Portuguesa) e 104 (Armazéns da Companhia Mercantil Arrozeira); eventual afetação das ocorrências 

patrimoniais pelas vibrações. 

 Paisagem 3 os principais impactes visuais e estruturais identificados ocorrerão com maior intensidade 

durante a fase de construção, designadamente desordem visual causada pela circulação de veículos 

pesados e pelas ações que constituem impactes de natureza estrutural e funcional; afetação de vegetação 

e alteração da morfologia do terreno nomeadamente para a construção da Ponte sobre o rio Douro onde 

os impactes visuais também serão mais significativos; na fase de exploração prevê-se que ocorram 

impactes visuais, associados sobretudo às infraestruturas que se desenvolvem à superfície; a Ponte sobre 

o rio Douro e os viadutos estão associados a maiores impactes, apresentando as restantes componentes 

de projeto (como os poços de ventilação e as saídas do metro) um impacte visual progressivamente mais 

baixo com a integração na malha urbana dos novos elementos e o crescimento da vegetação proposta.  

 

Relativamente à Diretiva Quadro da Água (DQA), das atividades previstas para a construção e exploração do 

projeto, não se perspetiva a ocorrência de qualquer afetação das massas de água desde que cumpridas as 

medidas de minimização previstas. As interações ambientais são de baixa magnitude e significância. Conclui-se 

assim que o projeto não contribui negativamente para a prossecução dos objetivos da DQA.  

 

Quanto aos pareceres solicitados às entidades externas, salientam-se os principais aspetos mencionados: 
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 A ANPC considera não se verificarem constrangimentos em relação à operacionalidade do heliporto de 

Massarelos, nem interferência com a servidão do aeroporto do Porto.  

 A FAUP considera pouco fundamentados: os pressupostos que inviabilizavam a chegada da ponte junto da 

FAUP a uma cota mais baixa com a consequente possibilidade do traçado entre a FAUP e a Casa da Escritora 

Agustina Bessa-Luís ser efetuado em túnel; a possibilidade da largura/perfil da ponte ser menor através da 

circulação em dois níveis; e, de existirem diferentes possibilidades para o traçado da ponte que permitissem 

não só um menor vão, como a não sobreposição a edifícios existentes. Atendendo a que os arranjos 

exteriores da ponte, na sua chegada ao Porto, estão a ser trabalhados no sentido de mitigar o seu impacte, 

concedem aos projetistas implicados nesse projeto o benefício da dúvida. Alerta para os impactes no ruído 

dada a proximidade da ponte à Casa da Escritora Agustina Bessa-Luís e à Casa Cor-de-Rosa, no edifício 

das antigas Cavalariças da Quinta da Póvoa, atual Centro de Estudos da Faculdade de Arquitetura, e o 

Pavilhão Carlos Ramos, proveniente da trincheira de acesso à Estação Campo Alegre. 

 O IMT considera que terão de ser tidas em conta as condicionantes observadas pela Infraestruturas de 

Portugal, SA no que respeita às confrontações com os domínios públicos rodo e ferroviário, especificando 

alguns aspetos a ter em consideração. São ainda efetuados um conjunto de sugestões recomendações, 

designadamente avaliar os riscos do ambiente sobre o projeto, tais como: a probabilidade de acontecerem 

incidentes decorrentes de eventos climáticos extremos e a capacidade de o projeto resistir a esses 

incidentes, como por exemplo para a nova Ponte sobre o rio Douro analisar a sua vulnerabilidade 

(nomeadamente da circulação) a fenómenos extremos de ventos fortes. Referem ainda a necessidade de 

se definirem soluções concretas para minimizar o constrangimento da dinâmica de circulação viária nos 

municípios. 

 A Câmara Municipal do Porto considera que a Linha Rubi será importante para o reforço da intermodalidade 

de transportes coletivos, criação de percursos cicláveis e pedonais e, previsivelmente, para a redução da 

utilização do transporte rodoviário individual nos diversos tipos de deslocação. A previsível redução na 

procura e utilização de transporte rodoviário irá traduzir-se em ganhos económicos, ambientais e sociais 

substanciais, e que são transversais a outros domínios, designadamente qualidade do ar e saúde pública, 

pela redução do consumo energético, redução de emissões e redução dos tempos de percurso. Por outro 

lado salienta os impactes resultantes da inserção do viaduto e da Estação Campo Alegre ao nível da 

paisagem, do ruído, da afetação da mobilidade entre os polos universitários e a da afetação da malha 

urbana existente. Propõe ainda um conjunto de medidas a serem consideradas. 

 A STCP Identifica os impactes na rede STCP, com identificação das linhas afetadas, que resultará em 

constrangimentos da circulação automóvel nas vias circundantes/próximas da intervenção, influenciando 

os tempos de viagem e levando a condicionamentos de circulação (com algumas interrupções e desvios) 

das linhas na envolvente. Propõe, também, um conjunto de medidas. 

 

No que se refere à consulta pública foram recebidas exposições com as seguintes proveniências: dez de 

entidades (da administração central e local, organizações não-governamentais de ambiente, associações e 

outros movimentos da sociedade civil, partidos políticos e outras entidades); uma carta subscrita por vinte 



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 164 

  

cidadãos; uma petição subscrita por sete cidadãos, e 1335 cidadãos a título individual. A elevada participação 

resultou de uma ação de marketing da estreita responsabilidade do proponente. A análise dos pareceres 

recebidos traduz uma muito expressiva posição favorável à implantação do projeto considerado, desde logo, 

muito importante para a mobilidade sustentável da Área Metropolitana do Porto. A clara melhoria das 

acessibilidades entre Porto e Vila Nova de Gaia e de toda a envolvente da área do projeto, a redução dos tempos 

de viagem nos movimentos pendulares, a diminuição da intensidade de tráfego, o envolvimento de uma área 

muito escassa em transportes públicos, a criação de uma estação na proximidade do Pólo Universitário de 

Campo Alegre e a conceção de uma ponte combinada apenas com modos suaves de deslocação são aspetos 

considerados uma grande mais-valia para o território onde se insere e motivo de grande satisfação para a 

população. 

 

No entanto, foi também manifestada uma forte preocupação, sobretudo, pelos cidadãos que serão diretamente, 

de alguma forma, afetados pelo desenvolvimento do projeto: aqueles para quem a proposta apresentada para 

inserção da linha Rubi no município do Porto é foco de grande apreensão; aqueles cujos imóveis irão ser 

demolidos e para os quais as medidas compensatórias elencadas são escassas e pouco esclarecedores 

relativamente ao futuro. 

 

De facto, ao longo do desenvolvimento do traçado da linha Rubi, a nova Ponte sobre rio Douro, designadamente, 

o local previsto para a sua inserção no município do Porto e as necessárias demolições de edifícios de primeira 

habitação, no município de Vila Nova de Gaia, são as situações que suscitam o maior conjunto de preocupações. 

A inserção da Ponte num tecido urbano muito consolidado é alvo de forte contestação, designadamente junto 

dos residentes nas seguintes artérias: rua de Gólgota, rua do Bicalho e rua do Ouro. Como referido várias vezes, 

esta posição resulta, em primeiro lugar, da inevitável afetação da sua qualidade de vida, pelos expectáveis 

impactes negativos significativos que o projeto irá induzir nos fatores ambiente sonoro e vibrações, qualidade 

do ar, paisagem e sistema de vistas, e exposição solar. Depois, pela evidente afetação do edificado, que terá 

como consequência uma forte redução do seu valor de mercado. E acrescentam que com os investimentos 

feitos no seu património imobiliário colaboraram, fortemente, para a requalificação desta zona histórica da 

cidade, que se encontrava em elevado estado de degradação. A localização privilegiada desta área, com uma 

vista de exceção sobre o rio Douro, os Caminhos do Romântico, nomeadamente no percurso que une o Gólgota 

a Massarelos e que faz parte da herança e património histórico e cultural do Porto do século XIX, são outros 

dos aspetos que sustentam a sua posição.  

 

Quanto às afetações que o traçado do projeto irá induzir no município de Vila Nova de Gaia é dado particular 

destaque às afetações decorrentes da implantação da nova estação em Santo Ovídio e, também, às demolições 

previstas junto da VL8, e para as quais consideram haver possíveis alternativas. 
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Considerou-se da apreciação das exposições da consulta pública que na sua maioria vão encontro dos principais 

impactes identificados pela CA e para os quais foram identificadas medidas de minimização que reduzem a 

significância dos impactes.  

 

Relativamente à seleção de alternativas, da avaliação efetuada, considerou a CA que a Solução Base é mais 

impactante, uma vez que prevê a demolição de edifícios de habitação, enquanto a Solução Alternativa prevê 

apenas a afetação de uma garagem e um terraço de um edifício de habitação. Desta forma, considera-se de 

aprovar a Solução Alternativa. No entanto, em termos do funcionamento da rede de metro a Solução Base é 

mais eficiente, uma vez que garante uma velocidade de exploração superior, um traçado ferroviário com um 

maior desenvolvimento em alinhamento reto após a Estação de Santo Ovídio, é preferível por razões de 

conforto, tempo de percurso e eficácia operacional e irá permitir a instalação de uma bretelle muito próximo da 

Estação, necessária para os movimentos de inversão ordinários. Desta forma e tendo e conta que o proponente 

refere que na fase de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções técnicas que possam evitar as demolições 

(obrigando, neste caso, ao realojamento temporário dos proprietários/moradores dos edifícios em causa), ou 

em alternativa a eventual reconstrução dos edifícios demolidos sobre o túnel executado, deve neste contexto e 

apenas se tal se vier a demonstrar ponderar o desenvolvimento da Solução Base, desde que a sua adoção não 

implique a demolição de edifícios de habitação.  

 

Face ao atrás exposto, da avaliação efetuada, dos pareceres recebidos das entidades externas consultadas e 

das exposições recebidas no âmbito da consulta pública, os impactes negativos do projeto irão ocorrer na sua 

maioria, na fase de construção da obra e apesar de poderem ter uma elevada significância, terão um caráter 

temporário, dependentes da duração da obra.   

 

Desta forma, face aos impactes positivos identificados (quer na presente avaliação quer pelas entidades 

externas consultadas e nas exposições recebidas na consulta pública) e tendo em consideração que grande 

parte dos impactes negativos identificados são passíveis de ser minimizados, a Comissão de Avaliação emite 

parecer favorável ao estudo prévio do projeto da = Linha Casa da Música 3 Santo Ovídio (Linha Rubi)=, 
condicionado a que: 

1. Seja desenvolvida em fase de projeto de execução a Solução Alternativa. No entanto, e uma vez que o 

proponente refere que na fase de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções técnicas que possam 

evitar as demolições (obrigando, neste caso, ao realojamento temporário dos proprietários/moradores dos 

edifícios em causa), ou em alternativa a eventual reconstrução dos edifícios demolidos sobre o túnel 

executado, deve neste contexto e apenas se tal se vier a ser demonstrado, ser desenvolvida em projeto de 

execução a Solução Base, desde que não implique a demolição de edifícios de habitação.  

2. Sejam consideradas as condições indicadas no ponto 10. deste Parecer. 
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10. ELEMENTOS A APRESENTAR, MEDIDAS DE MINIMIZAÇÃO E PLANOS DE MONITORIZAÇÃO    

 

 

Elementos a apresentar em sede de projeto de execução e RECAPE 

O RECAPE deve integrar todos os elementos indicados no ponto II do documento orientador intitulado <Normas 
técnicas para a elaboração de Estudos de Impacte Ambiental e Relatórios de Conformidade Ambiental com o 

Projeto de Execução=, aprovado pelo Grupo de Pontos Focais das Autoridade de AIA e disponível no sítio da 

APA na internet. 

 

Para a elaboração do RECAPE a equipa de trabalhos arqueológicos deve ser previamente autorizada pela DGPC 

e deve ser efetuada a consulta dos processos do seu arquivo. 

 

Além de todos os dados e informações necessários à verificação do cumprimento das exigências da presente 

decisão, o RECAPE deve ainda integrar os seguintes os elementos: 

 

1. Plano de Salvaguarda do Património Cultural, que integre as propostas metodológicas para a salvaguarda 

arqueológica e abranja a monitorização, conservação e restauro dos elementos patrimoniais culturais 

afetados, na fase prévia à obra, na fase de execução e na fase de exploração. Este deve prever o 

dimensionamento da equipa com os meios humanos adequados. O Plano de Salvaguarda do Património 

Cultural deve atender, entre outras, às seguintes questões: 

(i) Elaborar planos individuais de salvaguarda para todos os valores patrimoniais para os quais se 

preveja a ocorrência de impactes. Desses planos devem constar, além da identificação, localização 

e caracterização do valor em causa, uma discriminação detalhada das medidas de minimização de 

impactes que já estejam ou vierem a ser definidas, acompanhadas de uma proposta de 

quantificação e calendarização dessas mesmas medidas, bem como da identificação de todas as 

entidades 3 pessoas ou instituições - envolvidas na sua execução. 

(ii) Constar as medidas necessárias à monitorização do estado de conservação, estabilidade 

estrutural, salvaguarda de fachadas e elementos mais frágeis e suscetíveis a dano causado pela 

obra de todos os edifícios com valor patrimonial identificados na zona de intervenção da estação, 

com particular incidência nos imóveis classificados (individualmente ou fazendo parte integrante 

de conjuntos ou áreas). Devem ainda constar conclusões e recomendações a ter em conta na 

execução das correspondentes obras de inserção urbana. 

(iii) Prever que a afetação de áreas sensíveis do ponto de vista arqueológico (conforme os PDM) deve 

ser precedida de uma prévia avaliação 3 com metodologia arqueológica - dos solos a afetar. 

(iv) Apresentar registo gráfico, fotográfico e topográfico, acompanhado de memória descritiva que 

justifique e fundamente a proposta de intervenções arqueológicas 3 de sondagens de diagnóstico 

ou de escavação em área situadas na área de afetação do projeto. 
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(v) Prever que as sondagens de diagnóstico tenham em consideração o traçado previsto para a linha 

e para todas as afetações de superfície (diretas ou indiretas) que a construção possa acarretar. 

(vi) Prever a escavação arqueológica em área justificada pelo potencial e/ou os vestígios ou contextos 

afetados pela obra. 

(vii) Incluir o Programa de Monitorização do Património Cultural que consta da presente decisão. 

2. Plano de Compensação do Património Cultural que contemple um programa para a criação de um espaço 

expositivo que permita albergar os principais achados (integrado no Projeto de Execução das Estações ou 

em espaço específico autónomo), bem como um cronograma para a publicação monográfica dos trabalhos 

de minimização desenvolvidos. O Plano de Compensação do Património Cultural deve ainda equacionar a 

valorização e eventual integração dos elementos patrimoniais com valor cultural mais significativo 

diretamente afetados pelo projeto em articulação com a administração do património cultural competente. 

3. Demonstração de que o desenvolvimento do projeto de execução procurou evitar a afetação direta das 

ocorrências patrimoniais identificadas. Quando por razões técnicas do projeto, não houver possibilidade de 

proceder a alterações pontuais de traçado ou de localização dos respetivos componentes, a afetação direta 

total ou parcial de uma ocorrência patrimonial deve ser plenamente justificada e assumida como inevitável. 

Deve também garantir-se expressamente a salvaguarda pelo registo arqueológico da totalidade dos 

vestígios e contextos a afetar diretamente pela obra, independentemente do seu meio.  

4. Cronograma da Obra, que deve compreender o tempo necessário à boa execução das medidas incluídas 

nesta decisão, designadamente as de salvaguarda do Património Cultural, nomeadamente para a realização 

de todos os trabalhos arqueológicos. 

5. Carta de Condicionantes à localização dos Estaleiros, manchas de empréstimo e depósito, com a 

implantação dos elementos patrimoniais identificados, a qual deve integrar o Caderno de Encargos da Obra. 

6. Estudo que determine o eventual grau de contaminação por hidrocarbonetos, após a desativação e 

desocupação do posto de combustível situado na Rua do Ouro (na cidade do Porto), onde se vai executar 

um dos pilares norte da nova Ponte sobre o Rio Douro. 

7. Levantamento detalhado dos sistemas de drenagem de águas pluviais existentes na envolvente próxima 

das áreas a intervencionar, nomeadamente dos estaleiros, dos poços de ataque e dos poços de emergência 

e ventilação. 

8. Estudo hidráulico que permita o adequado dimensionamento da estrutura preconizada para o entubamento 

do Rio Horto (box culvert de betão armado) na zona da bacia de retenção, aquando da instalação do 

denominado pátio de construção, de modo a poder minimizar o risco de cheia no local e a jusante. 

9. Plano de Gestão de Efluentes e Resíduos que contemple medidas cujo objetivo seja a não contaminação 

das águas de circulação superficial/águas pluviais.  

10. Listagem das captações subterrâneas, confirmando a existência efetiva das já identificadas (com base na 

informação da ARH-Norte/APA) e, eventualmente, acrescentar outras captações entretanto encontradas no 

terreno. Apresentar o local dos piezómetros a instalar nas frentes de obra, nomeadamente nos locais de 

escavação em túnel.  
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11. Programa de Circulação para a fase de obra que minimize a interferência na mobilidade das zonas afetadas, 

impondo medidas de gestão de tráfego consensualizadas com as Câmaras Municipais do porto e de Vila 

Nova de Gaia e, tendo em consideração a gestão de espaços muito movimentados e localizados próximos 

das frentes de obra, minimizando ao máximo as interferências junto a recetores sensíveis. Identificar e 

estabelecer os percursos mais adequados para proceder ao transporte de equipamentos e materiais de/para 

os estaleiros e frentes de obra, minimizando ao máximo as interferências junto a recetores sensíveis (e.g., 

Mercado do Bom Sucesso, Campo Alegre 3 Campus Universitário, Arrábida Shopping, Devesas, P5-EV, 

Santo Ovídio), entre outros, nomeadamente equipamentos de ensino em Soares dos Reis. 

12. Estudo das previsões de ruído nas zonas em que se prevê maior probabilidade de afetação dos recetores 

sensíveis, para a fase de construção e para a fase de exploração. Devem ser revistas as soluções de 

minimização propostas, em função dos resultados obtidos, bem como propostas novas medidas de redução, 

em função desses resultados. Estas medidas podem passar por: 

a. Equacionar a implementação em trincheiras e poços, e outras situações similares, em que exista uma 

superfície refletora relevante, de sistemas com absorção sonora elevada, para minimizar a energia 

sonora refletida. Especial atenção deve ser dada à modelação acústica nestes caso, em termos do tipo 

de objetos e número máximo de reflexões consideradas no modelo. 

b. Equacionar a cobertura (barreira acústica horizontal) de trincheiras ou situações similares, nos casos 

em que tal contribua para o cumprimento dos limites de ruído estabelecidos nos recetores.  

c. Equacionar nos equipamentos fixos, ou móveis em posição estática, cuja emissão de ruído é relevante 

e perturbadora da população, a sua cobertura [total (lados e por cima) ou parcial (tipicamente só 

lados, não por cima)] com Barreiras Acústica verticais (mais usual) e/ou horizontais (por cima; menos 

usual, mas possível), ou na forma de <canópia= (mais usual para equipamentos totalmente fixos). No 

caso dos equipamentos móveis em posição estática, em que a transição de posição estática para 

posição móvel seja recorrente, há vantagens em que a barreira acústica possua rodados, ou forma 

facilitada de ser colocada e retirada da posição junto ao equipamento durante a sua quietude. 

d. No caso de impossibilidade de implementação de medidas eficazes, indicar quais os casos e períodos, 

devidamente justificados e reduzidos ao mínimo possível, onde será necessário estabelecer medidas 

compensatórias, designadamente a deslocação de pessoas afetadas para outro local 3 por exemplo 

Hotel, no caso das habitações. Definir medições de controlo da eficácia das medidas implementadas 

e/ou de obtenção de resultados com vista à otimização e/ou retificação das medidas definidas, com 

vista ao cumprimento específico dos limites estabelecidos e com vista à obtenção de informação 

relevante para uma definição mais rigorosa e eficaz de medidas para outros casos.  

13. Levantamento detalhado do edificado sobrejacente e na envolvente do traçado (no mínimo, até 100 m do 

eixo da futura linha), no que respeita às vibrações (nos domínios do dano patrimonial e da incomodidade 

às vibrações), atendendo ao tipo de ocupação e utilização, ao tipo de estrutura e à presença de caves. 

Deste levantamento devem resultar peças escritas e desenhadas elucidativas dessa ocupação e da 

correspondente sensibilidade às vibrações. Os elementos gráficos também devem ser entregues em 

formato Shapefile no sistema de coordenadas oficial de Portugal Continental PT-TM06-ETRS89. 
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14. Avaliar a necessidade de complementar com novas sondagens a campanha dedicada de prospeção 

geológica/geotécnica recentemente efetuada, de modo a melhorar o conhecimento da zona de interesse 

do projeto, não só para uma adequada seleção de métodos de escavação, como para melhorar a qualidade 

das estimativas de propagação de vibrações entre as ações com componente vibrátil e os recetores 

sensíveis no edificado. 

15. Estudo específico de vibrações, com o detalhe adequado à fase de projeto de execução, que inclua no 

mínimo: 

a. Identificação dos elementos regulamentares ou de normalização considerados que, no mínimo devem 

incluir os identificados no Parecer da CA, nomeadamente, em relação ao dano patrimonial, à sensação 

de incomodidade às vibrações e ao ruído re-radiado 3 tanto para a fase de construção como de 

exploração. 

b. Caracterização da situação atual nos recetores sensíveis identificados no levantamento, 

independentemente do estado vibratório atual, que deve ser mais extensivo e representativo da 

diversidade de situações em presença, tanto em termos territoriais como temporais, devendo ser 

apresentado um relatório de medições que inclua toda a informação necessária para reporte e eventual 

replicação da mesma; 

c. Estimativas do nível de vibração no recetor e do ruído re-radiado no recetor, tanto para a fase de 

construção como de exploração, em todos os edifícios e correspondentes pisos. Igualmente devem ser 

indicadas as atividades geradoras de vibração, os parâmetros de dimensionamento, os modelos 

utilizados e a forma de validação dos mesmos, os pressupostos assumidos na modelação e não devem 

ser negligenciados eventuais efeitos de amplificação advindos de fenómenos de ressonância das lajes 

dos edifícios. As estimativas da fase de construção devem ser representativas dos meios que 

efetivamente serão utilizados na mesma e do planeamento da obra; 

d. Na eventualidade de serem utilizados explosivos, apresentar um estudo detalhado que inclua:  

(i) um estudo específico de avaliação da propagação das ondas vibráteis associadas à utilização de 

explosivos, em todas as localizações em que tal esteja previsto, e sempre dependente das 

características geológicas e geotécnicas do território atravessado; 

(ii) o levantamento integral de todos os edifícios e estruturas que possam ser afetados, com a 

identificação do tipo de estrutura e do número de pisos abaixo e acima do solo e a identificação 

do tipo de ocupação; 

(iii) um estudo do dimensionamento das cargas máximas instantâneas de explosivo admissíveis, 

considerando os resultados dos estudos de propagação, os limites indicados na NP2074:2015, 

para o dano patrimonial e os estabelecidos na BS 6472-2:2008 quanto à incomodidade às 

vibrações induzidas pela detonação de explosivos; 

(iv) um programa de monitorização específico e contínuo que permita acompanhar a execução destas 

ações de construção e a evolução da frente de obra, devidamente e continuamente apoiado por 

uma entidade de reconhecida competência. Este plano deve ser detalhado, em termos de 

concretização e implementação do sistema e da interligação com as entidades que recolhem, 
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analisam e reportam os dados da mesma, determinando o curso da utilização dos explosivos 

(entidades e procedimentos). 

e. Definição de medidas de minimização a adotar durante a fase de construção uma vez que, conforme 

já mencionado, será interrompida a progressão da obra sempre que se ultrapasse vef > 1.10 mm/s, 

em qualquer período do dia, e interrompida no período do entardecer e noturno sempre que vef > 0.28 

mm/s. Igualmente deve estar prevista a deslocação da população e das atividades mais sensíveis a 

vibrações para novos edifícios não sujeitos a tais estímulos, devidamente comprovada por acordo 

celebrado entre as partes; 

f. Dimensionamento específico das medidas de minimização de vibrações a adotar para a fase de 

exploração, com indicação da eficácia esperada, das estimativas do nível de vibração e do ruído re-

radiado (por edifício e piso), com e sem a adoção dessas medidas e das características técnicas 

específicas dos materiais a utilizar (independentemente de já constarem do projeto de execução e 

serem de implementação obrigatória, ou de constarem como possibilidade, no caso de serem 

necessárias medidas adicionais). 

16. Projetos de arquitetura paisagista para as áreas de intervenção à superfície e em especial para a envolvente 

da Estação Santo Ovídio, na qualidade de projeto de execução com todas as peças escritas e desenhadas, 

necessárias à sua execução no âmbito da empreitada. A distribuição espacial dos exemplares vegetais deve 

estar devidamente compatibilizada com as infraestruturas e estruturas existentes e previstas de forma a 

não condicionar nem comprometer o material vegetal. As propostas devem assegurar soluções de 

pavimentos e sinalética no âmbito da acessibilidade, mobilidade, segurança e inclusão, assim como fruição 

integral dos espaços verdes públicos a criar.  

17. Projeto de Integração Paisagística da Bacia de Retenção do Rio Horto 3 PIP-BRRH, Vila Nova de Gaia, de 

acordo com a proposta de alteração do seu autor ou, se novo, elaborado por arquiteta(o) paisagista, na 

qualidade de coordenador e com a colaboração de especialistas em fitossociologia e ecologia urbana, e na 

qualidade de projeto de execução, que inclua o projeto de renaturalização / restauro ecológico da bacia de 

retenção do Rio Horto, a executar após o desmantelamento do pátio de construção. 

18. Plano de Gestão e Controlo das Espécies Exóticas para as zonas de intervenção nas encostas do rio Douro.  

19. Levantamento da vegetação, apresentado em fichas e em cartografia, revisto e completado de acordo com 

o seguinte: 

a. a avaliação do valor patrimonial, segundo a Norma de Granada, dado que os referidos exemplares são 

Património Botânico da cidade do Porto e da cidade de Vila Nova de Gaia.  

b. A abrangência espacial nalgumas zonas deve ser maior e contemplar um maior número de exemplares 

do que o considerado. 

c. As fichas do património arbóreo devem refletir uma caracterização completa e objetiva, devendo, por 

isso, contemplar, entre os já considerados no EIA, os seguintes campos: "Afetado"; <Não Afetado=; 
<Transplante=; <Local de Transplante=; <Estado Fitossanitário=; <Valor Patrimonial= e <Classificada=. 

20. Soluções, na qualidade de medidas cautelares, no que se refere à proteção física da vegetação existente, 

em particular de porte arbóreo que se posicione perto das intervenções, assim como soluções que visem o 
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controlo de poeiras não só na origem como a jusante da mesma, com vista à minimização da deposição 

sobre a folhagem do Património Botânico em causa. Devem ser definidos tipos de proteção e áreas de 

proteção suficientes para cada exemplar ou espécie em causa em volta destes. 

21. Proposta de localização dos estaleiros e respetiva integração das vedações. Os materiais a utilizar devem 

adotar cores tendencialmente neutras ou com recurso a motivos, e tratamento plástico (estético), que se 

coadunem com o meio urbano, mas também como elementos valorizadores do espaço onde se inserem. 

Configura-se como uma solução o recurso a painéis artísticos que reflitam, entre outras, por exemplo, 

manifestações contemporâneas ligadas ao espaço local ou históricos, jardins, património, arqueologia e/ou 

ligados à história do próprio Metro do Porto. Configura-se também como solução complementar a 

rotatividade de temas face aos anos previstos para a obra. 

22. Estudo com análise e avaliação da <Paisagem Histórica Urbana= (pelos parâmetros do ICOMOS - Unesco) 

conforme recomendação da Unesco. O Estudo deve integrar, do ponto de vista paisagístico, as 

componentes do Projeto à superfície, de forma a minimizar os impactes sobre o património, vegetação e 

na bacia visual onde ocorrerão as alterações propostas. Os resultados da análise devem traduzir-se também 

numa proposta de soluções a integrar nos Projetos de Integração Paisagística e de Arquitetura Paisagista, 

em função da avaliação realizada, que permitam a sua integração, requalificação e continuidade com a 

envolvente, a par da criação de espaços verdes de proteção e enquadramento urbano, e ligações pedonais 

francas e de acesso universal com a envolvente. Neste mesmo âmbito, deve ser reposta a Situação de 

Referência dos diversos espaços públicos afetados, não podendo remeter-se para: 

a. a utilização de materiais 3 inertes e vivos - de menor qualidade/durabilidade,  

b. para a descontinuidade formal e visual/estética de materiais, 

c. para a descontinuidade e disrupção do desenho do espaço público existente e 

d. para soluções que conduzam à descaracterização e à perda de identidade dos locais objeto de 

intervenção. 

Assim, as áreas de espaço público afetadas devem ser repostas respeitando os projetos que lhe deram 

forma. Para eventuais alterações do desenho do espaço e/ou dos materiais devem ser consultados os 

autores dos referidos projetos. 

23. Proposta de recuperação e integração paisagística da área de intervenção da encosta da margem sul no 

âmbito da construção da Ponte sobre o rio Douro e respetivos pilares.  

24. Pareceres das seguintes entidades: 

a. Câmara Municipal do Porto e Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, relativamente à 

compatibilização das áreas do Projeto, de acordo com as classes e tipologias definidas nos seus PDM, 

e para esta última face à sobreposição à Área do Entreposto de Comércio do Vinho do Porto de Vila 

Nova de Gaia.  

b. EREDES 3 Distribuição de Eletricidade, S.A., sobre a sobreposição a servidão da rede elétrica e à 

Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade.  

c. Administração dos Portos do Douro, Leixões e Viana do Castelo, S.A sobre a sobreposição da nova 

ponte sobre o Rio Douro com a Área de Jurisdição da APDL.  
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d. Aeroportos de Portugal, sobre a sobreposição do projeto a áreas de Servidão Aeronáutica do 

Aeroporto Francisco Sá Carneiro. 

e. Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas relativamente à compatibilização do projeto 

com as zonas de proteção (com 20 m de raio) dos 2 exemplares arbóreos isolados classificados 

(canforeira 3 Cinnamomum camphora; e, faia 3 Fagus sylvatica) na zona do Campo Alegre, no Porto; 

e, obtenção de autorização para abate de exemplares de sobreiro.  

f. Infraestruturas de Portugal, S.A., sobre o atravessamento das zonas de servidão da A1/IC1, 

A44/IC23.  

25. Avaliação da afetação do estacionamento existente e apresentação de soluções provisórias de 

estacionamento alternativo compensatório, nas áreas mais críticas e paragens de transportes, como a 

envolvente ao poço de emergência e ventilação P1-EV, Estação Campo Alegre (explicitando a ocupação 

permanente nesta área), Estação Devesas e Estação Soares dos Reis. Essas soluções temporárias (durante 

o período de duração da obra) poderão passar, por exemplo, por mobilizar lugares de estacionamento em 

parques existentes na envolvente. Para a Estação Arrábida avaliar a possibilidade de utilizar o 

estacionamento no Centro Comercial Arrábida Shopping, tendo em vista assegurar a multimodalidade 

previamente à entrada no concelho do Porto. 

26. Ponte sobre o rio Douro - Avaliação da afetação nos edifícios de habitação e serviços, nas diferentes fases 

do projeto, nomeadamente ao nível da incomodidade e afetação da qualidade de vida dos visados, quer 

quanto à desvalorização do património, quer quanto à perda de privacidade e insegurança pelo possível 

arremesso de objetos que poderão causar danos materiais e pessoais. Apresentação das projeções do 

ensombramento da ponte sobre as edificações, de forma a fundamentar a afetação referida anteriormente. 

Apresentação de propostas de medidas de minimização / compensação. Avaliação da possibilidade de no 

sentido de incrementar a mobilidade, equacionar a ligação à cota baixa, servindo também a zona ribeirinha. 

27. Plano de Ação Socioeconómico, desenvolvido, em estreita articulação com as autarquias, que garanta, 

através de mecanismos compensatórios, a manutenção do modo de vida da população afetada pela 

implementação do projeto, designadamente nos casos em que os impactes expectáveis terão como 

consequência a necessidade de realojamento 3 temporário ou definitivo 3, perda total ou de valor de 

propriedade ou afetação atividades económicas ou serviços. 

28. Plano de Acompanhamento Ambiental da Obra (PAAO) refletindo as condições impostas no presente 

documento. O PAAO deve integrar o Caderno de Encargos da Obra e salvaguardar o cumprimento da Planta 

de Condicionantes. 

29. Programas de Monitorização elaborados de acordo com as diretrizes incluídas no presente documento e, 

com o Projeto de Execução que vier a ser desenvolvido. 

 

Medidas de Minimização 

Tendo como base o documento <Medidas de Minimização Gerais da Fase de Construção= devem ser adequadas 
e integradas as medidas que se apliquem ao projeto de execução que vier a ser desenvolvido. Também as 
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medidas de minimização específicas apresentadas no EIA devem ser revistas de acordo com o projeto de 

execução. 

 

Todas as medidas de minimização dirigidas à fase de preparação prévia à obra e à fase de execução da obra 

devem constar no respetivo Plano de Acompanhamento Ambiental de Obra (PAAO), o qual deve integrar o 

caderno de encargos da empreitada. 

 

Além das medidas elencadas na presente decisão, devem ser preconizadas no RECAPE todas as medidas que 

possam vir a ser consideradas relevantes em função do desenvolvimento do projeto de execução. 

 

Medidas para o Projeto de Execução 

1. Desenvolver a Solução Alternativa, no trecho entre a Estação Soares dos Reis e a Estação Santo Ovídio. No 

entanto, e uma vez que se refere que na fase de Projeto de Execução serão reavaliadas soluções técnicas 

que possam evitar as demolições em causa (obrigando, neste caso, ao realojamento temporário dos 

proprietários/moradores dos edifícios em causa), ou em alternativa a eventual reconstrução dos edifícios 

demolidos sobre o túnel executado, deve neste contexto e apenas se tal se vier a ser demonstrado, ser 

desenvolvida em projeto de execução a Solução Base, desde que a sua implementação não implique a 

demolição de habitações.  

2. Não afetar diretamente bens imóveis classificados ou em vias de classificação. Considerar as delimitações 

oficiais dos bens imóveis patrimoniais classificados e em vias de classificação, respetivas zonas de proteção 

legal em vigor, e de outros bens culturais imóveis (do Regulamento do PDM do Porto), procurando-se evitar 

ou diminuir a respetiva afetação. Os imóveis situados em servidão administrativa do património cultural, 

nomeadamente zonas gerais e especiais de proteção, que venham a ser diretamente afetados pelo Projeto 

de Execução devem ser objeto de um parecer prévio a solicitar à administração do património cultural 

competente mediante apresentação de elementos de projeto de arquitetura. Os Projetos de Execução das 

estações a construir situadas em servidão administrativa do património cultural, nomeadamente nas zonas 

gerais e especiais de proteção, devem ser objeto de parecer prévio a solicitar à administração do património 

cultural competente. 

3. Incorporar as soluções técnicas que assegurem a eficaz redução da propagação do ruído, de acordo com 

o Estudo previsto no Elementos 12.  

4. Colocar os sistemas de ventilação o mais afastados possível dos recetores Sensíveis. Nos casos em que a 

sua localização continue a ser perturbadora para a população, equacionar a instalação de atenuador sonoro 

típico para o sistema de ventilação. 

5. Incorporar as soluções técnicas, na fonte e ao longo de toda a extensão da linha, que assegurem a eficaz 

redução da propagação de vibrações, de acordo com o Estudo previsto no Elemento 15, tanto em fase de 

construção como de exploração, evitando o dano patrimonial e a incomodidade às vibrações (decorrente 

de estímulos impulsivos e continuados).  
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6. Incluir soluções técnicas que assegurem a eficaz drenagem da água, de modo a impedir a entrada de 

volumes significativos de água pluvial nas estações subterrâneas, de modo a salvaguardar a segurança de 

pessoas e bens.  

7. Prever a eventual necessidade de desvios e restabelecimentos dos sistemas de drenagem de águas pluviais 

existentes em resultado do levantamento a efetuar Elemento 7. 

8. Dimensionar a estrutura para o entubamento do Rio Horto (box culvert de betão armado) na zona da bacia 

de retenção, aquando da instalação do denominado pátio de construção, que minimize o risco de cheia no 

local e a jusante, de acordo com o resultado do estudo hidráulico a realizar Elemento 8. 

9. Prever um sistema de drenagem de águas pluviais do projeto eficiente e robusto, atendendo a intensidades 

de precipitação e caudais excecionais, e articular com eventuais projetos e boas práticas (drenagem 

sustentável) previstos pela Câmara Municipal do Porto e Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia ou 

entidades competentes, visando a adaptação ao aumento da variabilidade climática e aos efeitos das 

alterações climáticas. Definir os pontos de descarga da rede de drenagem de águas pluviais da nova Ponte 

sobre o rio Douro e incluir nesses locais uma caixa de visita de modo a facilitar a recolha de águas para a 

eventual monitorização ambiental das águas superficiais. 

10. Prever sistemas de bombagem de águas pluviais com maior capacidade de redundância e preparados para 

a possibilidade de ter que se instalar um grupo de bombagem adicional, caso venham a verificar-se 

fenómenos de precipitação intensa. 

11. Dimensionar os sistemas de refrigeração atendendo à possibilidade de serem atingidas temperaturas mais 

elevadas que o normal e a ocorrência cada vez mais frequente de ondas de calor  

12. Utilizar materiais de construção que tenham capacidade de suportar temperaturas mais elevadas, bem 

como selecionar materiais e cores que reduzam a acumulação de calor e que apresentem baixa intensidade 

carbónica. 

13. Prever pavimento solar fotovoltaico com níveis elevados de eficiência para implantação no troço da nova 

Ponte sobre o rio Douro. 

14. Avaliar a viabilidade de instalação de pontos de água ou bebedouros nas áreas de estada ou nos principais 

circuitos pedonais ou cicláveis previstos pelo projeto nas áreas sobreaquecidas. 

15. Prever a implementação de aparcamentos de bicicletas (bicicletários) especialmente nos locais que 

constituam interfaces de transportes públicos tendo em conta os corredores de ciclovias previstos no 

traçado da linha Rubi.  

16. Garantir um balanço positivo entre árvores a afetar (que devem ser o estritamente necessário à 

implementação do projeto) e árvores plantadas, de forma a expandir a área verde e maximizar sombra, 

sobretudo nos locais de passagem ou estada. 

17. Incorporar soluções estéticas e de desenho para a integração paisagística das diversas intervenções 

propostas realizar: 

a. Muros: M1, M2, M3.1, M3.2, M4, M5.1, M5.2, M6.1 e M6.2. 

b. Troços da linha em trincheira. 

c. Estruturas/obras de arte - passagens pedonais inferiores e superiores. 
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d. Viadutos 3 Arrábida, A, A1, A2 e B.  

e. Coberturas verdes das paragens/abrigos conforme previsto no EIA. 

f. Outras que, eventualmente, possam via a ser considerados construir.  

g. No caso da conceção dos viadutos, as soluções de desenho e estruturais a considerar devem ser 

minimizadoras do seu impacte visual. No caso dos muros e paredes deve ser considerada a 

implementação de soluções de tratamento dessas superfícies. Neste contexto, e no âmbito da 

integração paisagística, a face de conceção deve considerar a disciplina de arquitetura paisagista. 

18. Incorporar soluções técnicas que reduzam a expressão dos taludes de escavação e aterro propostos 

considerando que se trata de um espaço urbano. 

19. Incorporar soluções no projeto de iluminação exterior das estações e canal do traçado, incluindo a Ponte 

sobre o rio Douro, que acautelem todas as situações que conduzam a um excesso de iluminação artificial, 

com vista a minimizar a poluição luminosa. O equipamento a propor deve assegurar a existência de 

difusores de vidro plano, fonte de luz oculta e feixe vertical de luz de forma a assegurar a redução da 

iluminação intrusiva. Mencionar as soluções a adotar. 

20. Incorporar soluções técnicas na conceção dos Poço de Ventilação e Emergência 3 P1-EV, P2-E, P3-E, P4-

EV, P5-EVA e P5-EV - com vista à proteção da vegetação (existente e/ou a plantar no âmbito da integração 

paisagística destas componentes) do fluxo de ar quente proveniente deste, expelido para o 

exterior/atmosfera. 

21. Implementar um sistema de semaforização e iluminação adequado no projeto, para minimizar a ocorrência 

de atropelamentos de pessoas (peões e ciclistas). 

22. Assegurar que são aplicados os métodos construtivos e os equipamentos que originem o menor ruído e 

induzam a menor vibração possível. 

23. Desenvolver o projeto de execução integrando soluções que deem cumprimentos às condições 

estabelecidas nos pareceres emitidos pelas entidades externas à Comissão de Avaliação, nomeadamente 

da ANEPC, CMP, STCP, APDL, IMT. 

24. Desenvolver o projeto de execução tendo em conta as exposições apresentadas em sede de consulta 

pública, anexas ao Relatório de Consulta Pública. Para tal, devem ser identificados, os aspetos atendidos e 

aqueles que não foram passíveis de ser integrados, os quais devem ser justificados. 

 

Fase Prévia à Obra 

25. Realizar a prospeção arqueológica das zonas de estaleiro, manchas de empréstimo e depósito de terras, 

caminhos de acesso à obra, caso as mesmas se encontrem fora das áreas prospetadas nessa fase ou que 

tivessem apresentado ausência de visibilidade do solo. 

26. Interditar, ou condicionar fortemente, em locais a menos de 25 m das ocorrências patrimoniais, a instalação 

de estaleiros, acessos à obra e áreas de empréstimo/depósito de inertes; na fase obra a mesma deve ser 

facultada a cada empreiteiro. 

27. Excluir, das áreas de depósito de terras sobrantes, as zonas de proteção do património cultural. 
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28. Prever a colocação de barreiras para minimizar a dispersão de partículas e lamas e a rega da área de 

circulação, de forma a minimizar a afetação das ocorrências patrimoniais, nomeadamente nos bens imóveis 

classificados 

29. Trasladar, sempre que esteja em risco a preservação de elementos arquitetónicos e escultóricos, e quando 

o valor patrimonial daqueles não ficar por isso substancialmente diminuído, em condições de segurança 

para outro local, por equipas técnicas com currículo e formação, nomeadamente, em conservação e 

restauro, promovendo-se, no final da mesma, a recolocação no mesmo local, sempre que tal seja possível. 

30. Realizar o registo gráfico, fotográfico e videográfico, para memória futura, de todas as áreas da cidade que 

vierem a sofrer substanciais alterações pela construção da nova linha de metro, com especial intensidade 

e incidência na zona ribeirinha do Porto. 

31. Realizar sondagens arqueológicas de diagnóstico nas áreas de afetação pelo projeto das ocorrências 

arqueológicas n.ºs 15, 18, 50A, 52C, 89 (Solução Alternativa), 99I, 97G, 101K. 

32. Efetuar trabalhos arqueológicos de diagnóstico (sondagens) nas ocorrências n.ºs 53D e 98H (área de 

potencial arqueológico de Rio Douro; Zona Arqueológica Potencial da Linha Fluvial da Afurada e 

infraestruturas adjacentes), decorrentes da fixação de estacas de apoio dos Pilares Provisórios PP1 e e PP2. 

33. Efetuar o registo para memória futura das áreas afetadas das ocorrências 64 e 65 (Jardim e Conjunto 

edificado), decorrente da reformulação e extensão da Rua André de Castro. 

34. Efetuar um registo documental exaustivo, no caso da demolição integral de imóveis, considerando-se para 

o efeito o registo de interiores e exteriores para memória futura, mediante o levantamento topográfico 

para ligação à rede geodésica nacional, registo fotográfico, registo em 3D, com alçados e plantas, e 

memória descritiva. Aplicar esta medida particularmente a todas as ocorrências cuja magnitude dos 

impactes previstos seja considerada média a elevada, em resultado também da ocorrência da propagação 

de vibrações provocadas pela escavação subterrânea de túneis, ou seja, ocorrências 5, 68, 70, 71, 72, 95, 

110 e 108. 

35. Efetuar o registo (gráfico, fotográfico e topográfico, incluindo memória descritiva) das ocorrências: n.º 68 

(Estação das Devesas), decorrente da demolição de armazém ferroviário e edifício da Esquadra de 

Segurança Ferroviária; n.º 95  (conjunto  edificado,  Bairro  do  Cedro), em que se prevê a  demolição  de  

quatro  edifícios respeitantes ao bairro ferroviário; n.º 110 (Bairro do Cedro e Casa na Rua Pinto Aguiar).  

36. Efetuar sondagens de diagnóstico para identificação da estratigrafia nas áreas das Estação da Arrábida, 

Estação de Candal, Estação da Rotunda, Estação de Soares dos Reis e Estação das Devesas Estação de 

Santo Ovídio. 

37. Implementar um eficaz sistema de informação (por exemplo, também através de aplicação a utilizar em 

dispositivos móveis) à população, permitindo a transmissão atempada de indicações sobre a calendarização 

dos trabalhos e sobre a realização de atividades específicas que possam induzir perturbações ou incómodos 

à população em determinados períodos, designadamente a afetação de acessibilidades, incluindo a edifícios 

e/ou equipamentos em geral. Afixar, junto dos locais das obras, informação acerca das ações de 

construção, bem como a respetiva calendarização, de preferência em articulação com as respetivas Juntas 

de Freguesia para promover a sua divulgação junto da população local, designadamente à população 
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residente na área envolvente das principais frentes de obra e recetores sensíveis, como as habitações, as 

Faculdades do Campus Universitário no Campo Alegre, o Jardim-Escola João de Deus junto à Estação 

Soares dos Reis, habitações e atividades nas encostas norte e sul sob/na área de influência da construção 

da nova Ponte sobre o rio Douro.  

38. Criar um mecanismo de comunicação dedicado às reclamações, ou sugestões e que prestará os necessários 

esclarecimentos à população, assim como encaminhará as queixas e/ou sugestões, de modo a permitir que 

sejam identificadas potenciais ações para a minimização dos efeitos que motivaram a queixa, se a sua 

anulação não for possível.  

39. Realizar ações de formação e de sensibilização ambiental para os trabalhadores e encarregados envolvidos 

na execução das obras relativamente às ações suscetíveis de causar impactes ambientais e às medidas de 

minimização a implementar, designadamente sobre a importância e sensibilidade arqueológica das áreas 

de intervenção e zonas envolventes e quais os cuidados a ter com a gestão e proteção do património 

cultural referenciado. Incluir a formação adequada aos operadores no sentido de empregar técnicas 

adequadas para manter o ruído e a vibração do local ao mínimo, devendo ser supervisionados de forma 

eficaz para garantir que as melhores práticas de trabalho em relação à redução de ruído e de vibração 

sejam seguidas.  

40. Elaborar e implementar um Plano de Informação a utentes de transportes públicos e de sensibilização de 

condutores privados, recorrendo, por exemplo, à criação de uma aplicação para dispositivos móveis, que 

permita em tempo útil aceder a alterações nos percursos e horários de Transportes Públicos, dos desvios 

de trânsito e das condições de circulação viária e pedonal, com explicitação dos tempos previstos para cada 

etapa da obra.  

41. Planear e vedar os estaleiros, parques de materiais e áreas de estacionamento de máquinas e veículos, de 

modo a reduzir as interferências e restringir os impactes do seu normal funcionamento. Restringir ao 

absolutamente necessário a área ocupada pelos estaleiros, parques de materiais e frentes de obra. Sempre 

que necessário estas barreiras devem constituir barreiras de proteção sonora. 

42. Sinalizar e balizar todas as frentes de obra com barreiras de proteção; assegurar a sinalização das vias de 

circulação utilizadas por máquinas e outros equipamentos nas frentes de obra e nos estaleiros. Sempre que 

necessário estas barreiras devem constituir barreiras de proteção sonora. 

43. Garantir que pelo menos as operações mais ruidosas se restringem aos períodos (horas e dias da semana) 

de menor perturbação para os recetores sensíveis em causa (habitação: tipicamente período diurno de dias 

úteis; escolas: tipicamente período do entardecer e noturno de dias úteis, fins-de-semana e feriados), e 

cumprem a legislação e regras de boas práticas estabelecidas.  

44. Planear a empreitada garantindo e assegurando que ações que conduzam a incomodidade às vibrações 

(vef > 0.28 mm/s) sejam realizadas única e exclusivamente no período diurno (7h às 20h) e apenas nos 

dias úteis e que não são induzidos níveis de vibração intoleráveis (vef > 1.10 mm/s, que determinarão a 

paragem das ações de construção), mesmo que inferiores ao indicados no critério da NP 2074. Esse 

planeamento deverá igualmente assegurar e garantir que a utilização de explosivos é exclusivamente 

admissível em período diurno e em dias úteis. 
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45. Decapar, previamente à realização das operações preconizadas na bacia de retenção do Rio Horto, os solos 

aí existentes (a uma profundidade de pelo menos 40 cm) os quais devem ser guardados em pargas de 

altura não superior a 2 m. Caso se torne inviável o armazenamento desses solos, podem os mesmos serem 

utilizados noutros locais da obra desde que para recobrimento de áreas ajardinadas associadas ao Projeto. 

46. Preservar a vegetação arbórea e arbustiva alta que eventualmente se encontre nas imediações da área de 

estaleiros e outras áreas de apoio à obra, se possível, funcionando como cortina arbórea, ainda que a sua 

remoção seja necessária no final da empreitada. Para tal, estes exemplares devem ser devidamente 

assinalados e balizados. 

47. Avaliar, no caso de ocorrer afetação de exemplares arbóreos de espécies não sensíveis à Xylella fastidiosa 

em bom estado de conservação, a viabilidade de transplante dos mesmos. Os exemplares que revelem ter 

viabilidade para posterior transplante devem ser marcados previamente ao início das operações de 

desmatação. Estudar uma área de viveiro temporário para receber estas árvores, se não forem replantadas 

de imediato.  

48. Efetuar, na eventual necessidade de utilização de explosivos, uma detalhada e documentada vistoria prévia 

das habitações e outras construções ou estruturas suscetíveis de ser afetadas, de modo a verificar possíveis 

afetações.  

 

Fase Construção 

49. Proceder de imediato, na decapagem do solo vegetal existente, à separação das terras provenientes de 

áreas com presença de espécies invasoras, que devem ser conduzidas para aterro controlado, das terras 

sem propágulos de espécies invasoras, que servirão posteriormente para o recobrimento de taludes e áreas 

afetadas temporariamente.  

50. Armazenar as terras provenientes da decapagem em local apropriado, protegidas da erosão e da chuva de 

sementes de espécies exóticas existentes na envolvente. Os locais escolhidos para o armazenamento 

temporário de terras, nomeadamente para a criação de pargas, devem evitar as zonas de maior 

acessibilidade visual a partir do exterior da obra.  

51. Limitar as ações de desmatação, limpeza e decapagem dos solos às zonas estritamente indispensáveis para 

a execução da obra. As áreas perturbadas temporariamente pela presença e movimentação de maquinaria 

deverão ser delimitadas fisicamente, para que não sejam ultrapassadas acidentalmente. 

52. Minimizar, sempre que tecnicamente possível, o volume de terras a levar a vazadouro. 

53. Disponibilizar a camada superficial de solo vegetal existente nas áreas a decapar para posterior utilização 

na recuperação paisagística das áreas intervencionadas, quando ajardinadas ou naturalizadas, devendo os 

solos ficar protegidos e depositados em pilhas, sendo desejável uma proteção com uma sementeira de 

herbáceas com vista à melhor fixação do solo, evitando-se desta forma a sua mobilização pelo vento, 

erosão e arrastamento pelas águas da precipitação.  

54. Impermeabilizar as áreas dos estaleiros onde se realizarão as ações de manutenção de maquinaria, de 

armazenamento de combustíveis e/ou óleos para evitar qualquer contaminação dos terrenos subjacentes 

e, por infiltração, das águas subterrâneas, sobretudo na área de manuseamento de combustíveis, de óleos 
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e de outras substâncias contaminantes. Equipar estas zonas com uma bacia de retenção, impermeabilizada 

e isolada da rede drenagem natural para evitar que derrames acidentais de óleos e combustíveis a atinjam.  

55. Remover de imediato a camada de solo afetada caso se verifique um derrame acidental que atinja os solos, 

e efetuar o encaminhamento para destino final adequado.  

56. Efetuar o acompanhamento geológico contínuo da obra, por geólogo, no decurso das operações de 

escavação do substrato rochoso, também com efeito preventivo em relação à afetação de património 

geológico ou mineiro incógnitos. 

57. Efetuar registo documental e/ou estudos complementares ou eventuais medidas de proteção na 

eventualidade de serem intersectados elementos de interesse geológico e/ou filões mineralizados, estes 

deverão ser objeto de, de forma a colmatar lacunas de conhecimento. 

58. De modo a garantir que o exemplar de grande porte de canforeira (Cinnamomum camphora) existente 

junto à Via Panorâmica não seja danificada acidentalmente durante a fase de construção, pela 

movimentação de maquinaria na sua proximidade e pela compactação do solo na área ocupada pelo seu 

sistema radicular, estabelecer um perímetro de proteção em redor da mesma, demarcado fisicamente para 

garantir que não é atravessado pela maquinaria necessária à implementação da obra. O perímetro deve 

resultar da projeção vertical da copa da árvore, acrescido de uma faixa de 2 metros em redor.  

59. Garantir a implementação dos Projetos de Recuperação e de Integração Paisagística, do Plano de Gestão 

de Efluentes e Resíduos e o Programa de Circulação.  

60. Garantir que a drenagem das águas pluviais nos estaleiros será regularmente avaliada de modo a garantir 

que a mesma se encontra desimpedida, através de um sistema de drenagem que contemple eventuais 

desvios, de tal modo que se evitem situações de inundação em áreas com a presença de materiais lixiviáveis 

e eventualmente contaminantes das águas.  

61. Monitorizar o consumo de água nas várias frentes de obra onde ocorra, bem como nos estaleiros. Instalar 

contadores volumétricos para que atempadamente se consigam identificar eventuais situações de fuga nas 

tubagens de adução de água. 

62. Efetuar a descarga de efluentes para a rede municipal de acordo com as exigências de cada uma das 

entidades gestoras ou encaminhar para um operador devidamente licenciado para o efeito. 

63. Garantir a limpeza periódica das áreas dos diversos estaleiros, assim como das áreas envolventes aos poços 

de ataque e poços de emergência e ventilação. Nestes últimos, dar especial atenção ao confinamento dos 

materiais geológicos e/ou terras, caídos durante as operações de carga de camiões.  

64. Adotar em períodos de intensa precipitação medidas adicionais preventivas de modo a impedir o 

entupimento (por arraste de terras) dos sumidouros próximos das frentes de obra.  

65. Avaliar e propor medidas para a ocorrência de rebaixamentos significativos e súbitos dos níveis 

piezométricos nas captações subterrâneas alvo de monitorização Definir um mecanismo de compensação 

da parte afetada caso se verifique a diminuição efetiva de alguma captação subterrânea.  

66. Conduzir as águas residuais e do processo de escavação para a rede de drenagem municipal, e realizar 

uma vistoria antes e depois da empreitada, de modo a que as condições da rede sejam 
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repostas/requalificadas antes da sua entrega ao município após a empreitada (por exemplo, se se observar 

alguma redução da secção útil por deposição do betão do jet grouting, outros). 

67. Proceder à impermeabilização do túnel com a máxima brevidade possível, nas zonas de maior 

fracturação/permeabilidade do maciço e na transição entre litologias granitos/metassedimentos.  

68. Afixar junto dos locais das obras informação acerca das ações de construção bem como a respetiva 

calendarização, de preferência em articulação com as respetivas Juntas de Freguesia para promover a sua 

divulgação junto da população local. Informar a população mais próxima das atividades dos dias e horas 

previstos para a ocorrência das atividades mais ruidosas e/ou mais Vibráteis.  

69. Na eventual necessidade de utilização de explosivos, proceder a uma detalhada e documentada vistoria 

das habitações e outras construções ou estruturas suscetíveis de ser afetadas, imediatamente após a 

execução do fogo, de modo a verificar possíveis afetações que, a ocorrerem, devem ser objeto da 

necessária compensação. 

70. Implementar um Plano de Instrumentação e Observação estatisticamente robusto em termos espaciais e 

temporais que permita detetar precocemente possíveis danos em estruturas e deformações à superfície. 

Nos parâmetros em que tal seja tecnicamente possível, optar por um registo contínuo com envio de dados 

e alertas em articulação com os técnicos especialistas do Dono de Obra, do Empreiteiro e da Fiscalização.  

71. Garantir a presença em obra unicamente de equipamentos que apresentem homologação acústica nos 

termos da legislação aplicável e que se encontrem em bom estado de conservação/manutenção. 

72. Garantir que na obra não estão disponíveis equipamentos que possam induzir níveis de vibração superiores 

aos contemplados na avaliação de impactes. 

73. Implementar o Plano de Monitorização de Vibrações, na parte correspondente à fase de construção (inclui 

o decurso das atividades de construção, a finalização dos toscos antes da construção da via férrea e, 

posteriormente à colocação das medidas de minimização e antes da entrada em serviço). 

74. Proceder à manutenção e revisão periódica de todas as máquinas e veículos afetos à obra, de forma a 

manter as normais condições de funcionamento e assegurar o cumprimento das normas relativas à emissão 

de ruído, de vibrações e a minimização das emissões gasosas e de GEE.  

75. Assegurar que as estradas e acessos nas imediações da área do projeto não fiquem obstruídos ou em más 

condições, possibilitando a sua normal utilização por parte da população.  

76. Efetuar a gestão do espaço de manobra das máquinas de forma a reduzir ao mínimo possível a necessidade 

de utilização de sinalização de marcha atrás.  

77. Implementar, nos casos em que exista um relevante ruído de impacte muito perturbador da população, 

tipicamente na utilização de e interação com peças metálicas, sistemas de amortecimento (tipo borrachas, 

esponjas ou similares) ou utilizando sistemas hidráulicos de ação lenta para minimizar ou eliminar o ruído 

de impacte. 

78. Prever a colocação de tapumes para separar a obra da via pública. 

79. Prever a cobertura dos caminhos de circulação internos e da área afeta ao estaleiro de obra com materiais 

não pulverulentos, como por exemplo, gravilha. 
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80. Efetuar a rega dos caminhos e frentes de obra, especialmente em dias secos e ventosos e em zonas não 

pavimentadas. A rega, se possível, deve ser efetuada com água não potável. 

81. Localizar, sempre que possível, as atividades acessórias e de apoio às frentes de trabalho causadores de 

maiores emissões de poeiras longe de recetores sensíveis. 

82. Assegurar boas condições de estanquicidade e o estado de enchimento dos recetores utilizados para 

transferência e armazenamento de materiais. 

83. Evitar colocar materiais em zonas desabrigadas ou a montante da localização de recetores sensíveis. 

84. Utilizar, sempre que possível, veículos com categoria EURO mais recente. 

85. Efetuar a lavagem dos rodados dos camiões à saída de obra para não afetação de recetores sensíveis junto 

às zonas de circulação. 

86. Definir linhas de orientação para uma adequada gestão da semaforização, em articulação com a Câmara 

Municipal do Porto e a Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia, no sentido de assegurar que sejam 

considerados tempos de circulação ajustados ao previsível forte incremento da circulação de viaturas nas 

zonas associadas à execução da obra e escoamento na envolvente. 

87. Articular com os operadores de transportes públicos e as Direções de Mobilidade das Câmaras Municipais 

do Porto e de Vila Nova de Gaia, as alterações a efetuar nos percursos e horários de Transportes Públicos, 

bem como nos desvios de trânsito a implementar e alteração das condições de circulação viária e pedonal. 

Ter em atenção o Terminal do Bom Sucesso, em particular, de modo a minimizar as interferências no 

normal serviço, nomeadamente a relocalização de paragens de autocarros e camionetas durante a fase de 

construção. Este ajustamento deverá estar em estreita articulação com o cronograma da obra. 

88. Articular com a CP, de molde a prevenir eventuais afetações na exploração da Linha do Norte e Estação 

Devesas, durante a fase de construção do túnel sob a linha e construção da Estação Devesas. 

89. Prever, dentro do possível, a otimização da articulação entre os vários modos de transporte público, 

nomeadamente STCP, operadores privados e CP, e a minimização dos eventuais conflitos com o transporte 

individual. 

90. Sempre que possível, cumprir com a prevista afetação faseada e parcial das vias fundamentais, 

considerando entre outras que se venham a ser afetadas as seguintes: Via Panorâmica e Via VL8, de molde 

a assegurar a circulação parcial nestas vias, na construção da Estação Campo Alegre e túnel de ligação ao 

encontro norte da nova Ponte sobre o rio Douro, o mesmo se aplicando na margem sul do Douro, onde 

aplicável, em articulação com as entidades que gerem estas vias. 

91. Restringir ao mínimo indispensável a afetação de espaço público minimizando a ocupação da via pública, 

passeios, ciclovias, percursos pedonais, entre outros, com máquinas ou equipamentos e, dentro do possível, 

reduzir ao indispensável o efeito de barreira física temporário de vias municipais estruturantes. 

92. Estabelecer a otimização da implantação da localização provisória das passagens de peões considerando a 

necessidade de favorecer os locais naturais de atravessamento e a minimização de situações de 

insegurança. 

93.  Assegurar o acesso às funções habitacionais, comerciais e de prestação de serviços, mediante a gestão 

das ocupações temporárias e a adoção de medidas de gestão de tráfego específicas consensualizadas com 
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os proprietários/comerciantes, considerando a necessidade de assegurar a mobilidade dos peões, não 

descurando os acessos para pessoas com mobilidade reduzida. 

94. Criar áreas de segurança com acessos limitados e devidamente sinalizados, com vista a reduzir o risco de 

acidente, pela aproximação de pessoas às zonas de obra. 

95. Estabelecer medidas adequadas para minimizar, no possível, tendo em conta as necessidades construtivas, 

a exposição das habitações e alojamento turístico sob a futura Ponte sobre o rio Douro, em particular no 

encontro norte, sobre a Via Panorâmica e Rua do Gólgota. 

96. Conciliar a programação dos trabalhos inerentes ao projeto ferroviário, nova Ponte e projeto rodoviário, de 

forma a minimizar as ocupações temporárias e conciliar o final das respetivas fases de construção. 

97. Efetuar a reposição dos serviços afetados, nomeadamente de abastecimento de água, eletricidade e 

telecomunicações, adotando no planeamento da obra medidas que visem minimizar a afetação da utilização 

de tais serviços por parte das populações e atividades económicas deles dependentes. 

98. Minimizar a eventual afetação dos equipamentos e serviços instalados em caves localizadas na proximidade 

da abertura de túneis e poços de ventilação, nomeadamente na situação identificada referente ao Edifício 

IBM. Esta medida é transversal a outras componente, nomeadamente ruído e vibrações. 

99. Articular a gestão do tráfego de embarcações da nova Ponte sobre o rio Douro com as entidades 

competentes, de modo a garantir que a passagem das embarcações sob a obra será realizada em zonas 

que não apresentam risco, ou onde o risco seja reduzido. Sempre que possível/viável, implementar medidas 

de proteção de quedas de objetos, nas zonas onde possa ocorrer passagem de embarcações. 

100. Prever que o acompanhamento arqueológico a executar na fase de obra seja efetuado de modo efetivo, 

continuado e direto por um arqueólogo em cada frente de trabalho sempre que as ações inerentes à 

realização do projeto não sejam sequenciais mas simultâneas. Este deve ser assessorado pelos técnicos 

necessários por forma a permitir a boa execução dos trabalhos de registo e/ou conservação e restauro que 

se venham a verificar indispensáveis. 

101. O acompanhamento arqueológico da obra deve incidir em todos os trabalhos, durante a instalação de 

estaleiros, as fases de decapagem, desmatação e terraplenagens, abertura de acessos, escavação das valas 

e de todas as ações que impliquem revolvimento de solos desde as suas fases preparatórias.  

102. No caso dos trabalhos de abertura de túnel mineiro, por meios mecânicos com remoção de sedimentos em 

grande escala e a grande profundidade, efetuar no âmbito do acompanhamento arqueológico, a análise 

cuidada dos sedimentos retirados por escavação mecânica sempre que a cota do túnel se aproximar das 

camadas de subsolo onde é expectável a existência de vestígios arqueológicos, mormente nas embocaduras 

dos túneis e nas suas retas inicial e final onde a profundidade relativa é menor. 

103. Conservar in situ (mesmo que de forma passiva), as ocorrências arqueológicas que forem reconhecidas 

durante o acompanhamento arqueológico da obra, tanto quanto possível, e em função do seu valor 

patrimonial, no caso de estruturas, de tal forma que não se degrade o seu estado de conservação atual ou 

salvaguardar pelo registo. 

104. Os resultados obtidos no acompanhamento arqueológico podem determinar a adoção de medidas de 

minimização específicas (registo documental, sondagens de diagnóstico, escavações arqueológicas, entre 
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outras) nomeadamente no caso de não ser possível determinar a importância científica e patrimonial das 

ocorrências então identificadas. Em caso de identificação de contextos arqueológicos preservados realizar 

a respetiva escavação arqueológica. 

105. Colocar em depósito credenciado pelo organismo de tutela os achados arqueológicos móveis encontrados 

no decurso da obra.  

106. Sinalizar e vedar os elementos patrimoniais situados, até 25 m da obra, condicionando a circulação de 

modo a evitar a sua afetação: 

(i) Salvaguardar o exterior de edifícios, os seus espaços envolventes e os espaços verdes com valor 

patrimonial;  

(ii) Esta medida deverá ser aplicada ao edificado, à sua área envolvente, em especial nos casos em 

que os edifícios em causa estejam enquadrados por jardins e/ou outros espaços exteriores que 

contribuem igualmente para o seu valor patrimonial; 

(iii)  Nomeadamente em todo o edificado que, encontrando-se próximo das infraestruturas situadas à 

superfície, não disponha de nenhuma barreira física a separá-lo da zona em obra; 

(iv) Deverão se adotadas as medidas de proteção adequadas, da simples sinalização até à sua 

proteção e/ou vedação com recurso a painéis, com os materiais mais adequados a cada situação 

específica. 

107. Implementar as propostas do Plano de Compensação do Património Cultural com vista à valorização dos 

elementos patrimoniais ou dos resultados obtidos com os trabalhos arqueológicos nalguns dos espaços 

públicos a construir em articulação com a administração do património cultural. 

108. Todas as edificações que se encontrem na projeção ou na envolvente próxima suscetível de ser afetada 

pela queda de objetos no âmbito da construção da Ponte ou estruturas/equipamentos devem ser 

devidamente protegidas e os seus ocupantes temporariamente retirados do perímetro potencialmente 

afetado pela obra, de modo a garantir as devidas condições de segurança. As edificações deverão ser 

mantidas desocupadas enquanto se mantiver o risco de queda de objetos/estruturas/equipamentos sobre 

as referidas construções. 

109. No âmbito da análise de risco de edifícios implementar a monitorização de vibrações nas ocorrências 5, 11, 

12, 15, 18, 56, 70, 71, 72, 75, 81, 86, 87, 95, 96, 102, 108, 109, 110 e 111. Os limites máximos admissíveis 

devem ser definidos no âmbito do estudo detalhado de vibrações a efetuar em conjugação com a avaliação 

patrimonial. 

 

Fase Final Construção 

110. Proceder ao desmantelamento imediato dos estaleiros temporários de construção da nova Ponte sobre o 

rio Douro que se situam nas margens, bem como dos pilares temporários. Desmantelar e remover todas 

as estruturas provisórias de apoio e as zonas de manobras de máquinas, as quais devem ser 

convenientemente recuperadas, repondo-se o uso anterior ou requalificando-se a área afetada, caso não 

seja desejável a manutenção do uso anterior. 
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111. Proceder nos locais onde ocorrer a compactação dos solos e que não venha a ser ocupada definitivamente 

à sua descompactação adequada.  

112. Efetuar a renaturalização / restauro ecológico da bacia de retenção do Rio Horto, após o desmantelamento 

do pátio de construção previsto. Proceder à monitorização ecológica da bacia de retenção do rio Horto, de 

modo a avaliar a recuperação das áreas renaturalizadas. 

113. Proceder à limpeza, após conclusão das operações em cada frente de obra, dos elementos hidráulicos da 

rede de drenagem de águas pluviais com maior probabilidade de terem sido impactados pelas obras.  

114. Proceder à recuperação de vias utilizadas como acesso aos locais em obra, assim como os pavimentos e 

passeios públicos que tenham eventualmente sido afetados ou destruídos, e assegurar a reposição e/ou 

substituição de eventuais infraestruturas, equipamentos e/ou serviços existentes nas zonas em obra e áreas 

adjacentes, que tenham sido afetadas no decurso dos trabalhos. 

 

Fase Exploração 

115. Selecionar equipamentos de elevado rendimento/eficiência energética (iluminação, sistemas de AVAC, 

elevadores, etc.) e que estejam devidamente preparados para garantir temperaturas de conforto no 

material e circulante e nas estações quando ocorrerem ondas de calor. E adotar sistemas de controlo e 

otimização dos sistemas de climatização do material circulante.  

116. Selecionar equipamentos de climatização sem gases fluorados. Em alternativa, implementar um sistema de 

controlo de fugas e de manutenção periódico, que deve ser realizado por entidades certificadas, como é já 

prática no Metro do Porto.  

117. Garantir as boas condições de drenagem da nova Ponte sobre o rio Douro, com inspeções e manutenções 

periódicas das infraestruturas de drenagem das águas pluviais. 

118. Garantir uma eficiente manutenção da impermeabilização do túnel e das estações durante a vida útil do 

Projeto. 

119. Proceder à manutenção de espaço verdes, conforme previsto pelo projeto. 

120. Garantir a manutenção adequada dos espaços exteriores das áreas abrangidas pelo projeto, de modo a 

garantir a qualidade estética dos espaços e a sua correta inserção na paisagem urbana envolvente. 

121. Manter a orientação de procurar maximizar os efeitos positivos na economia e modos de vida locais, 

nomeadamente no que respeita à contratação de trabalhadores, subcontratações e aquisição de bens e 

serviços, mantendo os contactos e articulação com os Centros de Emprego locais e Associações 

Empresarias, entre outros relevantes. 

122. Implementar os Programas de Monitorização previstos para esta fase.  

123. Implementar as propostas do Plano de Compensação do Património Cultural com vista à valorização dos 

elementos patrimoniais ou dos resultados obtidos com os trabalhos arqueológicos nalguns dos espaços 

públicos a construir em articulação com a administração do património cultural. 

124. Sempre que se desenvolverem ações de manutenção ou outros trabalhos, fornecer aos empreiteiros e 

subempreiteiros a Carta de Condicionantes atualizada com a implantação de todos os elementos 

patrimoniais identificados, quer com os que se venham a identificar na fase de construção. 
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125. Sempre que ocorram trabalhos de manutenção, que envolvam alterações que obriguem a revolvimentos 

do subsolo, circulação de maquinaria e pessoal afeto, nomeadamente em áreas anteriormente não afetadas 

pela construção das infraestruturas (e que não foram alvo de intervenção), efetuar o acompanhamento 

arqueológico destes trabalhos e cumprir as medidas de minimização previstas para a fase de construção, 

quando aplicáveis. 

126. Após a conclusão da obra, no prazo máximo de dois anos publicar as monografias resultantes dos trabalhos 

de minimização patrimonial.  

 

Programas de Monitorização 

 

1. Programa de Monitorização da Avaliação da Qualidade Ecológica da Massa de Água – Estuário 

do Douro 

  

Estações de amostragem  

Com o objetivo de avaliar a qualidade da massa de água do estuário do Douro na envolvente do Projeto, foram 

definidos dois locais de amostragem:  

 QA1 3 Ponto localizado na área envolvente ao projeto (estação localizada imediatamente a sul da Ponte da 

Arrábida); 

 QA2 - Ponto de referência fora da área de abrangência do projeto para posterior comparação dos efeitos 

da implementação do projeto (estação localizada na envolvente da Ponte do Infante). 

 

Elementos a monitorizar  

A lista de parâmetros e elementos de qualidade a amostrar foi definida com base nos critérios de classificação 

definidos no Anexo V da Parte 2 do Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (RH3), 2016-2021, 

definidos no âmbito da aplicação da Diretiva-Quadro da Água (DQA), Diretiva 2000/60/CE do Parlamento 

Europeu e do Conselho, de 23 de outubro de 2000.  

 

Neste contexto foram definidos os seguintes elementos para avaliação da qualidade ecológica, de acordo com 

os critérios de classificação das massas de água de transição e costeiras:  

 Elementos Físico-químicos de suporte aos biológicos; 

 Elemento Biológico 3 Fitoplâncton; 

 Elemento Biológico 3 Macroinvertebrados bentónicos;  

 Elemento Biológico 3 Fauna piscícola.  

 

 

Períodos e frequência das amostragens  

A monitorização do estado ecológico das massas de água deverá permitir caracterizar o ano de referência, antes 

da implementação do projeto, e durante a fase de execução do projeto, com a seguinte periodicidade:  



Parecer da Comissão de Avaliação 

  

Procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental n.º 3532 

Linha Casa da Música – Santo Ovídio (Linha Rubi) 

Janeiro de 2023 

  

 186 

  

 Elementos físico-químicos de suporte 3 4 vezes ao ano.  

 Fitoplâncton 3 2 vezes ao ano, devendo ser coincidente com a época de crescimento, entre fevereiro e 

outubro.  

 Restantes elementos 3 1 vez ao ano.  

 

Resultados esperados 

É objetivo do presente plano de monitorização a avaliação do estado ecológico das massas de água na área de 

influência do projeto e fora da área de abrangência do projeto para posterior comparação dos efeitos da 

implementação do projeto. O plano de monitorização deve decorrer numa fase anterior (fase de referência) e 

durante (fase de construção) a implementação do projeto. 

 

De acordo com os objetivos ambientais estabelecidos na DQA, que visam alcançar o bom estado das massas 

de água, é objetivo do presente plano de monitorização a manutenção do estado ecológico obtido no âmbito 

Plano de Gestão da Região Hidrográfica do Douro (RH3), 2016-2021, para os indicadores referidos. 

 

2. Programa de Monitorização da Recuperação Ecológica das Áreas Naturalizadas do Rio Horto 

O presente programa de monitorização terá por base a execução do projeto de renaturalização / restauro 

ecológico da bacia de retenção do Rio Horto, a executar após o desmantelamento do pátio de construção. O 

presente plano de monitorização deve ser alterado em função do projeto de renaturalização / restauro ecológico 

da bacia de retenção do Rio Horto, a aprovar. 

 

3. Programa de Monitorização do Património Botânico – PMPB 

Propor este Programa de monitorização com o objetivo de efetuar o acompanhamento das espécies vegetais 

que constituem o Património Botânico das Cidades do Porto e de Vila Nova de Gaia. Este deve contemplar 

cartografia 3 orto - e a representação gráfica do buffer a considerar para área efetiva a monitorizar, assim como 

a metodologia a utilizar e os critérios de definição do buffer. O programa de monitorização deve estabelecer a 

periodicidade das inspeções/medições e acompanhamento diverso e a forma de tratamento de 

dados/informação recolhida. Neste âmbito, também devem ser apresentadas as medidas a tomar, ou as 

soluções, para conter, ou reduzir, os riscos potenciais. Estas ações, e monitorização, devem ser asseguradas 

através da assistência técnica à obra por especialistas de vegetação de acordo com os parâmetros acima 

referidos, e outros pertinentes a considerar. 

 

 

4. Programa de Monitorização dos Recursos Hídricos Subterrâneos: Piezometria  

Locais de amostragem  

Os locais de amostragem propostos para o presente plano de monitorização correspondem a 21 pontos de 

água, existente na envolvente de 200 m a partir do eixo do projeto. Os pontos de amostragem encontram-se 

enunciados na tabela 13.2 do EIA. 
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Os novos pontos de água subterrânea que se venham a identificar no terreno devem ser incluídos no plano de 

monitorização das águas subterrâneas. Por outro lado, de entre os pontos de monitorização agora propostos, 

deverão ser removidos aqueles que não existam efetivamente no terreno.  

 

Por fim, também fazem parte os piezómetros que serão instalados nas frentes de obra e aqueles instalados na 

fase de construção do Projeto. 

 

Elementos / Parâmetros a monitorizar  

O parâmetro a monitorizar é o nível piezométrico. A monitorização da evolução dos níveis ao longo do ano 

hidrológico permitirá detetar eventuais anomalias no padrão de escoamento subterrâneo. As eventuais 

anomalias poderão corresponder à tendência consistente de descida dos níveis, para além de valores da 

amplitude histórica ou expectável.  

 

Frequência de amostragem  

Na fase de preparação da obra e na fase de construção o parâmetro monitorizado é o nível piezométrico. Ao 

longo da fase de construção deverá ser medido em registo contínuo, com sondas automáticas e tempo de 

amostragem de 4 em 4 horas. Os dados serão recolhidos mensalmente e serão produzidos relatórios trimestrais.  

Na fase de exploração do Projeto o parâmetro monitorizado 3 nível piezométrico 3 deverá ser medido 

mensalmente, mas apenas nos pontos de água subterrânea que distem até 100 m dos troços enterrados, 

assumindo-se ainda 250 m de extensão à superfície para cada lado da via. Os dados serão recolhidos 

mensalmente e os relatórios serão semestrais.  

 

Técnicas, métodos de análise e equipamentos necessários  

Os níveis piezométricos deverão ser medidos recorrendo a sonda de níveis automática instalada na própria 

captação subterrânea (furo ou poço), com registo contínuo. A leitura dos dados deve ser feita a partir da própria 

sonda.  

 

Análise de dados 

Os resultados obtidos nas medições dos níveis piezométricos devem ser discutidos tendo em atenção a previsível 

contribuição da precipitação nos mesmos através da recarga vertical. Ou seja, deverá prever de que forma a 

precipitação (ou a sua ausência) se faz refletir sobre os níveis piezométricos medidos. Os dados hidroclimáticos 

a incorporar deverão ser obtidos a partir da rede IPMA. A análise de dados deverá igualmente incluir a 

elaboração de diagramas representativos da evolução espaço temporal dos níveis piezométricos e variáveis 

climáticas associadas.  

 

Em fase de projeto de execução, o plano de monitorização dos recursos hídricos subterrâneos deve ser 

complementado por forma a consagrar a monitorização da qualidade das águas subterrâneas. 
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Duração do programa de monitorização  

Fase de preparação da obra, fase de construção e fase de exploração.  

 

Relatório de monitorização 

Os relatórios de monitorização devem estar de acordo com o estipulado no Anexo V da Portaria n.º 395/2015, 

de 4 de novembro. 

 

5. Programa de Monitorização da Qualidade do Ar 

Tendo em consideração que os impactes negativos são apenas expectáveis durante a fase de construção e, 

como tal, são temporários e mitigáveis, não se considera relevante a apresentação de um programa de 

monitorização da Qualidade do Ar, com exceção se existirem queixas consistentes, mesmo após a aplicação / 

reforço de medidas mitigadoras. 

 

Deve proceder-se ao acompanhamento das concentrações medidas nas estações de Avintes, Francisco Sá 

Carneiro-Campanhã e Sobreiras-Lordelo do Ouro, nomeadamente efetuar a comparação das concentrações 

medidas para os períodos representativos das diferentes fases do projeto (ano zero, fase de construção e de 

exploração). 

 

No caso de existência de queixas, deve ser analisado o contexto da mesma face às atividades do projeto que 

se encontram a decorrer, e tendo em consideração a localização do queixoso. Consideram-se as queixas válidas 

perante as seguintes condições: 

 Queixas provenientes de uma entidade coletiva / associação local, com maior potencial de afetação 

com a implementação do projeto: depois de analisar a existência de relação entre a queixa e o projeto 

a implementar; 

 Queixas a título individual, que ocorram perante a evidência de que se trata de uma queixa 

generalizada, de um grupo de cidadãos, e não apenas de um único indivíduo (queixa pontual). 

 

Da análise efetuada, será possível estabelecer uma possível relação de causa-efeito e averiguar a necessidade 

de implementação de medidas de minimização adicionais ou reforçar as medidas já implementadas, descritas 

anteriormente, no entanto, dependentes da tipologia de queixa. 

 

Se mesmo após a implementação / reforço de medidas, as queixas persistirem, sugere-se a aplicação de um 

plano de monitorização da qualidade do ar excecional, adequado à situação em causa, no local coincidente com 

a queixa. A realização deste plano de monitorização da qualidade do ar irá permitir avaliar os níveis de 

concentração de poluentes atmosféricos e, à partida, estabelecer a causa para os incumprimentos, caso existam, 

permitindo assim a identificação de medidas específicas que garantam a resolução do problema. 

 

Os critérios que se consideram relevantes para a avaliação da eficácia das medidas estão associados a: 
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 Não existência de queixas. 

 Níveis de concentração medidos nas estações de monitorização da qualidade do ar existentes na 

envolvente (Avintes, Francisco Sá Carneiro-Campanhã e Sobreiras-Lordelo do Ouro) sem uma variação 

significativa face ao verificado atualmente, demonstrando que a fase de construção do projeto não 

tem relevo para os valores registados. 

 No caso de implementação do plano de monitorização, a ser aplicado apenas perante a existência de 

queixas, mesmo após a aplicação de medidas adicionais, o cumprimento dos valores limite em ar 

ambiente registados durante a campanha efetuada.  

 

6. Programa de Monitorização do Ambiente Sonoro 

Desenvolver um programa de monitorização para as fases de construção e exploração que contemple, entre 

outros aspetos, o seguinte: 

 

Fase de construção  

Deve ser equacionada a necessidade de:  

 Monitorização por amostragem: nos casos onde a atividade construtiva próxima dos Recetores 

Sensíveis apenas decorra no período diurno ou decorra com menor probabilidade de afetação;  

 Monitorização contínua: o nos casos onde a atividade construtiva próxima dos Recetores Sensíveis 

possa decorrer também no período do entardecer ou noturno ou possa decorrer com maior 

probabilidade de afetação. 

 Deverá ser dada especial atenção aos Recetores Sensíveis mais próximos das atividades construtivas, 

em especial no caso das zonas onde se preveja atividades no período do entardecer ou noturno (junto 

de habitações) ou no período de funcionamento de eventuais Escolas, Hospitais ou similares (junto 

desses edifícios),  

 

Fase de exploração  

Para as situações cuja avaliação de impactes revelou vir haver impactes negativos significativos deve ser 

apresentado estudo da eficácia das medidas (a aferir e determinar na fase de RECAPE) implementadas, 

complementado com a ponderação da monitorização: 

 Monitorização por amostragem: nos casos onde a afetação prevista para fase de exploração seja menor, 

ou seja, menores as incertezas associadas às previsões, nomeadamente na propagação à superfície. 

 Monitorização contínua: nos casos onde a afetação prevista na fase de exploração seja maiores incertezas 

associadas às previsões, nomeadamente na propagação em túnel.  

o Rodovias: 

• Pavimento rodoviário menos ruidoso;  

• Limitação de velocidade de circulação rodoviária; 

• Eventuais barreiras acústicas, normais ou inovadoras. 

o Ferrovias: 
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• Eventuais barreiras acústicas, normais ou inovadoras (à superfície, eventualmente com 

carril envolvido por material resiliente). 

 

7. Programa de Monitorização das Vibrações 

Desenvolver um Programa de Monitorização de Vibrações que inclua todos os pontos que, venham a ser 

identificados no âmbito do estudo específico de vibrações a elaborar para a fase de Projeto de Execução, como 

sendo sensíveis à influência das vibrações decorrentes desta infraestrutura, seja em fase de construção ou de 

exploração.  

 

Esse estudo deve incluir as peças desenhadas necessárias para classificar os edifícios em relação à sua 

suscetibilidade às vibrações, tanto em relação ao tipo de estrutura como em relação à sua sensibilidade da sua 

utilização. Igualmente deverá contemplar o enquadramento legal e normativo que vem sendo elencado ao longo 

deste parecer (dano patrimonial: NP2074:2015; incomodidade a vibrações relacionadas com a utilização de 

explosivos: BS 6472-2:2008; incomodidade a vibrações continuadas relacionadas com ações de construção e 

com a fase de exploração: Critérios LNEC para vibração continuada; ruído re-radiado resultante da propagação 

de vibrações ao edificado: Critério LNEC para incomodidade às vibrações, estabelecido na "Metodologia para 

minoração da ocorrência de potenciais situações de incomodidade ao ruído e vibração no interior de residências 

decorrentes da circulação do Metro"). 

 

Salienta-se que o Programa de Monitorização deve contemplar, pelo menos, a seguinte frequência de 

amostragem: 

 durante a fase de construção, a medição de vibrações terá de ocorrer de forma contínua no período 

de tempo em que os trabalhos a realizar se encontrem na proximidade dos edifícios e recetores 

sensíveis. O plano de monitorização deverá incorporar sistema de tratamento automático de dados e 

de envio de alertas no caso de as vibrações ocorrentes ultrapassarem os limites de alerta e/ou de 

alarme (definidos no âmbito da análise de risco patrimonial). O programa de monitorização deve ser 

acompanhado em permanência por uma entidade de reconhecida competência. 

Sempre que se detetarem níveis de vibração que ultrapassem os limites definidos, deve ser entregue 

um relatório com a análise dessas situações e com a identificação das medidas já tomadas e a tomar 

para se garantir o cumprimento dos mesmos; 

 Deve ser realizada uma campanha de monitorização, após a execução dos toscos e anterior à execução 

da solução de via-férrea que está previsto adotar para determinar se as funções de transferência estão 

validades e, consequentemente, para averiguar se o dimensionamento das medidas de minimização a 

implementar é adequado.  

O correspondente Relatório deve ser entregue à autoridade de AIA até 2 meses após a realização 

dessas medições, para aprovação, e deverá ser sempre anterior ao início da fase de execução da via-

férrea desta linha. Este relatório deverá incluir uma comparação entre as estimativas constantes do 
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RECAPE e que estiveram subjacentes ao dimensionamento das medidas de minimização e os valores 

efetivamente medidos em campo; 

 Em momento prévio à entrada em serviço, deve ser realizado um teste com as futuras composições 

que circularão nesta linha e para os diferentes regimes de velocidade previstos, para se determinar as 

funções de transferência finais (incluindo a ação das medidas de minimização implementadas) e a real 

eficácia das medidas de minimização adotadas; 

Os referidos relatórios devem ser entregues à autoridade de AIA no prazo de 2 meses, antes da entrada 

em serviço, que ficará condicionada à sua aprovação. 

 No ano de entrada em serviço, para a qual se deve considerar uma duração mínima de 1 semana, em 

contínuo e com a identificação dos eventos relevantes em termos de incomodidade à vibração. 

Adicionalmente, deverão ser realizadas campanhas equivalentes nos anos 5, 10, 20 e 40, após a 

entrada em serviço.  

Os referidos relatórios devem ser entregues à autoridade de AIA no prazo de 2 meses para verificação 

e acompanhamento do estado da obra e, se necessário, para equacionar medidas complementares. 

 

Deverá ser criado um portal que possibilite a consulta dos resultados da monitorização pelos interessados 

(recetores sensíveis monitorizados) e pelas entidades que se tenham de pronunciar e acompanhar a evolução 

dos trabalhos e da fase de exploração. 

 

8. Programa de Monitorização da Socioeconomia 

Desenvolver e conduzir o Programa de Monitorização da Componente Socioeconómica, que deve ser aplicado 

durante a fase de construção e que deve privilegiar as dimensões onde se esperam as principais afetações 

negativas, designadamente, demolições, processos de expropriação/compensação, afetação de acessos, 

perturbação de atividades económicas e de serviços, exploração das redes de transportes coletivos. Dentro do 

exequível, também devem ser monitorizados impactes positivos, ao nível do emprego e das atividades 

económicas, para aferir a análise e classificação de impactes realizada. 

 

Articular atempadamente com a respetiva tutela a demolição, prevista no Projeto, do atual edifício da Esquadra 

da PSP em Devesas, junto à estação ferroviária Devesas, para instalação da nova Estação Devesas da Linha 

Rubi, de forma a ser feito o restabelecimento/ reinstalação deste serviço de segurança antes da afetação ou 

após a mesma, conforme o acordo estabelecido. 

 

Compensar as afetações de habitações e outras construções ou estruturas resultantes da utilização de 

explosivos, desde que devidamente fundamentadas pela vistoria a efetuar, previamente e após a execução do 

fogo.   

 

9. Programa de Monitorização do Património Arqueológico 

O Programa de Monitorização do património arqueológico deve prever: 
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 Elaboração e apresentação de um levantamento do estado de conservação interior e exterior do património 

arquitetónico localizado numa faixa mínima de 50 m centrada a eixo do traçado e onde a profundidade do 

túnel seja inferior a 25 m. 

 Apresentação de um relatório técnico de avaliação do estado de conservação e estabilidade estrutural para 

cada um dos imóveis aos quais com reconhecido valor patrimonial e que se situem dentro da área de 

afetação do projeto. 

 Apresentação de uma lista com os edifícios a submeter a monitorização da estabilidade estrutural, incluindo 

os seus componentes (fachadas, revestimentos, elementos decorativos e outros elementos vulneráveis), 

com especial incidência nos imóveis que se situam nas imediações mais próximas da linha, e, entre estes 

últimos, naqueles que se encontram classificados e/ou apresentem maiores fragilidades estruturais ou 

vulnerabilidades específicas às vibrações e/ou ao ruído produzido pela obra. 

 Programa de monitorização para as vibrações estruturais dos elementos patrimoniais edificados que 

contemple: (1) o registo de alterações estruturais, realizando o mapeamento dos danos visíveis, antes do 

início da obra; (2) a monitorização de vibrações durante a fase de construção de acordo com as normas 

aplicáveis. 

 Prever o controlo do destacamento de azulejos, elementos decorativos e outros elementos vulneráveis nas 

fachadas dos edifícios, bem como a sua remontagem ou reposição de outros ornamentos que tenham caído 

no final da obra de construção. 

 

Outros Planos 

Implementar os seguintes Planos, aprovados de acordo coma presente decisão: 

 Elaborar e implementar o Plano de Segurança e Saúde (PSS) para a fase de Obra. Dar especial atenção à 

componente de riscos associados à utilização de explosivos e à construção da nova Ponte sobre o rio Douro.  

 Elaborar e implementar o Plano de Emergência Interno (PEI) para a fase de Obra e para a fase de 

exploração.  

 

 

 

 

 

Pela Comissão de Avaliação,  

 

(Dora Beja)       

 

(Ana Pereira Ribeiro) 
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Anexo I: Enquadramento do projeto sobre ortofotomapa 
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